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SP registra o menor número de
latrocínios da história em fevereiro
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Mercado reduz previsão para
expansão da economia em 2025

Petrobras comprará
R$ 450 milhões em créditos

de carbono na Amazônia

www.jornalodiasp.com.br TERÇA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2025

Fundado em 5 de abril de 1933

Página 3

 Página 7

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,71
Venda:      5,71

Turismo
Compra:   5,76
Venda:      5,94

Compra:    6,17
Venda:       6,17
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Receita do
turismo

internacional
tem crescimento

recorde em
fevereiro

Fevereiro de 2025 registrou
mais um recorde para o turismo
no país, com a injeção de US$
823 milhões trazidos por viajan-
tes internacionais para a econo-
mia brasileira. O aumento foi de
22,2% na comparação com o
mesmo mês do ano passado. Em
fevereiro desembarcaram nos
destinos nacionais mais de 1,3
milhão de estrangeiros.

Os dados foram reunidos
pelo Ministério do Turismo, com
a Agência Brasileira de Promo-
ção Internacional do Turismo
(Embratur) e a Polícia Federal, a
partir das Estatísticas do Setor
Externo, divulgadas pelo Ban-
co Central na última semana.

“O turismo internacional tor-
nou-se um grande motor da
economia do Brasil. É o setor
que mais cresce e gera muitos
empregos. Afinal é onde 95%
dos negócios são em micro, pe-
quenas e médias empresas”, afir-
mou o presidente da Embratur,
Marcelo Freixo.

No acumulado do bimestre,
o turismo estrangeiro injetou
mais de US$ 1,6 bilhão, corres-
pondendo a um crescimento de
10,4% na comparação com os
dois primeiros meses de 2024.
No período a entrada de viajan-
tes de outros países cresceu
57%, na comparação com o pri-
meiro bimestre do ano anterior,
somando 2,8 milhões de desem-
barques.

De acordo com nota divul-
gada pela Embratur, o setor foi
impulsionado por um calendário
de eventos internacionais, que
deverá se manter em alta ao lon-
go do ano com a realização da
Cúpula do Brics, em julho, no
Rio de Janeiro. O Brics é forma-
do por África do Sul, Arábia Sau-
dita, Brasil, China, Egito, Emira-
dos Árabes, Etiópia, Indonésia,
Índia, Irã e Rússia. Outros nove
países são parceiros do bloco.

E, em novembro deste ano,
Belém será sede da Conferência
das Nações Unidas sobre as
Mudanças Climáticas (COP 30).

Para o presidente da Embra-
tur, os sucessivos recordes
ocorridos no setor refletem tam-
bém um trabalho de promoção
internacional, associado ao au-
mento da conectividade aérea
entre os destinos.

“O Brasil tá na moda, mas é
graças ao trabalho conjunto do
poder público e privado”, res-
saltou Freixo. (Agência Brasil)
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Largada do GP Austin

Esporte
Marc Marquez cai e abre caminho

 para vitória de Bagnaia
Por Járcio Baldi

O Grande Prêmio dos EUA,
foi marcado por um caos, mo-
mentos antes da largada, pro-
vocado por Marc Marquez e
que teve seu inicio retardado
em vários minutos. O piloto,
assim como a maioria, havia fei-
to opção por pneus de chuva.
Marquez, percebendo o erro,
pois a pista secava e não havia
tempo para troca de moto, usou
uma regra da MotoGP para não
ser punido. Faltando menos de
três minutos para a largada, o
piloto, que já estava fora da
moto, saiu correndo aos boxes
para trocar de moto para pneus
lisos. A regra diz que, por moti-
vos de segurança, se mais de
10 pilotos forem largar do “pit
lane”, a largada será adiada e
um novo procedimento de lar-
gada será realizado, sem que
haja punição a qualquer um de-
les. Apenas Brad Binder, Enea
Bastianini e Ai Ogura estavam
com pneus para pista seca, os
demais saíram correndo em di-
reção aos boxes, seguindo
Marquez, o que obrigou a ban-

deira vermelha antes da largada.
Bagnaia disse que assim que cor-
reu para os boxes esperava que
os demais também o fizessem:
“Pensei, a direção não terá tempo
suficiente para remover as motos
do grid, então não haverá nenhu-
ma penalidade” afirmou o vence-
dor do GP.

Alex Marquez, disse que, ape-
sar de ter sido beneficiado, a re-
gra não é bem clara. “Sinceramen-
te eu nem sabia que isso era pos-
sível, eu apenas segui os outros
rapazes” disse o irmão de Marc
que agora lidera o mundial com
um ponto de vantagem. Alex ga-
nhou o apelido de “Sr. P2” por
haver terminado todas as provas
até agora em segundo lugar. “Es-
tou muito feliz com a forma que
estamos administrando tudo,
como estamos consistentes entre
os três primeiros” “É exatamente
isso que precisamos continuar fa-
zendo”. “Precisamos aproveitar
este momento porque, para uma
equipe satélite, correr com a moto
do ano passado e liderar o cam-
peonato é algo realmente incrível”
afirmou o espanhol.

David Brivio, chefe da equipe

Trackhouse, ficou bastante irrita-
do com o adiamento da largada
pois, a equipe havia apostado na
opção para pista seca, mas essa
vantagem foi tirada do piloto ja-
ponês Ai Ogura. “É claro que não
estamos contentes com a forma
de como a largada foi administra-
da, porque arriscamos e tomamos
a decisão certa com Ogura”. “As-
sumimos o risco, fizemos tudo
certo, mas não conseguimos tirar
proveito disso”, acrescentou Bri-
vio. Apesar de perder a oportuni-
dade da aposta, Ai Ogura ainda

saiu da 18ª posição no grid para
terminar em nono.

Mike Webb, diretor da prova
disse que após o GP da Argentina
em 2018, onde ocorreu situação
semelhante as regras foram rees-
critas visando a segurança dos
pilotos e punição a quem trocasse
de pneus nessas condições, mas
pelo visto Marc prevaleceu-se de
uma brecha na regra, não sendo
penalizado. “Tiveram muita sorte
em não ser penalizados” finalizou
Webb. Pelo visto reescreverão
essa regra novamente.

Após toda a confusão Marc
liderava a prova com seguran-
ça, mas avançou demais sobre
a “zebra” na curva 6 e caiu, dan-
do a vitória para Pecco Bagnaia.
Pecco se dizia muito feliz, por-
que Austin não é um de seus
circuitos favoritos e o piloto
nunca havia vencido ali. “Eu
estava feliz pilotando, é verda-
de que Marc estava mais rápi-
do, mas eu era o segundo mais
rápido hoje e assim que o vi ca-
indo eu disse a mim mesmo ‘ok,
tenho que forçar o ritmo, quero
abrir vantagem para o Alex’ e a
estratégia estava bem clara” fi-
nalizou o italiano que tirou um
enorme peso com essa vitória.

Na Moto2, o brasileiro lar-
gou na 21ª posição, chegando
nessa mesma posição. O piloto
apostou nos pneus para pista
seca mas não obteve sucesso,
fazendo a segunda melhor vol-
ta da prova apenas na 15ª volta.
Diogo não terminou a prova na
mesma volta do vencedor, o bri-
tânico Dixon.

Proxima prova no Catar em
duas semanas, talvez, Jorge
Martin volte nessa prova.

Miguel Silva vence pela primeira vez
 na Rotax Junior Max e no KGV

Com uma performance bei-
rando a perfeição, o piloto pau-
lista Miguel Silva (RodOil/Shi-
eld Oil/SOS Bike Móvel) con-
quistou no último sábado (29) a
sua primeira vitória no Kartó-
dromo Granja Viana (Cotia/SP),
e na categoria Rotax Junior Max,
depois de largar da pole positi-
on e vencer as três baterias que
compuseram a 2ª etapa da Copa
São Paulo Bradesco de Kart. De
quebra, ele assumiu a liderança

do certame que dará como prêmio
ao seu campeão a participação
gratuita no Campeonato Mundial
de Rotax, no Bahrein.

Na tomada de tempos ‘Migueli-
to’ já demonstrou que ia ser prota-
gonista da etapa, ao estabelecer as
duas voltas mais rápidas e garantir
a pole position com mais de 2 déci-
mos de segundo (0s232) de vanta-
gem sobre Dudu Salamonte, o cam-
peão da temporada passada, com
quem dividiu a primeira fila para a

largada. A seguir foram três bateri-
as, em que Miguel Silva foi cons-
tantemente um dos três mais rápi-
dos e venceu os três combates.

Na primeira bateria ele chegou
a cair para terceiro na 1ª volta, mas
no fim da passagem seguinte re-
tomou a liderança para receber a
bandeirada no primeiro posto, com
0s517 de vantagem. Na segunda
corrida ele novamente perdeu a lide-
rança, mas depois de algumas cur-
vas voltou para a ponta pra seguir

para a segunda vitória, com direito a
volta mais rápida e diferença de 0s698
na frente No terceiro e último con-
fronto as disputas foram ainda mais
duras, mas veio o terceiro triunfo con-
secutivo, com meros 0s308 de dian-
teira, fechando um grande dia.

O objetivo de Miguel Silva é re-
presentar o Brasil no Campeonato
Mundial de Rotax deste ano. Para
isto, ele terá que acumular o máximo
de pontos nas oito etapas da Copa
São Paulo Bradesco de Kart, para

ser contemplado com inscrição,
chassi, pneus, motor, combustível,
macacão e caixa de ferramentas ce-
didas gratuitamente em Sakhir, no
Bahrein, quando será disputado
o Rotax Max Challenge Grand Fi-
nals 2025, entre 29/11 e 6/12.

A terceira etapa da Rotax
Junior Max será no dia 26 de
abril, novamente no Kartódro-
mo Granja Viana. Miguel Silva
tem o apoio de RodOil/Shield
Oil/SOS Bike Móvel.

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o crescimento
da economia em 2025 foi re-
duzida, de acordo com dados
do Boletim Focus, divulgados
na segunda-feira (31), em
Brasília. A pesquisa é realiza-
da semanalmente pelo Banco
Central (BC) com a expecta-
tiva de instituições financeiras
para os principais indicadores
econômicos.

Para este ano, a estimati-
va para o crescimento da eco-
nomia caiu de 1,98% para
1,97%. Para 2026, a projeção
para o Produto Interno Bruto
(PIB - a soma dos bens e ser-
viços produzidos no país - foi
mantida em 1,6%. Para 2027
e 2028, o mercado financeiro

estima expansão do PIB em
2% para os dois anos.

Em 2024, a economia bra-
sileira cresceu 3,4%. O re-
sultado representa o quarto
ano seguido de crescimento,
sendo a maior expansão des-
de 2021 quando o PIB alcan-
çou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,92 para o
fim deste ano. No fim de 2026,
estima-se que a moeda norte-
americana fique em R$ 6.

A estimativa para o Índice
Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) – con-
siderado a inflação oficial do
país – para 2025 foi mantida
em 5,65% nesta edição do
Boletim Focus.       Página 3

Petrobras reduz preço do
diesel em R$ 0,17 a partir

desta terça-feira
A Petrobras anunciou na

segunda-feira (31) a redução de
R$ 0,17 por litro no preço do
óleo diesel A (utilizado na pro-
dução do óleo que chega aos
consumidores). A diminuição
de 4,6% passa a valer a partir
de terça-feira (1º).

O anúncio foi feito pela pre-

sidente da estatal ,  Magda
Chambriard, durante lançamen-
to de um programa para aquisi-
ção de crédito de carbono, na
sede da companhia, no Rio de
Janeiro.

O novo valor do combustível
vendido às refinarias será, em mé-
dia, de R$ 3,55 por litro. Página 3

Alíquota do ICMS sobre
compras internacionais sobe

de 17% para 20%
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O Governo de SP instalou o
Fundo de Apoio à Universaliza-
ção do Saneamento no Estado de
São Paulo (Fausp). Durante o
evento realizado na última quin-
ta-feira (27), os conselheiros to-
maram posse. O colegiado, for-
mado por seis membros, terá ca-
ráter deliberativo e será respon-
sável por deliberar sobre a apli-
cação dos recursos, fiscalizar a
execução orçamentária e finan-
ceira do Fundo, entre outras atri-
buições.

O conselho será composto
pela secretária estadual de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica de São Paulo, Natália Resen-
de, que também presidirá o Fausp
pelo secretário de Parcerias e In-
vestimentos, Rafael Benini; pelo

secretário da Fazenda e Plane-
jamento, Samuel Kinoshita; e
por dois membros indicados
pelo Governador: Flávia Della
Collete Depine e Marisete Fáti-
ma Dadald Pereira.

O Fausp foi criado a partir da
privatização da Sabesp, ocorrida
em 2024. O fundo é financiado
com 30% do valor obtido na de-
sestatização, além dos dividen-
dos pagos pela empresa ao Go-
verno do Estado após a privati-
zação. “Estamos criando uma ini-
ciativa inovadora no setor de sa-
neamento, que se tornará uma
referência para a infraestrutura.
Este fundo utiliza recursos pró-
prios do Estado, seja por meio da
venda de ações da Sabesp, seja
pelos lucros gerados pela empre-

sa, com o objetivo de reduzir a
tarifa, especialmente para as fa-
mílias mais vulneráveis. O foco é
investir nas pessoas, alcançan-
do a população além daquelas
atendidas diretamente pela Sa-
besp”, destacou a secretária Na-
tália Resende.

O grupo se reunirá a cada
três meses e poderá convocar
reuniões extraordinárias sem-
pre que solicitado pela presi-
dente ou por pelo menos dois
de seus membros.

Modicidade tarifária
Um dos principais objetivos

é a redução das tarifas de água e
esgoto para os municípios aten-
didos pela Sabesp. Essa medida
está prevista no contrato de pri-
vatização da empresa.

Com o novo modelo regula-
tório, a tarifa calculada pela Agên-

cia Reguladora de Serviços
Públicos Delegados do Esta-
do de São Paulo (Arsesp) fi-
cará sempre abaixo do valor
que seria praticado pela Sa-
besp, quando sob controle
estatal, com o uso dos recur-

sos do Fausp para viabilizar
essa redução.

Programa Pró-Conexão
Uma das primeiras iniciativas

do Fausp será o financiamento
do programa Pró-Conexão, uma
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demanda dos municípios paulis-
tas. A ação visa o financiamen-
to de obras para conectar os ra-
mais intradomiciliares de esgo-
to à rede pública coletora. Fa-
mílias de baixa renda que resi-
dem em áreas contempladas se-
rão beneficiadas.

O Fausp custeará as obras
internas nos imóveis (ramais ti-
pos I e II), enquanto a Sabesp
ficará encarregada da execução
dos ramais intradomiciliares e pre-
diais de esgoto externo ao imó-
vel. A Arsesp será responsável
pela fiscalização e pela prestação
de contas das obras, além de in-
formar ao Conselho o montante
a ser repassado à Sabesp para a
execução do programa.

Entre as metas estipuladas
para 2025, está a realização, no
mínimo, de 12 mil ligações de ra-
mais intradomiciliares no estado.

SP registra o menor número de
latrocínios da história em fevereiro

A quantidade de latrocínios
apresentou uma queda histórica
em fevereiro no estado de São
Paulo. Foram dez casos no mês,
seis a menos em relação ao mes-
mo período do ano passado. Foi a
primeira vez em 25 anos que o cri-
me teve um índice menor ou igual
a dez ocorrências no segundo mês
do ano, de acordo com a Secreta-
ria da Segurança Pública (SSP).

A maior queda foi registrada
no interior, com três roubos se-
guidos de morte em fevereiro. No
mesmo período do ano passado,

foram sete casos. Na Grande São
Paulo, o índice passou de quatro
para dois latrocínios, enquanto
na capital paulista o número se
manteve estável, com 5 registros
no comparativo anual.

A SSP segue intensificando as
ações de combate aos roubos co-
metidos com uso de violência que
podem evoluir para latrocínio. Todas
as ocorrências de roubos seguidos
de morte são analisadas pelo pro-
grama SP Vida para a elaboração de
ações específicas de atuação.

A dinâmica criminal exige

adaptações constantes, e, por
isso, as polícias Civil e Militar
seguem ajustando suas estraté-
gias. Desse modo, o policiamen-
to ostensivo é constantemente
reorientado e reforçado nas áre-
as de maior incidência criminal
para prevenir novos casos, além
do combate a receptadores por
meio de investigações policiais.

Além dos latrocínios, SP re-
gistra menor patamar de homicí-
dios em 25 anos

Em todo o estado de São
Paulo houve 202 homicídios do-

losos em fevereiro — uma queda
de 6,4% em relação aos 216 cri-
mes registrados no mesmo mês
de 2024. O índice foi o menor para
o período desde 2001.

As Delegacias de Defesa da
Mulher registraram em fevereiro
uma redução nos casos de femi-
nicídios. Conforme os registros,
houve 20 crimes em todo o esta-
do — sete mortes a menos que
no mesmo período de 2024. As
DDMs receberam 1.201 denúnci-
as de estupros, que estão sob
investigação. (Governo de SP)

Professores do Sesi-SP iniciam greve
por aumento e ganho em benefícios

Professores do Serviço Soci-
al da Indústria (Sesi) no estado
de São Paulo iniciaram, na segun-
da-feira (31), uma paralisação rei-
vindicando reajuste salarial com
reposição da inflação mais 2,5%
de aumento real. Além disso, eles
pleiteiam abono salarial de 18% e
melhorias nos benefícios, como
vale-alimentação e vale-refeição.

Segundo Federação dos Pro-
fessores do Estado de São Paulo
(Fepesp), a greve vem depois de
uma rodada de negociações que
se estende desde dezembro, com
a realização de dez reuniões, das
quais saíram uma proposta de

reajuste de 0,33% acima do Índi-
ce Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC) e nenhum avanço
nos outros itens reivindicados.

De acordo com informações
da Fepesp, a mobilização foi deci-
dida em assembleia no dia 22 de
março e há locais onde 100% dos
docentes cruzaram os braços.

“Esta é a primeira greve de
caráter estadual que acontece no
Sesi. Na tarde desta segunda,
às 18 horas, Sindicatos e Fede-
ração promovem nova assem-
bleia com a categoria, para fa-
zer o balanço do dia e definir os
próximos passos do movimen-

to”, disse o presidente da Fe-
pesp, Celso Napolitano.

Sesi
Por meio de nota, o Sesi afir-

mou que prover educação de
qualidade é a missão primordial
do Sesi-SP, que respeita, reco-
nhece e valoriza seus professo-
res. “Nos últimos anos, a insti-
tuição garantiu uma série de me-
lhorias, econômicas e de condi-
ções de trabalho, para os docen-
tes, como implementação do pla-
no de carreira, hora atividade aci-
ma da prática do mercado e am-
pliação do auxílio-creche”.

Segundo a nota, nas negoci-
ações deste ano do acordo cole-
tivo de trabalho, a proposta eco-
nômica do Sesi-SP para os pro-
fessores contempla a correção
integral dos vencimentos pelo
INPC dos últimos doze meses,
mais um ganho real de 0,33%, to-
talizando um aumento de 5,20%
sobre os salários. A nota diz ain-
da que nos demais pontos, o Sesi-
SP não só manteve as cláusulas
dos acordos anteriores, como
ampliou diversos benefícios.

O Sesi informou também que
as atividades nas escolas ocorrem
normalmente. (Agência Brasil)

Educação de SP climatiza quatro
escolas por dia em um mês

O governo do Estado de São
Paulo acaba de alcançar 769 es-
colas climatizadas, 15% do total
da rede. Desde 20 de fevereiro, a
gestão paulista instalou apare-
lhos de ar-condicionado em 145
escolas, uma média de quatro por
dia. O projeto é parte de um es-
forço inédito para melhorar as
condições de aprendizado a par-
tir do conforto térmico a alunos e
professores. A meta para o ano
letivo de 2025 é atingir 1.000 uni-
dades climatizadas, o que repre-
senta aproximadamente 20% de
toda a rede estadual de ensino.

A climatização das escolas tem
se concentrado principalmente nas
regiões mais quentes do estado,
visando beneficiar as unidades
escolares localizadas em áreas com
maior demanda de refrigeração.

A execução do projeto se dá
em três etapas: a adaptação da
infraestrutura elétrica das esco-
las, a instalação dos aparelhos
de climatização e a ligação da
energia por parte das concessi-
onárias de energia elétrica. Atu-
almente, 231 escolas aguardam
a finalização da ligação da ener-
gia por parte das empresas con-
cessionárias.

Até o momento, o investimen-
to total no projeto de climatiza-
ção das escolas chega a aproxi-
madamente R$ 350 milhões. De
acordo com as metas estabeleci-
das, o governo paulista prevê
que, até o início do ano letivo de
2026, mais 1.000 escolas estarão
climatizadas. E para o ano letivo
de 2027, outras 1.000 unidades
também deverão ser contempla-

das, alcançando um total de 3.000
escolas climatizadas, 60% da rede
estadual de ensino.

O projeto integra uma estra-
tégia do governo paulista para
melhorar a infraestrutura a fim de
proporcionar condições de ensi-
no mais adequadas, além de me-
lhorar o bem-estar dos alunos e
professores.

O Governo de São Paulo en-
tregou 3.965 obras em escolas e
creches no período entre janeiro
de 2023 e fevereiro deste ano. O
número é 121% maior do que foi
registrado na última gestão com-
pleta (2019-2022). Em 26 meses,
foram destinados à Secretaria da
Educação do Estado São Paulo
(Seduc-SP) R$ 2 bilhões para
construções e reparos em prédi-
os escolares via Fundação para

o Desenvolvimento da Educação
(FDE) ou por meio de acordos
com prefeituras municipais.

Mais de 1,6 milhão de alunos
foram beneficiados pelas obras em
2.648 escolas do estado. As inter-
venções incluem reformas nas
quadras esportivas, cozinhas, re-
feitórios e salas de aulas de uni-
dades que atendem estudantes do
Ensino Fundamental e Médio.
Também foram revitalizadas facha-
das e telhados, além das adequa-
ções de acessibilidade e climati-
zação nas escolas.

Apenas em 2024, o aporte em
infraestrutura para revitalizar a
rede foi superior a R$ 1 bilhão e
as 2.215 obras entregues no últi-
mo ano equivalem a mais que o
dobro dos resultados obtidos em
2023. (Governo de SP)

Indústria paulista dobra investimentos
 com destaque para o setor automotivo

Os investimentos na indús-
tria paulista dobraram nos últimos
três anos, atingindo R$ 82,7 bilhões
no período de 2022 a 2024, mostra a
Pesquisa de Investimentos Anun-
ciados no Estado de São Paulo (Pi-
esp), da Fundação Seade. O princi-
pal responsável por esse crescimen-
to foi o setor automotivo, com in-
vestimentos que mais que tripli-
caram nesse período.

“A indústria automotiva tem
investido fortemente na amplia-
ção e modernização de suas fá-
bricas, especialmente para o de-
senvolvimento de veículos híbri-
dos e elétricos, acompanhando
as tendências mundiais de sus-

tentabilidade e inovação”, afirma
Margarida Kalemkarian, pesqui-
sadora da Fundação Seade.

Entre os destaques estão as
montadoras como Volkswagen,
Toyota e Great Wall Motors
(GWM), que juntas somam mais de
R$ 34 bilhões em novos aportes. As
empresas têm apostado principal-
mente na modernização de fábricas
e no lançamento de veículos mais
eficientes e sustentáveis.

Além do setor automotivo,
outras áreas da indústria também
registraram aportes expressivos.
O segmento de celulose e papel
recebeu ao todo R$ 8,3 bilhões,
com destaque para a Bracell. Já o

setor de bebidas contou com R$
2,5 bilhões, impulsionado em
grande parte pela ampliação e
modernização das unidades da
Heineken em Jacareí, Araraqua-
ra, Itu e Campos de Jordão.

No período analisado, a Re-
gião Administrativa de Campinas
foi a que mais recebeu investi-
mentos industriais (R$ 26,7 bi-
lhões), seguida pela RA de Soro-
caba (R$ 14,8 bilhões), RA de
Bauru (R$ 9 bilhões) e Região
Metropolitana de São Paulo (R$
6,7 bilhões). Já os investimentos
inter-regionais (sem especifica-
ção de valor para cada região)
totalizaram R$ 21,2 bilhões.

Esses investimentos reforçam a
importância do Estado de São Pau-
lo como um dos principais polos
industriais do Brasil, promovendo
inovação, geração de empregos e
fortalecimento econômico.

Mais informações no link: ht-
tps://investimentos.seade.gov.br/
integra/?analise=automotiva-im-
pulsiona-investimentos-na-in-
dustria-paulista

Há mais de 40 anos, o Siste-
ma Estadual de Análise de Da-
dos é referência nacional na pro-
dução e disseminação de análi-
ses e estatísticas socioeconômi-
cas e demográficas do Estado de
São Paulo. (Governo de SP)

CÂMARA
Logo após a diplomação (2024), esta coluna de política publi-

cou que alguns vereadores(as) poderiam ser candidatos à Câmara
Federal 2026. Nosso 1º citado foi André Santos (Republicanos),
depois Adriles Jorge (União); Alessandro Guedes PT), ...

.
(São Paulo)
... Cris Monteiro (Novo); Danilo ‘do Posto Saúde’ (Podemos);

Janaína Paschoal (PP); Keit Lima (PSOL); o mais votado Lucas
Pavanato (PL); Marina Bragante (Rede); pastora Sandra Alves
(União); Rubinho Nunes (União) e Sargento Israel Nantes (PP)

.
PREFEITURA (São Paulo)
Pelo MDB do reeleito prefeito Ricardo Nunes, seu homem de

extrema confiança [desde que era chefe de gabinete na Câmara
paulistana], Milton Alves poderá ser candidato (MDB) a deputa-
do na ALESP. Atualmente é braço direito do vice Mello (PL)

.
ASSEMBLEIA (Brasil)
Logo após a diplomação de vereadores e vereadoras na capi-

tal (2024), esta coluna de política publicou que a ex-chefe de gabi-
nete do deputado Gil Diniz (PL) e atual vereadora Sonaira Fernan-
des (PL) poderia ser candidata ao parlamento paulista 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Ontem foi 31 março 2025. A data [somada com 1º abril], remete

à tomada [civil + militar] do Poder no Brasil em 1964. Junto com
militares [Forças Armadas], OAB imprensa [donos da maioria dos
jornais], classe média e igreja católica apoiaram

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Ontem foi 31 março 2025. A data [somada com 1º abril], remete

à tomada [civil + militar] do Poder no Brasil em 1964. Até 1985, os
presidentes [pelo Exército] foram o marechal Castelo Branco e os
generais Costa e Silva, Médici, Geisel e Figueiredo

.
PARTIDOS (Brasil)
Ontem foi 31 março 2025. A data [somada com 1º abril], remete

à tomada [civil + militar] do Poder no Brasil em 1964.  Partidos às
direitas viraram Arena e às esquerdas MDB ... Aliança Renovado-
ra Nacional (hoje PP) e Movimento Democrático Brasileiro

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Os presidentes militares nomearam 31 ministros ao Supremo.

Dois, nomeados pelo [último] general ... Figueiredo, se destaca-
ram : Neri da Silveira [começou a informatização] e Francisco Re-
zek [depois juiz na corte internacional Justiça em Haia / Holanda]

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ...
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créditos de carbono na Amazônia
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VISITA AO JAPÃO
Encerrando sua visita ao Japão, o ministro da Agricultura e

Pecuária, Carlos Fávaro, participou do Fórum Econômico Brasil-
Japão ao lado do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, do primeiro-
ministro japonês Shigeru Ishiba e de empresários dos dois países.
Entre os acordos assinados entre Brasil e Japão durante a missão,
destaca-se a Carta de Intenções entre o Ministério da Agricultura
e Pecuária (Mapa) e o Ministério da Agricultura, Florestas e Pesca
do Japão.

MEMÓRIAS RURAIS E AGENDA AGRO
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil  lançou o

Memórias do Brasil Rural, importante para o Brasil. Realizado na
sede da CNA, em Brasília, o evento reuniu o presidente da Repú-
blica em exercício, Geraldo Alckmin, o projeto é uma iniciativa da
CNA, do Canal Rural e da Embrapa, com apoio da Associação
Brasileira dos Criadores de Zebu (ABCZ) para resgatar e preser-
var a história da agropecuária brasileira. No Senado Federal, foi
lançada a Agenda Legislativa do Agro – CNA 2025 importante
para o produtor rural e a representação política.

MERCADO DE CAPITAIS
A Sociedade Nacional de Agricultura (SNA) recebeu, o presi-

dente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), João Pedro
Barroso do Nascimento, dando continuidade ao Acordo de Coo-
peração Técnica firmado recentemente entre as partes. Foi um
momento de fortalecer a conexão entre a mais antiga entidade
nacional do agronegócio e o mercado de capitais. “Estamos cele-
brando mais um acordo entre a CVM e o agronegócio, olhando
para todas as oportunidades disponíveis ...”, enfatizou João Pe-
dro Barroso do Nascimento.

PRODUÇÃO DE GRÃOS EM SÃO PAULO
A estimativa da produção de grãos no Estado de São Paulo na

safra 2024/25 é de 11,04 milhões de toneladas, um crescimento de
23,7% em relação ao ciclo anterior. Segundo as projeções, a área
plantada no estado deve ter alta de 1,8%, atingindo 2,68 milhões
de hectares, com incremento de 21,5% na produtividade, avaliada
em 4.126 kg/ha. Os dados são do relatório do Departamento Eco-
nômico da Faesp com base em dados da Companhia Nacional de
Abastecimento (Conab). 

MAÇÃ E CENOURA
Os preços praticados na comercialização da maçã nos princi-

pais mercados atacadistas registraram queda de 11,84% no último
mês. A diminuição ocorre diante um aumento na colheita da varie-
dade Gala, o que resulta em uma maior oferta da fruta em diversas
Centrais de Abastecimentos (Ceasas) analisadas pela Companhia
Nacional de Abastecimento. Os dados estão no 3° Boletim do
Programa Brasileiro de Modernização do Mercado Hortigranjeiro
(Prohort), divulgado pela Companhia. 

FRUTICULTURA
Com o objetivo de promover o crescimento internacional da

fruticultura paulista, a Secretaria Estadual de Agricultura e Abas-
tecimento de SP participou da abertura da Fruit Attraction SP 2025,
a principal feira internacional de frutas e hortaliças da América
Latina em São Paulo. “A fruticultura agrega valor, movimenta a
economia, gera empregos e preserva o meio ambiente...”, desta-
cou o secretário de Agricultura e Abastecimento, Guilherme Piai.

ETANOL NO JAPÃO
A União da Indústria de Cana-de-Açúcar e Bioenergia (UNI-

CA) e o Instituto de Economia da Energia do Japão (IEEJ) assina-
ram um Memorando de Entendimento (MoU, na sigla em inglês)
para ampliar a colaboração técnica entre Brasil e Japão na agenda
de biocombustíveis sustentáveis. Oficializado durante a agenda
setorial realizada em linha com a visita de Estado do presidente
Luiz Lula Inácio da Silva à Tóquio, o documento reforça a relevân-
cia do etanol brasileiro na transição para uma economia de baixo
carbono.

DESENVOLVIMENTO
A nova fronteira do conhecimento ajudará a resolver a tensão

entre a necessidade de aumentar a produtividade e conservar o
meio ambiente, já que esses dois objetivos convergirão cada vez
mais, disseram representantes de institutos de pesquisa e autori-
dades de organismos internacionais no Segundo Diálogo Regio-
nal sobre Ciência, Tecnologia e Inovação em Sistemas Agroali-
mentares da América Latina e do Caribe. (Com informações de
assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

Uma parceria entre a Petro-
bras e o Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES) pretende criar um
mercado de ao menos R$ 450 mi-
lhões em crédito de carbono, com
o objetivo específico de restau-
ração florestal na Amazônia.

O protocolo de intenção en-
tre as duas instituições foi assi-
nado na segunda-feira (31) na
sede da Petrobras, no Rio de Ja-
neiro, entre os presidentes da
companhia, Magda Chambriard,
e do BNDES, Aloizio Mercadan-
te. A iniciativa recebeu o nome
ProFloresta+.

O valor inicial de R$ 450 mi-
lhões corresponde ao que a Pe-
trobras vai desembolsar com-
prando os créditos de carbono.
O BNDES terá o papel de conce-
der empréstimos para projetos
que se dediquem ao restauro de
áreas amazônicas.

O empréstimo é com recursos
do Fundo Clima, em que a taxa de
juros é de 1% ao ano. Para efeito
de comparação, a taxa básica de
juros do país, a Selic, que serve de
parâmetro para operações de em-
préstimos, está em 14,25% ao ano.

O BNDES é um banco públi-
co ligado ao Ministério do De-
senvolvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços e atua no fomento
de iniciativas de desenvolvimen-
to, muitas vezes financiando pro-
jetos com juros mais em conta.

25 milhões de árvores plan-
tadas

Os R$ 450 milhões iniciais são
destinados a projetos de restau-
ração de, no mínimo, 3 mil hecta-
res. A Petrobras busca apoiar cin-
co projetos, totalizando 15 mil
hectares e contratação de 5 mi-
lhões de créditos de carbono.
Isso representa cerca de 25 mi-
lhões de árvores plantadas. Na
estimativa da empresa, os proje-
tos representarão a geração de
1,7 mil empregos.

Para a presidente da empre-
sa, o lançamento do programa é
“prova viva” da preocupação da
Petrobras com o meio ambiente.

“É um compromisso com o
povo que acredita que somos
capazes de entregar o que eles
desejam, que é um mundo mais
limpo, mundo mais ameno para
nossos filhos e netos”, disse.

Para Magda Chambriard, tra-

ta-se de uma iniciativa de muito
audaciosa. “Estamos falando de
uma verdadeira revolução verde.
Isso é um projeto estruturante em
prol do clima”, acrescentou.

Na apresentação do ProFlo-
resta+, a Petrobras estimou que,
em 25 anos, o projeto pode che-
gar a 50 mil hectares (500 km²),
área maior que a cidade de Curiti-
ba (435 km²), com investimento
de R$ 1,5 bilhão, capturando cer-
ca de 15 milhões de toneladas de
carbono (equivalente ao emitido
anualmente por 8,94 milhões de
carros movidos a gasolina).

O ProFloresta+ trabalha com
prazo de 25 anos. Até 28 de abril,
empresas e interessados podem
enviar contribuições. O edital de
licitação de compra dos créditos
de carbono está marcado para
julho de 2025.

Agenda ambiental
Aloizio Mercadante citou da-

nos ambientais provocados pe-
las mudanças climáticas no país
e no mundo, como as chuvas no
Rio Grande do Sul, há quase um
ano, e a maior seca na Região
Norte em 121 anos, para pedir
protagonismo no Brasil no cená-
rio internacional.

Para o presidente do BNDES,
o Brasil tem que “liderar a agen-
da ambiental” e fazer da Confe-
rência das Nações Unidas sobre
Mudanças Climática (COP30), a
ser realizada em novembro, em
Belém, “um ponto de inflexão, de
reflexão e de uma agenda de com-
promisso mais ambiciosa para
enfrentar o aquecimento global e
a crise climática”.

“Plantar árvore é uma respos-
ta decisiva para enfrentar a ca-
tástrofe climática”, ressaltou.

O BNDES apoia outras inici-
ativas para manter a floresta em
pé, mas o programa lançado na
segunda-feira é específico para
restauração e aumento da cober-
tura vegetal nativa.

Revolução verde
Petroleira e banco apontam

a iniciativa como uma “revolu-
ção” no mercado de carbono,
fazendo com que a demanda (in-
teresse de compra) seja induto-
ra do interesse de projetos am-
bientais, inclusive atuando na
formação de preços e criando
parâmetros que sejam replica-

dos em outros projetos.
Segundo a diretora socioam-

biental do BNDES, Tereza Cam-
pello, até agora, interessados em
fazer restauração de áreas não ti-
nham garantia de financiamento,
nem de compradores do crédito
de carbono.

“O que nós estamos fazendo
hoje é inverter essa discussão,
gerando uma demanda firme para
o mercado. A ideia é que ter foco
na demanda de crédito de carbo-
no e, com isso, criar todo um am-
biente que gere confiança e que
inicie esse processo”, afirmou
Tereza Campello, esclarecendo
que os restauradores interessa-
dos no programa não estão obri-
gados a contratar empréstimos
com o banco público.

O mercado de carbono
O dióxido de carbono (CO2),

também chamado de gás carbô-
nico, é um dos principais causa-
dores do efeito estufa e contri-
bui para aquecer a temperatura
do planeta.

O mercado de carbono con-
siste na compra e venda de cré-
ditos para compensar passivos
de poluição. Por exemplo, um
projeto ambiental que refloresta
áreas desmatadas ou preserva a
natureza contribui para evitar
que o CO2 não chegue à atmos-
fera – é o chamado sequestro de
carbono.

Esse sequestro de carbono se
transforma em crédito que pode
ser negociado. Na outra ponta do
mercado, empresas que mantêm
atividade econômica que contri-
buem para a emissão de CO2 po-
dem comprar os créditos, reali-
zando assim uma compensação
ambiental.

Em dezembro do ano passa-
do, foi sancionada a Lei 15.042,
que regula o mercado de carbo-
no no Brasil.

Disruptivo
Na opinião do diretor de Tran-

sição Energética e Sustentabili-
dade da Petrobras, Maurício Tol-
masquim, o projeto é um “meca-
nismo disruptivo para o setor
ambiental” e tem entre suas van-
tagens o fato de garantir horizon-
te de longo prazo para os inte-
ressados em restaurar a floresta.

“Leva cinco, dez anos para a
floresta estar pronta para gerar

os créditos. Enquanto o investi-
dor faz isso, ele não sabe o preço
do crédito daqui a cinco anos. Se
ele participa de um leilão, já sabe
o valor e pode montar o seu fluxo
de caixa”, declarou.

Organizações da sociedade
civil como o Nature Investment
Lab (NIL) e o Instituto Clima e
Sociedade (ICS) contribuíram
para elaborar o projeto com in-
formações técnicas.

Mercadante disse que have-
rá empresa especializada para
certificar a geração do crédito de
carbono. “O nosso desenho é
uma certificadora em parceria
público e privada”, adiantou.
Magda Chambriard acrescentou
que, além de garantir a demanda
para geração de crédito de car-
bono, a Petrobras espera “fazer
dinheiro” com a iniciativa.

“O crédito de carbono é como
se fosse uma ação, eu posso
comprar e vender”, esclareceu.
“Não precisa encarteirar esse tí-
tulo em 25 anos. Ela entra agora,
compra e, em seguida, pode ven-
der para o interessado, porque
esse mercado, se organizando,
cada vez vai ter mais liquidez e
mais interesse”, completou Mer-
cadante.

Tolmasquim
A presidente da Petrobras

comentou a situação do diretor
Mauricio Tolmasquim, referência
em assuntos ligados a energia,
especialmente transição energé-
tica. Tolmasquim foi indicado
para participar do Conselho de
Administração da Eletrobras,
empresa privada que atua na ge-
ração de energia.

Perguntada se há conflito de
interesses, Magda respondeu:
“Vamos ver ainda”. Ela afirmou,
contudo, que os investimentos na
área de sustentabilidade vão con-
tinuar à risca. “Faz parte do nos-
so planejamento estratégico.”

De acordo com Magda Cham-
briard, o orçamento para transi-
ção energética nos próximos cin-
co anos é de US$ 16,2 bilhões,
representando 15% do capex (di-
nheiro reservado para investi-
mentos) da empresa. Ela reforçou
que a Petrobras espera atingir em
2050 o chamado net zero (saldo
negativo de emissão de carbono)
na produção de petróleo. (Agên-
cia Brasil)

Mercado reduz previsão para
expansão da economia em 2025

A previsão do mercado finan-
ceiro para o crescimento da eco-
nomia em 2025 foi reduzida, de
acordo com dados do Boletim
Focus, divulgados na segunda-
feira (31), em Brasília. A pesquisa
é realizada semanalmente pelo
Banco Central (BC) com a expec-
tativa de instituições financeiras
para os principais indicadores
econômicos.

Para este ano, a estimativa
para o crescimento da economia
caiu de 1,98% para 1,97%. Para
2026, a projeção para o Produto
Interno Bruto (PIB - a soma dos
bens e serviços produzidos no
país - foi mantida em 1,6%. Para
2027 e 2028, o mercado financei-
ro estima expansão do PIB em 2%
para os dois anos.

Em 2024, a economia brasilei-
ra cresceu 3,4%. O resultado re-
presenta o quarto ano seguido
de crescimento, sendo a maior
expansão desde 2021 quando o
PIB alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,92 para o fim
deste ano. No fim de 2026, esti-
ma-se que a moeda norte-ameri-
cana fique em R$ 6.

A estimativa para o Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA) – considera-
do a inflação oficial do país – para
2025 foi mantida em 5,65% nesta
edição do Boletim Focus. Para
2026, a projeção da inflação ficou
em 4,5%. Para 2027 e 2028, as pre-
visões são de 4% e 3,78%, res-
pectivamente.

A estimativa para 2025 está
acima do teto da meta de inflação
que deve ser perseguida pelo BC.
Definida pelo Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN), a meta é de
3%, com intervalo de tolerância
de 1,5 ponto percentual para cima
ou para baixo. Ou seja, o limite
inferior é 1,5% e o superior 4,5%.

Puxada pela alta da energia
elétrica, em fevereiro a inflação
oficial ficou em 1,31%, de acordo
com o Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE). É o
maior resultado desde março de
2022 quando tinha marcado
1,62%, e o mais alto para um mês
de fevereiro desde 2003 (1,57%).
Em 12 meses, o IPCA soma 5,06%.

Para alcançar a meta de infla-
ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-

sica de juros, a Selic, definida em
14,25% ao ano pelo Comitê de
Política Monetária (Copom).

A alta do preço dos alimen-
tos e da energia e as incertezas
em torno da economia global fi-
zeram o BC aumentar mais uma
vez os juros em um ponto per-
centual na reunião da semana
passada, o quinto aumento se-
guido da Selic em um ciclo de
contração na política monetária.

Em comunicado, o Copom in-
formou que a economia brasilei-
ra está aquecida, apesar de sinais
de moderação na expansão. Se-
gundo o colegiado, a inflação
cheia e os núcleos (medida que
exclui preços mais voláteis, como
alimentos e energia) continuam
em alta. O órgão alertou que exis-
te o risco de que a inflação de
serviços continue alta e informou
que continuará a monitorar a po-
lítica econômica do governo.

Em relação às próximas reu-
niões, o Copom informou que
elevará a Selic “em menor magni-
tude” na reunião de maio e não
deixou pistas para o que aconte-
cerá depois disso. Além de espe-
rada pelo mercado financeiro, a

elevação em um ponto havia sido
anunciada pelo Banco Central na
reunião de janeiro.

Até o fim deste ano, a estima-
tiva do mercado financeiro é que
a taxa básica suba para 15% ao
ano. Para 2026, 2027 e 2028, a pre-
visão é que ela seja reduzida para
12,5% ao ano, 10,5% ao ano e
10% ao ano, respectivamente.

Quando o Copom aumenta a
taxa básica de juros a finalidade
é conter a demanda aquecida, e
isso causa reflexos nos preços
porque os juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a
poupança. Mas, além da Selic, os
bancos consideram outros fato-
res na hora de definir os juros
cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lu-
cro e despesas administrativas.
Assim, taxas mais altas também
podem dificultar a expansão da
economia.

Quando a taxa Selic é reduzi-
da a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, redu-
zindo o controle sobre a inflação
e estimulando a atividade econô-
mica. (Agência Brasil)

Petrobras reduz preço do diesel
 em R$ 0,17 a partir desta terça-feira
A Petrobras anunciou na se-

gunda-feira (31) a redução de
R$ 0,17 por litro no preço do
óleo diesel A (utilizado na pro-
dução do óleo que chega aos
consumidores). A diminuição
de 4,6% passa a valer a partir
de terça-feira (1º).

O anúncio foi feito pela pre-
sidente da estatal, Magda Cham-
briard, durante lançamento de um
programa para aquisição de cré-
dito de carbono, na sede da com-
panhia, no Rio de Janeiro.

O novo valor do combustível
vendido às refinarias será, em

média, de R$ 3,55 por litro. De
acordo com cálculos da empre-
sa, considerando a mistura obri-
gatória de 86% de diesel A e 14%
de biodiesel para composição do
diesel B vendido nos postos, a
parcela da Petrobras no preço ao
consumidor passará a ser de R$
3,05/litro, uma redução de R$ 0,15
a cada litro de diesel B.

A última mudança no preço do
diesel tinha sido em 1º de feverei-
ro, quando houve alta de R$ 0,22.

A Petrobras informou que,
com o novo preço de abril, o die-
sel barateou R$ 0,94 por litro, re-

presentando recuo de 20,9%
desde dezembro de 2022, quan-
do houve a mudança de gover-
no Bolsonaro para Lula. Consi-
derando a inflação do período,
a redução chega 29%, informou
a estatal.

Magda Chambriard reforçou
a defesa da política de preços da
companhia, alterada em 2023. A
atual política é considerada como
“abrasileiramento” dos valores,
pois leva em conta fatores como
o custo da produção de petróleo
no Brasil e a participação da Pe-
trobras no mercado consumidor.

A intenção é não trazer para
o consumidor brasileiro as flutu-
ações bruscas dos preços inter-
nacionais e manter a estatal com-
petitiva, para não perder merca-
do para concorrentes. “A gente
olha preço a cada 15 dias”, afir-
mou a presidente.

“Se precisar subir, a gente
sobe, se precisar descer, a gente
desce. Neste momento, o que a
gente está dizendo é: o abrasilei-
ramento de preços de combustí-
vel no Brasil gerou uma econo-
mia relevante para a sociedade
brasileira.” (Agência Brasil)
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Eccox Software S.A.
CNPJ.: 67.609.248/0001-25 - NIRE nº 353.003.167-38

Demonstraçõeas Financeiras - Findo em 31/12/2024 e 31/12/2023 (Valores expressos em reais)
Balanço Patrimonial

Ativo circulante 2024 2023
Caixas 1.046,30 2.624,34
Bancos 2.394.834,25 292.045,48
Aplicações financeiras 27.629.438,95 8.961.326,46
Duplicatas a receber 868.917,89 4.734.586,69
Adiantamentos 21.547,44 12.888,26
Tributos a recuperar/compensar 4.648.919,61 4.555.054,03
Outros créditos 104.930,45 104.930,45
Total do ativo circulante 35.669.634,89 18.663.455,71
Ativo não circulante 15.263.618,41 11.681.627,71
Títulos de valores mobiliários 5.023.260,00 5.023.260,00
Aplicações financeiras 7.559.564,00 3.779.479,01
Outros créditos 429.970,00 910.000,00
Imobilizado 2.250.824,41 1.968.888,70
Total do ativo 50.933.253,30 30.345.083,42
Passivo circulante 2024 2023
Empréstimos bancários curto prazo 13.542.874,46 14.966.613,08
(-) Juros a apropriar (791.314,34) (4.144.317,18)
Fornecedores 9.110.375,17 100.662,69
Obrigações tributárias 1.449.433,68 351.351,35
Obrigações trabalhistas e previdenciária 1.017.573,00 724.925,61
Adiantamentos de clientes - 3.332,84
Outras obrigações com terceiros - 349.505,70
Total do passivo circulante 24.328.941,97 12.352.074,09
Passivo não circulante 12.367.917,69 7.901.152,79
Empréstimos bancários longo prazo 12.279.860,78 9.325.735,42
(-) Juros a apropriar empréstimo longo prazo (689.935,26) (2.317.530,05)
Impostos e obrigações parcelado LP 777.992,17 892.947,42
Patrimônio líquido 14.236.393,64 10.091.856,54
Capital subscrito 6.312.960,00 6.312.960,00
Reserva legal 342.396,36 342.396,36
Reserva de lucros a realizar 57.658,24 57.658,24
Lucro (Prejuízos) acumulados 7.523.379,04 3.378.841,94
Total do passivo e patrimônio líquido 50.933.253,30 30.345.083,42

Demonstração do Resultado
Resultado operacional 2024 2023
Receita operacional bruta 88.125.994,59 48.937.389,19
Receita de vendas de serviços e produtos 88.125.994,59 48.937.389,19
Deduções da receita bruta (4.942.140,32) (2.645.718,15)
ISS (1.718.180,70) (896.826,82)
COFINS (2.649.826,26) (1.437.588,29)
PIS-PASEP (574.133,36) (311.303,04)
Receita líquida de vendas 83.183.854,27 46.291.671,04
Custo dos produtos e serviços vendidos (59.854.874,91) (32.245.369,79)
Custo direto de vendas (54.646.690,35) (28.779.431,11)
Mão de obra direta (3.461.802,32) (2.215.375,99)
Gastos gerais (1.716.533,67) (1.028.675,16)
Custos diretos de produção de serviços (29.848,57) (221.887,53)
Lucro bruto 23.328.979,36 14.046.301,25
Despesas operacionais (9.802.120,89) (5.606.412,38)
Despesas com vendas (5.453.408,77) (3.159.351,37)
Despesas com pessoal (5.597.147,56) (3.858.265,93)
Aluguéis e arrendamentos (190.115,65) (164.694,82)
Impostos, taxas e contribuições (937.170,82) (113.996,48)
Despesas gerais (150.433,76) (154.282,32)
Resultado financeiro líquido 2.526.155,67 1.844.178,54
Resultado antes das despesas financeiras 13.526.858,47 8.439.888,87
Despesas financeiras (6.026.988,26) (4.075.503,58)
Despesas financeiras (6.026.988,26) (4.075.503,58)
Resultado operacional 7.499.870,21 4.364.385,29
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 7.499.870,21 4.364.385,29
Imposto de renda (2.031.251,15) (1.069.408,84)
Contribuição social (739.890,41) (393.627,18)
Resultado do período 4.728.728,65 2.901.349,27

Notas explicativas as demonstração financeiras
1. Contexto operacional: A empresa Eccox Software S.A. é uma sociedade anônima, 
com sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, e tem como principais 
operações atuar em desenvolvimento e licenciamento de programas de computador. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis: (a) Aprovação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações Contábeis inerentes aos exercícios findos em 31/12/2024 
e 2023 estão sendo apresentadas em reais (R$). (b) Declaração de conformidade: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as 
disposições contidas na Lei das S.A., alterada pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo CPC - Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, e Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
A Lei nº 11.638/07 promulgada em 28/12/2007 foi posteriormente alterada pela Medida 
Provisória nº 449 que alterou, revogou e introduziu novos dispositivos à Lei das S.A. (Lei 
nº 6.404/76), notadamente em relação do capítulo XV, sobre matéria contábil, que entrou 
em vigor a partir do exercício que iniciou em 01/01/2008. Essa Lei teve, principalmente, 
o objetivo de atualizar a Lei Societária Brasileira para possibilitar o processo de 
convergência das práticas contábeis adotadas no Brasil com aquelas consoantes das 
Normas Internacionais de Contabilidade (IRFS) e permitir que novas normas e 
procedimentos contábeis fossem expedidos pelo Comitê de Pronunciamentos Técnicos 
Contábeis - CPC em consonância com os padrões internacionais de contabilidade. 
(c) Estimativas contábeis: A preparação das demonstrações contábeis requer que a 
administração utilize estimativa e premissas que afetem os valores reportados de ativos 
e passivos, a divulgação de ativos e passivos contingentes na data das Demonstrações 
Financeiras, bem como os valores reconhecidos de receitas e despesas durante o 
exercício. Os resultados reais podem ser diferentes dessas estimativas. 3. Sumário das 
principais práticas contábeis: (a) Conversão de operações em moeda estrangeira e 

moeda funcional: Os direitos e obrigações monetários denominado em moedas 
estrangeiras são convertidos às taxas de câmbio vigentes na data das Demonstrações 
Financeiras. As receitas de vendas, custo e despesas denominadas em moedas 
estrangeiras são convertidas pela taxa média de cambio do mês de suas ocorrências. 
A moeda funcional da empresa é o Real (R$). (b) Caixa e equivalentes de caixa: 
Os fluxos de caixa dos investimentos a curto prazo são demonstrados pelos valores 
líquidos (aplicações e resgates). As aplicações a curto prazo que possuem liquidez 
imediata e vencimento original em até 90 dias são consideradas como caixa e 
equivalentes. Os demais investimentos, com vencimentos superiores há 90 dias, são 
reconhecidos a valor justo e registrados em investimentos a curto prazo. (c) Contas a 
receber: Os valores a receber são registrados e mantidos no balanço patrimonial pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos, acrescidos das variações 
monetárias ou cambiais, quando aplicáveis, deduzidos de provisão para cobrir eventuais 
perdas na sua realização. (d) Estoques: Os estoques estão registrados pelo custo médio 
de aquisição ou produção e demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de 
aquisição ou produção e os valores de reposição ou realização. Quando aplicável, é 
constituída provisão para estoques obsoletos ou de baixa movimentação. (e) Não 
circulante: Os direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 meses 
subsequentes à data das demonstrações contábeis são considerados como não 
circulantes. (f) Imobilizado: O Imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, forma 
ou construção, deduzido da depreciação e perda por redução ao valor recuperáveis 
acumuladas quando aplicável. Os ganhos e as perdas em alienação são apurados 
comparando-se o valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos na 
demonstração do resultado. (g) Arrendamento mercantil: Os arrendamentos mercantis 
nos quais uma parte significativa dos riscos e benefícios de propriedade fica com o 
arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os encargos dos 
arrendamentos são apropriados ao resultado pelo método linear ao longo do período do 
arrendamento. (h) Benefícios a empregados: Os pagamentos de benefícios tais como 
salário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas 
incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado 
obedecendo-se o regime de competência. (i) Receitas e despesas: A Empresa Eccox 
Software S.A. tem como prática a adoção do regime de competência para o registro das 
mutações patrimoniais ocorridas no exercício, assim como reconhecimento das receitas 
e despesas e custos, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento.
4. Caixa e Equivalência de Caixa: 2024 2023
Caixa 1.046,30 2.624,34
Banco conta movimento 2.394.834,25 292.045,48
Aplicações financeiras de liquidez imediata 27.629.438,95 8.961.326,46
Total de Caixa e Equivalência de Caixa 30.025.319,50 9.255.996,28
5. Contas a Receber de Clientes:
Ativo Circulante 2024 2023
Duplicatas a Receber 868.917,89 4.734.586,69
Contas a Receber 104.930,45 104.930,45
Total 973.848,34 4.839.517,14
Passivo circulante: Adiantamento de Clientes - 3.332,84
Total - 3.332,84
Total a Receber 973.848,34 4.836.184,30
Os valores a receber são registrados pelos valores faturados provenientes de vendas de 
produtos, mercadorias e serviços e estão registrados no Ativo Circulante.
6. Tributos a Recuperar e a Recolher:
Ativo Circulante 2024 2023
IRRF s/Aplicação Financeira - 45.648,28
IRRF s/Servs. Prestados a Compensar 1.897.475,22 834.765,10
IR DE Aluguel á restituir - 2.155,64
CSLL Retido a Compensar Lei 10.833 185.020,36 292.471,71
PIS Retido a Compensar Lei 10.833 66.909,60 330.900,62
COFINS Retido a Compensar Lei 10.833 308.813,53 1.510.558,06
PERT - Crédito - 32.367,20
IRPJ Saldo negativo 2021 69.112,37 1.447.147,20
CSLL Saldo negativo 2021 136.404,79 59.040,22
CSLL Saldo negativo 2022 17.836,69 -
IRPJ Saldo negativo 2023 44.714,18 -
CSLL Saldo negativo 2023 1.922.632,87 -
Total 4.648.919,61 4.555.054,03
Passivo Circulante 2024 2023
ISS a recolher s/faturamento 619.825,27 36.448,57
IRRF s/folha pagto. a recolher 125.802,90 79.026,47
IRRF s/terceiros a recolher 5.794,19 2.711,30
PIS-Pasep a recolher s/faturamento 854,94 39.034,58
COFINS a recolher s/faturamento 5.261,15 38.260,41
PIS COFINS CSLL fonte recolher (4,65%) 132.630,69 5.894,84
IR sobre JCP - 34.703,12
Parcelamentos/REFIS 559.264,54 115.272,06
Total 1.449.433,68 351.351,35

Diretoria
Mauricio da Costa e Silva - Administrador

José Ronaldo Martins - Sócio
Contador: 

Sidney Pires de Oliveira - Contador - CRC 1SP 108.883/O-0

Demonstração da Mutações Patrimônio Líquido Capital Social Reservas Legal Reservas Lucro realizar Resultados Acumulado Total
Saldo em 31/12/2023 6.312.960,00 342.396,36 57.658,24 3.378.841,94 10.091.856,54
Reserva Legal - 236.436,43 - (236.436,43) -
Ajuste de Exercicios Anteriores - - - (84.191,55) (84.191,55)
Resultado do Exercício - - - 4.728.728,65 4.728.728,65
Saldo em 31/12/2024 6.312.960,00 578.832,79 57.658,24 7.786.942,61 14.736.393,64

Demonstração de Fluxos de caixa
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Lucro líquido do exercício 4.728.728,65 2.901.349,27
Ajustes: Depreciação e amortização 49.184,93 34.926,95
Ajustes de exercícios anteriores (84.191,55) (4.502,80)
Resultado líquido ajustado 4.693.722,03 2.931.773,42
Variações nos ativos e passivos
Redução/Aumento em contas a receber 3.865.668,80 (2.837.007,34)
Redução/Aumento em adiantamentos (2.456,52) 47.165,39
Redução/Aumento tributos a recuperar (93.865,58) 1.005.284,91
Redução/Aumento com outros créditos (3.300.054,99) (3.779.479,01)
Redução/Aumento de empréstimos -
 Passivo Circulante e Não Circulante 6.510.984,37 (2.170.306,94)
Redução/Aumento de fornecedores 9.009.712,48 (347.485,91)

Redução/Aumento em obrigações sociais/trabalhistas 286.444,73 195.952,49
Redução/Aumento/Redução em obrigações fiscais 1.098.082,33 (821.431,73)
Redução/Aumento em outras contas a pagar (467.793,79) (32.862,14)
Redução/Aumento de despesas antecipadas
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 21.600.443,86 (5.808.396,86)
Aquisição de ativo imobilizado (331.120,64) (259.647,97)
Distribuição de Lucro (500.000,00) -
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (831.120,64) (259.647,97)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 20.769.323,22 (6.068.044,83)
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 9.255.996,28 15.324.041,11
No fim do exercício 30.025.319,50 9.255.996,28
7. Imobilizados: (a) Valor contábil do imobilizado:
Imobilizado 2024 2023
Bens Móveis: Móveis e Utensilios 110.619,39 110.619,39
Equip.Tecnologia e Informática 616.554,14 568.289,95
Veiculos 40.568,21 40.568,20
Máquinas e Equipamentos 102.568,08 100.457,07
Instalações 76.968,41 76.968,40
Ferramentas 300.134,42 89.418,23
Máquinas, e Equipamentos Tecnol. (Insumo) 13.826,28 13.826,28
Adiantamento para Consórcio 164.976,86 128.658,21
Total 1.426.215,79 1.128.805,73
Depreciações: (-) Depreciações (765.205,97) (742.555,69)
Total Imobilizado 661.009,82 386.250,04
Intangível 2024 2023
Marcas, Direitos e Patentes
IT-Governance, Automation Parallel Testing,
 Data Setup, Data Generation e Quality Control 1.264.566,03 1.264.566,03
Software 649.950,94 642.775,01

1.914.516,97 1.907.341,04
Amortizações
(-) Amortizações (324.702,38) (324.702,38)
Total 1.589.814,59 1.582.638,66
(b) Depreciação dos ativos imobilizados leva em consideração a estimativa de 
vida útil dos bens e direitos. 8. Fornecedores:
Passivo Circulante 2024 2023
Fornecedores Nacionais 9.110.375,17 100.662,69
Total 9.110.375,17 100.662,69
Ativo Circulante 2024 2023
Adiantamento a Fornecedores - 1.070,21
Total - 1.070,21
Total a Receber 9.110.375,17 99.592,48
9. Outros Ativos:
Ativo Circulante - Outros Créditos 2024 2023
Adiantamentos 21.547,44 11.818,05
Total 21.547,44 11.818,05
Ativo não Circulante: Debêntures 5.023.260,00 5.023.260,00
Outros créditos 429.970,00 910.000,00
Aplicação Financeira Longo Prazo 7.559.564,00 3.779.479,01
Total 13.012.794,00 9.712.739,01
10. Obrigações Trabalhistas:
Obrigações Pessoal 2024 2023
Salários a Pagar 277.649,94 168.045,33
Pro-Labore a Pagar 18.491,90 18.782,18
Autônomo a Pagar 15,86 -
Edmundo Nascimento Filho 106,00 -
Pensão Judicial a Pagar 2.419,10 -
Total 298.682,80 186.827,51
Obrigações Trabalhistas 2024 2023
Contribuição Sindical a Recolher - 1.087,07
Contribuição Assistencial Recolher 420,00 418,12
INSS a recolher 132.240,81 37.596,18
FGTS a recolher 855,08 28.764,85
Total 133.515,89 67.866,22
Provisões de Férias e Encargos 2024 2023
Férias 435.870,63 350.135,51
INSS s/Férias 114.633,90 92.085,47
FGTS s/Férias 34.869,78 28.010,90
Total 585.374,31 470.231,88
11. Outros Passivos:
Passivo Circulante 2024 2023
Empréstimos e Financiamentos 12.751.560,12 10.822.295,90
Contas a Pagar - 352.838,54
Total 12.751.560,12 11.175.134,44
Passivo não Circulante 2024 2023
Financiamentos 11.589.925,52 7.008.205,37
Refis Lei 12.996/Parcelamentos 777.992,17 892.947,42
Total 12.367.917,69 7.901.152,79
12. Capital Social:
Patrimônio Líquido 2024 2023
Capital 6.312.960,00 6.312.960,00
Reserva Legal 578.832,79 342.396,36
Reserva de lucro á destinar 57.658,24 57.658,24
Lucro/Prejuízo acumulado 7.286.942,61  3.378.841,94
Total 14.236.393,64  10.091.856,54
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Normal 9C172332 Normal 9C956116 Normal 9P086842 Normal 9u464017 Normal A3520815 Normal A7093865 Normal AP042792 Normal AP092430 Normal AR022934 Normal B0045204 Normal B0113910 
Normal B4005072 Normal B5913038 Normal BB226442 Normal BG076465 Normal BG560829 Normal BJ329056 Normal BP097009 Normal BP168286 Normal C0286094 Normal C0327298 Normal C4378209 
Normal C5217245 Normal C5516095 Normal CA053899 Normal CL848090 Normal CZ200029 Normal D0377679 Normal D4046448 Normal D5837958 Normal DA046772 Normal DC400541 Normal DJ389103 
Normal DJ796721 Normal DP070239 Recortado DZ200541 Normal E0006714 Normal E4148850 Normal E8100590 Normal EB021005 Recortado EE091670 Normal EG029202 Normal EG124176 Normal 
EG323813 Normal EJ346797 Recortado EJ919297 Normal EL161503 Normal EL917161 Normal EP212019 Normal ET054255 Normal ET086665 Normal EZ103814 Normal EZ135750 Normal EZ173227 Normal 
F0243551 Normal F7512417 Normal F8024356 Normal F8252033 Normal F9030905 Normal FB021948 Normal FB506823 Normal FB784112 Normal FG022951 Normal FG292509 Normal FG526103 Normal 
FJ243228 Normal FJ266766 Normal FJ854672 Normal FL407257 Normal FP026422 Normal FP070512 Normal FP168755 Normal FU363012 Normal G8309867 Normal GB094787 Normal GBC48326 Normal 
GK024950 Normal GK090947 Normal GL873586 Normal GZ233732 Normal GZ663295 Recortado H1140400 Normal H8352308 Normal HA967798 Normal HB520453 Normal HB530928 Avariado HB583356 
Normal HCG24361 Normal HKA92167 Recortado HL198026 Normal HP125819 Normal HT508361 Normal hz217519 Normal J0W57365 Recortado J2095018 Normal J2191370 Recortado J9112950 Normal 
JB042651 Normal JB132022 Normal JB227335 Normal JB520673 Normal JG314992 Normal JJ319215 Normal JN692536 Normal JR131239 Normal JR198900 Recortado JT140455 Normal K0390632 Normal 
K2552049 Normal K2555049 Normal K5021436 Normal KA020196 Normal KB116639 Normal KB116965 Recortado KB189556 Normal KG262740 Normal KK263558 Normal KKJ44400 Normal KM014930 
Normal KS050308 Recortado L4007522 Normal L4705563 Normal LG238701 Recortado LJ164531 Recortado LJ791243 Normal LJ885964 Normal LK143435 Normal LKD10318 Normal LP061610 Normal 
LR107987 Normal LW045641 Normal LY342172 Normal M0918470 Avariado M2459109 Recortado M4009713 Normal M8076829 Recortado M9178792 Recortado MA002515 Normal MB502787 Normal 
MG156643 Normal MK387710 Normal MP028217 Normal MR016960 Normal MT103174 Normal N4050530 Normal NB003024 Normal NB153325 Normal NJ073065 Normal NKE27405 Normal NP313760 
Normal NY747596 Normal PA001003 Recortado PB375828 Recortado PC133952 Normal PG275643 Normal PP026783 Normal PP063702 Normal PR010984 Normal PY822809 Normal R1DK7279 Normal 
RB002509 Avariado RB556684 Normal RD405457 Normal RFS00264 Normal RMBP9820 Normal RP0N0196 Normal RP113193 Normal RR008121 Recortado RYF10838 Recortado ryn08479 Normal S8315815 
Normal SB102857 Normal SG103735 Normal SG165446 Normal SH903551 Normal SK620062 Normal T0135298 Recortado T0144289 Normal TT004018 Avariado WB511365 Normal WC650545 Normal 
WT142529 Normal XT062643 Normal YP008738 
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Logispot Armazéns Gerais S.A.
CNPJ nº 04.058.108/0001-96

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

Pedro Marcus Lira Palma - Diretor-Presidente Contadora: Renata Pavanelli Chaves - CRC 1SP283861/O-1

Balanços Patrimoniais 31/12/2024 31/12/2023
Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 7 5
 Títulos e valores mobiliários 7.924 7.085
 Contas a receber de clientes 1.386 992
 Estoques 641 453
 Recebíveis de partes relacionadas 3.690 4.335
 Imposto de renda e contribuição 
  social a recuperar 248 –
 Outros tributos a recuperar 17 18
 Outros ativos 255 221
Ativo circulante 14.168 13.109
 Imposto de renda e contribuição 
  social diferidos 527 1.146
 Outros tributos a recuperar 806 –
 Depósitos judiciais 280 300
 Propriedades para investimento 4.012 4.012
 Imobilizado 28.191 28.964
 Intangíveis – 4
Ativo não circulante 33.816 34.426
Total do ativo 47.984 47.535

Balanços Patrimoniais 31/12/2024 31/12/2023
Passivos
 Empréstimos e financiamentos – 29
 Fornecedores 2.319 1.594
 Ordenados e salários a pagar 605 947
 Imposto de renda e contribuição social correntes 619 337
 Outros tributos a pagar 379 351
 Dividendos a pagar 1.750 1.508
 Adiantamento de clientes 3.636 4.008
 Outros passivos financeiros 132 –
 Outras contas a pagar 183 197
Passivo circulante 9.623 8.971
 Provisão para demandas judiciais 2.973 3.906
 Adiantamento de clientes 6.163 6.537
 Outras contas a pagar 151 142
Passivo não circulante 9.287 10.585
Total do passivo 18.910 19.556
Patrimônio líquido
 Capital social 19.172 3.041
 Reserva de capital – 16.131
 Reservas de lucros 9.902 8.807
Total do patrimônio líquido 29.074 27.979
Total do passivo e patrimônio líquido 47.984 47.535

Demonstrações de Resultados 31/12/2024 31/12/2023
 Receita operacional líquida 23.379 23.841
 Custos dos serviços prestados (13.805) (12.006)
Lucro bruto 9.574 11.835
 Despesas gerais e administrativas (1.087) (3.803)
 Outras receitas operacionais, líquidas 1.345 418
Despesas operacionais 258 (3.385)
Resultado antes do resultado 
 financeiro líquido e do imposto de 
  renda e contribuição social 9.832 8.450
 Despesas financeiras (187) (979)
 Receitas financeiras 1.347 1.498
Resultado financeiro líquido 1.160 519
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social 10.992 8.969
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente (3.003) (2.825)
 Diferido (620) (113)

(3.623) (2.938)
Resultado do exercício 7.369 6.031
Resultado básico e diluído
 Por ação ordinária: 3,61049 2,95492

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reserva de lucros
Capital social Reserva de capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2024 3.041 16.131 609 8.198 – 27.979
Resultado do exercício – – – – 7.369 7.369
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 7.369 7.369
Contribuição e distribuições para os acionistas
Dividendos – – – (4.524) (1.750) (6.274)
Constituição das reservas – – 368 5.251 (5.619) –
Aumento de capital 16.131 (16.131) – – – –
Total das transações com e para acionistas 16.131 (16.131) 368 727 (7.369) (6.274)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 19.172 – 977 8.925 – 29.074

Reserva de lucros
Capital social Reserva de capital Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldo em 01 de janeiro de 2023 3.041 16.131 609 6.486 – 26.267
Resultado do exercício – – – – 6.031 6.031
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – – – 6.031 6.031
Contribuição e distribuições para os acionistas
Dividendos – – – (2.811) (1.508) (4.319)
Constituição das reservas – – – 4.523 (4.523) –
Total das transações com e para acionistas – – – 1.712 (6.031) (4.319)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.041 16.131 609 8.198 – 27.979

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 - NIRE 3530002162-2

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - Realizada em 28.02.2025
Data, horário e local da assembleia: Realizada no dia 28.02.2025, às 09hs (primeira chamada), 09:30hs (em segunda chamada) horas 
no Hotel Cordialle, situado na Rua Sotero de Souza, 500, Centro CEP 18130-200 - São Roque neste Estado de São Paulo, com seu 
Estatuto Social devidamente arquivado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP/NIRE nº 3530002162-2 e inscrita 
no CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 (“Companhia”). O Edital de Convocação foi publicado em 17, 18 e 19.02.2025, nas páginas 05, 05 e 
07 “Jornal O Dia SP” bem como em suas respectivas mídias digitais. Presença e quórum: Presentes acionistas da Companhia que 
representavam 99,9999% do capital social com direito a voto. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos a Sra. Vivean Carla Galvão 
dos Santos Martins, que convidou o Sr. Rodolfo Ferreira Ribeiro como secretário. Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária:  
a) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas Notas Explicativas da 
administração do exercício findo em 31.12.2024; b) Destinação do resultado do exercício findo em 31.12.2024, conforme proposto nas 
Demonstrações Contábeis. Ordem do Dia: II. Em Assembleia Geral Extraordinária: a) “Deliberação sobre a criação de reserva de 
investimento para aumento da capacidade produtiva da Companhia.”. III. Deliberações tomadas na Assembleia Geral Ordinária:  
a) Aprovação dos Resultados Financeiros findo em 31/12/2024: Inicialmente, a Sra. Presidente informou aos presentes que o 
Balanço do exercício findo em 31.12.2024 foi publicado no Jornal O Dia SP, página 05, no dia 30.01.2025, bem como em sua versão 
digital. Os documentos encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas na sede social. Além disso, foi disponibilizado o Relatório 
completo da Administração. Após a apresentação das demonstrações financeiras pelo auditor, o representante do espólio sanou dúvidas 
em relação às demonstrações, notas explicativas e distribuições. De posse das informações necessárias, foi colocada em votação a 
Prestação de Contas dos Administradores e as Demonstrações Financeiras do período findo em 31.12.2024: i. A acionista Vivean Carla 
Galvão dos Santos Martins, representando 64,2857% do capital social, na qualidade de acionista e administradora, se abstém de votar 
quanto à análise das contas da administração, conforme prevê a legislação; ii. O Espólio das ações do Sr. João Augusto Pereira Carneiro 
Mac Dowell, representado por sua procuradora, representando 19,0476% do capital social, se abstiveram da votação em razão de 
conflito de interesses. iii. A Stahl Fomento Comercial Ltda., representada por seu procurador, representando 11,9048% do capital social, 
votou favoravelmente à aprovação das contas sem ressalvas; iv. O acionista Roberto da Silva Rocha, representado por seu procurador, 
representando 0,00001% do capital social, votou favoravelmente à aprovação das contas sem ressalvas; v. O acionista Adriano Salge, 
representado por seu procurador, representando 0,00001% do capital social, votou favoravelmente à aprovação das contas sem 
ressalvas; Martinha Alice Farias Mac-Dowell, representada por sua procuradora, representando 4,7620%. Dessa forma, restam 
aprovadas as contas da administração com maioria dos votos do capital votante para esse tópico. b) Destinação dos Resultados:  
Os acionistas presentes deliberaram sobre a destinação dos lucros e resultados: i. A acionista Vivean Carla Galvão dos Santos Martins, 
representando 64,2857% do capital social, na qualidade de acionista e administradora, votou a favor da distribuição de lucros na forma 
sugerida no relatório da administração; ii. O Espólio das ações do Sr. João Augusto Pereira Carneiro Mac-Dowell, representado por sua 
procuradora, representando 19,0476% do capital social, votou contra a distribuição de lucros na forma sugerida no relatório da 
administração; iii. A Stahl Fomento Comercial Ltda., representada por seu procurador, representando 11,9048% do capital social, votou 
a favor da distribuição de lucros na forma sugerida no relatório da administração. iv. O acionista Roberto da Silva Rocha, representado 
por seu procurador, representando 0,00001% do capital social, votou a favor da distribuição de lucros na forma sugerida no relatório da 
administração; v. O acionista Adriano Salge, representado por seu procurador, representando 0,00001% do capital social, votou a favor 
da distribuição de lucros na forma sugerida no relatório da administração; vi. A acionista Martinha Alice Farias Mac-Dowell, representada 
por sua procuradora, representando 4,7620% do capital social, votou contra a distribuição de lucros na forma sugerida no relatório da 
administração. Dessa forma, resta aprovada a distribuição de lucros na forma sugerida no relatório da administração com maioria dos 
votos do capital votante para esse tópico, qual seja,destinação integral do lucro líquido do exercício encerrado em 31/12/2024, no valor 
de R$12.001.266,58, distribuído da seguinte forma: (a) Reserva Legal de R$600.063,00; (b) destinação de dividendos no montante de 
R$3.805.386,66, equivalente a 32% do lucro líquido passível de distribuição, a título de Juros sobre Capital Próprio (“JCP”).  
Os pagamentos referentes ao 1º, 2º e 3º trimestres de 2024 já foram devidamente efetuados, enquanto o pagamento correspondente ao 
4º trimestre será realizado até o dia 31.03.2025, na proporção da participação de cada acionista no capital social;  
(c) Destinação de Dividendo Adicional no valor de R$7.595.816,59 a ser pago até 30/04/2025, na proporção de participação no capital 
social de cada acionista. IV. Deliberações da Assembleia Geral Extraordinária: Dando início à discussão da Ordem do Dia a 
Presidente submeteu à apreciação do plenário a seguinte Ordem do Dia: a) Considerando o crescimento das vendas de produtos 
nacionais fabricados pela Companhia e a necessidade de ampliar sua capacidade produtiva para atender à demanda do mercado e 
sustentar o crescimento contínuo, propõe-se a criação de uma reserva de investimento destinada à expansão da produção no valor 
estimado de R$6.000.000,00 milhões conforme plano de expansão da Companhia. A referida reserva será constituída a partir de 
recursos próprios da empresa, via retenções de lucros a serem apurados no ano de 2025 com a finalidade exclusiva de viabilizar os 
investimentos necessários para o aumento da capacidade produtiva abrangendo os seguintes itens: Aquisição de equipamentos e 
infraestrutura: • Prensa Gutman 800 TON - R$ 2.500.000,00; • Forno de Indução Jamo - R$ 1.950.000,00; • Retrofit da Prensa Gutmann 
250 TON - R$ 550.000,00; • Novo Transformador Elétrico 750 KVA - R$ 250.000,00; • Prestadores de serviço para instalação das 
máquinas e equipamentos - R$ 750.000,00. Colocada a pauta em votação foi constatada a aprovação por maioria de votos: i. A acionista 
Vivean Carla Galvão dos Santos Martins, representando 64,2857% do capital social, na qualidade de acionista e administradora, votou 
a favor da criação de reserva de investimento na forma apresentada; ii. O Espólio das ações do Sr. João Augusto Pereira Carneiro  
Mac-Dowell, representado por sua procuradora, representando 19,0476% do capital social, votou contra da criação de reserva de 
investimento na forma apresentada; iii. A Stahl Fomento Comercial Ltda., representada por seu procurador, representando 11,9048% do 
capital social, votou a favor da criação de reserva de investimento na forma apresentada; iv. O acionista Roberto da Silva Rocha, 
representado por seu procurador, representando 0,00001% do capital social, votou a favor da criação de reserva de investimento na 
forma apresentada; v. O acionista Adriano Salge, representado por seu procurador, representando 0,00001% do capital social, votou a 
favor da criação de reserva de investimento na forma apresentada; vi. A acionista Martinha Alice Farias Mac-Dowell, representada por 
sua procuradora, representando 4,7620% do capital social, votou contra a criação de reserva de investimento na forma apresentada.  
V. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual, 
tendo sido lida e aprovada, vai por todos os presentes assinada. a) Vivean Carla Galvão dos Santos Martins - Presidente. b) Rodolfo 
Ferreira Ribeiro - Secretário. c) Vivean Carla Galvão dos Santos Martins. d) Rodolfo Ferreira Ribeiro. Acionistas: Vivean Carla 
Galvão dos Santos Martins, Stahl Fomento Comercial Ltda. por Rodolfo Ferreira Ribeiro, Roberto da Silva Rocha por Rodolfo 
Ferreira Ribeiro, Adriano Salge por Rodolfo Ferreira Ribeiro, Espólio de João Augusto Pereira Mac-Dowell por Martha Gallardo 
Sala Bagnolli, Martinha Alice Farias Mac-Dowell por Martha Gallardo Sala Bagnolli. JUCESP nº 096.828/25-0 em 21/03/2025.

AZEVEDO & TRAVASSOS S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - NIRE 35.300.052.463 | Código CVM nº 11975

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025
A Administração da AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Vicente Antonio de Oliveira, nº 1.050, Vila Mirante, CEP 02.955-080 (“Compa-
nhia”), vem, nos termos do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e da Resolução CVM nº 81/2022, convocar 
os acionistas da Companhia para se reunirem em assembleia geral ordinária (“Assembleia”) a se realizar, em primeira 
convocação, no dia 30 de abril de 2025, às 14:00 horas, de forma exclusivamente digital (por meio da plataforma TEN 
Meetings, através do link https://assembleia.ten.com.br/575013242 (“Plataforma Digital”), para examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relató-
rio da administração, as demonstrações fi nanceiras e o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício 
social fi ndo em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social fi ndo em 31 
de dezembro de 2024; e (iii) fi xar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 
2025. Os documentos e informações de que trata o art. 133 da Lei das S.A., referentes às matérias a serem delibera-
das na Assembleia foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Companhia nesta data e encontram-se à dispo-
sição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas da Companhia 
(https://ri.azevedotravassos.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (http://www.cvm.gov.br) e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Também se encontram disponíveis nestes endereços eletrônicos os 
documentos exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 a respeito das matérias que serão deliberadas na As-
sembleia, conforme devidamente apresentados à CVM por meio do Sistema Empresas.NET, bem como do Sistema CI. 
Os Acionistas poderão participar da Assembleia (i) votando a distância nas matérias objeto da ordem do dia, por meio 
do envio do boletim de voto a distância (“BVD”); e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou, se for o caso, por seus 
representantes legais ou procuradores, caso em que poderão (a) participar da Assembleia, tendo ou não enviado o 
BVD, ou (b) participar e votar na Assembleia, observando-se que, conforme estipulado no art. 28, § 2º, inciso II, da Re-
solução 81/22 da CVM, quanto ao acionista que já tenha enviado o BVD e que, caso queira, vote na Assembleia, todas 
as instruções de voto recebidas por meio do BVD para aquele acionista, identifi cado por meio do número de sua ins-
crição no CPF ou no CNPJ, devem ser desconsideradas. Para participar da Assembleia, os acionistas, ou seus represen-
tantes legais, deverão apresentar, (a) em caso de acionista pessoa física: documento de identidade com foto; e, em 
caso de acionista pessoa jurídica ou fundo de investimento: o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento 
Consolidado e demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e documento de 
identidade com foto do respectivo representante; e (b) para fi ns de comprovação da titularidade de suas ações, com-
provante emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia conforme suas 
ações estejam ou não depositadas em depositário central Caso o acionista deseje ser representado na Assembleia por 
meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das S.A., além dos documentos mencionados acima, de-
verá apresentar o original ou cópia autenticada do respectivo instrumento de mandato vigente e devidamente assina-
do com sua fi rma reconhecida, acompanhado do documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). 
Além disso, deverá apresentar o documento de identifi cação com foto e dos atos societários que comprovem a repre-
sentação legal, conforme o caso: comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente custodiante; e para 
os acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato da respectiva participação, emitido pelo 
órgão competente. [ O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples, devidamente regis-
trada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação societária que outorgue poderes e represen-
tação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, procuração). No tocante aos fundos de investimento, a re-
presentação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse 
caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados 
relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, devidamente 
registrado. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada 
há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o dis-
posto no art. 654 da Lei 10.406/2002. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representa-
das na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição fi nancei-
ra, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser repre-
sentadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do 
Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. A Compa-
nhia não exige o reconhecimento de fi rma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. A 
Companhia disponibilizará o sistema de votação a distância, nos termos da Resolução da CVM nº 81/2022, permitin-
do que seus acionistas enviem boletins de voto a distância (“BVD”) por meio de seus respectivos agentes de custódia 
ou ao escriturado das ações de emissão da Companhia conforme as orientações constantes na Proposta da Adminis-
tração, bem como nos termos descritos a seguir: (i) via envio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agen-
tes de custódia, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pelo respectivo custodiante; (ii)
via depositário central por meio do canal “B3 - Investidor”, observados os procedimentos estabelecidos e os documen-
tos exigidos; (iii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Compa-
nhia, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas no escriturador; ou 
(iv) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia via plataforma digital, conforme orientações 
constantes do próprio boletim e da Resolução CVM nº 81/2022. O BVD, quando enviado diretamente à Companhia, de-
verá ser acompanhado de toda a documentação do acionista para participação na Assembleia (conforme documentos 
detalhados acima) e de qualquer outra documentação indicada no próprio boletim. A Companhia estabelece que a Pla-
taforma Digital será o único meio para o envio do BVD diretamente à Companhia, nos termos do art. 27 da Resolução 
81/22 da CVM, excluindo a possibilidade de envio por correio postal ou e-mail. O envio deverá ser realizado até o dia 
26 de abril de 2025. Validada a condição de acionista e a regularidade dos documentos apresentados para o cadastro, 
o acionista receberá, 1 dia antes da Assembleia, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na 
Assembleia. Caso o acionista não receba as instruções de 1 dia antes do início da Assembleia, deverá entrar em con-
tato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail investidores@azevedotravassos.com.br, 
com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início da Assembleia (14:00 horas do dia 30 de abril 
de 2025)], para que lhe seja prestado o suporte necessário. Na data da Assembleia, o acesso à Plataforma Digital para 
participação estará disponível a partir de 30 (trinta) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do 
acionista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, con-
forme instruções e nos horários aqui indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, 
independentemente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Platafor-
ma Digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia res-
salta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equi-
pamentos com a utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, 
e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer difi culdades de viabilização e/ou de manu-
tenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Compa-
nhia. Em conformidade com o art. 161 da Lei das S.A. em conjunto com o art. 4º da Resolução CVM nº 70/2022, as 
participações mínimas previstas no art. 161 da Lei das S.A. fi cam reduzidas em função do valor do capital social da 
Companhia, de forma que a instalação do Conselho Fiscal poderá ser solicitada por acionistas que representem, no mí-
nimo, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto ou 1% (um por cento) das ações sem direito a voto. Por fi m, 
ressalta-se que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os 
acionistas comparecerem presencialmente. A realização da Assembleia de forma exclusivamente digital visa proporcio-
nar maior acessibilidade e conveniência aos acionistas, permitindo a participação de qualquer local, sem as limitações 
geográfi cas ou logísticas do formato presencial. Essa modalidade visa garantir a participação de um maior número de 
acionistas e contribui para a otimização de tempo e recursos, tornando o processo mais efi ciente e alinhado às tendên-
cias tecnológicas, sem comprometer a transparência e o direito de voto dos acionistas.

São Paulo, 31 de março de 2025.
João Carlos Mansur - Presidente do Conselho de Administração

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital 
do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos 
que o presente edital virem e interessar possa que, por Bruno Berchielli, foi 
lhe apresentado, para registro, a escritura de 22 de janeiro de 2025 do 29º 
Tabelião de Notas desta Capital (livro 1710/fls. 253/255), pela qual BRUNO 
BERCHIELLI, empresário, divorciado, RG nº 50439091-SSP/SP, CPF nº 
408.120.808-58, convivente em união estável, no regime da separação total 
de bens, conforme RA nº 17.017 neste Registro, com KARINA MARTINEZ 
LOZANO, solteira, maior, administradora, RG nº 45.059.669-2-SSP/SP, 
CPF nº 382.228.488-28, brasileiros, domiciliados nesta Capital, residentes 
na Rua Canário nº 981, aptº 13B, Moema, INSTITUIU EM BEM DE FAMÍLIA 
de acordo com os artigos 1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, 
bem como de conformidade com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em 
UM APARTAMENTO nº 13, localizado no 1º andar do EDIFÍCIO MAISON 
CHENONCEAU, com a área útil de 49,98m², área comum de 26,2486m², 
área total de 76,2286m², comum fração ideal no terreno de 0,5889%, 
sendo que o Edifício acha-se construído no terreno objeto da incorporação, 
situado na Rua Canario nº 981. Perfeitamente registrado sob o n° 20, na 
matrícula n° 13.122, em 14 de agosto de 2023. Pelo presente edital, fica 
avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa local, 
reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial deste 
Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16 horas.  
São Paulo, 28 de março de 2025.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Aviso aos Acionistas
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Aguassanta Participações S.A., situada na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 
04538-132, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. São Paulo (SP), 27 de março de 2025.

Rubens Ometto Silveira Mello - Diretor Presidente
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Demonstrações Financeiras 2024

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Equipav Saneamento S.A. (“Equipav Saneamento” ou “Companhia”) é uma holding cuja maior parte dos resultados é 
proveniente da consolidação de sua controlada Aegea Saneamento e Participações S.A. (“Aegea”) e subsidiárias nela 
consolidadas. A Companhia, através da Aegea, atua no setor de saneamento básico, com foco na gestão de água e esgoto. 
Mensagem da Administração: Em 2024, a economia brasileira cresceu 3,4%, impulsionada por uma política econômica 
expansionista que sustentou o consumo e a atividade ao longo do ano. No entanto, o aumento da demanda elevou as 
pressões inflacionárias, exigindo resposta do Banco Central, que iniciou novo ciclo de alta de juros em setembro, movimento 
que persiste neste início de 2025. A participação privada no setor de saneamento segue em expansão desde a aprovação do 
novo marco regulatório em 2020. Em 2024, foram realizados diversos leilões regionais e municipais, que garantiram o maior 
volume anual em investimentos já registrado até hoje. A Equipav acompanha atentamente o crescimento do setor. Aegea: 
A Equipav Saneamento, por meio de sua investida Aegea, segue expandindo sua atuação no setor. Em 2024, atingiu 13,8 
milhões de economias atendidas, adicionando 1 milhão de novas conexões em relação ao ano anterior. O ecossistema 
Aegea (inclui Águas do Rio) registrou receita líquida proforma de R$ 16,2 bilhões, 13% superior a 2023. O EBITDA proforma 
alcançou R$ 8,0 bilhões, avançando 26% no período. Os investimentos totalizaram R$ 10,4 bilhões ao longo do ano, 
somando CAPEX e outorgas - um acréscimo de R$ 5,9 bilhões em relação a 2023. Em 2024, a Aegea ampliou sua presença 
geográfica com o início das operações de Águas de Valadares (MG), Ambiental Paraná (PR), Águas de Jaru (RO) e Águas 
de Palhoça (SC). Além disso, conquistou as licitações para a PPP de esgoto do Lote 1 da Sanepar (PR) e para a concessão 
de água e esgoto em 224 municípios do Piauí. Com isso, sua cobertura de saneamento se estende agora a mais de 33 
milhões de pessoas em 766 municípios do país. Equipav Saneamento: A Companhia, que consolida os resultados da Aegea 
do ponto de vista societário, atingiu EBITDA ajustado pela receita e pelo custo de construção de R$ 6,7 bilhões, crescimento 
de 50,0% a.a., alcançando margem EBITDA de 67,1% no ano (+2,8 p.p.). O lucro líquido da Companhia atingiu R$ 2,3 bilhões 
no ano, 94,7% superior ao registrado em 2023. Destaques Econômico-Financeiros: Ao longo do ano, a Companhia 
recebeu ingressos de R$ 471 milhões (+ 57% a/a), sendo R$ 302 milhões em dividendos da Aegea (+60% a/a) e R$ 169 
milhões em aportes dos acionistas.
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As despesas gerais e administrativas da controladora totalizaram R$ 19,0 milhões no ano (+85% a/a), em linha com o 
fortalecimento da estrutura corporativa. A Companhia encerrou 2024 com caixa de R$ 1.662 milhões, comparado a R$ 22 
milhões no início do ano. A estrutura de capital segue fortalecida, com Dívida Líquida/EBITDA de 2,82x em 2024. Em 2024, a 
Equipav Saneamento implementou uma estratégia de liability management que permitiu a ampliação da liquidez e o 
alongamento do prazo médio da dívida para 8,3 anos (em 31/12/2024), por meio de duas emissões de debêntures distribuídas 
a mercado: • Em março, a Companhia concluiu sua 6ª emissão de debêntures, com volume total de R$ 1,0 bilhão, com taxa 
de CDI + 3,90% a.a. e vencimento em 2034; • Em novembro, a Companhia concluiu sua 7ª emissão de debêntures, com 
volume total de R$ 1,2 bilhão, com taxa de CDI + 3,40% a.a. e vencimento em 2035. Posicionamento Estratégico: Em 2024, 
a Equipav Saneamento implementou avanços em sua governança corporativa: • Em abril, consolidamos a participação do 
veículo Equipav Saneamento na Aegea em 70,72% do capital, após incorporarmos a fatia de 13,35% que era anteriormente 
detida pelo Saneamento 100% Fundo de Investimento em Participações (“FIP Saneamento”); • Em agosto, a S&P Global 
Ratings atribuiu à Equipav Saneamento o rating inaugural ‘brAA+’ na Escala Nacional, com perspectiva estável - rating 
reafirmado em novembro; • Em setembro, a Companhia concluiu o processo de obtenção de registro de companhia aberta, 
categoria B, junto à CVM, de forma a seguir atraindo capital de maneira eficiente e competitiva; A Companhia reforçou sua 
estrutura organizacional em áreas como Jurídico, Compliance e Governança Corporativa; Tesouraria e Relações com 
Investidores; Controladoria; M&A e Novos Negócios. Eventos subsequentes: Em 29 de janeiro de 2025, a Companhia 
distribuiu dividendos intercalares no montante bruto de R$ 75 milhões à acionista Arcos Saneamento e Participações S.A. 
Em 31 de janeiro de 2025, através de Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”) da 6ª emissão de debêntures, a Companhia 
obteve concessão de renúncia prévia (waiver) em relação ao nível máximo de dívida bruta total, a partir da data da AGD e até 
31 de dezembro de 2031, alinhando-se à 7ª emissão de debêntures, que não estabelece nível máximo de dívida bruta total. 
Em 24 de março de 2025, em Assembleia Geral Extraordinária da Aegea, a Companhia e demais acionistas aprovaram 
aumento de capital da Aegea no valor de R$ 424,2 milhões. Como resultado, a Companhia aportou o total de R$ 300,0 milhões 
na Aegea, mantendo inalterada sua participação no capital votante da Aegea (70,72% das ações ordinárias) após a operação.
RESULTADOS AEGEA

Receita Líquida EBITDA CAPEX
Proforma Ecossistema Proforma Ecossistema Proforma Ecossistema

R$ 16,2 bilhões R$ 8,0 bilhões R$ 5,4 bilhões
+13% a/a +26% a/a +R$ 1,3 bi a/a

Os valores Proforma do Ecossistema Aegea representam o somatório dos resultados das empresas controladas e coligadas da 
Aegea que compartilham do mesmo modelo operacional e que se beneficiam, por meio deste modelo, da captura de eficiências 
operacionais, ainda que sejam estruturas não completamente consolidadas nas Demonstrações Financeiras da Aegea. Para 
mais informações sobre esses resultados e as conciliações, acesse o Earnings Release da Aegea pelo site de RI.

DESTAQUES OPERACIONAIS E FINANCEIROS
Proforma Ecossistema Aegea 2024 2023 Δ %
Economias Proforma (milhões) 13,8 12,8 7,6%
 Água 8,4 8,0 4,3%
 Esgoto 5,4 4,8 13,0%
Volume faturado Proforma (milhões m³) 2.119 1.924 10,1%
 Água 1.375 1.286 6,9%
 Esgoto 744 638 16,6%
Receita líquida Proforma (R$ MM) 16.154 14.266 13,2%
EBITDA Proforma (R$ MM) 7.951 6.312 26,0%
 Margem EBITDA Proforma 49,2% 44,2% 5,0 p.p.
Lucro Líquido Proforma (R$ MM) 1.449 1.399 3,6%
Investimentos Proforma (R$ MM) 10.390 4.539 128,9%
 CAPEX Proforma (R$ MM) 5.350 4.008 33,5%
 Outorgas pagas Proforma (R$ MM) 5.040 531 849,1%
Dívida líquida Proforma (R$ MM) 34.332 23.339 46,7%
Dívida líquida/EBITDA Proforma 4,3 x 3,7 x 0,6 x
Em 2024, as economias proforma da Aegea cresceram para 13,8 milhões com investimentos em expansão de cobertura e 
com a adição de mais de 900 mil novas economias, especialmente nas operações iniciadas em 2024 (Ambiental Paraná, 
Águas de Valadares, Águas de Jaru e Águas de Palhoça). O volume faturado proforma cresceu 10,1% a/a, impulsionado por 
novas operações, como Ambiental Ceará, e por Corsan, com o avanço da cobertura de esgoto e das ações comerciais. 
A receita líquida proforma Aegea cresceu 13,2% a/a, impulsionada pelo aumento do volume faturado, reajustes tarifários e 
maior receita de contraprestação das PPPs. O EBITDA proforma Aegea subiu 26,0% a/a devido à melhoria operacional e 
financeira, especialmente na Águas do Rio e Corsan, e ao início de novas operações. Os investimentos proforma Aegea 
alcançaram R$ 10,4 bilhões em 2024, com destaque para a expansão da cobertura de esgoto e para o pagamento da última 
parcela de outorga da Águas do Rio, no valor de R$ 3,8 bilhões, no 4T24. Desempenho Consolidado: A seguir, detalhamos 
os resultados consolidados da Equipav Saneamento conforme reportados nas Demonstrações Financeiras da Companhia. 
A Equipav Saneamento, que detém o controle da Aegea com 70,72% das ações ordinárias, consolida os resultados da Aegea.
RESULTADOS DO PERÍODO
Consolidado (R$ milhões) 2024 2023 Δ %
Receita operacional líquida 13.899 8.563 62,3%
Custos de serviços prestados (7.218) (4.445) 62,4%
Lucro bruto 6.680 4.118 62,2%
Despesas operacionais (1.619) (986) 64,1%
Outras receitas operacionais 715 402 77,9%
Equivalência patrimonial 96 257 -62,6%
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 5.872 3.790 54,9%
Resultado financeiro (2.399) (1.895) 26,6%
Resultado antes dos tributos 3.474 1.895 83,3%
Imposto de renda e contribuição social (1.194) (724) 64,8%
Lucro líquido 2.280 1.171 94,7%
Em 2024, a receita operacional líquida cresceu em função dos 12 meses completos de consolidação Corsan (comparados a 
6 meses em 2023), aos reajustes tarifários e ao incremento na receita de contraprestação das PPPs. Crescimento expressivo 
do resultado operacional superou o impacto negativo do aumento da taxa de juros sobre o resultado financeiro, levando a um 
crescimento do lucro líquido de 95% a/a, que atingiu R$ 2,3 bilhões no Consolidado.
EBITDA
Consolidado (R$ milhões) 2024 2023 Δ %
Lucro Líquido 2.280 1.171 94,7%
Resultado Financeiro 2.399 1.895 26,6%
Imposto sobre Lucro 1.194 724 64,8%
Depreciação e Amortização 926 686 35,1%
(-) Receita de Construção (ICPC 01) (3.891) (1.707) 128,0%
(+) Custo de Construção (ICPC 01) 3.809 1.707 123,2%
EBITDA Ajustado¹ 6.716 4.476 50,0%
Receita Líquida Ajustada² 10.007 6.856 46,0%
Margem EBITDA Ajustado 67,1% 65,3% 2,8 p.p.
¹Exclui a receita e o custo de construção com margem próxima a zero (ICPC 01). ²Exclui a receita de construção com margem 
próxima a zero (ICPC 01). O EBITDA Ajustado Consolidado da Equipav Saneamento totalizou R$ 6,7 bilhões em 2024, +50% 
a/a, resultando em margem EBITDA de 67,1%, crescimento de 2,8 p.p. em relação a 2023.
CAIXA E ALAVANCAGEM
Consolidado (R$ milhões) 2024 2023 Δ %
Dívida Bruta 26.284 17.841 47,3%
Caixa e Disponibilidades 7.338 5.049 45,3%
Dívida Líquida 18.945 12.792 48,1%
EBITDA Ajustado 6.716 4.476 50,0%
EBITDA Corsan Pré-Consolidação - 717 -
EBITDA Ajustado (12 meses) 6.716 5.193 29,3%
Dívida Líquida / EBITDA Ajustado 2,82 x 2,46 x 0,36 x
A dívida bruta consolidada ficou em R$ 26,3 bilhões, aumento de 47,3% a/a, decorrente da consolidação da Corsan e das novas 

captações realizadas ao longo do ano. Com caixa de R$ 7,3 bilhões, a dívida líquida consolidada encerrou o período em 
R$ 18,9 bilhões. A Companhia saiu de Dívida Líquida / EBITDA Ajustado (12 meses) de 2,46x em 2023 para 2,82x em 2024.
DESEMPENHO DA CONTROLADORA
DIVIDENDOS RECEBIDOS E APORTES DOS ACIONISTAS
Controladora (R$ milhões) 2024 2023 Δ %
Dividendos recebidos 302 189 59,6%
Aportes dos acionistas 169 110 53,6%
Ingressos totais 471 299 57,4%
Ao longo do ano, a Companhia recebeu um total de R$ 471 milhões em ingressos financeiros, representando um crescimento 
de 57,4% em relação ao ano anterior. Desse montante, R$ 302 milhões referem-se a dividendos recebidos da Aegea (+59,6% 
a/a), enquanto R$ 169 milhões correspondem a aportes realizados por seus acionistas (+53,6% a/a).
DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Controladora (R$ milhões) 2024 2023 Δ %
Despesas gerais e administrativas (19) (10) 85,4%
As despesas gerais e administrativas da controladora totalizaram R$ 19,0 milhões em 2024, um aumento de 85,4% em relação 
a 2023. Esse aumento reflete o fortalecimento da estrutura corporativa em áreas como Jurídico, Compliance, Governança 
Corporativa, Tesouraria e Relações com Investidores, e Controladoria.
ANÁLISE DO FLUXO DE CAIXA

Visão gerencial, 2024 - R$ milhões
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Com caixa inicial de R$ 22 milhões, a Equipav Saneamento atingiu uma posição de caixa de R$ 1.622 milhões no final do ano, 
explicado principalmente pelo programa de liability management - duas captações de debêntures que trouxeram liquidez e 
alongaram o prazo médio da dívida da Companhia - e pelo aumento dos dividendos recebidos, complementados por aportes 
dos acionistas. Em 2024, a Equipav recebeu ingressos de R$ 471 milhões (+ 57% a/a), sendo R$ 302 milhões em dividendos 
da Aegea (+60% a/a) e R$ 169 milhões em aportes dos acionistas. Em contrapartida, teve despesas financeiras líquidas de 
R$ 144 milhões.
Endividamento: Em 2024, a Equipav Saneamento implementou uma estratégia de liability management que permitiu a 
ampliação da liquidez e o alongamento do prazo médio da dívida para 8,3 anos (em 31/12/2024), por meio de duas emissões 
de debêntures distribuídas a mercado: • Em março, a Companhia concluiu sua 6ª emissão de debêntures, com volume total de 
R$ 1,0 bilhão, com taxa de CDI + 3,90% a.a. e amortizações entre 2028 e 2034; • Em novembro, a Companhia concluiu sua 7ª 
emissão de debêntures, com volume total de R$ 1,2 bilhão, com taxa de CDI + 3,40% a.a. e amortizações entre 2030 e 2035. 

Posição de caixa em 31/12/2024 e cronograma de amortização (principal) - R$ milhões
1.662
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Rating: Em agosto, a S&P Global Ratings atribuiu à Equipav Saneamento o rating inaugural ‘brAA+’ na Escala Nacional, com 
perspectiva estável - rating reafirmado em novembro. A S&P também atribuiu o rating ‘brAA’ para as 6ª e 7ª emissões de debêntures.

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 2024 2023 2024 2023
Caixa e equivalentes de caixa 5 1.661.619 21 1.844.263 138.976
Aplicações financeiras 6 - 22.289 5.296.783 4.737.637
Contas a receber de clientes 7 - - 1.908.102 1.848.528
Ativos financeiros contratuais 8 - - 304.260 333.560
Estoques - - 61.905 179.139
Debêntures privadas partes relacionadas 9 - - 14.067 -
Tributos a recuperar 5.406 - 253.688 195.376
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 9 3.925 1.188 2.189 -
Instrumentos financeiros derivativos 25 - - 10.147 71.530
Outros créditos - 35 166.480 322.168
Total do ativo circulante 1.670.950 23.533 9.861.884 7.826.914

Aplicações financeiras 6 - - 197.243 172.788
Contas a receber de clientes 7 - - 575.935 491.522
Ativos financeiros contratuais 8 - - 1.288.192 512.043
Tributos a recuperar 226 7.494 29.933 167.369
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 9 - - 1.050.294 835.226
Ativo fiscal diferido 24 b. - - 426.795 709.390
Instrumentos financeiros derivativos 25 - - 2.038.007 541.514
Depósitos judiciais 17 - - 391.449 480.964
Títulos e valores mobiliários 10 - - 7.074.289 6.533.143
Outros créditos - - 219.669 220.119
Total do realizável a longo prazo 226 7.494 13.291.806 10.664.078
Investimentos 10 2.538.501 2.285.472 1.225.125 676.583
Imobilizado 56 43 1.532.205 763.494
Ativo de contrato da concessão 11 - - 3.241.181 3.010.743
Intangível 12 - - 16.311.729 11.264.792
Total do ativo não circulante 2.538.783 2.293.009 35.602.046 26.379.690
Total do ativo 4.209.733 2.316.542 45.463.930 34.206.604

Controladora Consolidado
Passivos Nota 2024 2023 2024 2023
Fornecedores e empreiteiros 13 205 128 798.426 612.910
Empréstimos, financiamentos e debêntures 14 58.512 67.813 2.069.502 1.519.488
Obrigações trabalhistas e sociais 15 657 83 374.535 658.457
Obrigações fiscais 760 226 130.422 141.369
Dividendos a pagar 9 113.856 12.803 504.779 160.921
Imposto de renda e contribuição social - - 235.856 146.734
Instrumentos financeiros derivativos 25 - - 205.759 540.798
Parcelamentos de tributos - - 346 604
Outros tributos diferidos - - 64.016 30.774
Outras contas a pagar 16 - - 519.268 288.561
Total do passivo circulante 173.990 81.053 4.902.909 4.100.616
Fornecedores e empreiteiros 13 - - 63.702 65.615
Empréstimos, financiamentos e debêntures 14 2.119.503 476.499 24.889.816 16.104.099
Parcelamentos de tributos - - 1.386 1.614
Provisões 17 - - 1.322.214 1.687.645
Passivo fiscal diferido 24 b. - - 438.622 328.935
Instrumentos financeiros derivativos 25 - - 1.166.862 289.827
Provisão para perda de investimentos 10 - 371.309 - -
Provisão de benefício pós-emprego 18 - - 256.976 622.578
Outros tributos diferidos - - 60.436 55.465
Outras contas a pagar 16 - - 2.113.843 1.208.470
Total do passivo não circulante 2.119.503 847.808 30.313.857 20.364.248
Total do passivo 2.293.493 928.861 35.216.766 24.464.864
Patrimônio líquido 19
Capital social 1.338.893 526.711 1.338.893 526.711
Reserva de capital (18.357) (18.357) (18.357) (18.357)
Reservas de lucros 803.535 865.183 803.535 865.183
Ajuste de avaliação patrimonial (209.952) 12.023 (209.952) 12.023
Ajuste de conversão de balanço 2.121 2.121 2.121 2.121
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 1.916.240 1.387.681 1.916.240 1.387.681
Participação de não controladores - - 8.330.924 8.354.059
Total do patrimônio líquido 1.916.240 1.387.681 10.247.164 9.741.740
Total do passivo e patrimônio líquido 4.209.733 2.316.542 45.463.930 34.206.604

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas controladores

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital Legal

Retenção 
de lucros

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Ajuste de 
conversão de balanço

Lucros 
acumulados Total

Participação de acionistas 
não controladores

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1° de janeiro de 2023 416.458 (18.357) 32.677 829.270 (73.028) 2.121 - 1.189.141 3.792.899 4.892.040
Aumento de capital social 110.253 - - - - - - 110.253 112.377 222.630
Aquisição de participação em não controladores - - - - - - - - 3.736.361 3.736.361
Valor justo de derivativos 25 - - - - 73.879 - - 73.879 111.336 185.215
Valor justo dos títulos e valores mobiliários - - - - 11.172 - - 11.172 16.771 27.943
Incentivo fiscal - - - 96 - - - 96 145 241
Outros efeitos de operações com acionistas - - - (15.722) - - - (15.722) 15.722 -
Perdas atuariais - - - - - - - - 11.290 11.290
Lucro líquido do exercício - - - - - - 88.748 88.748 1.082.131 1.170.879
Destinação:
 Reserva legal 19 c. - - 4.436 - - - (4.436) - - -
 Dividendos 19 d. - - - - - - (69.886) (69.886) (524.973) (594.859)
 Transferência para reserva de lucros 19 d. - - - 14.426 - - (14.426) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 526.711 (18.357) 37.113 828.070 12.023 2.121 - 1.387.681 8.354.059 9.741.740
Aumento de capital social 812.182 - - - - - - 812.182 - 812.182
Valor justo de derivativos 25 - - - - (221.975) - - (221.975) (207.278) (429.253)
Incentivo fiscal - - - 85 - - - 85 - 85
Ganhos atuariais 19 e. - - - - - - - - 383.272 383.272
Outros efeitos de operações com acionistas - - - (206.583) - - - (206.583) (189.678) (396.261)
Diluição de participação societária - - - 92.360 - - - 92.360 - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 479.393 479.393 1.800.179 2.279.572
Destinação:
 Reserva legal 19 c. - - 23.970 - - - (23.970) - - -
 Dividendos intermediários 19 d. - - - (313.047) - - - (313.047) (1.809.630) (2.122.677)
 Dividendos distribuídos - - - - - - (113.856) (113.856) - (113.856)
 Transferência para reserva de lucros - - - 341.567 - - (341.567) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.338.893 (18.357) 61.083 742.452 (209.952) 2.121 - 1.916.240 8.330.924 10.247.164

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação)
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 20 - - 13.898.662 8.562.966
Custos dos serviços prestados 21 - - (7.218.452) (4.445.058)
Lucro bruto - - 6.680.210 4.117.908
Despesas administrativas e gerais 21 (17.825) (10.251) (1.517.178) (954.658)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento 21 - - (65.823) (23.358)
Outras receitas operacionais 22 374.321 - 714.682 401.672
Outras despesas operacionais (1.188) (2) (35.579) (8.185)
Resultado de equivalência patrimonial 10 248.691 200.142 96.036 256.934
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 603.999 189.889 5.872.348 3.790.313
Receitas financeiras 23 43.475 8.166 2.780.501 1.516.733

Despesas financeiras 23 (168.081) (109.307) (5.179.074) (3.411.732)
Resultado financeiro (124.606) (101.141) (2.398.573) (1.894.999)
Resultado antes dos tributos 479.393 88.748 3.473.775 1.895.314
Imposto de renda e contribuição social corrente 24 a. - - (805.532) (482.445)
Imposto de renda e contribuição social diferido 24 a. - - (388.671) (241.990)
Lucro líquido do período 479.393 88.748 2.279.572 1.170.879
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores 479.393 88.748 479.394 88.748
Acionistas não controladores - - 1.800.178 1.082.131
Lucro líquido do período 479.393 88.748 2.279.572 1.170.879
Lucro por ação
Lucro por ação - Básico e diluído (em R$) 27 0,57 0,20 0,57 0,20

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do período 479.393 88.748 2.279.572 1.170.879
Itens que não poderiam ser classificados para o resultado
 Realização da reserva de reavaliação - - (2.138) (1.505)
 Perdas atuarias líquidas de tributos diferidos - Fundação Corsan - - 383.272 11.290
Itens que poderiam ser classificados para o resultado
 Valor justo de derivativos 25 (221.900) 74.111 (429.163) 185.620

 IR/CS diferidos sobre valor justo de derivativos 25 (75) (232) (90) (405)
 Valor justo de opções de ações, títulos e valores mobiliários - 19.430 - 42.338
 IR/CS valor justo por opções de ações, títulos e valores mobiliários - (8.258) - (14.395)
Resultado abrangente total 257.418 173.799 2.231.453 1.393.822
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 257.418 173.799 257.418 285.308
Acionistas não controladores - - 1.974.035 1.108.514
Resultado abrangente total 257.418 173.799 2.231.453 1.393.822

Demonstrações do valor adicionado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 - (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Receitas 374.321 - 15.310.058 9.742.912
Serviços - - 10.186.410 7.021.063
Receita de construção - - 4.779.501 2.207.338
Outras receitas 374.321 - 340.361 401.672
Reversão de perda esperada para créditos de liquidação duvidosa - - 3.786 112.839
Insumos adquiridos de terceiros (7.970) (4.845) (7.264.830) (4.767.063)
(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custo de construção - - (4.218.310) (1.983.153)
Custos dos serviços prestados - - (1.783.236) (1.176.312)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (7.970) (4.845) (1.263.284) (1.607.598)
Valor adicionado bruto 366.351 (4.845) 8.045.228 4.975.849
Amortização e depreciação (10) - (926.399) (685.913)
Amortização
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 366.341 (4.845) 7.118.829 4.289.936
Valor adicionado recebido em transferência 292.168 208.307 3.486.398 1.999.098
Resultado de equivalência patrimonial 248.692 200.142 705.897 457.076

Receitas financeiras 43.476 8.166 2.780.501 1.542.022
Valor adicionado total a distribuir 658.509 203.462 10.605.227 6.289.034
Distribuição do valor adicionado 658.509 203.462 10.605.227 6.289.034
Pessoal 10.707 5.407 1.232.676 1.106.431
Remuneração direta 8.902 5.039 796.601 964.476
Benefícios 407 322 280.961 114.057
F.G.T.S 1.399 46 106.256 27.898
Fundo de previdência - - 48.858 -
Impostos, taxas e contribuições 326 - 2.410.046 1.511.049
Impostos federais - - 2.328.535 1.452.143
Impostos estaduais - - 2.889 932
Impostos municipais 326 - 78.622 57.974
Remuneração de capitais de terceiros 168.081 109.307 4.446.203 2.231.516
Juros 168.081 109.307 4.371.041 2.129.380
Aluguéis - - 75.162 102.136
Remuneração de capitais próprios 479.394 88.748 2.516.301 1.440.038
Dividendos 113.856 69.886 598.001 362.756
Lucros retidos 365.538 18.862 352.629 307.527
Participação dos não controladores nos lucros retidos - - 1.565.671 769.755

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2024 2023 2024 2023
Resultado antes dos tributos 479.393 88.748 3.473.775 1.895.314
Ajustes para:
 Amortização e depreciação 21 10 3 926.399 685.916
 Reversão para riscos cíveis, trabalhistas,
  tributários e ambientais 17 e 21 - - (114.652) (345.174)
 Reversão de perdas de crédito esperadas
  sobre contas a receber 7 e 21 - - (3.786) (112.839)
 Baixa de títulos do contas a receber 7 e 21 - - 48.427 166.744
 Baixa do ativo de contrato 11 - - - 709
 Provisão (Reversão) benefício pós-emprego 18 - - 17.670 (115.544)
 Resultado na baixa de intangível,
  imobilizado e arrendamentos 22 - - 27.845 1.714
 Margem de construção ativo intangível 11 - - (82.454) -
 Resultado de equivalência patrimonial 10 (248.691) (200.141) (96.036) (256.934)
 Receita de dividendos 22 - - (202.471) (266.179)
 Rendimento sobre aplicações financeiras
  e debêntures privadas - (8.166) (519.753) (282.379)
 Reversão de provisão em decorrência de cisão, líquida (374.321) - (374.321) -
 Perda (Ganho) líquidos com instrumentos
  financeiros derivativos - - (927.237) 593.764
 Encargos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 147.247 105.881 2.176.949 1.446.634
 Amortização do custo de captação 3.328 2.592 129.548 62.684
 Baixa de custo de captação
  de dívida liquidada antecipadamente 11.741 - 11.741 -
 Variação cambial líquida 14 e 23 - - 1.629.149 (364.604)
 Valor justo líquido da dívida por meio do resultado 14 - - (403.363) 103.345
 Valor justo por opção de ações - - (78.873) -
 Ajuste a valor presente de clientes 23 - - 91.116 65.046
 Ajuste a valor presente sobre ativos financeiros 23 - - (15.271) (16.923)
 Atualização monetária de riscos cíveis,
 trabalhistas, tributários e ambientais - - (6.505) 43.727
 Atualização de outras contas a pagar - - - 49.414
 Juros de arrendamentos - - 82.175 -
 Outros 1.188 - 1.188 -

19.895 (11.083) 5.791.260 3.354.435
Variações nos ativos e passivos
(Aumento) / Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes - - (279.744) (443.106)
Ativos financeiros contratuais - - (814.625) (60.068)
Estoques - - 117.234 (21.131)
Tributos a recuperar 1.862 - 90.630 (210.074)
Depósitos judiciais - - 87.673 31.544
Outros créditos 35 (35) 154.064 (218)
Aumento / (Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 77 198 184.218 (38.349)
Obrigações trabalhistas e sociais 574 82 (283.922) (164.085)
Obrigações fiscais 534 159 (10.893) 45.239
Parcelamentos de tributos - - (486) (454)
Pagamentos de demandas judiciais 17 - - (243.147) (28.433)
Outros tributos diferidos - - 38.213 41.853
Outras contas a pagar - - 725.654 79.020
Juros pagos 14 (91.788) (129.621) (2.000.235) (1.426.653)
Imposto de renda e contribuição social pagos 24 a. - - (637.205) (407.298)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente
 das atividades operacionais (68.811) (140.300) 2.918.689 752.222
Aplicações financeiras e debêntures privadas, líquidas 22.289 118.293 (466.306) (2.793.994)
Juros recebidos de aplicações financeiras
 e debêntures privadas - 12.535 297.877 194.606
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 301.668 189.029 - -
Aporte de capital em coligadas 10 g. - - (661.171) (1.210.436)
Aquisição de ações preferenciais 10 g. - - (346.697) -
Reserva de incentivo fiscal 10 f. - - 161 241
Aquisição do ativo financeiro - - - (13.964)
Aquisição da controlada CORSAN,
 líquido do caixa obtido na aquisição - - - 391.137
Aquisição de imobilizado (23) (46) (45.039) (75.677)
Aquisição de ativo de contrato da concessão - - (3.570.470) (1.623.482)
Aquisição de intangível - - (2.023.768) (645.163)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades
 de investimento 323.934 319.811 (6.815.413) (5.776.732)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos, financiamentos e debêntures captadas 14 2.200.000 - 10.004.672 7.577.412
Custo na captação de empréstimos,
 financiamentos e debêntures 14 (83.825) - (296.466) (124.922)
Empréstimos, financiamentos e debêntures pagas 14 (553.000) (88.615) (2.098.869) (1.263.887)
Instrumentos financeiros derivativos recebidos - - 58.860 1.309
Instrumentos financeiros derivativos pagos - - (376.120) (331.985)
Dividendos pagos 19 b. (302.760) (68.927) (1.557.726) (640.243)
Recursos provenientes de aporte de capital 169.150 110.110 196.424 222.498
Pagamentos de arrendamentos 16 (ii) - - (305.674) (218.692)
Conta corrente líquida - Partes relacionadas (23.090) (135.130) (23.090) (135.130)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades
 de financiamento 1.406.475 (182.562) 5.602.011 5.086.360
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.661.598 (3.051) 1.705.287 61.850
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 5 21 3.072 138.976 77.126
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 5 1.661.619 21 1.844.263 138.976
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 1.661.598 (3.051) 1.705.287 61.850

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)
CONTEXTO OPERACIONAL: A Equipav Saneamento S.A. (“Companhia”), é uma holding constituída na forma de sociedade 
anônima de capital de fechado domiciliada no Brasil com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1188, 6º andar, conjunto 65, 
sala 6, Jardim Paulistano, São Paulo - SP e tem por objeto social a participação e administração de investimentos em outras 
sociedades como quotista ou acionista. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas subsidiárias 
(conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo tem por objeto social a construção, a operação e a ampliação de instalações 
e fornecimento de água potável, as atividades de coleta e tratamento de esgotos sanitários, a prestação das atividades de 
gestão comercial dos serviços de abastecimento de água, prestação de serviços de implantação, operação e manutenção dos 

resíduos sólidos. Há empresas do Grupo que executam atividades de consultoria e assessoria empresarial, gerenciamento, 
intermediação comercial e de negócios, comercialização de produtos e atividades relacionadas ao saneamento básico, 
serviços de locação de veículos, serviços de implementação de software e serviços associados a obras de construção e 
ampliação de redes de águas e esgotamento sanitário, esses serviços são realizados somente entre empresas do grupo. 
Segmento Operacional: A Companhia avaliou a natureza do ambiente regulado em que suas investidas operam e identificou 
que sua atuação tem como finalidade a prestação de serviços de saneamento, a qual é utilizada, inclusive, para o 
gerenciamento das operações e tomada de decisões estratégicas, sendo a única origem de fluxos de caixa operacionais. 
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Resumo do relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Equipav Saneamento S.A. (“Companhia”) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras completas estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras 
foi emitido em 28 de março de 2025.

Sendo assim, concluiu que atua apenas nesse único segmento operacional. ENTIDADES DO GRUPO E COLIGADAS: 
A tabela abaixo apresenta as participações da Companhia no quadro acionário total de suas controladas e coligadas, bem 
como suas atividades: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas (“Grupo”) 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), que compreendem as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em 
conformidade com as Normas Contábeis Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS Accounting Standards) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi 
autorizada pelo Conselho da Administração em 28 de março de 2025. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pelo Grupo na sua 
gestão. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas em milhares de Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto se indicado de outra forma. c) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são reconhecidas 
prospectivamente, quando aplicável. As informações sobre julgamentos relacionadas a premissas e estimativas em 31 de 
dezembro de 2024 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e 
passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nos seguintes itens: • Reconhecimento e mensuração de perdas de crédito 
esperadas (nota explicativa n° 7); • Reconhecimento de receita a faturar (nota explicativa n° 7); • Definição de vida útil do ativo 
imobilizado; • Definição de vida útil do ativo intangível (nota explicativa n° 12); • Reconhecimento e mensuração de provisões: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das potenciais saídas de recursos (nota explicativa n° 17); • Provisão 
para benefício pós-emprego (nota explicativa n° 18); • Reconhecimento de ativos fiscais diferidos (nota explicativa n° 24), 
e • Reconhecimento de títulos e valores mobiliários (nota explicativa n° 25). d) Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao 
valor justo, conforme demonstrado na nota explicativa nº 25. POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: A Companhia aplicou as 
políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Notas 2024 2023 2024 2023
Das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 182.494 95.814 188.640 99.895
 Resultado de equivalência patrimonial 9 (178.907) (147.310) – –
 Depreciação e amortização 10 e 11 23.735 31.715 56.244 64.728
 Depreciação do direito de uso 13 23.256 23.370 50.444 50.255
 Amortização do custo de captação 12 565 367 565 367
 Juros incorridos sobre aquisição de controladas 18 36.763 45.894 37.469 45.894
 Juros de debêntures 12 63.038 90.340 63.038 90.340
 Juros sobre passivo de arrendamento 13 9.390 11.130 46.693 49.193
 Ajuste a valor presente de ativos e passivos 7 (31) (87) 1.794 (1.056)
 Provisão para demandas judiciais 17 752 (83) 4.056 (3.074)
 Provisão para perdas estimadas com
  créditos de liquidação duvidosa 7 48.356 23.283 67.975 46.298
 Baixa de imobilizado 10 e 11 54 452 2.115 457
 Baixa por descontinuidade de arrendamento 13 – (31) (5.963) (324)
 Ajuste para reconciliar o lucro antes do imposto de
  renda e contribuição social com o fluxo de caixa 209.465 174.854 513.070 442.973
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (32.921) (33.846) (46.782) (59.226)
Depósitos judiciais 156 (339) (1.028) 3.824
Tributos a recuperar 987 649 (3.319) (1.105)
Outros créditos 4.503 (84.623) 11.988 (18.070)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (4.810) 1.320 (8.396) (2.423)
Obrigações trabalhistas (2.745) (3.104) 2.818 (9.647)
Obrigações tributárias (4.063) (4.132) (6.377) (7.967)
Obrigações com partes relacionadas 26.051 19 (12.940) 19
Adiantamentos de clientes 4.777 1.773 9.232 2.082
Outras contas a pagar (814) 2.701 (13.787) 1.245

200.586 55.272 444.479 351.705
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (963) (2.141)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 200.586 55.272 443.516 349.564
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos de controladas 9 280.584 103.685 – –
 Pagamento obrigações por aquisições de participa-
ções societárias 18 (166.369) – (179.311) –
 Aquisição FAPI, líquido de caixa adquirido 2 – – (157.916) –
 Adiantamento para futuro aumento de capital 16 (36.470) (807) – –
 Aquisição de imobilizado 10 (14.514) (14.236) (33.416) (36.455)
 Aquisição de intangível 11 (42.382) (48.841) (43.767) (50.258)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento 20.849 39.801 (414.410) (86.713)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos pagos (33.705) (13.601) (33.705) (13.601)
 Captação de debêntures 12 171.910 – 171.910 –
 Pagamento de debêntures (principal e juros) 12 (323.136) (233.178) (323.136) (233.178)
 Pagamento de arrendamento 13 (33.248) (33.365) (85.681) (83.906)
 Aumento de capital – 57.600 – 57.600
 Adiantamento para futuro aumento de capital 16 15.470 114.652 15.470 114.652
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (202.709) (107.892) (255.142) (158.433)
Acréscimo (decréscimo) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 18.726 (12.819) (226.036) 104.418
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.408 14.227 352.164 247.746
No fim do exercício 20.134 1.408 126.128 352.164
Acréscimo (decréscimo) no caixa e equivalentes de caixa 18.726 (12.819) (226.036) 104.418

Balanços Patrimoniais
Co ntroladora Cons  olidado

Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 20.134 1.408 126.128 352.164
 Contas a receber 7 35.748 51.227 77.484 101.436
 Tributos a recuperar 496 2.073 3.177 5.164
 Outros créditos 8 39.924 103.653 62.753 20.325
Total do ativo circulante 96.302 158.361 269.542 479.089
Não circulante
 Contas a receber 7 1.515 1.440 10.803 8.606
 Adiantamentos para futuro aumento de 
capital 16 36.470 600 – –
 Depósitos judiciais 17 1.243 1.399 6.477 5.412
 Outros créditos 8 3.149 3.928 6.126 62.264
 Tributos diferidos 22 26.106 24.204 54.401 50.544
 Investimentos 9 1.191.299 1.232.103 45 45
 Imobilizado, líquido 10 46.093 39.710 292.417 284.583
 Direito de uso 13 69.592 84.042 425.012 475.965
 Intangível, líquido 11 97.990 68.805 1.009.581 778.830
Total do ativo não circulante 1.473.457 1.456.231 1.804.862 1.666.249
Total do ativo 1.569.759 1.614.592 2.074.404 2.145.338

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Circulante
 Fornecedores 13.478 15.827 22.312 24.428
 Obrigações com partes relacionadas 16 398 372 398 372
 Obrigações trabalhistas 14 21.025 23.770 43.100 39.617
 Obrigações tributárias 15 6.545 10.517 19.362 19.620
 Dividendos a pagar 19.4 42.949 22.709 42.949 22.709
 Adiantamentos de clientes 14.424 9.647 34.915 23.990
 Debêntures 12 111.392 167.608 111.392 167.608
 Passivo de arrendamento 13 29.215 26.036 51.351 46.038
 Obrigações por aquisição de 
  participações societárias 18 250.180 169.438 250.180 169.438
 Outras contas a pagar 1.559 1.817 4.201 3.466
Total do passivo circulante 491.165 447.741 580.160 517.286
Não circulante
 Obrigações tributárias 15 82 173 10.695 10.405
 Obrigações com partes relacionadas 16 26.025 – – –
 Debêntures 12 390.593 422.000 390.593 422.000
 Provisão para demandas judiciais 17 3.959 2.939 30.834 29.836
 Passivo de arrendamento 13 58.382 76.613 449.912 500.685
 Obrigações por aquisição de 
  participações societárias 18 17.860 228.208 29.458 228.208
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital 16 15.470 172.252 15.470 172.252
 Outras contas a pagar 1.206 1.762 2.265 1.762
Total do passivo não circulante 513.577 903.947 929.227 1.365.148
Patrimônio líquido
 Capital social 19 315.734 113.482 315.734 113.482
 Reservas de lucros 19 249.283 149.422 249.283 149.422
Total do patrimônio líquido 565.017 262.904 565.017 262.904
Total do passivo e patrimônio líquido 1.569.759 1.614.592 2.074.404 2.145.338

Relatório da Administração
Aviso: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações 
financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas em sua íntegra, acompanhadas do relatório do auditor independente e o relatório de administração, estão disponíveis nos seguintes 
endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ e b) https://ri.cruzeirodosuleducacional.com.br/
Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores de Serviços e Produtos, Instituições Financeiras e à Sociedade em geral, as Demonstrações Financeiras da SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., 
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 2023. Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Notas 2024 2023 2024 2023
Receita líquida 23 544.837 488.426 1.115.009 980.297
Custo dos serviços prestados 24 (246.430) (238.437) (536.580) (484.426)
Lucro bruto 298.407 249.989 578.429 495.871
(Despesas) e receitas operacionais:
 Despesas gerais, administrativas e comerciais 24 (173.116) (144.992) (251.559) (237.735)
 Resultado de equivalência patrimonial 9 178.907 147.310 – –
 Outras receitas, líquidas 24 1.725 4.575 26.247 21.636
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 305.923 256.882 353.117 279.772
Receitas financeiras 25.1 5.828 2.649 32.452 44.368
Despesas financeiras 25.2 (129.257) (163.717) (196.929) (224.245)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 182.494 95.814 188.640 99.895
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 22 (590) (119) (8.691) (1.314)
Diferido 22 1902 (80) 3.857 (2.966)
Lucro líquido do exercício 183.806 95.615 183.806 95.615
Média ponderada das ações no exercício 20 2.262.398 2.262.398
Lucro básico e diluído por ações em reais 20 81,2439 42,2627

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 183.806 95.615 183.806 95.615
Total do resultado abrangente do exercício 183.806 95.615 183.806 95.615

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Notas Capital social Retenção de lucros Reserva legal Total das reservas de lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 55.882 66.265 10.251 76.516 – 132.398
Lucro líquido do exercício – – – – 95.615 95.615
Aumento de capital 57.600 – – – – 57.600
Destinação do resultado do exercício
 Constituição da reserva legal 19.2 – – 4.781 4.781 (4.781) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 19.4 – – – – (22.709) (22.709)
 Retenção de lucros 19.3 – 68.125 – 68.125 (68.125) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 113.482 134.390 15.032 149.422 – 262.904
Lucro líquido do exercício – – – – 183.806 183.806
Aumento de capital 19.1 202.252 (30.000) – (30.000) – 172.252
Dividendos adicionais propostos 19.4 – (10.291) – (10.291) – (10.291)
Destinação do resultado do exercício
 Constituição da reserva legal 19.2 – – 9.190 9.190 (9.190) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 19.4 – – – – (43.654) (43.654)
 Retenção de lucros 19.3 – 130.962 – 130.962 (130.962) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 315.734 225.061 24.222 249.283 – 565.017

N otas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Informações gerais: 1.1. Contexto operacional: A SECID - Sociedade Educacional Cidade de São 
Paulo S.A. (“Universidade Cidade São Paulo - UNICID” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima, 
controlada direta da Cruzeiro do Sul Educacional S.A., com sede em São Paulo - SP, localizada na Rua 
Cesário Galeno, 432 - Tatuapé. A Companhia e suas controladas diretas e indiretas têm como principais 
atividades a atuação na prestação de ensino em todos os níveis: a administração de atividade de suple-
tivo, pré-vestibular, superior, profissionalizante, pós-graduação, cursos livres e outras atividades educa-
cionais correlatas: o desenvolvimento do curso em geral e de extensão universitária e pós-graduação por 
meio presencial ou de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os 
consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro 
sistema de transmissão de dados: o oferecimento de cursos de aprendizagem, treinamento gerencial e 
profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especia-
lização e monógrafos: a prestação de serviço de promoção e organização de eventos relacionados ao 
setor de educação e cursos: o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação 
oferecidos, bem como o desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação nas diversas áreas do co-
nhecimento, ministrados de forma tele presencial à distância: a prestação de serviços relativa a cursos, 
inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas: a edição de material didático, livros e demais 
atividades correlatas: a gestão de direitos autorais de obras literárias; a prestação de serviços de asses-
soria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; e 
a participação em outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade de sócia ou acionista 
controladora no setor de educação. 1.2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 
6.404/76, com alterações da Lei nº 11.638/07 e da Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que estão 
em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board (“IASB”) (atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS Ac-
counting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC 
Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utili-
zadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas estão sendo divulgados na Nota 4. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderão resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstra-
ções financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e 
suas controladas revisam suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcio-
nal e de apresentação da Companhia e suas controladas. Em atendimento à Deliberação CVM nº 
505/2006, a autorização para emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram concluídas e aprovadas pela Administração da Com-
panhia em 31 de março de 2025. 1.3. Consolidação: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas são compostas pelas demonstrações financeiras da SECID - Sociedade Educacional Cidade de 
São Paulo S.A. e suas controladas apresentadas abaixo:
Razão social 31/12/2024 31/12/2023
Participação direta
Uni Cidade Trust de Recebíveis S.A. (“Trust”) 100,00% 100,00%
IPÊ Educacional Ltda. (‘Unipê”) 100,00% 100,00%
IPÊ Patrimonial Ltda. (“Patrimonial”) 100,00% 100,00%
Centro de Estudos Superiores Positivo Ltda. (“CESPO”) 100,00% 100,00%
Participação indireta
Complexo de Ensino Superior Arthur Thomas Ltda. (“CESA”) 100,00% 100,00%
Centro de Ensino Superior de Pinhais Ltda. (“FAPI”) 100,00% 0,00%
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia 
e suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle é obtido quando a Companhia e suas con-
troladas estiverem expostas ou tiverem o direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com 
a investida e tiverem a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à 
controlada. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de di-
vulgação que o da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fi-
quem alinhadas com as da Companhia, utilizando práticas contábeis consistentes. Os ativos, passivos e 
o resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstra-
ções financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia e suas controladas obtiverem o 
controle. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de caixa relacionados com 
transações entre controladas são totalmente eliminados na consolidação. A variação na participação 
societária da controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial, 
com seus efeitos registrados no patrimônio líquido, e não só no resultado do exercício. 1.4. Demonstra-
ções dos fluxos de caixa (“DFC”): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo méto-
do indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento técnico CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa (IAS 7). A Companhia apresenta as operações de pagamentos de juros de emprés-
timos, financiamentos e passivo de arrendamento como atividade de financiamento. 1.5. Pronunciamen-
tos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: Alteração ao IAS 1/CPC 26 - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: O IAS 1 - “Presentation of financial statements”, para uma entidade 
classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de 
evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. Em janeiro 
de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-current”, cuja 
data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava que a 
entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), 
mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em 
até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants 
somente após a data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente 
covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. Essa alteração não tem impacto 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Não há outras normas 
CPC, IFRS ou interpretações IFRIC que entraram em vigor no exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia. 
1.6. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: IFRS 18 “Apresentação e Divulgação das Demonstra-
ções Financeiras”: Em 9 de abril de 2024, o IASB publicou o IFRS 18 - “Presentation and Disclosure in 
Financial Statements”, nova norma que aborda a apresentação e divulgação de demonstrações financei-
ras, com foco em atualizações nas demonstrações dos resultados. O IFRS 18 irá substituir o IAS 1 - “Pre-
sentation of financial statements” e é aplicável para os exercícios iniciados a partir de 1° de janeiro de 
2027 e se aplica, também, para os períodos comparativos. IFRS 19 “Subsidiárias sem Obrigação Pública 
de Prestação de Contas: Divulgações”: Em maio de 2024, o IASB publicou o IFRS 19 - “Subsidiaries wi-
thout Public Accountability: Disclosures”, essa nova norma permite que certas subsidiárias elegíveis de 
entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação reduzidos. A nova 
norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classifi-
cação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao 
IFRS 9 - Instrumentos  Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder a 
questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à 
empresas em geral e não apenas à instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de re-
conhecimento e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção 
para alguns passivos financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; 

(b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente 
pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; 
(c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os 
fluxos de caixa (como alguns instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de 
metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas 
operações ou demonstrações financeiras. A Companhia está avaliando os impactos das novas normas 
em suas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Não há outras normas IFRS ou interpre-
tações IFRIC que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia. 1.7. Reforma tributária sobre o consu-
mo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que 
estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos 
novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por leis complementares (“LC”). Aprovado na 
Câmara dos Deputados em 10 de julho, o projeto chegou ao Senado no dia 22 de julho, e foi aprovado 
em 12 de dezembro de 2024, retornado para a Câmara dos Deputados para uma segunda votação, que 
ocorreu em 15 de dezembro de 2024. Em 16 de janeiro de 2025, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
sancionou o Projeto de Lei Complementar, transformando-o na Lei Complementar 214/2025. O modelo 
da Reforma está baseado em um IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contri-
buição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá os tributos PIS, Cofins e IPI, e uma subnacional 
(Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos ICMS e ISS. Foi também criado um 
imposto seletivo (“IS”), de competência federal, que incidirá sobre produção, extração, comercialização 
ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Em 17 de 
dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei com-
plementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos 
pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. 
Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP 
nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado 
Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, 
entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, res-
ponsável pela administração do referido imposto. A transição para o novo sistema tributário começará em 
2026 e se estenderá até 2032, permitindo que a sociedade e os setores econômicos se adaptem gradu-
almente às novas regras. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima mencionados, a partir 
do início do período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando da finalização do pro-
cesso de regulamentação dos temas pendentes por leis complementares. Consequentemente, não há 
qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2024. 1.8. Continui-
dade operacional: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas apresentaram capital 
circulante líquido negativo no montante de R$310.618 (ativo circulante consolidado de R$269.542 e 
passivo circulante consolidado de R$580.160), cujo principal impacto está atrelado as obrigações por 
aquisição de participações societárias com liquidações previstas no curto prazo. A Companhia e suas 
controladas geraram fluxo de caixa positivo de R$ 443.516 através de suas atividades operacionais du-
rante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e, baseada em suas projeções, conclui que a geração 
de caixa prevista para os próximos 12 meses será suficiente para liquidação das obrigações de curto 
prazo e capacidade de continuidade operacional. 2. Avaliação das informações por segmento: Em 
função da concentração de suas atividades, substancialmente, na atividade de ensino superior, a Com-
panhia está organizada e é gerenciada em uma única unidade de negócio. Os cursos oferecidos pela 
Companhia, embora sejam destinados a um público diverso e entregues em formatos diferentes, como 
campi e polos, não são controlados e gerenciados pela Administração como segmentos independentes, 
sendo os resultados da Companhia acompanhados, monitorados e avaliados de forma integrada. 3. Jul-
gamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas requerem que a Administração faça 
julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos e as respectivas divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes 
de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo riscos que podem causar um ajuste signifi-
cativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, estão relacionados a seguir. 
Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor recu-
perável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor re-
cuperável, que é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor 
justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações de venda de ativos 
similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em 
uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para 
os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia e/ou suas 
controladas ainda não tenham se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a 
base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de 
desconto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Provisão para demandas judiciais: 
A Companhia e suas controladas reconhecem provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. A Companhia e suas controladas diretas e indiretas estão sujeitas, no curso normal dos negó-
cios, a fiscalizações, processos judiciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, 
trabalhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das inves-
tigações sobre os processos judiciais ou procedimentos administrativos, a Companhia e suas controla-
das podem ser adversamente afetadas, independentemente do respectivo resultado final. Conforme ex-
posto, não é possível garantir que essas autoridades não autuarão a Companhia e suas controladas, nem 
que essas autuações não se converterão em processos administrativos e, posteriormente, judiciais, 
tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos quanto dos judiciais. Tributos: 
Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a natureza de longo prazo e a com-
plexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas 
adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa 
de tributos já registrada. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo 
de contabilização do imposto de renda e contribuição social é usado para imposto de renda diferido ge-
rado por diferenças temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fis-
cais. O montante do imposto de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de cada 
balanço e reduzido ao montante que não seja mais realizável através de lucros tributáveis futuros. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são calculados usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos 
anos em que essas diferenças temporárias deverão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser 
maior ou menor que as estimativas consideradas quando da definição da necessidade de registrar o 
ativo fiscal. Provisão para perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa: A provisão para perdas 
estimadas com crédito de liquidação duvidosa é calculada de acordo com as diretrizes do CPC 48/IFRS 
9. Como consequência da adoção da norma, a Companhia passou a mensurar a provisão para créditos 
de liquidação duvidosa com base na perda esperada e não mais na perda incorrida. A Companhia utiliza 
o expediente prático previsto na norma e aplica o modelo simplificado na mensuração da perda esperada 
para a vida toda do contrato, através da utilização de dados históricos e da segmentação da carteira de 
recebíveis em grupos que possuem o mesmo padrão de recebimento e os mesmos prazos de vencimen-

to. Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário e períodos de contrato: A Companhia não tem 
condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. 
Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor 
presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre emprés-
timo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar emprestados os recur-
sos necessários para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante, com valor similar ao direito de uso do ativo em ambiente 
econômico similar. A obtenção dessa taxa envolve um elevado grau de julgamento e deve ser função do 
risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da 
taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder 
aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06 
(R2)/IFRS 16 permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma 
vez que essa escolha está associada à validação de que os contratos agrupados possuem característi-
cas similares. A Companhia adotou o referido expediente prático de determinar agrupamentos para seus 
contratos de arrendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem mate-
rialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição das carteiras foram 
definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de naturezas similares; e (b) prazos remanescen-
tes com relação à data de aplicação inicial similares. Determinação do prazo de arrendamento: Ao deter-
minar o prazo do arrendamento, a Administração considera todos os fatos e circunstâncias que criam um 
incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício da opção de 
rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são incluídas no prazo do 
arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento será prorrogado (ou que não 
será rescindido). Para arrendamentos de centros acadêmicos, os fatores a seguir normalmente são os 
mais relevantes: • se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas significativas, é razoavelmente 
certo de que a Companhia irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão); • se houver benfeito-
rias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo de que a Companhia 
irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, 
incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos (ar-
rendados ou próprios) e de duração de arrendamentos, e os custos e a disrupção nos negócios neces-
sários para a substituição do ativo arrendado. Essa avaliação é revisada caso ocorra um evento ou uma 
mudança significativa nas circunstâncias que afete a avaliação inicial e esteja sob o controle do arrenda-
tário, por exemplo, se uma opção é de fato exercida (ou não exercida) ou se a Companhia fica obrigada 
a exercê-la (ou não a exercer). 4. Combinação de negócios: 4.1. FAPI - Centro de Ensino Superior de 
Pinhais: A Companhia, através de sua controlada direta Centro de Estudos Superiores Positivo Ltda. 
(“CESPO”), realizou em junho de 2024 o acordo de investimento com os acionistas do Centro de Ensino 
Superior de Pinhais Ltda. (“FAPI”), para a aquisição de participação societária equivalente a 100% (cem 
por cento) do capital social total da empresa investida, com assunção do controle a partir de 12 de junho 
de 2024. A aquisição foi motivada pelo interesse da Companhia em expandir sua operação de medicina. 
O preço pago é composto da seguinte forma:
Descrição Valor
Pago na data do fechamento 161.256
Ajuste de preço (i) 2.522
Parcela retida 21.312
Total da contraprestação 185.090
        (i) Em 10 de outubro de 2024, houve o ajuste de preço da aquisição. Alocação do valor justo: Em cumpri-
mento aos dispositivos do CPC 15 (R1)/IFRS 3 - Combinações de Negócios, a Administração da Compa-
nhia concluiu por meio de laudo de PPA todas as mensurações nos valores justos dos ativos adquiridos 
e dos passivos assumidos na data de aquisição, perfazendo as alocações abaixo apresentadas. Segue 
posição dos saldos reconhecidos na combinação de negócio em 12 de junho de 2024:

Descrição
Posição em 
30/06/2024

Revisão da 
alocação 

Alocação 
final

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 3.340 – 3.340
Contas a receber 729 – 729
Tributos a recuperar 95 – 95
Outros créditos 186 – 186
Contas a receber 503 – 503
Depósitos judiciais 37 – 37
Imobilizado, líquido 791 – 791
Intangível, líquido – – –
Licença MEC – 215.792 215.792
Direito de uso 7.375 – 7.375

13.056 215.792 228.848
Passivos
Fornecedores (208) – (208)
Obrigações trabalhistas (665) – (665)
Obrigações tributárias (205) – (205)
Adiantamentos de clientes (1.693) – (1.693)
Obrigações de arrendamento mercantil (1.173) – (1.173)
Outras contas a pagar (15.025) – (15.025)
Obrigações com partes relacionadas (12.966) – (12.966)
Obrigações tributárias (3.877) – (3.877)
Provisão para demandas judiciais (1.744) – (1.744)
Obrigações de arrendamento mercantil (6.202) – (6.202)

(43.758) – (43.758)
Total de ativos identificáveis líquidos (30.702) 215.792 185.090
Ágio 215.792 (215.792) –
Total da contraprestação 185.090 – 185.090
Metodologia para o reconhecimento do ativo intangível

Prazo esperado
Ativo R$ de amortização
Licença MEC 215.792 Indefinido
O ativo intangível Licença MEC foi avaliado utilizando a metodologia de Fluxo de Caixa Descontado 
(FCD), que considera os benefícios econômicos futuros projetados e os traz a valor presente por meio de 
uma taxa de desconto (WACC) de 15,30% ao ano e perpetuidade em 3,5% ao ano, equivalente ao IPCA 
de longo prazo. Considerando as características do ativo e sua relevância estratégica para a operação da 
empresa, foi atribuído a ele uma vida útil indefinida, com base na expectativa de geração de benefícios 
econômicos futuros por tempo indeterminado, em conformidade com os critérios estabelecidos pelas 
normas contábeis aplicáveis. Saída de caixa líquida na aquisição da FAPI:

Junho/2024
Preço de Aquisição 185.090
Parcela retida (23.834)
Saldos de caixa e equivalentes de caixa adquiridos (3.340)
Efeito líquido no fluxo de caixa da adquirente 157.916
Impacto das aquisições nos resultados da Companhia: O resultado do período de doze meses findo em 
31 de dezembro de 2024 inclui receitas e despesas atribuíveis aos negócios adicionais gerados pela 
FAPI, a partir de junho de 2024, uma vez que a transação de aquisição dessa investida se concretizou 
em 12 de junho de 2024. A receita incluída na demonstração consolidada do resultado desde junho de 
2024 inclui o valor de receitas líquidas gerado pela FAPI de R$18.795. A FAPI também contribuiu com o 
lucro de R$7.747 no mesmo período. Caso a aquisição da FAPI fosse em 01 de janeiro de 2024, a recei-
ta líquida seria de R$26.602, com prejuízo no período de R$12.440. Cláusulas de reembolso de contin-
gências: A Companhia possui cláusula contratual para eventuais desembolsos financeiros para contin-
gências originadas em eventos passados, ocorridos antes da data de aquisição da FAPI. 
5. Destinação do lucro líquido: 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 183.806 95.615
Apropriação para reserva legal (Art.193 da Lei nº 6.404) (9.190) (4.781)
Dividendo mínimo obrigatório - 25% (43.654) (22.709)
Destinação para reserva de retenção de lucros (130.962) (68.125)

SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ nº 43.395.177/0001-47

Diretoria
Renato Padovese - Diretor Presidente Luíz Felipe Bresaola - Diretor sem Designação Específica Felipe Coragem Negrão - Diretor Financeiro e Administrativo

Contadora
Solange Marcos - CRC 1SP244763/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ e https://ri.cruzeiro-
dosuleducacional.com.br/.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 31 de março de 2025, sem modificações.
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 Relatório da Administração 
Aviso: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas em sua íntegra, acompanhadas do relatório do auditor independente e o relatório de administração, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 
a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ e b) https://ri.cruzeirodosuleducacional.com.br/.
Senhores acionistas: Atendendo às disposições legais, a Administração submete à apreciação dos Senhores Acionistas, Clientes, Fornecedores de Serviços e Produtos, Instituições Financeiras e à Sociedade em geral, as Demonstrações Financeiras da ACEF S.A., referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 2023. 
Permanecemos ao inteiro dispor de V. Sas. para quaisquer esclarecimentos que eventualmente possam ser necessários.

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ACEF S.A.
CNPJ nº 46.722.831/0001-78

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1.  Informações gerais: 1.1. Contexto operacional: A ACEF S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima, 
contr olada direta da Cruzeiro do Sul Educacional S.A., com sede na Avenida Dr. Armando Salles de Oliveira, 
201 - Parque Universitário - Franca - SP. A Companhia e suas controladas diretas têm como principais ativida-
des a atuação na prestação de ensino superior, profissionalizante, pós-graduação, cursos livres e outras ativi-
dades educacionais correlatas, além do desenvolvimento de cursos em geral e de extensão universitária e 
pós-graduação por meio presencial ou de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamen-
te para os consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer 
outro sistema de transmissão de dados. 1.2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76, com alte-
rações da Lei nº 11.638/07 e da Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orienta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que estão em conformidade com as 
normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(“IASB”) (atualmente denominadas “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as in-
terpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão anteces-
sor, Standing Interpretations Committee (SIC Interpretations), e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com 
apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstra-
ções financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas estão sendo divulgados na Nota 
4. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderão resultar em valores divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de esti-
mativa. A Companhia e suas controladas revisam suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de reais (R$), que é a 
moeda funcional e de apresentação da Companhia e suas controladas. Em atendimento à Deliberação CVM 
nº 505/2006, a autorização para emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foram concluídas e aprovadas pela Administração da Companhia 
em 31 de março de 2025. 1.3. Consolidação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
compostas pelas demonstrações financeiras da ACEF S.A. e suas controladas apresentadas abaixo:
Razão social 31/12/2024 31/12/2023
Participação direta
Sociedade de Educação Nossa Senhora do Patrocínio S/S Ltda. (“CEUNSP”) 100,00% 100,00%
Veritas Educacional A Participações. S.A. (“Veritas”) 100,00% 100,00%
Sociedade Educacional Braz Cubas Ltda. (“Braz Cubas”) 100,00% 100,00%
Participação indireta
CESUCA Complexo de Ensino Superior de Cachoerinha Ltda. (“CESUCA”) 99,99% 99,99%
Sociedade Educacional São Bento Ltda. (“São Bento”) 99,99% 99,99%
Sociedade Educacional Santa Rita Ltda. (“Santa Rita”) 100,00% 100,00%
Sociedade Educacional Santa Tereza Ltda. 99,99% 99,99%
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e 
suas controladas em 31 de dezembro de 2024. O controle é obtido quando a Companhia e suas controladas 
estiverem expostas ou tiverem o direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e 
tiverem a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à controlada. As de-
monstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de divulgação que o da 
Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes para que as políticas contábeis fiquem alinhadas com as 
da Companhia, utilizando práticas contábeis consistentes. Os ativos, passivos e o resultado de uma controla-
da adquirida ou alienada durante o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que a Companhia e suas controladas obtiverem o controle. Todos os ativos e passivos, re-
sultados, receitas, despesas e fluxos de caixa relacionados com transações entre controladas são totalmente 
eliminados na consolidação. A variação na participação societária da controlada, sem perda de exercício de 
controle, é contabilizada como transação patrimonial, com seus efeitos registrados no patrimônio líquido, e 
não só no resultado do exercício. 1.4. Demonstrações dos fluxos de caixa (“DFC”): As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamen-
to técnico CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). A Companhia apresenta as operações 
de pagamentos de juros de empréstimos, financiamentos e passivo de arrendamento como atividade de finan-
ciamento. 1.5. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2024: Alteração ao 
IAS 1/CPC 26 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: O IAS 1 - “Presentation of financial state-
ments”, para uma entidade classificar passivos como não circulantes em suas demonstrações financeiras, ela 
deve ter o direito de evitar a liquidação dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimo-
nial. Em janeiro de 2020, o IASB emitiu a alteração ao IAS 1 “Classification of liabilities as current or non-cur-
rent”, cuja data de aplicação era para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, que determinava 
que a entidade não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, na 
data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas (ex.: covenants), mesmo 
que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida após a data do balanço em até doze 
meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que passivos que 
contém cláusulas contratuais restritivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a 
data do balanço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os 
quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que 
a mensuração somente ocorra após aquela data. Essa alteração não tem impacto sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia. Não há outras normas CPC, IFRS ou interpretações 
IFRIC que entraram em vigor no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 que poderiam ter impacto signi-

ficativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia.1.6. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: 
IFRS 18 “Apresentação e Divulgação das Demonstrações Financeiras” Em 9 de abril de 2024, o IASB publi-
cou o IFRS 18 - “Presentation and Disclosure in Financial Statements”, nova norma que aborda a apresenta-
ção e divulgação de demonstrações financeiras, com foco em atualizações nas demonstrações dos resulta-
dos. O IFRS 18 irá substituir o IAS 1 - “Presentation of financial statements” e é aplicável para os exercícios 
iniciados a partir de 1° de janeiro de 2027 e se aplica, também, para os períodos comparativos. IFRS 19 
“Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações”: Em maio de 2024, o IASB publi-
cou o IFRS 19 - “Subsidiaries without Public Accountability: Disclosures”, essa nova norma permite que certas 
subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulgação 
reduzidos. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. Alterações ao IFRS 9 e IFRS 
7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu altera-
ções ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para responder 
a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empre-
sas em geral e não apenas à instituições financeiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento 
e desreconhecimento de alguns ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicio-
nam orientação para avaliar se um ativo financeiro atende ao critério de somente pagamento de principal e 
juros (“SPPI test”), incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; (c) adicionam novas divulga-
ções para certos instrumentos com termos contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns 
instrumentos financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as 
divulgações para instrumentos de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes (“FVOCI”). As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não 
espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras.” 
A Companhia está avaliando os impactos das novas normas em suas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor que 
poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compa-
nhia. 1.7. Reforma tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda 
Constitucional (“EC”) nº 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma” ) sobre o consumo. Vários temas, 
inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por leis complementares 
(“LC”). Aprovado na Câmara dos Deputados em 10 de julho, o projeto chegou ao Senado no dia 22 de julho, 
e foi aprovado em 12 de dezembro de 2024, retornado para a Câmara dos Deputados para uma segunda 
votação, que ocorreu em 15 de dezembro de 2024. Em 16 de janeiro de 2025, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva sancionou o Projeto de Lei Complementar, transformando-o na Lei Complementar 214/2025. O mo-
delo da Reforma está baseado em um IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contri-
buição sobre Bens e Serviços - CBS), que substituirá os tributos PIS, Cofins e IPI, e uma subnacional (Impos-
to sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos ICMS e ISS. Foi também criado um imposto 
seletivo (“IS”), de competência federal, que incidirá sobre produção, extração, comercialização ou importação 
de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Em 17 de dezembro de 2024, 
foi concluída a aprovação, pelo Congresso Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, 
que regulamentou parte da Reforma. O PLP 68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República 
em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei Complementar nº 214/2025. Embora a regulamentação e insti-
tuição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido inicialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de re-
gulamentação da Reforma, que ainda será apreciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorpora-
da ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima mencionado que, entre outras previsões, determinou a 
instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Comitê, responsável pela administração do referido im-
posto. A transição para o novo sistema tributário começará em 2026 e se estenderá até 2032, permitindo que 
a sociedade e os setores econômicos se adaptem gradualmente às novas regras. Os impactos da Reforma 
na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão ple-
namente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por leis 
complementares. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2024. 2. Avaliação das informações por segmento: Em função da concentração de 
suas atividades, substancialmente, na atividade de ensino superior, a Companhia está organizada e é geren-
ciada em uma única unidade de negócio. Os cursos oferecidos pela Companhia, embora sejam destinados a 
um público diverso e entregues em formatos diferentes, como campi e polos, não são controlados e gerencia-
dos pela Administração como segmentos independentes, sendo os resultados da Companhia acompanha-
dos, monitorados e avaliados de forma integrada. 3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e 
suas controladas requerem que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afe-
tam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos e as respectivas divulgações, bem 
como as divulgações de passivos contingentes. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outr as importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo 
riscos que podem causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício 
financeiro, estão relacionados a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma 
perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de 
caixa excede o seu valor recuperável, que é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em 
uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações disponíveis de transações 
de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo 
do valor em uso é baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamen-
to para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia e/ou 
suas controladas ainda não tenham se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão 
a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de des-
conto utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros espe-
rados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Provisão para demandas judiciais: A Com-

panhia e suas controladas reconhecem provisão para causas cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de  inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A Companhia e suas contro-
ladas diretas e indiretas estão sujeitas, no curso normal dos negócios, a fiscalizações, processos judiciais e 
procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e direito do con-
sumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações sobre os processos judiciais ou procedimen-
tos administrativos, a Companhia e suas controladas podem ser adversamente afetadas, independentemente 
do respectivo resultado final. Conforme exposto, não é possível garantir que essas autoridades não autuarão 
a Companhia e suas controladas, nem que essas autuações não se converterão em processos administrati-
vos e, posteriormente, judiciais, tampouco o resultado final tanto dos eventuais processos administrativos 
quanto dos judiciais. Tributos: Dado o amplo aspecto de relacionamentos de negócios, bem como a natureza 
de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, diferenças entre os resultados reais 
e as premissas adotadas, ou futuras mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes f uturos na receita 
e despesa de tributos já registrada. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O método do passivo de contabili-
zação do imposto de renda e contribuição social é usado para imposto de renda diferido gerado por diferenças 
temporárias entre o valor contábil dos ativos e passivos e os respectivos valores fiscais. O montante do impos-
to de renda e contribuição social diferido ativo é revisado na data de cada balanço e reduzido ao montante que 
não seja mais realizável através de lucros tributáveis futuros. Ativos e passivos fiscais diferidos são calculados 
usando as alíquotas fiscais aplicáveis ao lucro tributável nos anos em que essas diferenças temporárias deve-
rão ser realizadas. O lucro tributável futuro pode ser maior ou menor que as estimativas consideradas quando 
da definição da necessidade de registrar o ativo fiscal. Provisão para perdas estimadas com crédito de liqui-
dação duvidosa: A provisão para perdas estimadas com crédito de liquidação duvidosa é calculada de acordo 
com as diretrizes do CPC 48/IFRS 9. Como consequência da adoção da norma, a Companhia passou a 
mensurar a provisão para créditos de liquidação duvidosa com base na perda esperada e não mais na perda 
incorrida. A Companhia utiliza o expediente prático previsto na norma e aplica o modelo simplificado na men-
suração da perda esperada para a vida toda do contrato, através da utilização de dados históricos e da seg-
mentação da carteira de recebíveis em grupos que possuem o mesmo padrão de recebimento e os mesmos 
prazos de vencimento. Taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário e períodos de contrato: A Com-
panhia não tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de ar-
rendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do 
valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre emprés-
timo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar emprestados os recursos 
necessários para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, com valor similar ao direito de uso do ativo em ambiente econômico 
similar. A obtenção dessa taxa envolve um elevado grau de julgamento e deve ser função do risco de crédito 
do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e 
do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmen-
te informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se 
chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06 (R2)/IFRS 16 permite que a taxa incre-
mental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez que essa escolha está associada à 
validação de que os contratos agrupados possuem características similares. A Companhia adotou o referido 
expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por enten-
der que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. 
O tamanho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de 
naturezas similares; e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares. Determina-
ção do prazo de arrendamento: Ao determinar o prazo do arrendamento, a Administração considera todos os 
fatos e circunstâncias que criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou 
para o não exercício da opção de rescisão. As opções de prorrogação (ou períodos após as opções de resci-
são) são incluídas no prazo do arrendamento somente quando há certeza razoável de que o arrendamento 
será prorrogado (ou que não será rescindido). Para arrendamentos de centros acadêmicos, os fatores a seguir 
normalmente são os mais relevantes: • se a rescisão (ou não prorrogação) incorrer em multas significativas, é 
razoavelmente certo de que a Companhia irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar a rescisão); • se houver 
benfeitorias em imóveis de terceiros com saldo residual significativo, é razoavelmente certo de que a Compa-
nhia irá prorrogar (ou não rescindir) o arrendamento. Adicionalmente, a Companhia considera outros fatores, 
incluindo as práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos específicos de ativos (arrenda-
dos ou próprios) e de duração de arrendamentos e os custos e a disrupção nos negócios necessários para a 
substituição do ativo arrendado. Essa avaliação é revisada caso ocorra um evento ou uma mudança significa-
tiva nas circunstâncias que afete a avaliação inicial e esteja sob o controle do arrendatário, por exemplo, se 
uma opção é de fato exercida (ou não exercida) ou se a Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não a  exercer). 
4. Destinação do lucro líquido 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 120.333 98.570
Apropriação para reserva legal (Art.193 da Lei nº 6.404) 6.017 4.929
Dividendo mínimo obrigatório - 25% 28.579 23.410
Dividendos adicionais 31.421 –
Destinação para reserva de retenção de lucros 54.316 70.231

Balanços Patrimoniais
 Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 5 160.093 4.533 330.701 125.423
 Contas a receber 6 17.003 27.566 45.228 64.933
 Tributos a recuperar 3.872 1.066 7.949 5.334
 Outros créditos 7 6.854 16.644 6.332 7.337
Total do ativo circulante 187.822 49.809 390.210 203.027
Não circulante
 Contas a receber 6 2.064 1.882 9.111 6.445
 Depósitos judiciais 16 3.955 4.782 5.925 6.920
 Outros créditos 7 446 309 18.972 13.973
 Tributos diferidos 22 29.908 29.974 43.491 41.034
 Investimentos 8 672.491 620.785 42 42
 Imobilizado, líquido 9 14.611 14.835 104.189 101.044
 Direito de uso 12 60.994 72.625 215.258 253.790
 Intangível, líquido 10 2.798 1.973 556.547 564.907
Total do ativo não circulante 787.267 747.165 953.535 988.155
Total do ativo 975.089 796.974 1.343.745 1.191.182

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Circulante
 Fornecedores 7.656 7.518 14.549 16.671
 Obrigações com partes relacionadas 15 – – 520 491
 Obrigações trabalhistas 13 9.800 9.803 23.302 25.561
 Obrigações tributárias 14 4.487 3.595 24.957 20.127
 Dividendos a pagar 19.4 – 23.410 – 23.410
 Adiantamentos de clientes 6.228 4.498 20.266 10.014
 Debêntures 11 60.920 30.472 60.920 30.472
 Passivo de arrendamento 12 6.591 6.302 22.438 18.282
 Obrigações por aquisição de 
  participações societárias 17 10.707 – 10.707 –
 Receita diferida 18 – – 722 722
 Outras contas a pagar 951 858 1.405 1.979
Total do passivo circulante 107.340 86.456 179.786 147.729
Não circulante
 Passivo de arrendamento 12 70.401 80.332 238.586 274.062
 Obrigações tributárias 14 – – 94.929 105.469
 Debêntures 11 460.503 223.867 460.503 223.867
 Obrigações por aquisição de 
  participações societárias 17 15.620 23.745 15.620 23.745
 Adiantamento para futuro aumento de capital 15 – 45.130 – 45.130
 Tributos diferidos 22 – – 14.883 15.639
 Provisão para demandas judiciais 16 2.878 7.794 12.156 16.789
 Receita diferida 18 – – 8.063 8.785
 Outras contas a pagar 313 782 1.185 1.099
Total do passivo não circulante 549.715 381.650 845.925 714.585
Patrimônio líquido
 Capital social 19 235.421 139.650 235.421 139.650
 Reservas de lucros 19 82.613 189.218 82.613 189.218
Total do patrimônio líquido 318.034 328.868 318.034 328.868
Total do passivo e patrimônio líquido 975.089 796.974 1.343.745 1.191.182

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receita líquida 23 268.803 251.721 608.413 563.670
Custo dos serviços prestados 24 (130.237) (118.860) (308.768) (278.913)
Lucro bruto 138.566 132.861 299.645 284.757
(Despesas) e receitas operacionais:
 Despesas gerais, administrativas e comerciais 24 (31.583) (32.385) (98.323) (100.991)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 69.874 58.971 – –
 Outras receitas, líquidas 24 1.056 1.083 3.173 2.913
Lucro antes das despesas e receitas financeiras 177.913 160.530 204.495 186.679
Receitas financeiras 25.1 15.041 2.351 32.047 20.201
Despesas financeiras 25.2 (70.826) (64.367) (115.773) (106.970)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 122.128 98.514 120.769 99.910
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 22 (1.729) (1.021) (3.649) (2.090)
Diferido 22 (66) 1.077 3.213 750
Lucro líquido do exercício 120.333 98.570 120.333 98.570
Média ponderada das ações no exercício 20 400.182 400.182
Lucro básico e diluído por ações em reais 20 300,6957 246,3129

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício 120.333 98.570 120.333 98.570
Total do resultado abrangente do exercício 120.333 98.570 120.333 98.570

Dem    onstração das mutações do patrimônio líquido Reservas de lucros
Notas Capital social Retenção de lucros Reserva legal Total das reservas de lucros Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 123.950 105.987 8.071 114.058 – 238.008
Lucro líquido do exercício – – – – 98.570 98.570
Aumento de capital 15.700 – – – – 15.700
Destinação do resultado do exercício
 Constituição da reserva legal 19 – – 4.929 4.929 (4.929) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 19.4 – – – – (23.410) (23.410)
 Retenção de lucros 19 – 70.231 – 70.231 (70.231) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 139.650 176.218 13.000 189.218 – 328.868
Lucro líquido do exercício – – – – 120.333 120.333
Aumento de capital 19.1 95.771 (50.641) – (50.641) – 45.130
Dividendos adicionais propostos 19.4 – (116.297) – (116.297) – (116.297)
Destinação do resultado do exercício
 Constituição da reserva legal 19 – – 6.017 6.017 (6.017) –
 Dividendos mínimos obrigatórios 19.4 – – – – (28.579) (28.579)
 Dividendos adicionais pagos 19.4 – – – – (31.421) (31.421)
 Retenção de lucros 19 – 54.316 – 54.316 (54.316) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 235.421 63.596 19.017 82.613 – 318.034

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 122.128 98.514 120.769 99.910
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (69.874) (58.971) – –
 Depreciação e amortização 9 e 10 3.620 3.580 26.365 25.911
 Depreciação do direito de uso 12 7.062 7.184 23.038 23.189
 Amortização do custo de captação 11 626 309 626 309
 Encargos financeiros sobre financiamentos – – – 1
 Juros incorridos sobre aquisição de controladas 17 2.582 2.741 2.582 2.741
 Juros de debêntures 11 48.161 41.859 48.161 41.859
 Juros sobre passivo de arrendamento 12 8.484 9.139 27.577 28.954
 Ajuste a valor presente de ativos e passivos 6 (10) (150) 1.795 351
 Provisão para demandas judiciais 16 (4.916) 1.577 (4.758) 4.881
 Provisão para perdas estimadas com
  créditos de liquidação duvidosa 6 17.015 9.376 44.523 30.225
 Baixa de imobilizado 9 – – 357 –
 Receita diferida sobre venda de imóvel 18 – – (722) (723)
 Ajuste para reconciliar o lucro antes do imposto de 
  renda e contribuição social com o fluxo de caixa 134.878 115.158 290.313 257.608
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Contas a receber (6.624) (13.859) (29.279) (39.778)
Depósitos judiciais 827 (1.069) 995 (1.059)
Tributos a recuperar (3.175) 624 (4.192) (511)
Outros créditos 9.653 2.830 (3.869) (4.592)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 136 (2.108) (2.885) (3.454)
Obrigações trabalhistas (3) (2.797) (2.259) (5.323)
Obrigações tributárias 919 391 (5.790) (5.076)
Obrigações com partes relacionadas – – 29 5
Adiantamentos de clientes 1.730 276 10.252 1.024
Outras contas a pagar (376) (667) (488) 130

137.965 98.779 252.827 198.974
Imposto de renda e contribuição social pagos (1.387) (1.081) (1.992) (1.950)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 136.578 97.698 250.835 197.024
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Dividendos recebidos de controladas 8 18.168 23.553 – –
 Aquisição de imobilizado 9 (3.213) (4.395) (19.270) (36.832)
 Aquisição de intangível 10 (1.006) (1.606) (1.474) (1.894)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimento 13.949 17.552 (20.744) (38.726)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos pagos (199.707) (31.596) (199.707) (31.596)
 Pagamento de empréstimos e financiamentos – – – (12)
 Custo de reperfilamento de debêntures – (937) – (937)
 Captação de debêntures 11 297.664 – 297.664 –
 Pagamento de debêntures (principal e juros) 11 (79.367) (118.209) (79.367) (118.209)
 Pagamento de arrendamento 12 (13.557) (12.563) (43.403) (42.767)
 Adiantamento para futuro aumento de capital 15 – 45.130 – 45.130
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 5.033 (118.175) (24.813) (148.391)
Acréscimo (decréscimo) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 155.560 (2.925) 205.278 9.907
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4.533 7.458 125.423 115.516
No fim do exercício 160.093 4.533 330.701 125.423
Acréscimo (decréscimo) no caixa e equivalentes de caixa 155.560 (2.925) 205.278 9.907

Diretoria 
Renato Padovese - Diretor Presidente Luíz Felipe Bresaola - Diretor sem Designação Específica Felipe Coragem Negrão - Diretor Financeiro e Administrativo

Contadora
Solange Marcos - CRC 1SP244763/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente nos endereços https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/ e 
https://ri.cruzeirodosuleducacional.com.br/.
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 31 de março de 2025, sem modificações.
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A alíquota do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS) cobrado no
recebimento de compras inter-
nacionais subirá de 17% para
20% a partir desta terça-feira
(1º), em dez estados. 

O aumento foi aprovado
pelo Comitê Nacional de Secre-
tários de Fazenda, Finanças,
Receita ou Tributação dos Es-
tados e do Distrito Federal
(Comsefaz) em dezembro do
ano passado. Cada estado fi-
cou de decidir se aprova, ou
não, o aumento.

A alíquota será aumentada
nos estados do Acre, de Ala-
goas, da Bahia, do Ceará, de
Minas Gerais, da Paraíba, do
Piauí, do Rio Grande do Norte,
de Roraima e de Sergipe. Na
prática, a medida deve impac-
tar compras feitas em sites in-
ternacionais.

Ao decidir pelo aumento, o
Comsefaz argumentou que a

Alíquota do ICMS
sobre compras

internacionais sobe
de 17% para 20%

nova alíquota também busca ali-
nhar o tratamento tributário apli-
cado às importações ao prati-
cado para os bens comerciali-
zados no mercado interno, “cri-
ando condições mais equilibra-
das para a produção e o comér-
cio local”.

De acordo com o comitê, a
decisão levou em conta as alí-
quotas modais já praticadas pe-
los estados.

“O objetivo é garantir a iso-
nomia competitiva entre pro-
dutos importados e nacio-
nais, promovendo o consu-
mo de bens produzidos no
Brasil. Com isso, os estados
pretendem estimular o forta-
lecimento do setor produti-
vo interno e ampliar a gera-
ção de empregos, em um
contexto de concorrência
crescente com plataformas
de comércio eletrônico trans-
fronteiriço”, disse o comitê.
(Agência Brasil)

Teto para reajuste de
medicamentos é publicado

Resolução da Câmara de
Regulação do Mercado de Me-
dicamentos (CMED), publicada
na segunda-feira (31) no Diário
Oficial da União, estabelece o
novo teto para reajuste de pre-
ços de remédios vendidos em far-
mácias e drogarias de todo o país.

Com a publicação, empresas
detentoras de registro de medi-
camentos poderão ajustar os
preços de seus remédios, sen-
do o ajuste máximo permitido da
seguinte forma:

- nível 1: 5,06%;
- nível 2: 3,83%;
- nível 3: 2,60%.
A CMED é composta pelos

ministérios da Saúde, a Casa Ci-
vil, da Justiça e Segurança Pú-
blica, Fazenda e do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio e
Serviços. A Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (Anvisa)
exerce a função de secretaria
executiva, fornecendo o supor-
te técnico às decisões.

Cálculo
Para a definição dos novos

valores, o conselho de minis-
tros da CMED leva em conside-
ração fatores como a inflação
dos últimos 12 meses, medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA),
a produtividade das indústrias
de medicamentos e os custos
não captados pela inflação,
como o câmbio, a tarifa de ener-
gia elétrica e a concorrência de
mercado.

Entenda
As farmácias e drogarias,

assim como os laboratórios, dis-
tribuidores e importadores, não
podem cobrar pelos medicamen-
tos preço acima do permitido
pela CMED. A Lei nº 10.742, de
2003, que trata da regulação do
setor farmacêutico, prevê o rea-
juste anual dos medicamentos.

Isso não significa, entretan-
to, que haverá aumento auto-
mático dos preços praticados,
mas uma definição de teto per-
mitido de reajuste. Cabe aos
fornecedores – farmacêuticas,
distribuidores e lojistas – fixa-

rem o preço de cada produto,
respeitados o teto legal e estra-
tégias diante da concorrência.

Em 2024, por exemplo, o rea-
juste anual do preço de medi-
camentos foi de 4,5%, equiva-
lente ao índice de inflação do
período anterior.

Lista de medicamentos
A lista com os preços máxi-

mos que podem ser cobrados
por cada produto fica disponí-
vel no site da Anvisa e é atuali-
zada mensalmente.

Segundo a agência, a legis-
lação prevê um reajuste anual
do teto de preços com o objeti-
vo de proteger os consumido-
res de aumentos abusivos, ga-
rantir o acesso a medicamentos
e preservar o poder aquisitivo
da população.

Ao mesmo tempo, o cálcu-
lo estabelecido na lei busca
compensar eventuais perdas
do setor farmacêutico devido
à inflação e aos impactos nos
custos de produção, possibili-
tando a continuidade no forne-

cimento de medicamentos.

Irregularidades
De acordo com a CMED,

além da lista da Anvisa, os con-
sumidores podem consultar re-
vistas especializadas na publi-
cação de preços de medicamen-
tos, que devem ser disponibili-
zadas obrigatoriamente pelas
farmácias e drogarias.

“Essas revistas não devem
ser confundidas com o material
de publicidade do estabeleci-
mento e os preços nelas conti-
dos podem ser menores que
aqueles da lista da CMED, pois
refletem descontos concedidos
pela indústria, mas jamais su-
periores.”

Caso o consumidor encontre
irregularidades, a orientação é
acionar os órgãos de defesa do
consumidor, como os Procons e
a plataforma consumidor.gov.br.
Também é possível encaminhar
denúncias diretamente à CMED,
por meio de formulário disponí-
vel na página da Anvisa. (Agên-
cia Brasil)
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A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a ser realizada em 29 de abril de 2025
Nos termos do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 5º do 
Contrato Social, ficam os sócios da A. CURY ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/87969272396?pwd=ja5HYr6F7vbKUMORwJaKl5hYeZYC
Kb.1), no dia 29 de abril de 2025, às 11h30min., em primeira convocação ou às 12h, em segunda e 
última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da 
Administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; e (iii) Eleição de 
Administrador e atualização da Cláusula 4ª do contrato social da Sociedade. Nos termos do art. 1.078, 
parágrafo 1º do Código Civil, serão enviados por e-mail em até 30 dias antes da data da realização 
da referida Reunião de Sócios, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes 
ao exercício social encerrado em 31.12.2024. Antonio Chohfi Cury - Administrador

AC Real State Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70

Edital de Convocação de Reunião de Sócios a ser realizada em 29 de abril de 2025
Nos termos do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 8º do 
Contrato Social, ficam os sócios da AC REAL STATE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. 
(“Sociedade”), convocados para participar da reunião de sócios, a se realizar por videoconferência 
através do link (https://us02web.zoom.us/j/86954981096?pwd=iWNR09MXdIk7E7RaVutYPdnplsm
bw5.1), no dia 29 de abril de 2025, às 10h30min., em primeira convocação ou às 11h, em segunda e 
última convocação, para examinar, discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da 
Administração relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; (ii) balanços e demais 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31.12.2024; e (iii) Eleição de 
Administrador e atualização da Cláusula Quarta do contrato social da Sociedade. Nos termos do 
art. 1.078, parágrafo 1º do Código Civil, serão enviados por e-mail em até 30 dias antes da data da 
realização da referida Reunião de Sócios, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos 
pertinentes ao exercício social encerrado em 31.12.2024. Antonio Chohfi Cury - Administrador

 ANGIS – Associação Nacional dos Organismos de Inspeção
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente da ANGIS – Associação Nacional dos Organismos de Inspeção, Sr. Aquiles Leonardo Pisanelli, no 
exercício dos poderes que lhe são conferidos pelo Estatuto Social, FAZ SABER a todos os seus associados que re-
alizar-se-á em 14 de abril de 2025, às 10:00 horas em primeira chamada e às 10:30 horas em segunda e última 
chamada, de forma virtual através do link: https://meet.google.com/mhc-nmer-kpp a Assembleia Geral Ordiná-
ria prevista no Artigo 17º do Estatuto. Para que os associados participem de forma remota, conforme Art.16º §9º 
do Estatuto Social, através de acesso virtual, sendo necessário que os interessados confirmem a sua participação, 
informando seu respectivo e-mail para o seguinte endereço eletrônico: coordenacao@angis.org.br para que pos-
sam estar habilitados a atividade junto a Assembleia.
A Assembleia Geral Ordinária será regida pela seguinte pauta:
✓ Deliberação e aprovação da prestação de contas do exercício de 2024;
✓ Deliberação e aprovação da previsão orçamentária para o exercício de 2025;
✓ Apresentação das atividades da Diretoria Executiva, Técnica e Jurídica;
✓ Assuntos de interesse geral.
Ressaltamos que conforme nosso Estatuto Social:
Art. 7º. São deveres dos associados: § 2°. O Associado deve, por carta dirigida à Diretoria Estatutária, devidamen-
te acompanhada de instrumento de mandato (procuração) redigido nos moldes legais, cujo outorgante, deve ne-
cessariamente constar do Contrato Social ou Estatuto na qualidade de representante legal, credenciar um repre-
sentante (outorgado) para o fim específico de representá-lo junto aos assuntos e atividades da Associação, sendo 
defeso ao representante outorgado o direito de ser votado, exceto se o nome deste constar do Contrato Social 
ou Estatuto como Administrador.
Obs.: Necessário confirmar presença através do e-mail: coordenacao@angis.org.br

São Paulo, 27/03/2025.
LUIZ CREMONEZI

PRESIDENTE

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de março de 2025
Data e Horário: Realizada aos dez dias do mês de março de 2025, às 14h00min. Local: Sede Social 
da Companhia localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1357, 
8º andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos o 
Sr. Ricardo Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar para secretariá-lo, ficando assim 
constituída a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, 
bem como a publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de 
acordo com o facultado respectivamente pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 
133 da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. 
Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) Alterar o Artigo 2º do Estatuto Social da 
Companhia - Objeto Social; (ii) Alterar o Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia - Prazo dos 
mandatos; e (iii) Reeleição de membros da Diretoria; Deliberações: Iniciados os trabalhos e após o 
exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, fica aprovado pela Acionista e deliberado 
pelos demais presentes, na melhor forma do Direito, as seguintes matérias: (i) - Alterar o Artigo 2º do 
Estatuto Social da Companhia - Objeto Social - Alterar o objeto da presente sociedade passando de 
“consultoria e assessoria em gestão empresarial, pesquisa, auditoria; tecnologia da informação e 
desenvolvimento de softwares, apoio técnico e administrativo, apoio à extração de petróleo e gás 
natural; treinamento; inspeção e controle da qualidade; fiscalização e supervisão de projetos, de obras 
e de empreendimentos, planejamento, serviços técnicos, estudos, projetos e gerenciamento nas áreas 
de administração, serviço social, arquitetura, engenharia civil, mecânica, química e elétrica” para a 
“consultoria e assessoria em gestão empresarial, pesquisa, auditoria; tecnologia da informação e 
desenvolvimento e licenciamento de softwares, apoio técnico e administrativo, apoio à extração de 
petróleo e gás natural; treinamento; inspeção e controle da qualidade; fiscalização e supervisão de 
projetos, de obras e de empreendimentos, planejamento, serviços técnicos, estudos, projetos e 
gerenciamento nas áreas de administração, serviço social, arquitetura, engenharia civil, mecânica, 
química e elétrica; perícia técnica, intermediação, agenciamento e consultoria especializada em meio 
ambiente; Reflorestamento urbano e recuperação de áreas degradadas; cartografia e topografia para 
georreferenciamento e estudos ambientais”, passando o Art. 2º do Estatuto Social a viger com a 
seguinte nova e melhor redação: Art. 2º A sociedade tem por objeto a consultoria e assessoria em 
gestão empresarial, pesquisa, auditoria; tecnologia da informação e desenvolvimento de softwares, 
apoio técnico e administrativo, apoio à extração de petróleo e gás natural; treinamento; inspeção e 
controle da qualidade; fiscalização e supervisão de projetos, de obras e de empreendimentos, 
planejamento, serviços técnicos, estudos, projetos e gerenciamento nas áreas de administração, 
serviço social, arquitetura, engenharia civil, mecânica, química e elétrica; perícia técnica, intermediação, 
agenciamento e consultoria especializada em meio ambiente; Reflorestamento urbano e recuperação 
de áreas degradadas; cartografia e topografia para georreferenciamento e estudos ambientais. 
(ii) Alterar o Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia - Prazo dos mandatos - Alterar o Artigo 6º 
do Estatuto Social da Companhia para ajustar o prazo do mandato dos diretores para 3 (três) anos, 
independentemente do cargo. Assim, o Artigo 6º e seus parágrafos passarão a vigorar com a seguinte 
nova redação: “Art. 6º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por pelo menos 
3 (três) membros, um deles designado, obrigatoriamente, como Diretor-Presidente, e os demais como 
Diretores Operacionais. A escolha dos membros da Diretoria ocorrerá por meio de eleição em 
assembleia geral, conferindo aos Diretores um mandato de 3 (três) anos, sujeitos à possibilidade de 
reeleição. §1º - A Diretoria será investida em suas funções mediante assinatura de Termo de Posse 
lavrado no Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de sua 
gestão. §2º - Mesmo após o término do prazo do mandato, os Diretores continuarão no exercício de 
seus cargos, até a eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. §3º - Aos Diretores 
caberá dirigir e coordenar as atividades da Companhia, estabelecendo as linhas de atuação, as metas 
a serem atingidas, os procedimentos a serem adotados e a nomeação e destituição dos membros dos 
órgãos de administração das sociedades controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia, 
cabendo ao Diretor Presidente a definição das áreas de atuação dos demais diretores.”. (iii) - Reeleger 
os atuais membros da Diretoria, conforme segue: a) Sr. Roberto Carlos Escobar para ocupar o 
cargo de Diretor Financeiro da companhia que estando presente, permanece na posse do cargo pelos 
próximos 3 (três) anos na forma do art. 6º do Estatuto social, declarando sob as penas da lei que (i) não 
está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 5 §1º do art. 147 da 
Lei nº 6 404/76, (ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo 5 §3º do art. 147 da Lei 
nº 6 404/76; (iii) conhece e entende os normativos anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei 
nº 12.486/13 e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em 
sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa 
interesses conflitantes com os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando 
incurso em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, 
conforme termos de posse em livro próprio da Companhia; b) Sr. Bernardo Silva dos Santos para 
ocupar o cargo de Diretor Operacional da companhia que estando presente, permanece na posse do 
cargo pelos próximos 3 (três) anos na forma do art. 6º do Estatuto social, declarando sob as penas da 
lei que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 5 §1º do 
art. 147 da Lei nº 6 404/76, (ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo 5 §3º do 
art. 147 da Lei nº 6 404/76; (iii) conhece e entende os normativos anticorrupção vigentes no país, em 
especial a Lei nº 12.486/13 e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de 
qualquer atividade que constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo 
em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa 
interesses conflitantes com os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando 
incurso em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, 
conforme termos de posse em livro próprio da Companhia; c) Sr. Ricardo Gomes, para ocupar o cargo 
de Diretor Presidente da companhia que estando presente, permanece na posse do cargo pelos 
próximos 3 (três) anos na forma do art. 6º do Estatuto social, declarando sob as penas da lei que (i) não 
está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 5 §1º do art. 147 da 
Lei nº 6 404/76, (ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo 5 §3º do art. 147 da Lei 
nº 6 404/76; (iii) conhece e entende os normativos anticorrupção vigentes no país, em especial a Lei 
nº 12.486/13 e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer 
atividade que constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em 
sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa 
interesses conflitantes com os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando 
incurso em qualquer restrição legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, 
conforme termos de posse em livro próprio da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, e como nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foi lavrada a presente ata, que lida e 
aprovada foi assinada por todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a transcrição 
no corpo da mesma para efeito de publicação: a) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto Carlos 
Escobar - Secretário; Núcleo Holding Ltda. (administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A assinatura 
da acionista que subscreveu a presente ata consta lavrada em livro próprio da companhia e as do 
presidente e secretário na presente ata de assembleia, na forma do manual de registro de sociedades 
anônimas instituído pela Instrução Normativa DREI nº 81 de 10/06/2020 publicada no DOU em 15 de 
junho de 2020. São Paulo, 10 de março de 2025. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da Mesa; 
Roberto Carlos Escobar - Secretário da Mesa. Ricardo Gomes - Núcleo Holding Ltda. - Acionista. 
Testemunhas: 1 - Edgar Santiago Valesin - RG. 6.309.114-8 SSP/SP - CPF/MF 860.774.308-20; 
2 - Mariane F. M. Gesserame Silva - RG. 45.995.967-0 SSP/SP - CPF/MF 382.385.098-90. JUCESP 
nº 101.145/25-1, em 27/03/2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 26 DE MARÇO DE 2025

CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 26 de março de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Creditcorp 
Securitizadora S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, 
nº 100, 14º andar, Vila Olimpia, CEP 04551-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n.º 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Presidente – 
Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; Secretário – Sr. Henrique Carvalho Silva. 4. ORDEM 
DO DIA: (i) Deliberar sobre a retificação da tomada na Assembleia Geral Extraordinária da Companhia 
realizada em 26/11/2024, com a finalidade de esclarecer que ocorrerão os seguintes modificações: (a) 
a debenture possuirá nova configuração com a emissão em 10 séries; (b) aumento no valor da emis-
são que passa a ser 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (c) cada série passa a valer R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), cada; (d) JUMBO assume o papel de sacado além de formalizar Contrato de 
Prestação de Serviços através da Plataforma de Risco Sacado CREDITCORP; (e) indicação da destinação 
de sobejo aos debenturistas pago pela Emissora; (f) concessão de acesso ao sistema bancário ao sa-
cado JUMBO sem direito de movimentação; (g) elegibilidade para repactuação programada e resgate 
antecipado facultativo e amortização extraordinária; modificação dos anexos I, II, III, e IV; (ii) e demais 
modificações que eventualmente não tenham sido mencionadas; Todos os termos aqui iniciados por 
letra maiúscula e não expressamente definidos terão os mesmos significados que lhes foram atribuídos 
na Escritura de Emissão. Todos os termos definidos no singular neste Primeiro Aditamento deverão ter 
os mesmos significados quando empregados no plural, e vice- versa. 5. DELIBERAÇÕES: após o exame, 
a discussão e a votação das matérias constantes da Ordem do Dia os acionistas deliberaram por una-
nimidade de votos e sem restrições: (i) A retificação das deliberações tomadas na AGE para esclarecer 
e inserir modificações nas cláusulas e anexos descritos abaixo, cuja nova redação poderá ser assistida 
junto à Escritura de Emissão aditada: a. Cláusula Segunda – Características da Emissão – itens: 2.3; 
2.4; 2.5; 2.5.2; 2.5.7 e 2.5.8; b. Cláusula Terceira – Características da Debênture – item: 3.6; c. Cláusula 
Quinta – Repactuação Programada, Resgate Antecipado Facultativo e Amortização Extraordinária 
– itens: 5.2 e 5.2.1; d. Cláusula Sexta – Pagamento Condicionado, Ordem de Alocação de Recursos 
e Despesas – item: 6.2.B; e e. Anexos: I, II, III e IV. (ii) a ratificação das demais deliberações tomadas na 
AGE que não sejam relativas àquela mencionada no item (i) acima. 6. Esclarecimentos: Foi autorizada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 1º e 2º das 
Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra mani-
festação, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o artigo 
130, § 1º, da Lei das S.A., a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. Certifico que a presente 
é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 26 de março de 2025. Mesa: LUIZ FERNANDO 
CASTELLO BRANCO GONÇALVES JÚNIOR - Presidente; HENRIQUE CARVALHO SILVA - Secretário; 
Acionistas: CREDITCORP SERVIÇOS CORPORATIVOS S.A. (por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves 
Júnior) LUIZ FERNANDO CASTELLO BRANCO GONÇALVES JÚNIOR

Miguel Donha Jr.
Leiloeiro Oficial - Matricula: 14/256L - Jucepar

www.donhaleiloes.com

CONDIÇÕES: OS BENS SERÃO VENDIDOS NO ESTADO EM QUE SE ENCONTRAM E SEM GARANTIA. DEBITOS DE IPVA, MULTAS DE TRÂNSITO OU DE AVERBAÇÃO QUE POR VENTURA RECAIAM SOBRE O BEM, 
FICARÃO A CARGO DO ARREMATANTE, CORRENDO TAMBÉM POR SUA CONTA EM RISCO A RETIRADA DOS BENS. NO ATO DA ARREMATAÇÃO O ARREMATANTE OBRIGA-SE A ACATAR DE FORMA DEFINITIVA 
E IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS ME-
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(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

220 Veículos
COLISÃO - ROUBO/FURTO

ENCHENTE E 
VEÍCULOS EM FIM

DE VIDA ÚTIL
41 3134-3450

ONLINE
LEILÃO dia 01/04/2025
QUARTA-FEIRA

Leilão 10h30
LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR

COLISÃO:  ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  2017   2008 FLUENCE  2014 4 FOCUS: 2011 2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 
FUSION  2013 4 GOL: 2008 2009  2012 2013   1996  2019 2020 2 GRAND SIENA: 2013 2014   2019 7 HB20: 2014 2015   2014  2019 2020  2016 2017   2019   2015   2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2 JETTA: 
2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 KADETT  1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018  2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018 2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  
2018 2019  2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2 NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020  2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017   2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 
PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO: 2010 2011  2017 2018  2009 2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  
1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017 RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 
SENTRA  2019 4 SIENA:  2008   2015  2002 2003  2009 2010 3 SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 6 STRADA: 2014 2015  2009 2010  2012 2013  2011 2012  2015 2016   2018 STRALIS 2012 2013 
SUPER  2009 TORO 2019 2020 8 UNO: 2010 2011  2005 2006   2013  2011 2012   1991   1990   1993  2013 2014 VECTRA HATCH  2011 VERSA 2012 2013 VERSAILLES 1994 1995 VIRTUS 2018 2019 VOYAGE 2014 
2015 WEB  2005 XJ6 2013 2013 YARIS 2019 2020 YBR 125  2007  

Nº dos Chassis:  Normal 51024099 Normal 64106043 Normal 1c431107 Normal 2B782951 Recortado 3T063436 Avariado 41017066 Normal 5p054044 Recortado 5R017774 Normal 62484220 Recortado 6T048932 Normal 
6W600148 Recortado 72741924 Normal 7P075183 Recortado 7z202472 Normal 85006784 Normal 85131670 Normal 87476558 Recortado 8B552313 Normal 8G153825 Avariado 8J134410 Recortado 95013987 Recortado 
9B142118 Normal 9J213652 Normal 9R133209 Normal 9S589731 Recortado 9T245907 Recortado A3653595 Normal A4135938 Normal A5088007 Recortado A8465096 Normal AB026802 Normal AB028026 Normal AC430903 
Normal AC918538 Recortado AFS03018 Normal ag549017 Recortado ar006375 Normal AT007844 Recortado AT033126 Normal B8158069 Normal BA507997 Normal bb540550 Normal bc108217 Normal BL394777 Normal 
BM236177 Normal BR285404 Normal C0221781 Normal C4101269 Normal C8508649 Normal C8726917 Recortado CB012782 Recortado CC148689 Recortado cfs02694 Normal CJ003242 Normal cj341178 Normal cj452494 
Normal CJ773927 Recortado CT009864 Recortado CT016300 Normal CT258772 Normal CU336534 Normal D2096044 Normal d4023437 Normal DB254417 Normal DB446666 Normal DC445854 Normal DG196559 Normal 
DJ074803 Normal DL209289 Recortado DL634864 Normal DP018024 Normal DT004150 Recortado E0546028 Recortado E0583991 Normal E4768834 Normal e4778522 Normal e4788493 Normal EB060196 Normal EB153558 
Normal EG064788 Normal EG151684 Recortado EG285673 Recortado EJ499009 Normal EJ632216 Recortado el652180 Normal EP152829 Recortado EP165049 Normal EP179116 Recortado EP198267 Normal er406054 Normal 
ER451502 Normal EW105499 Recortado EZ132034 Normal F8133409 Normal F8153532 Normal F8210919 Normal F8975699 Normal FA009722 Normal fce09462 Normal FG148101 Normal FG206785 Normal fg520057 Normal 
FJ338516 Normal FP059846 Normal FP142698 Normal FP200843 Normal FP390202 Recortado FR135039 Recortado FT066735 Normal g2065901 Normal g8572217 Normal GB105473 Normal GB170894 Normal GM101169 
Recortado GZ211658 Normal h3565117 Normal H4001369 Normal H8397407 Normal HB029259 Normal HB521176 Normal HG10194 Normal HL505005 Normal HM000078 Normal HP718454 Normal HR145496 Normal 
HU340860 Normal HY200318 Normal J0011436 Normal JB601136 Normal JC424024 Normal JJ737693 Normal JJ815450 Recortado JKB38932 Normal jp006122 Normal js514458 Normal jz230962 Recortado K8224168 Nor-
mal KB182029 Normal KC000744 Recortado KG110518 Normal kk215832 Normal KKC36906 Normal KM011485 Recortado KP094960 Normal KR126929 Normal KR200822 Normal l0046042 Normal L8466300 Recortado 
L8489027 Normal LB511694 Normal LP050426 Normal ly365142 Normal LYJ69235 Recortado lyk12514 Normal LYK37753 Normal m0156725 Recortado M1163711 Normal M2082687 Recortado M3388226 Normal M4074177 
Recortado M8085412 Normal MJ430847 Normal MJ624138 Normal MP239239 Normal MR100023 Recortado MT098010 Normal MYK64178 Normal MYV79561 Normal MZM55711 Normal N2058149 Normal NA133824 
Normal NB021764 Normal NG549066 Normal NJ847060 Normal NK463332 Normal NK464857 Normal NKK87973 Normal NT101699 Normal NV000612 Recortado NY798118 Recortado P4015828 Normal P7400157 Normal 
PB143784 Recortado PB507155 Recortado PG506351 Normal PG518754 Recortado pj249031 Normal PJ419035 Recortado PK511019 Normal PP013329 Normal PP019334 Normal PP346645 Normal pr004779 Normal pr042595 
Normal pr055090 Normal PU255865 Recortado PY827392 Normal PY830363 Recortado PY840173 Recortado PYM57320 Normal pyy54461 Normal RB216334 Normal RG278636 Normal RJ721121 Normal RR006759 Normal 
RU341149 Normal RY953944 Normal RYE81885 Normal S0024749 Recortado sk200451 Normal SMCA0151 Recortado SYF51014 Normal VP040537 Normal YR045907 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICAR-
DO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado 
de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITAÇÃO, re-
ferente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 946.531 em 31 de janeiro de 
2025 a requerimento de LAILA IZAR, brasileira, do lar, RG nº 5.274.807-8-SSP/SP, 
CPF nº 070.835.488-20, solteira, maior, residente e domiciliada na Avenida Rouxinol nº 
438 aptº 81, Indianópolis – CEP 04516-000, FAZ SABER aos terceiros eventualmente 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, tendo como titular de domí-
nio a CONSTRUTORA WASSERMAN S/A, CNPJ nº 60.437.571/0001-10, com sede 
nesta Capital, na Rua Dr. Diogo de Faria nº 1.036, representada por Perola Was-
serman e Vanessa Wasserman, cujas anuências constaram do processo, requer 
a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 1.071 
da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 da CNJ, 
visando a declaração de domínio sobre o apartamento 81, tipo I do Edifício Indaiá, 
situado na Av. Rouxinol nº 438, em Indianópolis, com a área útil de 94,82m2, área real 
comum de 55,56m2, perfazendo a área real global de 150,38m2, correspondendo-lhe 
no terreno e demais coisas do condomínio a fração ideal de 2,35%, com direito ao uso 
de uma vaga indeterminada na garagem do edifício, matriculada neste Cartório sob 
o nº 175.236, alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 24 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 413 
do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo provimento 149/2023 
da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São 
Paulo, 27 de março de 2025.

SWAP INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ/MF nº 31.680.151/0001-61. 

Demonstrações Financeiras dos Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: A Swap Instituição de Pagamento S.A. (Swap e/ou Empresa), apresenta as suas Demonstrações Financeiras Individuais relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024, elaborada de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB ou BACEN), em conjunto às normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e demais diretrizes previstas no Plano Contábil das 
lnstituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF). São Paulo, 31 de março de 2025. A Administração

Balanço Patrimonial
 Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativos  1.451.679 1.039.649
Ativos circulantes  1.445.563 1.039.445
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.630 13.607
Títulos e valores mobiliários 5 121.265 265.960
Relações interfinanceiras 6 1.190.952 499.404
Contas a receber 7 4.518 5.132
Provisão para crédito de liquidação  duvidosa  (951) -
Adiantamentos de terceiros 8 1.341 4.663
Impostos recuperáveis  9.599 11.586
Outros créditos 9 116.209 239.093
Ativos Permanentes  6.116 204
Imobilizado  9 -
Intangível 10 6.212 258
Depreciação e amortização 10 (105) (54)
 Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivos e Patrimônio Líquido  1.451.679 1.039.649
Passivos  1.380.652 1.019.334
Passivos circulantes  1.380.652 1.019.334
Fornecedores 11 23.661 13.072
Outras obrigações  1.606 3.331
Impostos a pagar  2.331 1.481
Contas de pagamento pré paga 12 198.212 91.845
Obrigações interfinanceiras 13 402.283 467.682
Obrigações de repasse 14 750.358 427.071
Receitas a diferir 15 500 12.960
Outras a pagar  1.531 1.629
Adiantamento de clientes  170 263
Patrimônio líquido  71.027 20.315
Capital social 23 145.149 107.784
Pagamento baseado em ações 20 17.439 14.992
Prejuízos acumulados  (91.561) (102.461)

Demonstração do Resultado
   31/12/2024
 Notas 2° semestre Exercício 31/12/2023
Receita Líquida 16 101.556 180.257 102.337
Receita Bruta  110.615 196.444 111.314
Receitas de prestação de serviços  56.252 94.181 46.013
Receitas de float	  50.363 84.734 45.185
Receitas de incentivo  4.000 17.529 20.116
(-) Impostos  (9.059) (16.187) (8.977)
Impostos e outras deduções  (9.059) (16.187) (8.977)
Despesas Gerais e Administrativas 17 (90.139) (165.392) (147.105)
Despesas com pessoal  (11.938) (28.194) (65.262)
Despesas administrativas  (43.459) (77.422) (55.412)
Despesas com serviços de terceiros  (34.002) (58.111) (25.612)
Despesas indedutíveis  (114) (323) (319)
Provisão para contingência  (56) (127) (427)
Provisão para crédito de
 liquidação duvidosa  (339) (951) -
Depreciação e amortização  (26) (51) (61)
Baixa do imobilizado de uso  - - (6)
Outras despesas  (205) (213) (6)
Resultado Financeiro 18 (1.510) (2.584) (2.575)
Outras receitas financeiras  1.309 2.180 1.533
Despesas financeiras  (2.819) (4.764) (4.108)
Resultado antes do IR e CS  9.907 12.281 (47.343)
Imposto de renda e contribuição social  264 (1.381) -
Correntes  264 (1.381) -
Lucro (Prejuízo) do semestre/exercício  9.643 10.900 (47.343)
Lucro (Prejuízo) por Ação  0,07 0,08 (0,44)
Quantidade de Ações 23 130.707 130.707 107.784

Demonstração do Resultado Abrangente
 31/12/2024  
 2° semestre Exercício 31/12/2023
Lucro (Prejuízo) do semestre/exercício 9.643 10.900 (47.343)
Outros resultados abrangentes - - -
Total do resultado abrangente
 do semestre/exercício 9.643 10.900 (47.343)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
  Capital Capital social Pagamento Prejuízos Total
 Nota social em aprovação baseado em ações acumulados patrimônio líquido
Saldos em 31/12/2022  87.784 - 5.068 (55.003) 37.849
Integralização de capital  20.000 - - - 20.000
Prejuízo do exercício  - - - (47.343) (47.343)
Ajustes de exercícios anteriores  - - - (115) (115)
Plano de opções de ações outorgados 20 - - 9.924 - 9.924
Saldos em 31/12/2023  107.784 - 14.992 (102.461) 20.315
Saldos em 31/12/2023  107.784 - 14.992 (102.461) 20.315
Integralização de capital 23a 37.365 - - - 37.365
Lucro do exercício  - - - 10.900 10.900
Plano de opções de ações outorgados 20 - - 2.447 - 2.447
Saldos em 31/12/2024  145.149 - 17.439 (91.561) 71.027
Saldos em 30/12/2024  107.784 37.365 17.078 (101.204) 61.023
Integralização de capital 23a 37.365 - - - 37.365
Capital social em aprovação  - (37.365) - - (37.365)
Lucro do semestre  - - - 9.643 9.643
Plano de opções de ações outorgados 20 - - 361 - 361
Saldos em 31/12/2024  145.149 - 17.439 (91.561) 71.027

Demonstração do Fluxo de Caixa
  31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacs 2° semestre Exercício 31/12/2023
Lucro (Prejuízo) do semestre/exercício 9.643 10.900 (47.343)
Baixa do imobilizado de uso - - 45
Depreciação e amortização 26 51 61
Ajuste de exercícios anteriores - - (115)
Pagamento baseado em ações 361 2.447 9.924
Provisão para contingência 56 127 427
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 339 951 -
Resultado líquido ajustado 10.425 14.476 (37.001)
(Aumento)/ redução nos ativos e passivos operacs   
(Aumento)/ redução títulos e valores mobiliários (26.966) 144.695 (96.296)
(Aumento)/ redução relações interfinanceiras (293.091) (691.548) (256.228)
(Aumento)/ redução contas a receber 2.095 614 (1.250)
(Aumento)/ redução adiantamentos de terceiros 3.659 3.322 (4.450)
(Aumento)/ redução impostos recuperáveis 3.160 1.987 (8.383)
(Aumento)/ redução outros créditos (43.382) 122.884 (232.010)
(Aumento)/ redução fornecedores 6.644 10.589 6.159
(Aumento)/ redução outras obrigações (1.225) (1.725) (1.027)
(Aumento)/ redução impostos a pagar 464 850 (223)
(Aumento)/ redução contas de pagamento pré-paga 68.592 106.367 (119.764)
(Aumento)/ redução obrigações interfinanceiras 74.311 (65.399) 467.681
(Aumento)/ redução obrigações de repasses 201.321 323.287 427.072
(Aumento)/ redução receitas a diferir (2.000) (12.460) 12.959
(Aumento)/ redução outras a pagar (58) (225) (177.284)
(Aumento)/ redução adiantamento de clientes (9) (93) 211
Caixa líquido (utilizado) das atividades operacs (6.485) (56.855) 17.167
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
(Adição) no intangível (1.880) (5.954) -
(Adição) no imobilizado - (9) -
Caixa líq. (utilizado) pelas atividades de invests (1.880) (5.963) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital - 37.365 20.000
Caixa líquido gerado pelas
 atividades de financiamentos - 37.365 20.000
Variação líquida de caixa e equivalentes de caixa 2.060 (10.977) 166
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 570 13.607 13.441
Saldo final 2.630 2.630 13.607
Aumento/(redução) do saldo de
 caixa e equivalentes de caixa 2.060 (10.977) 166

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Contexto operacional: A Swap Instituição de Pagamento S.A. (Swap e/ou Empre-
sa) foi constituída em 15 de setembro de 2018, como sociedade anônima, domici-
liada no Brasil, com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2369, Conjunto 1102 
– 11° Andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-922. Tem como atividade principal 
atuar como instituição de pagamentos, conforme definido pela Lei nº 12.865 de 
09 de outubro de 2013 e tendo por objeto, mas sem limitar-se: Emissão, gestão e 
administração de cartões de crédito e outros instrumentos de pagamentos, e parti-
cipações em outras sociedades , bem como o desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizados e não customizados relacionados a ser-
viços financeiros, especialmente meios de pagamentos. A Swap foi criada com a 
ambição de integrar a tecnologia ao ambiente regulatório, e assim trazer benefícios 
a empresas que desejam oferecer serviços financeiros, e em suas operações com 
o público em geral tem demonstrado forte aceitação. A empresa focou em aplicar 
seus esforços e investimentos em desenvolver soluções para dinamizar e tornar efi-
ciente a conexão com nossos parceiros possibilitando operações seguras e ágeis. 
A Swap faz uso de todas as medidas necessárias, com base em normas da Institui-
ção Reguladora, com objetivos de assegurar sua liquidez, bem como atender todas 
as normas que fortaleçam a segurança e os controles das operações. Em 15 de 
dezembro de 2022, a empresa foi aprovada como instituição de pagamentos pelo 
Bacen, de acordo com a publicação em Diário Oficial, em duas modalidades: Emis-
sora de Moeda Eletrônica e Emissora de Instrumento Pós-pago. Em decorrência da 
obtenção desssa autorização, a Swap passou a adotar procedimentos aplicáveis às 
instituições de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), 
inclusive no tocante à forma de elaboração e divulgação de suas demonstrações 
financeiras de acordo com critérios determinados pelo Banco Central do Brasil

A Diretoria
Contador: Mário Ivan dos Santos - CRC 1SP 176.011/O-3

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da empresa demanda a leitura 
das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão 
disponíveis no seguinte endereço: www.diariodenoticias.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 31 de Março de 2025, sem modificações.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 4ª (QUAR-
TA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 
QUIROGRAFÁRIA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, SOB O RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO 
DE DISTRIBUIÇÃO, EM ATÉ 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 4ª (quarta) emissão de debêntures mandatoriamente 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública, sob o rito de registro 
automático de distribuição, em até 2 (duas) séries, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” res-
pectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes 
do Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, para Distribuição Pública Sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, em até 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, cele-
brado em 19 de setembro de 2023, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser reali-
zada em primeira convocação no dia 22 de abril de 2025, às 11:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM 
n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, 
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(d) da Es-
critura de Emissão, a fim de refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da 
BDO RCS Auditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Auditores 
Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações financeiras da Emissora; e 
(ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e 
realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das deliberações constantes da 
assembleia geral. Informações Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da 
Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturis-
tas habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos 
termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na 
sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução 
CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que enca-
minharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos 
para habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) 
se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com 
foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser 
representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, 
juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) 
atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes 
bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competen-
tes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); 
e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/
ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade com 
foto do procurador; e  (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do 
fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a 
política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação 
(ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identi-
ficação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos docu-
mentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e 
atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão 
expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, 
termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se responsabilizará 
por problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos 
Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompati-
bilidade da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito 
de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas 
os termos e/ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o 
quórum necessário, os Debenturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos 
e condições diferentes daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às 
matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da tota-
lidade de todos os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário 
permanecem à disposição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito à 
presente convocação e à realização da AGD. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas 
e não expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de 
Emissão. A Emissora permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no 
ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral. Barueri/SP, 01 de abril de 2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 
6ª (SEXTA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, PARA COLO-
CAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colo-
cação Privada, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Emissora” e “Emissão” 
respectivamente), convoca os Srs. titulares das debêntures em circulação (“Debenturistas”) para se 
reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas (“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do 
Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente Conver-
síveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação 
Privada, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março 
de 2024, entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira con-
vocação no dia 22 de abril de 2025, às 12:00 horas, de forma exclusivamente digital, , por meio da 
plataforma digital “Teams” (“Plataforma Digital”), nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de 
março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a alteração da Cláusula 7.1(f) da Escritura de Emissão, a fim de 
refletir a inclusão da possibilidade de contratação, pela Emissora, da BDO RCS Auditores Indepen-
dentes – Sociedade Simples Limitada ou da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. para a 
realização da auditoria das demonstrações financeiras da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em 
conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar todos os documentos e realizar os demais atos neces-
sários para o cumprimento integral das deliberações constantes da assembleia geral. Informações 
Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma digital por meio da Plataforma Digital, com link de 
acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas habilitados para participar da 
Assembleia, conforme orientações contidas no item III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a 
AGD, ainda que de forma digital, será considerada realizada na sede da Companhia. II. Documentos 
de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, da Resolução CVM 81, o link de acesso será dis-
ponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debenturistas que encaminharem aos cuidados do Agente 
Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endereços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes documentos para habilitação, além do extrato da con-
ta das Debêntures em nome do respectivo Debenturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do documento 
de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, dentro 
do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no caso de ser representado por procurador, cópia do 
instrumento de mandato firmado com menos de 1 (um) ano, juntamente com o documento oficial 
de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do 
Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) de poderes bastantes para representação 
da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos competentes, juntamente com o documento 
oficial de identidade com foto do(s) referido(s) representante(s); e (b) se for o caso, instrumento de 
mandato (procuração) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do Deben-
turista, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; e (iii) se fundo de 
investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto social ou contrato so-
cial do administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documen-
tos societários que comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) 
de posse e/ou procuração), bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) 
com foto recente e validade nacional. Para os fins dos documentos previstos nos subitens (ii) e (iii) 
acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e atas de órgãos sociais que elegeram os 
representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão expedida pelo respectivo órgão de re-
gistro, atestando o registro do documento ou ato registrado. Os Debenturistas que tenham interesse 
em participar da AGD deverão observar as orientações, termos e condições previstos na Proposta 
da Administração. A Emissora não se responsabilizará por problemas operacionais e/ou de conexão 
que dificultem ou impossibilitem a participação dos Debenturistas na AGD (e.g., instabilidade na co-
nexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade da Plataforma Digital com equipamento 
do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes e/ou durante a condução dos trabalhos 
da Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/ou condições das matérias objeto de 
deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum necessário, os Debenturistas presentes na 
Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições diferentes daqueles previstos no Edital 
de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da Ordem do Dia. Portanto, a Companhia 
ressalta a importância da participação da totalidade de todos os Debenturistas no conclave ora con-
vocado. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar esclarecimentos 
aos Debenturistas no que diz respeito à presente convocação e à realização da AGD. Todos os 
termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente aqui definidos terão os mesmos 
significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora permanece à disposição para 
prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia 
Geral. Barueri/SP, 01 de abril de 2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Ativo Nota Explicativa 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 1.368 560
Contas a Receber e Outros Recebíveis 8 4.549 4.590
Estoques 9 1.606 1.079
Impostos a recuperar 76 9
Adiantamentos a fornecedores 215 66

Total do ativo circulante 7.814 6.304
Não circulante
Imobilizado 10 1.855 840
Intangível 11 62.332 56.774

Total do ativo não circulante 64.187 57.614

Total do ativo 72.001 63.918

Passivo Nota Explicativa 2024 2023
Circulante
Fornecedores e outras contas a pagar 12 1.470 1.402
Provisões e encargos trabalhistas 13 412 352
Obrigações fiscais 14 210 162
Adiantamento de clientes 59 31

Total do passivo circulante 2.150 1.947
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 69.257 61.354
Provisões para contingências 16 44 -

Total do passivo não circulante 69.301 61.354
Patrimônio líquido
Capital Social 17 1.500 1.500
Prejuízos acumulados  (950)  (883)

Total do patrimônio líquido 550 617
Total do passivo e patrimônio líquido 72.001 63.918

Demonstração do Resultado do Exercício
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Nota Explicativa 2024 2023
Receita operacional líquida 24.366 21.248
Custo dos serviços prestados
Custos diretos  (7.069)  (10.212)
Custos indiretos (7.396)  (10.697)

Resultado Bruto 9.901 339
Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (4.207)  (206)

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas
Receitas financeiras 19 338 111
Despesas financeiras 19  (6.099)  (288)

Resultado financeiro líquido  (5.761)  (177)
Resultado antes dos impostos  (67)  (44)
Imposto de renda e contribuição social

correntes - (28)
Resultado do exercício  (67)  (72)

Demonstração do Resultado Abrangente 2024 2023
Resultado do período  (67)  (72)
Outros Resultados Abrangentes

Resultado do período  (67)  (72)
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais
Capital Prejuízos
Social  acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 1.500  (811) 689
Prejuízo do período -  (72)  (72)
Em 31 de dezembro de 2023 1.500  (883) 617
Prejuízo do período -  (67)  (67)
Em 31 de dezembro de 2024 1.500  (950) 550

Demonstrações dos fluxos de caixa em
31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2024 2023
Resultado do período  (67)  (72)
Depreciação e amortização 2.052  1.430

1.985  1.358
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis 38  (191)
Impostos a recuperar  (67)  (4)
Adiantamentos a fornecedores  (149)  122
Estoques  (527)  (619)

Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Contas a pagar 68  293
Obrigações trabalhistas 63  194
Obrigações tributárias 48  68
Adiantamento de clientes 28  18
Provisão para contingencias 44 -

Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais 1.530  1.239
Fluxo de caixa das atividades de
financiamentos
Captação de empréstimo 7.903  31.883

Caixa líquido consumido pelas atividades
de financiamentos 7.903  31.883

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado  (1.258)  (7.403)
Aquisição de intagível  (7.367) (25.900)

Caixa líquido consumido pelas atividades
de investimentos  (8.625) (33.303)

Aumento/Diminuição líquido de caixa e
equivalentes de caixa 808  (181)
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do
período 560  741
Caixa e equivalentes de caixa no fim do
período 1.368  560

Variação das contas caixa/bancos e
equivalentes de caixa 808  (181)

1 Contexto Operacional: A Saneamento de Orlândia S.A. é uma
sociedade anônima, constituída no dia 15 de fevereiro de 2023,
com sede localizada na Rua 10, nº 350, Centro, CEP 14.620-000,
Orlândia – SP. A Companhia tem por objeto social exclusivamente
a execução dos serviços públicos de abastecimento de água e de
esgotamento sanitário no município de Orlândia, estado de São
Paulo, incluindo prestação de serviços complementares que com-
preendem o planejamento, a construção, a operação e a manuten-
ção das unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e
gerenciais de produção e distribuição de água potável, coleta,
afastamento, tratamento e disposição de esgotos sanitários, inclu-
indo a gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização dos
produtos e serviços envolvidos e o atendimento aos usuários com-
preendendo também a realização das atividades correlatas e a
exploração de fontes de receitas autorizadas no termos do “Edital
de Licitação da Concorrência Pública nº001/2020” e de “Contrato de
concessão”. A Companhia foi constituída com propósito específi-
co de prestação de serviços públicos de água e esgoto no municí-
pio de Orlândia – SP. O prazo de duração da Sociedade é
indeterminado, mas será, no mínimo, o prazo necessário para o
cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato de con-
cessão.
2 Base de Preparação - a) Declaração de conformidade (com
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil (BR GAAP) que seguem os pronunciamentos emitidos pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A emissão das de-
monstrações financeiras da Companhia foi autorizada pela Admi-
nistração em 31 de janeiro de 2025.
3 Moeda Funcional e Moeda de Apresentação: Estas informa-
ções são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Com-
panhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando
indicado de outra forma.
4 Uso de Estimativas e Julgamentos: Na preparação destas
demonstrações financeiras a Administração utilizou julgamentos,
estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passi-
vos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de
forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Mensuração do valor justo: Uma série de
políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura
de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso in-
clui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral
de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. A
Companhia revisa regularmente dados não observáveis significa-
tivos e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais
como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada
para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação ana-
lisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão
de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem
ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto
quanto possível. Os valores justos são classificados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs)
utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1:
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e
passivos e idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Ní-
vel 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Com-
panhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em
que ocorreram as mudanças.
5 Base de Mensuração: As demonstrações financeiras da Com-
panhia foram preparadas com base no custo histórico.
6 Principais Políticas Contábeis: As políticas contábeis descri-
tas abaixo em detalhes têm sido aplicadas de maneira consistente
ao período apresentado nestas informações. a) Imposto de renda
e contribuição social - (i) Imposto corrente: Ativos e passivos
de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior
são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às
autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que este-
jam aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado em
que a Companhia e gera lucro tributável. O imposto de renda e a
contribuição social do exercício correntes são calculados com
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre
o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais do impos-
to de renda e base negativa de contribuição social, limitada a 30%
do lucro real do exercício. O imposto corrente é reconhecido no
resultado a menos que esteja relacionado a itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados
abrangentes. (ii) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações finan-
ceiras e os correspondentes valores usados para fins de tributa-
ção. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é
reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e
diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em
que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam
disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto
de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data
de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não
seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando
estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram de-
cretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A
mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributá-
rias que seguiriam a maneira sob a qual a Companhia espera recu-
perar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O im-
posto diferido ativo e passivo são compensados somente se al-
guns critérios forem atendidos. b) Imobilizado: Reconhecimento
e mensuração: A Companhia considera como ativo imobilizado,
somente os bens que estão em seu poder e podem ser a quaisquer
momentos negociados sem prévia autorização do poder
concedente da concessão em que opera. Itens do imobilizado são
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que
inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depre-
ciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao
valor recuperável (impairment). Quando partes significativas de um
item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas
como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Em
casos de substituição de partes que resultam em aumento da vida
útil, o custo é reconhecido no valor contábil do ativo imobilizado
como substituição e os ativos substituídos são baixados. Todos os
demais custos de manutenção são reconhecidos no resultado,
quando incorridos. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um
item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos
subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados
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Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

com os gastos serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo
imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando
o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depre-
ciação é reconhecida no resultado e não ultrapassa o prazo final da
concessão. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valo-
res residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso
seja apropriado. c) Intangível: Reconhecimento e mensuração:
Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que tem
vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da
amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável (impairment). Gastos subsequentes: Os
gastos subsequentes são capitalizados somente quando aumen-
tam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo es-
pecífico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são re-
conhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: Ativos
intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor
recuperável sempre que houver indicação de perda de valor eco-
nômico do ativo. A amortização é geralmente reconhecida no resul-
tado e não ultrapassa o prazo final da concessão. Os métodos de
amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. d) Ativos
de contrato: Na adoção do CPC 47/IFRS 15, a Companhia optou
por adotar a norma na data da aplicação inicial como ajuste ao
saldo de abertura, considerando somente os contratos abertos
anteriores à data de aplicação. A norma estabelece que uma Com-
panhia deve reconhecer a receita para representar a transferência
(ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a
consideração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou
serviços. Portanto, a Companhia reconhece a receita somente
quando (ou se) a obrigação de performance for cumprida, ou seja,
quando o “controle” dos bens ou serviços de determinada operação
são efetivamente transferidos ao cliente. A norma também deter-
mina que quando a Companhia concluir a performance por meio da
transferência de bens ou serviços ao cliente antes do pagamento
da contraprestação ou antes que o pagamento seja devido, a Com-
panhia deve apresentar este direito como ativo de contrato. O ati-
vo de contrato é definido pela norma como o direito à
contraprestação em troca de bens ou serviços transferidos ao cli-
ente quando esse direito está condicionado a algo além da passa-
gem do tempo como por exemplo o seu desempenho futuro. e)
Instrumentos financeiros: A Companhia classifica ativos finan-
ceiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e emprésti-
mos e recebíveis. A Companhia classifica passivos financeiros
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i)
Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconheci-
mento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os em-
préstimos e recebíveis e instrumentos de dívida inicialmente na
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos
financeiros são reconhecidos na data da negociação. A Compa-
nhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos
contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o
Grupo transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa
contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja
criada ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos,
é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no
balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha o
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-
los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente. (ii) Ativos financeiros não derivativos –
mensuração: Ativos financeiros mensurados pelo valor justo
por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado como
mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classi-
ficado como mantido para negociação, ou seja, designado como
tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Ativos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo desses
ativos, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos
no resultado do exercício. Ativos financeiros designados como
pelo valor justo por meio do resultado compreendem aplicações
financeiras registradas em caixa e equivalentes de caixa. Em-
préstimos e recebíveis: Esses ativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e
recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando o método
dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao
valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem caixa e
equivalentes de caixa, contas a receber e outros recebíveis. Cai-
xa e equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de cai-
xa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de
contas garantidas que são exigíveis imediatamente e são parte
integrante da gestão de caixa do Grupo. (iii) Passivos financei-
ros não derivativos – mensuração: Passivos financeiros não
derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzi-
do de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhe-
cimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O Grupo
possui os seguintes passivos financeiros não derivativos: em-
préstimos, financiamentos e debêntures, fornecedores e outras
contas a pagar. f) Estoques: Os estoques são mensurados pelo
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os estoques
são avaliados ao custo médio de aquisição que não excede o valor
de mercado. g) Perdas por redução ao valor recuperável de
ativos não financeiros: A Administração revisa anualmente o
valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu
valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o
valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao
valor recuperável. Na estimativa do valor em uso do ativo, os flu-
xos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor pre-
sente, utilizando uma taxa de desconto antes dos tributos que re-
flita o custo médio ponderado de capital para o segmento em que
opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despe-
sas de venda é determinado, sempre que possível, com base em
transações recentes de mercado entre partes conhecedoras e inte-
ressadas com ativos semelhantes. Na ausência de transações
observáveis neste sentido, uma metodologia de avaliação apropri-
ada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são corrobora-
dos por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cota-
dos para Companhia listadas, entre outros indicadores disponí-
veis. A Companhia baseia sua avaliação de redução ao valor recu-
perável com base no Plano de Negócio. As projeções baseadas
nestas previsões e orçamentos geralmente abrangem o período de
5 anos. Uma taxa média de crescimento de longo prazo é calculada
e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. Perdas
por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado.
Para ativos que não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em

cada data de reporte para determinar se existe um indicativo de
que as perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas an-
teriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo existir,
a Companhia estima o valor recuperável do ativo ou da unidade
geradora de caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de
um ativo previamente reconhecida é revertida apenas se tiver
havido mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor
recuperável do ativo desde a última perda por desvalorização que
foi reconhecida. A reversão é limitada para que o valor contábil do
ativo não ultrapasse o valor contábil que teria sido determinado
(líquido de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma
perda por desvalorização tivesse sido reconhecida para o ativo em
anos anteriores. Esta reversão é reconhecida no resultado. h) Cai-
xa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são manti-
dos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia con-
sidera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equiva-
lente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exem-
plo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. i) Pro-
visões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em
consequência de um evento passado. É provável que benefícios
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma
estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quan-
do a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembol-
sado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato
de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado,
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despe-
sa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do
resultado, líquida de qualquer reembolso. j) Ajuste a valor presen-
te de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de lon-
go prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajusta-
dos pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente regis-
trado, se considerado relevante em relação às demonstrações fi-
nanceiras. Para fins de registro e determinação de relevância, o
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os
fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. k) Custos de
empréstimos e financiamentos: Custos de empréstimos direta-
mente relacionados com aquisição, construção ou produção de um
ativo que necessariamente requer um tempo significativo para ser
concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte
do custo do correspondente ativo. Todos os demais custos de
empréstimos são registrados em despesa no período em que são
incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros
custos incorridos pela Companhia relativos ao empréstimo.
7 Caixas e Equivalentes de Caixa 2024 2023
Bancos conta corrente 1.368 560

1.368 560
8 Contas a Receber e Outros Recebíveis 2024 2023
Clientes - Residencial 3.580 2.711
Clientes - Comercial 487 386
Clientes - Industrial 345 1.431
Clientes - Inst. Públicas 137 63

4.549 4.590
9 Estoques 2024 2023
Estoque de materiais 1.606 1.079

1.606 1.079
10 Imobilizado 2024 2023 %

Depre- Taxas
ciação anuais de

acumul- depre-
Custo lada Líquido Líquido ciação

Equipamento de
campo 1.578 355 1.223 603 20
Móveis e utensílios 365 7 358 23 10
Veiculos 150 35 115 91 20
Computadores e
periféricos 214 55 159 123 20

2.307 452 1.855 840
O imobilizado movimentou-se como segue:
Descrição 2023 Adições 2024
Custo
Equipamento de campo 746 832 1.578
Móveis e utensílios 26 339 365
Veiculos 102 48 150
Computadores e periféricos 142 72 214

1.016 1.291 2.307
Depreciação acumulada
Equipamento de campo  (143)  (212)  (355)
Móveis e utensílios  (3)  (4)  (7)
Veiculos  (11)  (24)  (35)
Computadores e periféricos  (19)  (36)  (55)

 (176)  (276)  (452)
Imobilizado líquido 840  1.015 1.855
11 Intangível 2024 2023 %

Amorti- Taxas
zação anuais de

acumu- amorti-
Custo lada Líquido Líquido zação (*)

Outorga Fixa (*) 51.550 3.352 48.198 49.693 2,86
51.550 3.352 48.198 49.693

Intangivel ICPC 01 (R1) / IFRIC 12
2024 2023 %

Amorti- Taxas
zação anuais de

acumu- amorti-
Custo lada Líquido Líquido zação (*)

Rede de agua 11.907 375 11.532 6.644 2,86
Rede de esgoto 810 5 805 2,86
Estação tratamento
agua 1.227 17 1.210 214 2,86
Estação tratamento
esgoto 603 16 587 223 2,86

14.547 413 14.134 7.081
Totais 66.097 3.765 62.332 56.774
(*) Refere-se à outorga fixa paga em decorrência do contrato de
concessão, que está sendo amortizada linearmente pelo prazo de
concessão. Amortização: A amortização do ativo intangível regis-
trado na rubrica intangível IPCP 01 (R1), refere-se exclusivamen-

Aos Administradores e Acionistas da Saneamento de Orlândia
S.A. - Orlândia - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações
contábeis da Saneamento de Orlândia S.A. (“Companhia”), que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024,
e a respectiva demonstração do resultado, do resultado
abrangente, da mutação do patrimônio líquido e do fluxo de caixa
para o período findo nessa data, bem como as correspondentes
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos re-
levantes, a posição patrimonial e financeira da Saneamento de
Orlândia S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir, intitulada ‘’Responsabilidades dos
auditores pela auditoria das demonstrações contábeis’’. Somos
independentes em relação à Companhia, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Prin-
cipal assunto de auditoria é aquele que, em nosso julgamento pro-
fissional, foi o mais significativo em nossa auditoria do exercício
corrente. O assunto foi tratado no contexto de nossa auditoria
das demonstrações financeiras como um todo e na formação de
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portan-
to, não expressamos uma opinião separada sobre o assunto. Para
o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de
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nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demons-
trações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as
responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”, in-
cluindo aquelas em relação ao principal assunto de auditoria. Des-
sa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos
planejados para responder a nossa avaliação de riscos de
distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os re-
sultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados
para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opi-
nião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Principais assuntos de auditoria - Capitalização de
gastos no ativo intangível: Em 31 de dezembro de 2024, a
Companhia possui registrado ativo intangível da concessão no
montante de R$ 48.198 mil, o qual é representado pela
infraestrutura da concessão. Os contratos de concessões repre-
sentam o direito de exploração da infraestrutura, em atendimento
à Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) - Contratos de Concessão/
IFRIC 12 – Contratos de Concessão, que prevê a obrigação de
construir e/ou operar a infraestrutura (ativo intangível da conces-
são) para a prestação dos serviços públicos em nome do poder
concedente, nas condições previstas em contrato. Os ativos de
contrato referem-se aos ativos intangíveis de concessão ainda
em construção que são transferidos para a rubrica ativo intangí-
vel quando entram em operação. Os ativos intangíveis de con-
cessão são recebidos através da cobrança de tarifa aos usuários
dos serviços prestados. Houve capitalização de gastos no ativo
intangível no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 no
montante de R$ 7.053 mil. Nossa abordagem: Nossos procedi-
mentos de auditoria para confirmar o adequado registro e controle
destes ativos incluíram, dentre outros: Avaliamos o processo de
transferência do intangível para as contas definidas para deter-
minar o início do registro da amortização. Responsabilidade da
administração pelas demonstrações contábeis: A administra-

ção é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Compa-
nhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso des-
sa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam
livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas,
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunta, possam influ-
enciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo
da auditoria. Além disso: • Identificamos a avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para

Saneamento de Orlândia SPE S.A.
CNPJ nº 45.405.083/0001-37
Demonstrações Financeiras

Contador
Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216997/O

te ao valor de outorga. A amortização ocorre de forma linear, con-
siderando como início da amortização a data da aquisição do bem
ou data de término das obras. Teste por redução ao valor recuperá-
vel: A unidade geradora de caixa que são consolidadas nas de-
monstrações financeiras não apresentou necessidade de provisão
para perda, visto que o valor recuperável estimado para a unidade
geradora de caixa é superior ao valor líquido contábil na data da
avaliação.
12 Fornecedores 2024 2023
Fornecedores nacionais 1.470 1.402

1.470 1.402
13 Obrigações Trabalhistas 2024 2023
Inss a recolher 69 67
Fgts a recolher 21 18
Provisão de férias 236 195
Provisão de Fgts s/ férias 18 15
Provisão de Inss s/ férias 68 57

412 352
14 Obrigações Fiscais 2024 2023
Cofins a recolher 123 100
Pis a recolher 27 22
Tributos retidos a recolher 60 40

210 162
15 Empréstimos a Pagar
Finalidade Encargos financeiros incidentes 2024 2023
Capital de giro 12% a.a. 69.257 61.354

69.257 61.354
Empréstimo contraído junto a terceiros conforme contrato datado
em abril de 2022, com carência para cobrança de juros de 24 me-
ses e carência de 60 meses para o início da amortização, sendo o
vencimento final em abril de 2032.
16 Provisões rara Contingências: A Companhia é parte em
ações judiciais cíveis e trabalhistas. Segundo seus consultores
jurídicos as ações cuja probabilidade de perda é provável têm o
valor de R$ 44, enquanto as que são consideradas como de possí-
vel perda totalizam R$ 366.
17 Capital Social: O capital social da Sociedade em 31de dezem-
bro de 2024 é de R$ 1.500 composto por 1.500 quotas no valor
nominal de R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas e
integralizadas como segue:

Capital
Participação % Ações Integralizado

Thera Investimentos Ltda 60% 900 900
Insttale Engenharia Ltda 40% 600 600

100% 1.500 1.500
18 Instrumentos Financeiros: A entidade não contrata opera-
ções envolvendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com
fins de especulação. Em 31 de dezembro 2024 a entidade não pos-
sui qualquer operação com derivativos. 18.1 Riscos de mercado:
Por meio de suas atividades, a Companhia fica exposta principal-
mente a riscos financeiros decorrentes de mudanças nas taxas de
juros. As operações da Companhia estão expostas a taxas de juros
indexadas ao CDI, IPCA, SELIC, TR e TJPL. 18.2 Gestão de capi-
tal: A gestão de capital tem por objetivo suportar a estratégia de
crescimento da Companhia, levando em consideração o interesse
dos quotistas e de outras partes interessadas. As fontes de capital
utilizadas nas operações são escolhidas com base numa série de
fatores, entre eles custo do financiamento, prazos de carência e de
pagamento e de nível de alavancagem financeira. A Companhia
busca minimizar o custo do seu capital, e para atingir tal objetivo
poderá, entre outras medidas, aumentar ou reduzir o montante de
empréstimos e outras obrigações, alterar a sua política indicativa
de pagamento de dividendos, devolver o capital aos quotistas,
emitir novas quotas ou vender ativos. 18.3 Estimativas do valor
justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clien-
tes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos
a perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos, consi-
derando os prazos de realização e liquidação desses saldos. O
valor justo dos passivos financeiros para fins de divulgação é
estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futu-
ros pela taxa de juros vigente no mercado, que é disponível para a
Companhia para instrumentos financeiros similares. 18.4 Risco de
preço: A estrutura tarifária cobrada dos consumidores é regulada
pelo poder concedente, que permite manter o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos. Determinadas situações permitem a
Companhia requerer o equilíbrio econômico-financeiro dos contra-
tos de concessão que naturalmente deverá ser aprovado pelo ór-
gão regulador e poder concedente.
19 Resultado Financeiro 2024 2023
Receitas Financeiras
Juros recebidos/auferidos 325 -
Rendimentos de aplicação financeira 13 111

338 111
Despesas Financeiras
Prov. Juros s/ emprestimos  (5.845) -
Comissões e despesas bancárias  (254)  (288)

 (6.099)  (288)
Resultado Financeiro  (5.761)  (177)
20 Outras Informações - Compromisso decorrente do direito de
outorga variável: Refere-se ao preço da delegação do serviço pú-
blico, representado por valor variável, que corresponde a um
percentual da arrecadação efetivamente obtida mensalmente equi-
valente a 1% da receita líquida. No exercício findo em 31 de de-
zembro de 2024 foi pago ao Poder Concedente o montante de R$
225.834,59 (R$ 82.652,85 em 2023) referente ao direito de outorga
variável registrados na rubrica de custos dos serviços prestados.
21 Eventos Subsequentes: A administração considerou todos os
fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações e
a data da sua autorização para conclusão não havendo eventos
que requeiram ajustes em suas demonstrações contábeis.

Composição da Diretoria

Diretora Presidente
Sueli Aparecida de Oliveira

Diretora Administrativo financeiro
Natália Mendonça Galvão

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

Presidente Prudente, 31 de janeiro de 2025.
Approach Auditores Independentes S/S

CRC 2SP023119/O-0
Leandro Antonio Marini Pires

Sócio - Diretor - Contador CRC 1SP185232/O-3
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Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas Referentes ao Exercício Findo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$)
Balanços Patrimoniais

Balanços Patrimoniais

 Controladora  Consolidado
Ativo 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5.984 39.925 7.247 43.391
Aplicações financeiras - 11.193 - 11.193 
Contas a receber de clientes - - 1.467 2.135 
Impostos e contribuiçõesa recuperar 76 14 321 259
Outros créditos 73 162 103 260
Total do ativo circulante 6.133 51.294 9.138 57.238
Não circulante
Partes relacionadas 3.701 9.843 - -
Investimento em controladas 608 229 - -
Imobilizado 673 1.120 715 1.200
Total do ativo não circulante 4.982 11.192  715  1.200
Total do ativo 11.115  62.486 9.853 58.438
 Controladora  Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2024 2023 2024 2023
Circulante 
Fornecedores 292 491 292 491
Salários e encargos sociais 499 2.999 499 2.999
Impostos econtribuições a recolher 209 448 526 874
Dividendos a pagar 1.478 - 1.478 -
Outros passivos circulantes - 29 - 29
Total do passivo circulante 2.478 3.967 2.795 4.393
Não circulante 
Provisão para patrimônio líquido 
negativo em controladas 1.579 4.459 - -
Total do passivo não circulante 1.579 4.459 - - 
Total do passivo 4.057 8.426 2.795 4.393
Patrimônio líquido 
Capital social 6.895 54.895 6.895 54.895
Reserva de lucros 163 2.257 163 2.257
Prejuízos acumulados - (3.092) - (3.092)
 7.058 54.060 7.058 54.060
Participação de não controladores - - - (15)
Total do patrimônio líquido 7.058 54.060 7.058 54.045
Total do passivo e
 do patrimônio líquido 11.115 62.486 9.853 58.438

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita Operacional Líquida - - 15.567 31.800
Custo dos serviços prestados - - (7.277) (18.867)
Lucro operacional bruto - - 8.290 12.933
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais 
e administrativas (576) (488) (5.605) (17.500)
Depreciação (470) (513) (508) (568)

 Controladora  Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 4.095 487 4.110 475
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 
do exercício 4.095 487 4.110 475

 Controladora  Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do IR e da CS 5.272 2.423 5.728 3.283
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e da CS
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 
IR e contribuição social provisionado e não pago (191) - (341) -
Depreciação 470 513 508 568
Resultado de equivalência patrimonial (3.234) 4.364 - -
Outros ajustes e provisões (1.553) 422 (1.553) 188
Variação dos ativos e passivos operacionais: 
Contas a receber - - 668 1.892
Impostos a recuperar (62) (14) (62) (259)
Partes relacionadas 1.342 (1.327) - -
Outros créditos 89 (162) 157 3.079
Fornecedores (199) 5 (199) 5
Salários e encargos sociais (946) (1.107) (946) (1.107)
Outros passivos circulantes (29) 29 (29) 29
Impostos e contribuições a recolher (240) 33 (350) (1.056)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: 719 5.179 3.581 6.622
Imposto de renda e contribuição social pagos (986) (1.518) (1.276) (2.182)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais: (267) 3.661 2.305 4.440
Fluxo de caixa das atividades de investimento 
Aplicações financeiras 11.193 (1.164) 11.193 (1.164)
Recebimento de lucros das controladas 4.800 - - -
Aquisição de investimento (25) (50) - -
Aquisição de imobilizado (23) - (23) (49)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 15.945 (1.214) 11.170 (1.213)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 
Pagamento de dividendos (1.619) (23.693) (1.619) (23.693)
Redução de capital (48.000) (5.115) (48.000) (5.115)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (49.619) (28.808) (49.619) (28.808)
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa (33.941) (26.361) (36.144) (25.581)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 39.925 66.286 43.391 68.972
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 5.984 39.925 7.247 43.391
Redução do saldo de caixa e equivalentes de caixa (33.941) (26.361) (36.144) (25.581)

  Controladora   Consolidado
 Reserva de Lucros Patrimônio líquido atribuível aos Total do
 Capital Reserva Prejuízos Acionistas Acionistas patrimônio
 social Legal  acumulados controladores não controladores líquido
Em 31 de dezembro de 2022 60.010 2.078 - 62.088 23 62.111
Redução do capital social (5.115) - - (5.115) - (5.115)
Constituição de reserva legal - 179 (179) - - -
Distribuição de dividendos - - (3.400) (3.400) - (3.400)
Lucro líquido do exercício - - 487 487 (12) 475
Aquisição de participação de não controladores - - - - (26) (26)
Em 31 de dezembro de 2023 54.895 2.257 (3.092) 54.060 (15) 54.045
Redução do capital social (48.000) - - (48.000) - (48.000)
Absorção de prejuízos - (2.257) 2.257 - - -
Constituição de reserva legal - 163 (163) - - -
Distribuição de dividendos - - (3.097) (3.097) - (3.097)
Lucro líquido do exercício - - 4.095 4.095 15 4.110
Em 31 de dezembro de 2024 6.895 163 - 7.058 - 7.058

Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Giant Steps Empreendimentos S.A.
CNPJ  22.261.981/0001-63

Resultado de equivalência
patrimonial 3.234 (4.364) - -
Outras receitas operacionais, 
líquidas - 1.108 - 1.108
Lucro (prejuízo) operacional antes
do resultado financeiro 2.188 (4.257) 2.177 (4.027)
Receitas financeiras 3.304 7.082 3.777 7.734
Despesas financeiras (220) (402) (226) (424)
Resultado financeiro líquido 3.084 6.680 3.551 7.310
Lucro antes do impostos 5.272 2.423 5.728 3.283

Imposto de renda e contribuição
social correntes (1.177) (1.936) (1.618) (2.808)
Lucro líquido do exercício 4.095 487 4.110 475
Atribuído aos:
Controladores 4.095 487 4.095 487
Não controladores - - 15 (12)
Número de ações
(em milhares) 11.000 11.000 11.000 11.000
Lucro por milhares de ações 0,37 0,04 0,37 0,04

Rodrigo Potenza Terni
Flávio Potenza Terni Christian Iveson

Contador
Leonardo Fonseca de Campos - Contador

CRC 1SP 303.190/0-9

Diretoria

Aos Acionistas e Administradores da Giant Steps Empreendi-
mentos S.A.. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Giant Steps Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, res-
pectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Giant Steps Empreendimen-
tos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (“PMEs”), conforme pronuncia-
mento técnico CPC PME (R1) - Contabilidade para Pequenas e 
Médias Empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
PMEs (CPC PME (R1)) e pelos controles internos que ela deter-

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis no seguintes endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br ou na sede da companhia.

minou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando 
e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.  Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis uti-
lizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia e de suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade opera-
cional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras conso-
lidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo 
desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opi-
nião de auditoria. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventu-
ais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 27 de março de 2025.

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Eloise Guerra - Contadora - CRC nº 1 SP 264852/O-0

Armac Locação, Logística e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 00.242.184/0001-04 - NIRE 35.300.551.362 - Companhia Aberta de Capital Autorizado

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Na forma das disposições legais e do artigo 6º do Estatuto Social, são convocados os acionistas 
titulares de ações ordinárias de emissão da Armac Locação, Logística e Serviços S.A. (“Armac” ou 
“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia Geral”) a 
ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2025, às 09:00h, na filial da Companhia 
com endereço na Estrada Municipal, nº 870, Los Álamos, na cidade de Vargem Grande Paulista, 
Estado de São Paulo, CEP 06730-000, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (A) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(B) deliberar acerca da proposta da Administração da Companhia para destinação do lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (C) sem prejuízo do disposto no artigo 
141, §7º, da Lei nº 6.404/1976 (“LSA”), deliberar sobre a fixação do número total de membros do 
Conselho de Administração em 7 (sete); (D) eleger o Conselho de Administração para o mandato de 
2 (dois) anos contados desta Assembleia Geral; (E) deliberar sobre o montante global da remuneração 
dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria Estatutária da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária: (F) deliberar 
sobre a alteração do artigo 3º do Estatuto Social para incluir a atividade de “Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial” no objeto social da Companhia; (G) ratificar, em cumprimento 
ao disposto no artigo 256 da Lei das S.A., a aquisição, pela Companhia, de 65% (sessenta e cinco 
por cento) das ações da Terram Engenharia de Infraestrutura S.A. (“Terram”), nos termos do “Contrato 
de Compra e Venda e Subscrição de Participações Societárias e Outras Avenças”, celebrado em 29 de 
maio de 2024, e conforme aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia e efetivada em 
31 de julho de 2024, após o cumprimento de condições precedentes; (H) consolidar o Estatuto Social 
da Companhia para refletir as alterações propostas no item (F) da Ordem do Dia, bem como autorizar 
a Diretoria a praticar os atos necessários para efetivação das deliberações tomadas. Em atendimento 
ao artigo 5º, incisos I e I-A, da Resolução CVM nº 81/2022, conforme atualizada pela Resolução 
CVM nº 204/2024, e ao artigo 3º da Resolução CVM nº 70/2022, informamos que é de 5% (cinco por 
cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento de adoção 
do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração, e de 2% 
(dois por cento) o percentual mínimo de participação no capital votante necessário ao requerimento 
de instalação do conselho fiscal1. Destacamos que os pedidos de voto múltiplo devem ser feitos com 
antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação dos acionistas, 
observado o prazo limite de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência da realização da AGO para 
o exercício de tal faculdade, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 141 da LSA. A Assembleia 
Geral será realizada de modo exclusivamente presencial, nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 
e em conformidade com as instruções detalhadas na Proposta da Administração e Manual para a 
Participação de Acionistas divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Os acionistas 
também poderão participar da Assembleia Geral por meio de boletim de voto a distância, nos termos 
da Resolução CVM nº 81/2022, o qual poderá ser enviado por meio de seus respectivos agentes de 
custódia, do escriturador ou diretamente à Companhia, de acordo com as orientações constantes do 
próprio boletim de voto a distância e da Proposta da Administração, que estão disponíveis nos endereços 
eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(b3.com.br) e da própria Companhia (ri.armac.com.br). Observados os procedimentos descritos na 
Proposta da Administração, os acionistas que optarem por participar da Assembleia Geral por meio 
da plataforma digital deverão enviar previamente à Companhia, até 09:00h de 28/04/2025: (i) extrato 
da sua posição acionária, emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações 
da Companhia, conforme suas ações estejam ou não depositadas em depositário central; e (ii) cópias 
digitalizadas dos seguintes documentos: a) Pessoas Físicas: documento de identidade com foto do 
acionista; b) Pessoas Jurídicas: (i) último estatuto social ou contrato social consolidado e os documentos 
societários que comprovem a representação legal do acionista; e (ii) documento de identidade com 
foto dos respectivos representantes legais. c) Fundos de Investimentos: (i) último regulamento 
consolidado do fundo (caso o regulamento não contemple a política de voto do fundo, apresentar 
também o formulário de informações complementares ou documento equivalente); (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo 
e documentos societários que comprovem os poderes de representação; e (iii) documento de identidade 
com foto dos respectivos representantes legais. Na hipótese de participação na Assembleia Geral por 
meio de procurador, deverá ser apresentada ainda, previamente, cópia digitalizada da procuração 
(observando os requisitos do art. 126, §1º da LSA) ou, no momento de realização da assembleia, a 
versão original da procuração, juntamente aos documentos que comprovem a identidade do procurador, 
no mesmo prazo indicado no parágrafo acima. Por fim, a Companhia informa que todos os documentos 
relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral, incluindo a Proposta da Administração, 
se encontram disponíveis nos endereços eletrônicos da Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
(cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (b3.com.br) e da Companhia (ri.armac.com.br), bem 
como em sua sede social. Eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser solicitados por meio: 
(i) do telefone +55 11 4628-1681 e (ii) do e-mail: ri@armac.com.br. 

Barueri, 28 de março de 2025. Conselho de Administração.
1 Como a Companhia não possui ações preferenciais, não se aplica o quórum de 5% (cinco por cento) 
das ações sem direito a voto.

Interligação Elétrica Evrecy S.A.
CNPJ/MF nº 08.543.286/0001-63

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7.2 34.946 833

Aplicações financeiras 8.2 8.352 2.005

Ativo da concessão 5.3 53.894 11.812

Estoques 9.2 629 296

Tributos e contribuições a compensar 13.1 7.364 101

Despesas pagas antecipadamente 200 68

Outros ativos 91 46

105.476 15.161

Não circulante

Realizável a longo prazo

 Ativo da concessão 5.3 570.880 401.744

 Estoques 9.2 516 11.403

 Outros ativos 48 67

571.444 413.214

Imobilizado 12.2 264 234

264 234

571.708 413.448

Total do ativo 677.184 428.609

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 42 26
Fornecedores 10.2 4.200 10.160
Tributos e encargos sociais a recolher 13.1 8.643 7.479
Encargos regulatórios a recolher 14.2 37 10
Partes relacionadas 21 1.228 976
Provisões 11 71.972 –
Outros passivos 98 434

86.220 19.085
Não circulante
Arrendamento 178 147
PIS e COFINS diferidos 6.2 22.637 15.050
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 19.100 12.698
Encargos regulatórios a recolher 14.2 185 118
Provisão para demandas judiciais 15.2 661 93

42.761 28.106
Patrimônio líquido
Capital social 16.1 531.512 438.352
Adiantamento para futuro aumento de capital 16.2 97.490 –
Prejuízo acumulado (80.799) (56.934)

548.203 381.418
Total do passivo e do patrimônio líquido 677.184 428.609

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 17.3 266.151 143.303
Custo de implementação da infraestrutura 
 e de operação e manutenção 18 (279.671) (156.211)
Prejuízo bruto (13.520) (12.908)
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas e honorários da administração 18 (1.412) (1.038)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 54 (56)

(1.358) (1.094)
Prejuízo antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro (14.878) (14.002)
Receitas financeiras 19 639 409
Despesas financeiras 19 (616) (118)

23 291
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (14.855) (13.711)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20.2 (2.608) (946)
Diferido 20.2 (6.402) (3.950)

(9.010) (4.896)
Prejuízo do exercício (23.865) (18.607)
Prejuízo por ação (0,04490) (0,04245)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Prejuízo do exercício (23.865) (18.607)
Total dos resultados abrangentes do exercício (23.865) (18.607)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (150.770) (137.060)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) 
 em atividades de investimento (5.740) 754
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 190.623 136.423
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 34.113 117
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 833 716
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 34.946 833
Variação em caixa e equivalentes de caixa 34.113 117

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota Capital social Adiantamento para futuro aumento de capital Prejuízos acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 301.940 – (38.327) 263.613

Prejuízo do exercício – – (18.607) (18.607)

Integralização de capital 16.1 136.412 – – 136.412

Em 31 de dezembro de 2023 438.352 – (56.934) 381.418

Integralização de capital 16.1 93.160 – – 93.160

Adiantamento para futuro aumento de capital 16.2 – 97.490 – 97.490

Prejuízo do exercício – – (23.865) (23.865)

Em 31 de dezembro de 2024 531.512 97.490 (80.799) 548.203
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Evrecy S.A. (“Companhia, controlada 
pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista), ”), constituída em 21 de novembro de 
2006, focada na transmissão de energia elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade 
operacional da empresa, com demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto.  
1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes contratos de 
concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

020/2008 30 17.07.25 4 anos n/a IGPM 18.865 06/24
001/2020 30 20.03.50 5 anos 2025 IPCA 50.218 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 

Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann
 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.
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Itaúnas - Interligação Elétrica Itaúnas S.A.
CNPJ/MF nº 25.197.233/0001-57

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itaúnas S.A,(“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, 
“controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista), constituída em 13 de janeiro de 2017, focada na transmissão de energia elétrica. A 
administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações 
financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de 
explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia 
Elétrica:

Revisão Tarifária  
Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

018/2017 30 10.02.47 5 anos 2027 IPCA 59.457 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 11.791 3.467
Aplicações financeiras 8 22.165 11.287
Ativo da concessão 5 51.549 49.908
Tributos e contribuições a compensar 10.1 888 77
Despesas pagas antecipadamente 245 277

86.638 65.016
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5 584.262 544.008
 Estoques 4.009 –
 Outros ativos 17 –

588.288 544.008
Imobilizado 9 209 136
Intangível – 1

209 137
588.497 544.145

  
Total do ativo 675.135 609.161

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 21 15
Fornecedores 12 4.088 2.024
Tributos e encargos sociais a recolher 10.2 2.188 797
Dividendos a pagar 15 18.166 7.072
Encargos regulatórios a recolher 11 46 218
Partes relacionadas 20 446 1.715
Contas a pagar 13 33.998 24.576

58.953 36.417
Não circulante
Arrendamento 92 93
Provisões para demandas judiciais 14 672 702
PIS e COFINS diferidos 6 22.974 21.409
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21(b) 19.386 18.065
Encargos regulatórios a recolher 11 305 118

43.429 40.387
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 342.359 342.359
Reservas e retenção de lucros 15.3 230.394 189.998

572.753 532.357
Total do passivo e do patrimônio líquido 675.135 609.161

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 16.3 99.865 80.230
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 17 (21.182) (47.822)
Lucro bruto 78.683 32.408
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 17 (848) (371)

(848) (371)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 77.835 32.037
Receitas financeiras 18 3.257 760
Despesas financeiras 18 (162) (202)

3.095 558
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 80.930 32.595
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19.2 (3.119) (1.444)
Diferido 19.2 (1.321) (1.374)

(4.440) (2.818)
Lucro líquido do exercício 76.490 29.777
Lucro por ação 0,22342 0,08698

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Lucro líquido do exercício 76.490 29.777

Total dos resultados abrangentes do exercício 76.490 29.777
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Reserva de lucros a realizar Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 334.310 8.377 119.129 39.786 – 501.602
Integralização de capital 15 (a) 8.049 – – – – 8.049
Lucro líquido do exercício – – – – 29.777 29.777
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 15 (c) – 1.488 – – (1.488) –
 Constituição de retenção de lucros – – 21.218 – (21.218) –
 Dividendos obrigatórios 15 (c) – – – – (7.071) (7.071)
Em 31 de dezembro de 2023 342.359 9.865 140.347 39.786 – 532.357
Dividendos intermediários – – – (17.928) – (17.928)
Lucro líquido do exercício – – – – 76.490 76.490
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 15 (c) – 3.825 – – (3.825) –
 Constituição de retenção de lucros 15 (c) – – 54.499 – (54.499) –
 Dividendos obrigatórios 15 (c) – – – – (18.166) (18.166)
Em 31 de dezembro de 2024 342.359 13.690 194.846 21.858 – 572.753

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 42.279 6.052

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (8.940) (10.666)

Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (25.015) 8.011

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 8.324 3.397

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 3.467 70

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 11.791 3.467

Variação em caixa e equivalentes de caixa 8.324 3.397
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 

Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann
 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ: 28.052.123/0001-95

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado, controlada em conjunto pela ISA ENERGIA BRASIL ( “ISA ENERGIA”), 
anteriormente denominada CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista e 
Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”), constituída em 17 de maio de 2017, focada na 
transmissão de energia elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da 
empresa, com demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A 
Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento

Prazo 
(anos) Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

022/2017 30 11.08.47 5 anos 2028 IPCA 356.179 06/24

2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume 
e capacidade de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não 
auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 28 de março de 2025.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 17 524.846 854.583
Custo de implementação da infraestrutura e operação e manutenção 18 (14.084) (264.226)
Lucro bruto 510.762 590.357
(Despesas) receitas operacionais
Receitas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 5 (979) (95.360)
Gerais e administrativas 18 (6.769) (4.878)
Outras despesas e receitas operacionais (54) 1

(7.802) (100.237)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
 sobre o lucro 502.960 490.120
Receitas financeiras 19 35.005 27.753
Despesas financeiras 19 (238.092) (223.068)

(203.087) (195.315)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 299.873 294.805
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20 (7.931) (12.993)
Diferido 21 (61.330) (86.435)

(69.261) (99.428)
Lucro líquido do exercício 230.612 195.377
Lucro por ação 0,48044 0,40704

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 230.612 195.377
Total dos resultados abrangentes do exercício 230.612 195.377

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 282.921 289.376
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 16.364 (658)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (265.777) (214.716)
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa 33.508 74.002
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 92.350 18.348
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 125.858 92.350
Variação em caixa e equivalentes de caixa 33.508 74.002

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 125.858 92.350
Aplicações financeiras 8 54.122 47.879
Ativo da concessão 5 346.636 331.207
Tributos e contribuições a compensar 7.724 6.498
Partes relacionadas 22 860 860
Despesas pagas antecipadamente 218 275

535.418 479.069
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5 3.905.710 3.777.644
 Fundos vinculados 6.1.5 118.705 108.148
 Estoques – 35
 Depósitos judiciais 3.402 3.237

4.027.817 3.889.064
Imobilizado 9 4.142 773
Intangível 10 70 –

4.212 773
4.032.029 3.889.837

Total do ativo 4.567.447 4.368.906

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 186 129
Fornecedores 11 177.935 260.201
Debêntures 6 102.498 91.100
Partes relacionadas 22 2.091 2.344
Dividendos a pagar 16 (b) 48.770 46.402
Tributos e encargos sociais a recolher 12 5.785 5.188
Encargos regulatórios a recolher 13 364 358
Obrigações trabalhistas – 74

337.629 405.796
Não circulante
Fornecedores 11 2.933 2.935
Arrendamento 657 542
Debêntures 6 2.183.217 2.176.816
Encargos regulatórios a recolher 13 2.360 1.158
Provisões para demandas judiciais 14 32.955 24.103
PIS e COFINS diferidos 15 389.224 376.257
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21.2 430.797 369.467

3.042.143 2.951.278
Patrimônio líquido
Capital social 16 (a) 315.000 315.000
Reservas e retenção de lucros 16 (c) 872.675 696.832

1.187.675 1.011.832
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.567.447 4.368.906

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota
Capital 
social

Reserva  
legal

Reserva de  
lucros a realizar

Reserva e  
retenção de lucros

Lucros 
Acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 315.000 27.398 – 520.459 – 862.857
Lucro líquido do exercício – – – – 195.377 195.377
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16 (c) – 9.769 – – (9.769) –
 Constituição de retenção de lucros 16 (c) – – – 139.206 (139.206) –
 Dividendos obrigatórios 16 (b) – – – – (46.402) (46.402)
Em 31 de dezembro de 2023 315.000 37.167 – 659.665 – 1.011.832
Lucro líquido do exercício – – – – 230.612 230.612
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16 (c) – 11.531 – – (11.531) –
 Constituição de retenção de lucros 16 (c) – – – 21.988 (21.988) –
 Constituição de reserva de lucros a realizar 16 (c) – – 142.324 – (142.324) –
 Juros sobre capital próprio 16 (b) – – – – (40.000) (40.000)
 Dividendos obrigatórios 16 (b) – – – – (14.769) (14.769)
Em 31 de dezembro de 2024 315.000 48.698 142.324 681.653 – 1.187.675

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, 
“controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista), constituída em 19 de novembro de 2018, focada na transmissão de energia elétrica. A 
administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações 
financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de 
explorar, diretamente os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

143/2001 30 20.12.31 n/a n/a IGPM 18.478 06/24
042/2017 30 11.08.47 5 2028 IPCA 14.514 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Interligação Elétrica Jaguar 6 S.A.
CNPJ/MF nº 32.318.927/0001-60

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2022 159.864 5.545 77.833 – 243.242
Dividendos intermediários 13.3 – – (26.488) – (26.488)
Lucro líquido do exercício – – – 11.393 11.393
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 13.2.2 – 570 – (570) –
Constituição de retenção de lucros 13.2.2 – – 8.118 (8.118) –
Dividendos obrigatórios 13.2.2 – – – (2.705) (2.705)
Em 31 de dezembro de 2023 159.864 6.115 59.463 – 225.442
Dividendos intermediários 13.3 – – (29.294) – (29.294)
Lucro líquido do exercício – – – 29.352 29.352
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 13.2.2 – 1.468 – (1.468) –
Constituição de retenção de lucros 13.2.2 – – 20.913 (20.913) –
Dividendos obrigatórios 13.2.2 – – – (6.971) (6.971)
Em 31 de dezembro de 2024 159.864 7.583 51.082 – 218.529

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 1.605 3.198
Aplicações Financeiras 8.2 880 2.812
Ativo da concessão 5.3 29.227 26.914
Tributos e contribuições a compensar 10.1 12 26
Despesas Pagas Antecipadamente  98 32
Outros ativos  85 –

31.907 32.982
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 5.3 207.527 208.693

207.527 208.693
Imobilizado 9.2 30 33

30 33
207.557 208.726

Total do ativo 239.464 241.708

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 6 5
Fornecedores 175 10
Tributos e encargos sociais a recolher 10.2 356 330
Encargos Regulatórios 11.2 76 211
Dividendos a Pagar 13.2.2 6.971 2.706
Outros passivos  337 259

7.921 3.521
Não circulante
Arrendamento  26 29
Encargos Regulatórios 11.2 233 127
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 5.783 5.701
PIS e COFINS diferidos 6.2 6.972 6.888

13.014 12.745
Patrimônio líquido
Capital social 13.1 159.864 159.864
Reserva e retenção de lucros 13.3 58.665 65.578

218.529 225.442
Total do passivo e patrimônio líquido 239.464 241.708

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretoria
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Dayron Esteban Urrego Moreno 
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Silvia Diniz Wada 
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Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 14.3 31.756 15.360
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 15 (1.341) (1.377)
Lucro bruto 30.415 13.983
Despesas operacionais
Perdas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 14.6 – (2.527)
Gerais e administrativas 15 (396) (230)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (150) –

(546) (2.757)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
 sobre o lucro 29.869 11.226
Receitas financeiras 16 885 1.142
Despesas financeiras 16 (33) (30)

852 1.112
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 30.721 12.338
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 17.2 (1.287) (1.396)
Diferido 17.2 (82) 451

(1.369) (945)
Lucro líquido do exercício 29.352 11.393
Lucro por ação 0,18360 0,07127

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 27.839 30.358
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado) nas atividades de investimento 2.575 (265)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (32.007) (27.004)
Redução (aumento) líquida (o) de caixa e equivalentes de caixa (1.593) 3.089
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 3.198 109
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.605 3.198
Variação em caixa e equivalentes de caixa (1.593) 3.089

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Lucro líquido do exercício 29.352 11.393

Total dos resultados abrangentes do exercício 29.352 11.393
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
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Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
CNPJ/MF nº 10.260.820/0001-76

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Pinheiros S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, “contro-
ladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista), constituída em 22 de julho de 2008, focada na transmissão de energia elétrica. A administração 
confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações financeiras prepa-
radas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, direta-
mente, os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

018/2008 30 15.10.38 5 anos 2029 IPCA 7.430 06/24

2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é ba-
seado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nes-
tas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados 
contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 512 465
Aplicações financeiras 8.1 1.994 1.863
Ativo da concessão 5.3 6.457 6.798
Estoques 1.078 1.090
Tributos e contribuições a compensar 10.1 278 305
Despesas pagas antecipadamente 54 16
Créditos com partes relacionadas 18 7.709 7.709
Outros ativos 1.384 102

19.466 18.348
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5.3 58.986 57.569
 Estoques 2.534 2.486
 Outros ativos 46 283

61.566 60.338
Imobilizado 9 64 73

64 73
61.630 60.411

Total do ativo 81.096 78.759

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 5 4
Fornecedores 115 90
Tributos e encargos sociais a recolher 10.2 145 186
Encargos regulatórios a recolher 11.2 62 72
Partes relacionadas 18 57 44
Dividendos a pagar 19 8.854 3.241
Outros passivos 1.616 1.676

10.854 5.313
Não circulante
Arrendamento 20 22
PIS e COFINS diferidos 6.2 2.525 2.483
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.2 2.054 2.018
Encargos regulatórios a recolher 11.2 436 403
Provisões para demandas judiciais 12 154 142

5.189 5.068
Patrimônio líquido
Capital social 13.1 20.885 20.885
Reservas e retenção de lucros 13.2 44.168 47.493

65.053 68.378
Total do passivo e do patrimônio líquido 81.096 78.759

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 15.4 9.119 17.505
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 16 (679) (2.675)
Lucro bruto 8.440 14.830
(Despesas) receitas operacionais
Receitas - Revisão tarifária periódica, líquidas 14.4 586 –
Gerais e administrativas e honorários da administração 16 (542) (1.050)
Outras despesas operacionais, líquidas 37 8

81 (1.042)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 8.521 13.788
Receitas financeiras 17 323 772
Despesas financeiras 17 (25) (47)

298 725
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 8.819 14.513
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 18 (345) (640)
Diferido 18 (35) (226)

(380) (866)
Lucro líquido do exercício 8.439 13.647
Lucro por ação 0,40407 0,65339

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 8.439 13.647
Total dos resultados abrangentes do exercício 8.439 13.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 6.027 (1.013)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 170 10.483
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (6.150) (9.071)
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa 47 399
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 465 66
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 512 465
Variação em caixa e equivalentes de caixa 47 399

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota Capital social Reserva legal Reserva e retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2022 19.685 2.510 37.522 – 59.717
Integralização de capital 13.1 1.200 – – – 1.200
Dividendos intermediários – – (2.945) – (2.945)
Lucro líquido do exercício – – – 13.647 13.647
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 13.1 – 682 – (682) –
 Constituição de retenção de lucros 13.1 – – 9.724 (9.724) –
 Dividendos obrigatórios 13.1 – – – (3.241) (3.241)
Em 31 de dezembro de 2023 20.885 3.192 44.301 – 68.378
Dividendos intermediários – – (9.760) – (9.760)
Lucro líquido do exercício – 8.439 8.439
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 13.1 – 422 – (422) –
 Constituição de retenção de lucros 13.1 – – 6.013 (6.013) –
 Dividendos obrigatórios 13.1 – – – (2.004) (2.004)
Em 31 de dezembro de 2024 20.885 3.614 40.554 – 65.053

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. 

Interligação Elétrica Riacho Grande S.A.
CNPJ/MF nº 32.578.606/0001-03

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 256 443
Aplicações Financeiras 8 19 13
Instrumentos financeiros derivativos 19 778 –
Outros ativos 15 5

1.068 461
Não circulante
Ativo da concessão 5 585.024 200.621
Outros ativos 53 –

585.077 200.621
Imobilizado 9 38 73

38 73

  
Total do ativo 586.183 201.155

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 6 10
Instrumentos financeiros derivativos 19 – 25.926
Fornecedores 11 8.591 1.264
Tributos e encargos sociais a recolher 10 1.284 142
Partes relacionadas 18 396 256
Outros passivos 390 –

10.667 27.598
Não circulante
Arrendamento 27 56
Instrumentos financeiros derivativos 19 – 880
Provisão para demandas judiciais 12.2 239 28
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 17.944 5.353
PIS e COFINS diferidos 6.3 21.353 7.323

39.563 13.640
Patrimônio líquido
Capital social 13.1 521.467 179.147
Reservas e retenção de lucros 13.2 13.506 6.268
Outros resultados abrangentes 13.3 980 (25.498)

535.953 159.917
Total do passivo e patrimônio líquido 586.183 201.155

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 14.3 370.372 90.306
Custo de implementação da infraestrutura 15 (350.332) (74.245)
Lucro bruto 20.040 16.061
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 15 (696) (406)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
sobre o lucro 19.344 15.655
Receitas financeiras 16 21 21
Despesas financeiras 16 (282) (13)

(261) 8
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 19.083 15.663
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 17.2 (5) (5)
Diferido 17.2 (11.840) (2.887)

(11.845) (2.892)
Lucro líquido do exercício 7.238 12.771
Lucro por ação 0,01388 0,07128

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2024 2023

Lucro líquido do exercício 7.238 12.771
Outros resultados abrangentes
Ajuste de Instrumento financeiro 27.229 (22.690)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (751) 700
Total de outros resultados abrangentes, líquido 26.478 (21.990)
Total dos resultados abrangentes do exercício 33.716 (9.219)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (342.145) (73.679)
Fluxo de caixa líquido gerado (aplicado) pelas atividades de investimento 4 55
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 341.954 73.986
Redução (aumento) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa (187) 362
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 443 81
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 256 443
Variação em caixa e equivalentes de caixa (187) 362

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Interligação Elétrica Riacho Grande S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade de capital privado, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, 
“controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista), constituída em 17 de dezembro de 2020, focada na transmissão de energia elétrica. A administração 
confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações financeiras preparadas 
com base nesse pressuposto. 1.2. Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o 
seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária Periódica Receita Anual Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos)

Venci- 
mento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

005/2021 30 30.03.51 5 anos 2026 IPCA 88.407 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025. 

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 

Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann
 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reserva de lucros

Nota
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva lucros  
a realizar

Reserva retenção  
de lucros

Outros resultados  
abrangentes

Lucros prejuízos  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 105.150 – – (3.508) (6.503) 95.139
Integralização de capital 13.1 73.997 – – – – – 73.997
Ajuste de instrumento financeiro, líquido 13.3 – – – – (21.990) – (21.990)
Lucro líquido do exercício – – – – – 12.771 12.771
Destinação do lucro:
Constituição de retenção de lucros 13.2 – – – 4.466 – (4.466) –
Constituição de reserva legal 13.2 – 313 – – – (313) –
Constituição da reserva de lucros a realizar 13.2 – – 1.489 – – (1.489) –
Em 31 de dezembro de 2023 179.147 313 1.489 4.466 (25.498) – 159.917
Integralização de capital 13.1 342.320 – – – – – 342.320
Ajuste de instrumento financeiro, líquido 13.3 – – – – 26.478 – 26.478
Lucro líquido do exercício 7.238 7.238
Destinação do lucro:
Constituição de retenção de lucros 13.2 – – – 5.157 – (5.157) –
Constituição de reserva legal 13.2 – 362 – – – (362) –
Constituição da reserva de lucros a realizar 13.2 – – 1.719 – – (1.719) –
Em 31 de dezembro de 2024 521.467 675 3.208 9.623 980 – 535.953

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Tibagi - Interligação Elétrica Tibagi S.A.
CNPJ/MF nº 27.967.152/0001-14

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 588 1.909
Aplicações Financeiras 8.2 12 17.800
Ativo da concessão 5.3 23.027 23.042
Estoques 52 52
Tributos e contribuições a compensar 11.1 25 90
Despesas Pagas Antecipadamente 157 61
Outros ativos – 201

23.861 43.155
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5.3 300.854 255.619
 Cauções e Depósitos Vinculados 159 –
 Estoques 83 83
 Outros ativos 311 –

301.407 255.702
Imobilizado 9.2 62 66
Intangível – 1

62 67
301.469 255.769

Total do ativo 325.330 298.924

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 12 10
Fornecedores 10 3.762 124
Parcela de ajuste 16.5 – 3.384
Tributos e encargos sociais a recolher 11.2 726 688
Encargos regulatórios a recolher 12.2 20 21
Dividendos a Pagar 15.2.2 7.805 9.572
Contas a pagar 13 333 240
Provisões 831 –
Outros passivos 4 22

13.493 14.061
Não circulante
Arrendamento 52 56
Fornecedores 10 8 8
Provisões para demandas judiciais 14.2 1.447 1.674
PIS e COFINS diferidos 6.2 11.711 9.929
Encargos regulatórios a recolher 12.2 313 224
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 9.901 8.397

23.432 20.288
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 182.170 180.870
Reserva e retenção de lucros 15.3 106.235 83.705

288.405 264.575
Total do passivo e do patrimônio líquido 325.330 298.924

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 16.3 75.537 35.291
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 17 (38.139) (2.807)
Lucro bruto 37.398 32.484
(Despesas) receitas operacionais
Perdas - Revisão Tarifaria Periódica (RTP) 16.7 (194) (5.921)
Gerais e administrativas 17 (3.058) (584)
Outras receitas (despesas) operacionais – 4.524

(3.252) (1.981)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 
 e dos impostos sobre o lucro 34.146 30.503
Receitas financeiras 18 2.021 1.086
Despesas financeiras 18 (172) (77)

1.849 1.009
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 35.995 31.512
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19.2 (1.629) (1.325)
Diferido 19.2 (1.504) 29

(3.133) (1.296)
Lucro líquido do exercício 32.862 30.216
Lucro por ação 0,18039 0,16707

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 32.862 30.216
Total dos resultados abrangentes do exercício 32.862 30.216

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades operacionais (10.020) 26.058
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 19.512 (14.711)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (10.813) (9.504)
Redução (aumento) líquida (o) de caixa e equivalentes de caixa (1.321) 1.843
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 1.909 66
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 588 1.909
Variação em caixa e equivalentes de caixa (1.321) 1.843

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 180.870 3.978 56.687 – 241.535
Lucro líquido do exercício – – – 30.216 30.216
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 15.2.2 – 1.511 – (1.511) –
Constituição de retenção de lucros 15.2.2 – – 21.529 (21.529) –
Dividendos obrigatórios 15.2.2 – – – (7.176) (7.176)
Em 31 de dezembro de 2023 180.870 5.489 78.216 – 264.575
Integralização de capital 15.1 1.300 – – – 1.300
Dividendos intermediários – – (2.527) – (2.527)
Lucro líquido do exercício – – – 32.862 32.862
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 15.2.2 – 1.643 – (1.643) –
Constituição de retenção de lucros 15.2.2 – – 23.414 (23.414) –
Dividendos obrigatórios 15.2.2 – – – (7.805) (7.805)
Em 31 de dezembro de 2024 182.170 7.132 99.103 – 288.405

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Interligação Elétrica Tibagi S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, 
“controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia 
Elétrica Paulista), constituída em 11 de abril de 2017, focada na transmissão de energia elétrica.  
A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações 
financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2. Concessões: A Companhia possui o direito 
de explorar, diretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de 
Energia Elétrica:

Revisão Tarifária  
Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento
Prazo 
(anos) Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

026/2017 (i) 30 11.08.47 5 anos 2028 IPCA 14.842 06/24

006/2020 (ii) 30 20.03.50 5 anos 2025 IPCA 7.587 06/24

014/2023 (iii) 30 29.09.53 5 anos 2029 IPCA 8.032 06/24

2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.
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Interligação Elétrica Serra do Japi S.A.
CNPJ/MF nº 10.960.725/0001-85

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Serra do Japi S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade de capital privado em São Paulo, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA 
BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista), constituída em 13 de dezembro de 2006, focada na transmissão de energia 
elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com 
demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A Companhia 
possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de 
Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão  

Tarifária Periódica

Receita Anual  

Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  

correção R$ mil Mês Base

026/2009 30 18.11.39 5 anos 2025 IPCA 55.322 06/24

2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 

práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 227 2.701
Aplicações financeiras 8.2 6.224 5.242
Ativo da concessão 5.3 50.623 46.365
Estoques – 714 714
Tributos e contribuições a compensar 10.1 21 34
Despesas Pagas Antecipadamente – 185 40
Outros ativos – 1.379 134

59.373 55.230
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5.3 440.557 422.927
 Estoques 929 1.342
 Outros ativos 74 271

441.560 424.540
Imobilizado 9.2 93 99
Intangível – 8 12

101 111
441.661 424.651

Total do ativo 501.034 479.881

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento – 15 12
Fornecedores – 176 129
Tributos e encargos sociais a recolher 10.2 646 649
Encargos regulatórios a recolher 11.2 56 84
Dividendos a Pagar 13.2 14.293 12.643
Partes relacionadas 18 271 224
Outros passivos – 1.199 581

16.656 14.322
Não circulante
Arrendamento – 63 67
PIS e COFINS diferidos 6.3 17.764 16.939
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 15.011 14.315
Encargos regulatórios a recolher 11.2 722 524
Provisão para demandas judiciais 12.2 5 61

33.565 31.906
Patrimônio líquido
Capital social 13.1 89.985 89.985
Reservas e retenção de lucros 13.3 360.828 343.668

450.813 433.653
Total do passivo e do patrimônio líquido 501.034 479.881

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 14.3 75.069 61.825
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 15 (12.842) (7.019)
Lucro bruto 62.227 54.806
Receitas (Despesas) operacionais
Gerais e administrativas e honorários da administração 15 (644) (676)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas – (15) (174)

(659) (850)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos 
 sobre o lucro 61.568 53.956
Receitas financeiras 16 1.164 2.071
Despesas financeiras 16 (80) (60)

1.084 2.011
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 62.652 55.967
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 17.2 (2.146) (2.461)
Diferido 17.2 (696) (273)

(2.842) (2.734)
Lucro líquido do exercício 59.810 53.233
Lucro por ação 0,66467 0,59158

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro

de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 59.810 53.233
Total dos resultados abrangentes do exercício 59.810 53.233

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Reservas e retenção de lucros

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Reserva especial de lucros a realizar Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2022 82.485 12.697 165.146 157.142 – 417.470
Integralização de capital 13.1 7.500 – – – – 7.500
Dividendos intermediários 13.2 – – (31.908) – – (31.908)
Lucro líquido do exercício – – – – – 53.233 53.233
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 13.2.2 – 2.662 – – (2.662) –
Constituição de retenção de lucros 13.2.2 – – 47.173 – (47.173) –
Realização da reserva especial de lucros a realizar 13.2.2 – – – (9.244) 9.244 –
Dividendos obrigatórios 13.2.2 – – – – (12.642) (12.642)
Em 31 de dezembro de 2023 89.985 15.359 180.411 147.898 – 433.653
Dividendos intermediários 13.2 – – (28.357) – – (28.357)
Lucro líquido do exercício – – – – – 59.810 59.810
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 13.2.2 – 2.638 – – (2.638) –
Constituição de retenção de lucros 13.2.2 – – 52.123 – (52.123) –
Realização da reserva especial de lucros a realizar 13.2.2 – – – (9.244) 9.244 –
Dividendos obrigatórios 13.2.2 – – – – (14.293) (14.293)
Em 31 de dezembro de 2024 89.985 17.997 204.177 138.654 – 450.813

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 38.517 43.690

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 25 9.827

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (41.016) (51.020)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (2.474) 2.497

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 2.701 204

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 227 2.701

Variação em caixa e equivalentes de caixa (2.474) 2.497
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com  
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A.
CNPJ/MF nº 08.580.534/0001-46

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica de Minas Gerais S.A. (“Companhia”) 
é uma sociedade de capital privado em São Paulo, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENER-
GIA BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista), constituída em 13 de dezembro de 2006, focada na transmissão de energia 
elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demons-
trações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessão: A Companhia possui o 
direito de explorar, diretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão 
de Energia Elétrica:

Revisão  
Tarifária Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento

Prazo  
(anos) Próxima

Índice de  
correção R$ mil

Mês  
base

004/2007 (i) 30 23.04.37 5 2027 IPCA 13.167 06/24

007/2020 (ii) 30 20.03.50 5 2025 IPCA 40.474 06/24

2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, pronunciamen-
tos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é baseado no valor das contraprestações 
pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volu-
me e capacidade de energia, energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não 
foram auditados. As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025. 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023

Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 7.2 6.987 263

Aplicações financeiras 8.2 14.661 7.657

Ativo da concessão 5.3 49.365 42.437

Estoques 1.899 1.440

Tributos e contribuições a compensar 12.1 109 13

Despesas pagas antecipadamente 377 170

Outros ativos 450 10

73.848 51.990

Não circulante

Realizável a longo prazo

 Ativo da concessão 5.3 566.489 520.734

 Estoques 321 245

566.810 520.979

Imobilizado 9.2 534 564

534 564

567.344 521.543

Total do ativo 641.192 573.533

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento – 96 80
Fornecedores 10 1.007 2.846
Tributos e encargos sociais a recolher 12.2 3.987 2.886
Encargos regulatórios a recolher 13.2 52 55
Partes relacionadas 20 1.208 701
Provisões 11 5.634 –
Dividendos a pagar 15.2.2 7.765 –
Outros passivos – 309

19.749 6.877
Não circulante
Arrendamento 372 402
PIS e COFINS diferidos 6.2 22.260 20.341
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 18.836 17.217
Encargos regulatórios a recolher 13.2 232 101
Provisões para demandas judiciais 14.2 1.241 1.496

42.941 39.557
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 553.573 551.073
Reserva e retenção de lucros 15.2.3 24.929 –
Prejuízo acumulado 15.2.2 – (23.974)

578.502 527.099
Total do passivo e do patrimônio líquido 641.192 573.533

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 16.3 99.005 154.021
Custo de implementação da infraestrutura e de 
 operação e manutenção 17 (39.434) (150.702)
Lucro bruto 59.571 3.319
Receitas (Despesas) operacionais
Gerais e administrativas e honorários da administração 17 (1.673) (651)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 997 2.918

(676) 2.267
Lucro líquido antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 58.895 5.586
Receitas financeiras 18 1.661 711
Despesas financeiras 18 (124) (211)

1.537 500
Lucro líquido antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 60.432 6.086
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19.2 (2.145) (1.438)
Diferido 19.2 (1.619) (3.747)

(3.764) (5.185)
Lucro líquido do exercício 56.668 901
Lucro líquido por ação 0,10237 0,00164

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 56.668 901
Total dos resultados abrangentes do exercício 56.668 901

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 9.992 (119.220)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.683) (3.590)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.415 122.124
Aumento (redução) líquido (a) de caixa e equivalentes de caixa 6.724 (686)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 263 949
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 6.987 263
Variação em caixa e equivalentes de caixa 6.724 (686)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros (Prejuízos) acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 428.907 – – (24.875) 404.032
Integralização de capital 15.1 122.166 – – – 122.166
Lucro líquido do exercício 15.2.2 – – – 901 901
Em 31 de dezembro de 2023 551.073 – – (23.974) 527.099
Integralização de capital 15.1 2.500 – – – 2.500
Lucro líquido do exercício 15.2.2 – – – 56.668 56.668
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 15.2.2 – 1.635 – (1.635) –
 Constituição de retenção de lucros 15.2.2 – – 23.294 (23.294) –
 Dividendos obrigatórios 15.2.2 – – – (7.765) (7.765)
Em 31 de dezembro de 2024 553.573 1.635 23.294 – 578.502

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 

Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann
 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A.
CNPJ/MF nº 09.276.712/0001-02

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Norte e Nordeste S.A. (“Companhia”) 
constituída em 03 de dezembro de 2007, é uma sociedade de capital privado, controlada pela ISA 
ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP 
- Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista), desde setembro de 2017, focada na 
transmissão de energia elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da 
empresa, com demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A 
Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária  
Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento

Prazo  
(anos) Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

001/2008 30 16.03.38 5 2028 IPCA 68.953 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de  2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6.2.2 330 4.294
Aplicações financeiras 6.3.2 5.707 1.268
Ativo da concessão 5.3 64.926 59.026
Estoques 3.094 2.856
Tributos e contribuições a compensar 9.1 1.890 1.774
Despesas pagas antecipadamente 246 113
Outros ativos 508 107

76.701 69.438
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Caixa restrito 6.4 16.270 16.141
 Ativo da concessão 5.3 484.325 478.589
 Estoques 4.423 3.850
 Outros ativos – 352

505.018 498.932
Imobilizado 8.2 390 333
Intangível 2 5

392 338
505.410 499.270

Total do ativo 582.111 568.708

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 6.1.2 15.810 15.178
Arrendamento 46 28
Fornecedores 470 1.295
Tributos e encargos sociais a recolher 9.2 1.005 897
Encargos regulatórios a recolher 10.2 61 71
Dividendos a Pagar 18.1.3 10.790 15.720
Partes relacionadas 17 678 532
Outros passivos 1.405     1.394

30.265 35.115
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 6.1.2 77.156 92.659
Arrendamento 184 162
Provisões para demandas judiciais 11.2 3 542
PIS e COFINS diferidos 7.2 19.680 19.291
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7.4 16.567 16.239
Encargos regulatórios a recolher 10.2 677 485

114.267 129.378
Patrimônio líquido
Capital social 12.1 338.984 338.984
Reserva e retenção de lucros 12.3 98.595 65.231

437.579 404.215
Total do passivo e do patrimônio líquido 582.111 568.708

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 13.3 72.250 64.601
Custo de implementação da infraestrutura
 e de operação e manutenção 14 (17.717) (14.866)
Lucro bruto 54.533 49.735
Receitas (Despesas) operacionais
Receitas - Revisão Tarifaria Periódica, líquidas 13.6 736 28.577
Gerais e administrativas e honorários da administração 14 (824) (1.832)
Outras despesas operacionais, líquidas (281) (77)

(369) 26.668
Lucro antes das receitas e despesas financeiras
 e dos impostos sobre o lucro 54.164 76.403
Receitas financeiras 15 2.588 3.239
Despesas financeiras 15 (8.031) (9.354)

(5.443) (6.115)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 48.721 70.288
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 16.2 (2.959) (2.796)
Diferido 16.2 (328) (1.301)

(3.287) (4.097)
Lucro líquido do exercício 45.434 66.191
Lucro por ação 0,13403 0,19526

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 45.434 66.191
Total dos resultados abrangentes do exercício 45.434 66.191

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 338.984 4.093 23.667 – 366.744
Lucro líquido do exercício 12.2.2 – – – 66.191 66.191
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 12.2.2 – 3.310 – (3.310) –
Constituição de retenção de lucros 12.2.2 – – 47.161 (47.161) –
Dividendos intermediários – – (13.000) – (13.000)
Dividendos obrigatórios 12.2.2 – – – (15.720) (15.720)
Em 31 de dezembro de 2023 338.984 7.403 57.828 – 404.215
Lucro líquido do exercício 12.2.2 – – – 45.434 45.434
Destinação do lucro:
Constituição da reserva legal 12.2.2 – 2.272 – (2.272) –
Constituição de retenção de lucros 12.2.2 – – 32.372 (32.372) –
Dividendos intermediários – – (1.280) – (1.280)
Dividendos obrigatórios 12.2.2 – – – (10.790) (10.790)
Em 31 de dezembro de 2024 338.984 9.675 88.920 – 437.579

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 39.796 35.441
Fluxo de caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades de investimento (3.944) 5.077
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (39.816) (36.411)
Redução (aumento) líquida (o) de caixa e equivalentes de caixa (3.964) 4.107
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 4.294 187
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 330 4.294
Variação em caixa e equivalentes de caixa (3.964) 4.107

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada

Diretora Executiva de Finanças, Relações com  
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani
Diretor Executivo de Operações

Contadora 

Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann
 CRC: SC-029044/O-0
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Itapura - Interligação Elétrica Itapura S.A.
CNPJ/MF nº 27.819.377/0001-23

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 618 871
Aplicações financeiras 8.2 5.850 2.697
Ativo da concessão 5.3 17.606 15.184
Estoques 12.2 2.388 2.388
Tributos e contribuições a compensar 10.1 19 26
Despesas antecipadas 228 136
Outros ativos 14 201

26.723 21.503
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5.3 200.495 177.879
 Estoques 12.2 1 5
 Outros ativos 227 –

200.723 177.884
Imobilizado 9.2 52 52
Intangível – 1

52 53
200.775 177.937

Total do ativo 227.498 199.440

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 11 8
Encargos regulatórios a recolher 11.2 20 22
Fornecedores 14 89 1.497
Tributos e encargos sociais a recolher 10.2 340 422
Dividendos a pagar 16.2.2 4.636 5.128
Contas a pagar 13 271 2.172

5.367 9.249
Não circulante
Arrendamento 47 47
Encargos regulatórios a recolher 11.2 275 214
PIS e COFINS diferidos 6.2 7.838 6.918
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 6.646 5.870

14.806 13.049
Patrimônio líquido
Capital social 16.1 121.437 106.137
Reserva e retenção de lucros 16.3 85.888 71.005

207.325 177.142
  

Total do passivo e do patrimônio líquido 227.498 199.440
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 17.3 49.027 37.732
Custo de implementação da infraestrutura e operação e manutenção 18 (26.191) (15.414)
Lucro bruto 22.836 22.318
Despesas operacionais
Despesas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 17.7 (1.489) –
Gerais e administrativas 18 (518) (456)
Outras Receitas/Despesas Operacionais (59) (48)

(2.066) (504)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 20.770 21.814
Receitas financeiras 19 542 1.553
Despesas financeiras 19 (103) (54)

439 1.499
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 21.209 23.313
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 20.2 (914) (1.219)
Diferidos 20.2 (776) (512)

(1.690) (1.731)
Lucro líquido do exercício 19.519 21.582
Lucro por ação 0,16073 0,20334

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 19.519 21.582
Total dos resultados abrangentes do exercício 19.519 21.582

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas de lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 106.137 6.206 55.861 – 168.204
Dividendos intermediários – – (7.516) – (7.516)
Lucro líquido do exercício – – – 21.582 21.582
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16.2.2 – 1.078 – (1.078) –
 Constituição de retenção de lucros 16.2.2 – – 15.376 (15.376) –
 Dividendos obrigatórios 16.2.2 – – – (5.128) (5.128)
Em 31 de dezembro de 2023 106.137 7.284 63.721 – 177.142
Integralização de capital 16.1 15.300 – – – 15.300
Lucro líquido do exercício – – – 19.519 19.519
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 16.2.2 – 976 – (976) –
 Constituição de retenção de lucros 16.2.2 – – 13.907 (13.907) –
 Dividendos obrigatórios 16.2.2 – – – (4.636) (4.636)
Em 31 de dezembro de 2024 121.437 8.260 77.628 – 207.325

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Fluxo de caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades operacionais (7.745) 7.934

Fluxo de caixa líquido aplicado nas (gerado pelas) atividades de investimento (2.670) 9.741

Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento 10.162 (17.001)

Redução (aumento) líquida(o) de caixa e equivalentes de caixa (253) 674

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 871 197

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 618 871

Variação em caixa e equivalentes de caixa (253) 674
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional
1.1 Objeto social
A Interligação Elétrica Itapura S.A. (“Companhia”) é uma sociedade de capital privado, controlada pela 
ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista), constituída em 11 de abril de 2017, 
focada na transmissão de energia elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade 
operacional da empresa, com demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 
1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, os seguintes contratos de 
concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária  
Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês-base

021/2011 30 09.12.41 5 anos 2027 IPCA 8.608 06/24
021/2018 30 20.09.48 5 anos 2029 IPCA 16.762 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 

elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 

baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 

nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados 

contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras 

foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Diretoria
Rui Chammas Diretor 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 

Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann
 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Itaquerê - Interligação Elétrica Itaquerê S.A.
CNPJ/MF nº 27.966.089/0001-00

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Itaquerê S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado em São Paulo, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, 
“controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista), constituída em 13 de dezembro de 2006, focada na transmissão de energia elétrica. A administração 
confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações financeiras preparadas 
com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o 
seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Prazo  
(anos)

Revisão Tarifária Periódica Índice de  
correção

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Vencimento Prazo Próxima R$ mil Mês base
027/2017 30 11.08.47 5 anos 2028 IPCA 64.395 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 
dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 57 227
Aplicações financeiras 8.2 32 9.309
Ativo da concessão 5.3 55.452 53.292
Estoques 10 675 5.862
Tributos e contribuições a compensar 11.1 64 79
Despesas pagas antecipadamente – 718 253
Outros ativos – – 322

56.998 69.344
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5.3 611.095 593.471
 Estoques 10 6.005 –
 Outros ativos – 385 –

617.485 593.471
Imobilizado 9.2 74 80
Intangível – – 1

74 81
617.559 593.552

Total do ativo 674.557 662.896

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento – 15 12
Fornecedores – 105 90
Tributos e encargos sociais a recolher 11.2 466 595
Encargos regulatórios a recolher 12.2 51 107
Dividendos a pagar 14.2 16.799 16.656
Partes relacionadas 20 225 181
Outros passivos – 3 539

17.664 18.180
Não circulante
Arrendamento – 65 69
PIS e COFINS diferidos 6.2 24.116 23.381
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 20.360 19.740
Encargos regulatórios a recolher 12.2 799 564

45.340 43.754
Patrimônio líquido
Capital social 14.1 206.096 206.096
Reservas e retenção de lucros 14.3 405.457 394.866

611.553 600.962
Total do passivo e do patrimônio líquido 674.557 662.896

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 15.3 76.768 77.933
Custo de implementação da infraestrutura e de operação 
 e manutenção 16 (3.580) (3.364)
Lucro bruto 73.188 74.569
(Despesas) receitas operacionais
Despesas - Revisão Tarifária Periódica – (71) (2.441)
Gerais e administrativas 16 (692) (692)
Outras Receitas/Despesas Operacionais – – (6)

(763) (3.139)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos 
 impostos sobre o lucro 72.425 71.430
Receitas financeiras 17 1.378 1.904
Despesas financeiras 17 (146) (144)

1.232 1.760
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 73.657 73.190
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 18.2 (2.302) (2.590)
Diferido 18.2 (620) (471)

(2.922) (3.061)
Lucro líquido do exercício 70.735 70.129
Lucro por ação 0,34321 0,34027

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Lucro líquido do exercício 70.735 70.129
Total dos resultados abrangentes do exercício 70.735 70.129

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024, 2023 e 2022 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas e retenção de lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 206.096 22.804 324.767 – 553.667
Dividendos adicionais 14.3 (ii) – – (6.178) – (6.178)
Lucro líquido do exercício – – – – 70.129 70.129
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 14.3 – 3.506 – (3.506) –
 Constituição de retenção de lucros 14.3 – – 49.967 (49.967) –
 Dividendos obrigatórios 14.2 – – – (16.656) (16.656)
Em 31 de dezembro de 2023 206.096 26.310 368.556 – 600.962
Dividendos adicionais 14.3 (ii) – – (43.345) – (43.345)
Lucro líquido do exercício – – – – 70.735 70.735
Destinação do lucro: –
 Constituição da reserva legal 14.3 – 3.537 – (3.537) –
 Constituição de retenção de lucros 14.3 – – 50.399 (50.399) –
 Dividendos obrigatórios 14.2 – – – (16.799) (16.799)
Em 31 de dezembro de 2024 206.096 29.847 375.610 – 611.553

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 49.205 55.823
Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 10.641 (4.667)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (60.016) (51.005)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (170) 151
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 227 76

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 57 227

Variação em caixa e equivalentes de caixa (170) 151
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com  
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 15.241 4.057
Aplicações financeiras 8.2 5.923 7.272
Ativo da concessão 5.3 63.045 62.680
Tributos e contribuições a compensar 11.1 70 32
Despesas pagas antecipadamente – 275 95
Outros ativos – 31 1

84.585 74.137
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 5.3 530.633 454.751
Estoques 388 –

531.021 454.751
Imobilizado 10.2 112 41

112 41
531.133 454.792

 
Total do ativo 615.718 528.929

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento – 22 6
Fornecedores 9 7.069 5.979
Tributos e encargos sociais a recolher 11.2 1.704 788
Encargos regulatórios 12.2 129 449
Dividendos a pagar 13.2 22.938 20.686
Partes relacionadas 19 1.228 161
Outros passivos – 2.684 –

35.774 28.069
Não circulante
Arrendamento – 95 36
Encargos Regulatórios 12.2 484 256
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 18.084 15.715
PIS e COFINS diferidos 6.2 21.476 18.690

40.139 34.697
Patrimônio líquido
Capital social 13.1 202.438 202.438
Reserva e retenção de lucros 13.3 337.367 263.725

539.805 466.163
Total do passivo e patrimônio líquido 615.718 528.929

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 14.3 128.659 106.807
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 15 (45.168) (20.559)
Lucro bruto 83.491 86.248
(Despesas) Receitas operacionais
Receitas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 16 17.090 –
Gerais e administrativas 15 (664) (250)
Outras despesas (receitas) operacionais 9 (3)

16.435 (253)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras
 e dos impostos sobre o lucro 99.926 85.995
Receitas financeiras 17 2.238 1.776
Despesas financeiras 17 (157) (60)

2.081 1.716
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 102.007 87.711
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 18.2 (3.058) (2.481)
Diferido 18.2 (2.369) (1.542)

(5.427) (4.023)
Lucro líquido do exercício 96.580 83.688
Lucro por ação 0,47708 0,41340

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
2024 2023

Lucro líquido do exercício 96.580 83.688
Total dos resultados abrangentes do exercício 96.580 83.688

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reserva e retenção de lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 202.438 18.905 200.421 – 421.764
Dividendos adicionais – – (18.603) – (18.603)

Lucro líquido do exercício – – – 83.688 83.688

Destinação do lucro:

 Constituição da reserva legal 13.3 – 4.184 – (4.184) –

 Constituição de retenção de lucros 13.3 – – 58.818 (58.818) –

 Dividendos obrigatórios 13.2 – – – (20.686) (20.686)

Em 31 de dezembro de 2023 202.438 23.089 240.636 – 466.163
Lucro líquido do exercício – – – 96.580 96.580

Destinação do lucro:

 Constituição da reserva legal 13.3 – 4.829 – (4.829) –

 Constituição de retenção de lucros 13.3 – – 68.813 (68.813) –

 Dividendos obrigatórios 13.2 – – – (22.938) (22.938)
Em 31 de dezembro de 2024 202.438 27.918 309.449 – 539.805

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 29.255 39.298

Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 2.615 (2.786)

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (20.686) (32.506)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 11.184 4.006

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 4.057 51

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 15.241 4.057

Variação em caixa e equivalentes de caixa 11.184 4.006
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1 Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado em São Paulo, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA 
BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista), constituída em 13 de dezembro de 2006, focada na transmissão de energia 
elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com 
demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessão:  
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente o seguinte contrato de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão 
Tarifária Periódica

Receita Anual 
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima
Índice de 
correção R$ mil Mês base

015/2008 30 15.10.38 5 anos 2029 IPCA 60.558 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados 
contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Interligação Elétrica Jaguar 9 S.A.
CNPJ/MF nº 32.318.903/0001-01

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com  
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann 

CRC: SC-029044/O-0

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Edição impressa produzida pelo Jornal  O Dia  SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal

Página 15Página 5Jornal O DIA SPEdição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

QUARTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES
TERÇA-FEIRA, 1ª DE ABRIL DE 2025

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 13.238 332
Aplicações Financeiras 8.2 10.460 9.973
Ativo da concessão 5.3 66.433 62.926
Estoques – 380 380
Tributos e contribuições a compensar 11.1 2.618 132
Despesas pagas antecipadamente 268 109
Outros ativos – 259

93.397 74.111
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 5.3 714.972 629.509
Estoques – 903 759
Outros ativos – 467 –

716.342 630.268
Imobilizado 9.1.2 110 117
Intangível – 1

110 118
716.452 630.386

Total do ativo 809.849 704.497

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 22 17
Fornecedores 10 5.178 451
Tributos e encargos sociais a recolher 11.2 1.490 951
Encargos Regulatórios 12.2 73 77
Juros sobre capital próprio e dividendos a pagar 14.2.2 37.526 14.076
Partes relacionadas 20 621 490
Outros passivos 312 61

45.222 16.123
Não circulante
Arrendamento 95 100
PIS e COFINS diferidos 6.2 71.487 25.316
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.2 119.847 21.102
Encargos Regulatórios 12.2 868 634

192.297 47.152
Patrimônio líquido
Capital social 14.1 351.108 351.108
Reservas e retenção de lucros 14.3 221.222 290.114

572.330 641.222
Total do passivo e do patrimônio líquido 809.849 704.497

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Aguapeí - Interligação Elétrica Aguapeí S.A.
CNPJ/MF nº 27.828.394/0001-27

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição  
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 15.3 109.666 95.952
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 16 (38.779) (13.579)
Lucro bruto 70.887 82.373
Despesas operacionais
Receitas (Perdas) - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 17 6.215 (21.373)
Gerais e administrativas 16 (975) (777)

5.240 (22.150)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 76.127 60.223
Receitas financeiras 18 3.016 2.413
Despesas financeiras 18 (302) (130)

2.714 2.283
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 78.841 62.506
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19.2 (4.840) (3.466)
Diferido 19.2 (98.745) 228

(103.585) (3.238)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (24.744) 59.268
Lucro (prejuízo) por ação (0,07047) 0,16880

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (24.744) 59.268

Total dos resultados abrangentes do exercício (24.744) 59.268
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reservas e retenção de lucros

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros (prejuízos) acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 351.108 19.286 261.060 – 631.454

Dividendos adicionais – – – (35.424) – (35.424)

Lucro líquido do exercício – – – – 59.268 59.268

Destinação do lucro:

 Constituição da reserva legal 14.3 – 2.963 – (2.963) –

 Constituição de retenção de lucros 14.3 – – 42.229 (42.229) –

 Dividendos obrigatórios 14.2.2 – – – (14.076) (14.076)

Em 31 de dezembro de 2023 351.108 22.249 267.865 – 641.222

Prejuízo do exercício – – – – (24.744) (24.744)

Juros sobre o capital próprio 14.2.2 – – – (44.148) (44.148)

Absorção de prejuízo do exercício 14.2.2 – (22.249) (46.643) 68.892 –

Em 31 de dezembro de 2024 351.108 – 221.222 – 572.330
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 24.490 65.745

Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 2.514 (4.489)

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (14.098) (61.003)

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 12.906 253

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 332 79

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 13.238 332

Variação em caixa e equivalentes de caixa 12.906 253
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica de Aguapeí S.A. (“Companhia”) é 
uma sociedade de capital privado em São Paulo, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA 
BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista), constituída em 13 de dezembro de 2006, focada na transmissão de energia 
elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com 
demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessão: A Companhia 
possui o direito de explorar diretamente o seguinte contrato de concessão de Serviço Público de 
Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária  
Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo 
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de 
correção R$ mil

Mês  
base

046/2017 30 11.08.47 5 anos 2028 IPCA 76.611 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 

elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 

baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 

nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, 

dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações 

financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada

Diretora Executiva de Finanças, Relações com  
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani
Diretor Executivo de Operações

Contadora 

Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann
 CRC: SC-029044/O-0

IESUL - Interligação  Elétrica Sul S.A.
CNPJ 10.261.111/0001-05

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Balanços patrimoniais em 31 de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 3.299 14.462
Aplicações financeiras 8 6.710 8.949
Ativo da concessão 5 24.060 23.739
Estoques 1.100 734
Tributos e contribuições a compensar 10.1 78 313
Despesas Pagas Antecipadamente 113 49
Outros ativos 290 126

35.650 48.372
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5 227.769 214.950
 Estoques 2.161 1.386
 Depósitos judiciais 5 5
 Outros ativos 59 77

229.994 216.418
Imobilizado 9 2.109 1.447
Intangível – 4

2.109 1.451
232.103 217.869

Total do ativo 267.753 266.241

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 21 16
Fornecedores 12 1.887 4.216
Tributos e encargos sociais a recolher 10 554 889
Encargos regulatórios a recolher 11 27 25
Partes relacionadas 19 800 205
Dividendos a pagar 14.2 3.798 2.060
Provisões 2.773 2.960
Outros Passivos 382 690

10.242 11.061
Não circulante
Arrendamento 88 89
Fornecedores 12 199 552
PIS e COFINS diferidos 6.3 9.171 8.695
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 7.712 7.310
Encargos regulatórios a recolher 11 261 205
Provisão para demandas judiciais 13 9.615 10.115

27.046 26.966
Patrimônio líquido
Capital social 14.1 220.660 220.660
Reservas e retenção de lucros 14.3 9.805 7.554

230.465 228.214
Total do passivo e do patrimônio líquido 267.753 266.241

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas 2024 2023
Receita operacional líquida 15.3 37.694 37.707
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 16 (22.688) (30.568)
Lucro bruto 15.006 7.139
(Despesas) receitas operacionais
Receitas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 17 2.252 –
Gerais e administrativas e honorários da administração 16 (1.123) (1.525)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 188 2.463

1.317 938
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos
 sobre o lucro 16.323 8.077
Receitas financeiras 18 1.702 2.859
Despesas financeiras 18 (95) (46)

1.607 2.813
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 17.930 10.890
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19.2 (1.539) (1.845)
Diferido 19.2 (402) (371)

(1.941) (2.216)
Lucro líquido do exercício 15.989 8.674
Lucro por ação 0,07246 0,03931

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos resultados abrangentes - Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Lucro líquido do exercício 15.989 8.674

Total dos resultados abrangentes do exercício 15.989 8.674
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações  do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Reservas e retenção de lucros

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2022 220.660 55 886 – 221.601
Lucro líquido do exercício – – – 8.674 8.674
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 14.3 – 434 – (434) –
 Constituição de retenção de lucros 14.3 – – 6.179 (6.179) –
 Dividendos obrigatórios 14.3 – – – (2.061) (2.061)
Em 31 de dezembro de 2023 220.660 489 7.065 – 228.214
Dividendos intermediários – – (6.940) – (6.940)
Lucro líquido do exercício – – – 15.989 15.989
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 14.3 – 799 – (799) –
 Constituição de retenção de lucros 14.3 – – 8.392 (8.392) –
 Dividendos intermediários – – – (3.000) (3.000)
 Dividendos obrigatórios 14.3 – – – (3.798) (3.798)
Em 31 de dezembro de 2024 220.660 1.288 8.517 – 230.465

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais (1.867) 1.751

Fluxo de caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 2.725 6.423

Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (12.021) (172)

Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa (11.163) 8.002

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 14.462 6.460

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 3.299 14.462

Variação em caixa e equivalentes de caixa (11.163) 8.002
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Sul S.A. (“IESUL” ou “Companhia”), 
é uma sociedade de capital privado, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, 
“controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica 
Paulista), constituída em setembro de 2018, focada na transmissão de energia elétrica. A administração 
confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações financeiras 
preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, 
diretamente, os seguintes contratos de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária  
Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato
Prazo  
(anos) Vencimento Prazo Próxima

Índice de  
correção R$ mil Mês base

013/2008 30 15/10/2038 5 anos 2029 IPCA 7.608 06/24
016/2008 30 15/10/2038 5 anos 2029 IPCA 18.309 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 

pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 
nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados 
contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras 
foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. 

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação, 

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

CRC: SC-029044/O-0

Biguaçu - Interligação Elétrica Biguaçu S.A.
CNPJ nº 28.218.051/0001-03

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 16.3 67.329 65.586
Custo de implementação da infraestrutura e de operação e manutenção 17 2.896 5.639
Lucro bruto 70.225 71.225
(Despesas) receitas operacionais
Despesas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 16.7 (2.441) –
Gerais e administrativas 17 (5.558) (1.030)
Outras receitas operacionais, líquidas 224 –

(7.775) (1.030)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e 
 dos impostos sobre o lucro 62.450 70.195
Receitas financeiras 18 1.257 1.307
Despesas financeiras 18 (117) (128)

1.140 1.179
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 63.590 71.374
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 19.2 (2.077) (2.090)
Diferido 19.2 (427) (453)

(2.504) (2.543)
Lucro líquido do exercício 61.086 68.831
Lucro por ação 0,14700 0,16564

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Lucro líquido do exercício 61.086 68.831

Total dos resultados abrangentes do exercício 61.086 68.831
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Reserva de lucros
Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 415.551 1.173 16.714 – 433.438
Dividendos intermediários – – (27.429) – (27.429)
Lucro líquido do exercício – – – 68.831 68.831
Destinação do lucro: –
 Constituição da reserva legal – 3.441 – (3.441) –
 Constituição de retenção de lucros 15.2.2 – – 49.043 (49.043) –
 Dividendos obrigatórios 15.2.2 – – – (16.347) (16.347)
Em 31 de dezembro de 2023 415.551 4.614 38.328 – 458.493
Dividendos intermediários – – (28.652) – (28.652)
Lucro líquido do exercício – – – 61.086 61.086
Destinação do lucro:
 Constituição da reserva legal 15.2.2 – 3.054 – (3.054) –
 Constituição de retenção de lucros 15.2.2 – – 43.525 (43.525) –
 Dividendos obrigatórios 15.2.2 – – – (14.507) (14.507)
Em 31 de dezembro de 2024 415.551 7.668 53.201 – 476.420

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 - (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 3.326 2.563
Aplicações financeiras 8.2 81 3.852
Ativo da concessão 5.3 40.542 39.033
Estoques 821 –
Tributos e contribuições a compensar 10.1 18 17
Despesas antecipadas 37 –
Outros ativos 303 –

45.128 45.465
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Ativo da concessão 5.3 499.812 487.227
 Cauções e depósitos vinculados 23 –
 Estoques 5.265 5.361

505.100 492.588
Imobilizado 9.2 274 150
Intangível – 14

274 164
505.374 492.752

Total do ativo 550.502 538.217

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento 28 23
Fornecedores 13 83 9.850
Tributos e encargos sociais a recolher 10.2 985 1.000
Encargos regulatórios a recolher 11.2 49 50
Dividendos a pagar 15.2.2 14.507 16.347
Partes relacionadas 20 458 287
Contas a pagar 12 5.908 7.661

22.018 35.218
Não circulante
Arrendamento 118 129
PIS e COFINS diferidos 6.2 19.589 19.083
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 16.460 16.032
Encargos regulatórios a recolher 11.2 389 217
Provisões para demandas judiciais 14.2 15.508 9.045

52.064 44.506
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 415.551 415.551
Reserva e retenção de lucros 15.2.3 60.869 42.942

476.420 458.493
Total do passivo e do patrimônio líquido 550.502 538.217

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 41.390 35.010
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 4.402 468
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (45.029) (33.012)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 763 2.466
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 2.563 97
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 3.326 2.563
Variação em caixa e equivalentes de caixa 763 2.466

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
1. Contexto Operacional; 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Biguaçu S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado, controlada ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA BRASIL”, “controladora”) 
(denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista), 
constituída em 06 de julho de 2018, focada na transmissão de energia elétrica. A administração confirma 
a capacidade de continuidade operacional da empresa, com demonstrações financeiras preparadas com 
base nesse pressuposto. 1.2 Concessões: A Companhia possui o direito de explorar, diretamente, o 
seguinte contrato de concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Prazo 
Revisão  

Tarifária Periódica Índice de 
Receita Anual  

Permitida - RAP
Contrato (anos) Vencimento Prazo Próxima correção R$ mil Mês base
012/2018 30 20.09.48 5 anos 2024 IPCA 50.734 06/24
2. Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por Ações, 
pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno 

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada 

Diretora Executiva de Finanças, Relações com 
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena 
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani 
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

(CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram 

elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O custo histórico é 

baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não financeiros incluídos 

nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, energia não suprida, dados 

contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As demonstrações financeiras 

foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.
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SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. (“Companhia”) sobre a convocação da Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia, a ser realizada no dia 28 de abril de 2025, às 10:00 horas, de modo exclusivamente digital, nos 
termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia 
(“Assembleia”): 1. Fixar o número de membros do Conselho de Administração da Companhia; 2. Eleição dos membros do Conselho 
de Administração da Companhia; 3. Fixar o valor da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2025; A Companhia esclarece que, tendo em vista o adiamento da divulgação das 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024 (“DFs 2024”), conforme Fato Relevante 
divulgado em 24 de março de 2025, foi mantida a convocação da Assembleia Geral Ordinária apenas para deliberação sobre os 
temas indicados acima. O exame, discussão e votação (i) das contas dos administradores em relação ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2024; e (ii) das DFs 2024; ocorrerá em Assembleia Geral Extraordinária a ser oportunamente convocada após a 
divulgação das DFs 2024 auditadas e do parecer dos auditores independentes relativo ao exercício social de 2024. Procedimentos 
para participação: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22, e em conformidade com 
as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da 
Administração”). Dessa forma, a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital ou através do envio de 
Boletim de Voto à Distância. Para o acionista que queira participar da Assembleia por meio da Plataforma Digital, o acionista ou seu 
representante legal, objetivando assegurar a sua participação digital na Assembleia, deverá acessar o site da Companhia, no link: 
https://assembleia.ten.com.br/274694988, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação 
para participação e/ou voto na Assembleia, conforme listados abaixo (“Documentos”), com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 26 de abril de 2025. Após a aprovação do cadastro pela 
Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
Os Documentos a serem apresentados são os seguintes: 1. Cópia simples do extrato expedido pela instituição financeira depositária 
das ações escriturais de emissão da Companhia de titularidade do respectivo acionista, contendo a indicação da respectiva 
participação acionária, datado de até 4 (quatro) dias úteis antes da data da Assembleia; e 2. Os seguintes documentos: (a) se pessoa 
natural: (i) cópia simples de documento de identificação, reconhecido legalmente como tal, com foto recente e validade nacional, 
dentro do prazo de validade, caso aplicável, e, (ii) no caso de ser representado por procurador, cópia simples do instrumento de 
mandato firmado (com firma reconhecida) com menos de 1 (um) ano, devendo tal procurador ser outro acionista, administrador da 
Companhia, advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira, e original de 
documento de identificação do procurador; ou (b) se pessoa jurídica: (i) a cópia simples (i.1) dos atos constitutivos atualizados do 
acionista e (i.2) do ato que investe o representante de poderes bastantes para representação no âmbito da Assembleia, devidamente 
registrados nos órgãos competentes, acompanhados de suas respectivas publicações; (ii) se for o caso, instrumento de mandato 
(com firma reconhecida) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do acionista; e (iii) cópia simples de 
documento de identificação do representante e, se for o caso, do procurador; ou, ainda (c) se fundo de investimento: (i) a cópia 
simples (i.1) dos atos constitutivos atualizados do administrador e/ou gestor; e (i.2) do ato que investe o representante de poderes 
bastantes para representação no âmbito da Assembleia, devidamente registrados nos órgãos competentes, acompanhados de suas 
respectivas publicações; (ii) cópia do regulamento atualizado do fundo de investimento; (iii) se for o caso, instrumento de mandato 
(com firma reconhecida) devidamente outorgado na forma da lei e/ou dos atos constitutivos do administrador e/ou gestor; e (iv) cópia 
simples de documento de identificação do representante ou procurador. Para os fins dos documentos previstos nos itens (b) e (c), a 
Companhia aceitará (i) estatutos e contratos sociais, em certidão expedida pelo respectivo órgão de registro e cópia simples do 
original; e (ii) especificamente em relação ao ato que investe o representante de poderes para votar em nome da pessoa jurídica 
acionista, caso seja instrumento particular de mandato, deverá conter firma reconhecida do outorgante ou de seus representantes. 
No caso de pessoas jurídicas com representantes que não sejam nomeados no próprio estatuto/contrato social ou com algum 
procedimento de nomeação por ato em separado, é necessário que o acionista comprove a validade da nomeação providenciando 
comprovante do arquivamento do ato no registro competente. No caso dos fundos de investimento, o representante deverá comprovar 
a sua qualidade de administrador do fundo ou de procurador devidamente nomeado por este, na forma da legislação que lhe for 
aplicável. No caso de entidades estrangeiras, a Companhia exigirá que a documentação que comprova os poderes de representação 
tenha passado por processo de notarização, consularização ou aposição de apostila, nos termos da Convenção sobre a Eliminação 
da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros. Documentos redigidos em outras línguas (que não o português) 
serão aceitos mediante apresentação de cópia simples de tradução. Nos termos do parágrafo primeiro do artigo 126, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na Assembleia:  
(i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 
regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa jurídica, por seus 
representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu 
administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, em qualquer caso, de acordo 
com as regras da legislação aplicável. Os acionistas que não manifestarem o interesse na participação na Assembleia e não 
apresentarem os documentos de participação necessários no prazo aqui exigido não estarão aptos à participação na Assembleia.  
As informações detalhadas sobre as regras e os procedimentos a serem seguidos para que os acionistas possam participar e votar 
à distância na Assembleia, estão disponíveis na Proposta da Administração. O Conselho Fiscal poderá ser instalado na Assembleia 
a pedido de acionistas que representem, em conjunto ou isoladamente, pelo menos 2% (dois por cento) do capital social votante da 
Companhia, nos termos do artigo 161, § 2º, da Lei das S.A., e do artigo 4º, da Resolução CVM nº 70/22.  Para fins do artigo 5º da 
Resolução CVM nº 81/2022, a Companhia informa, ainda, que o percentual mínimo do capital votante necessário para solicitação de 
adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento), nos 
termos do artigo 3º da Resolução CVM 70/2022. Sem prejuízo do prazo previsto no artigo 141, parágrafo 1º, da Lei das S.A., a 
Companhia destaca a importância de que os pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu 
processamento pela Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. Encontram-se à disposição dos 
acionistas no Departamento de Relações com Investidores da Companhia, na sede social da Companhia, localizada na Alameda  
Rio Negro, nº 500, 6º Andar, Sala 601, Alphaville, na cidade de Barueri, estado de São Paulo, CEP 06454-000, e nos websites da 
Companhia (https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), toda documentação pertinente às 
matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Barueri/SP, 28 de março de 2025.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

EU MIGUEL DONHA JR., LEILOEIRO OFICIAL – JUCEPAR – 14/256L, VENHO A 
PÚBLICO DECLARAR QUE NO MÊS DE ABRIL 2025 (DO DIA 01.04.2025 AO DIA 
30.04.2025) SERÃO REALIZADOS OS SEGUINTES LEILÕES.
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EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

Edvan Martins de Souza, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/06/1983, representante comercial, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Edvaldo Martins de Souza e de Maria das Graças de Souza; e Vitoria Roberto da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 01/10/1997, 
técnica de segurança do trabalho, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Paulo Ricardo da Silva e de Maria de Fatima 
Roberto dos Santos.

Renato de Morais, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/03/1971, motorista, natural de Campinas - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Orlando de Morais e de Anna Rosa de Morais; e Marilena de Castro, brasileira, divorciada, nascida aos 02/07/1963, atendente, natural de São Paulo - SP, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jose de Castro e de Benedita da Costa Castro.

Antonio Henrique Silva Santana, brasileiro, solteiro, nascido aos 12/07/2002, eletromecânico, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Antonio Jose de Santana e de Alessandra Araujo da Silva; e Júlia Pereira Diniz, brasileira, solteira, nascida aos 14/09/2005, estudante, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Pereira Diniz e de Valdiana Batista Pereira Diniz.

Sérgio Aparecido Alves, brasileiro, divorciado, nascido aos 17/01/1991, auxilair de serviços gerais, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Jose Cicero Alves e de Aparecida Carmelita da Silva; e Nicole Silva Ramos, brasileira, solteira, nascida aos 03/10/2000, encarregada de 
loja, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Edson Ramos Lima e de Maria de Fatima da Silva Lima.

Felipe Souza Silva do Ó, brasileiro, solteiro, nascido aos 06/10/1997, consultor de venda 3, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, filho de ivanildo José do Ó e de Rita Caetano de Souza; e Thais Trindade Machado, brasileira, solteira, nascida aos 07/03/2000, assistente de atendimento 
II, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Cosmo Ferreira Machado e de Maria Aparecida Trindade da Silva.

Victor Miguel Ferreira dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 20/08/1999, assistente de planejamento, natural de São Paulo - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Joselito Guilherme dos Santos e de Edicléa Cristina Ferreira dos Santos; e Francisca Leticia de Oliveira Cunha, 
brasileira, solteira, nascida aos 10/12/2000, assistente administrativa, natural de Teresina - PI, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco 
Leonardo Oliveira da Rocha e de Rosiane Ribeiro da Cunha.

Josemerson Macedo dos Santos, brasileiro, divorciado, nascido aos 30/03/1978, eletricista de automóveis, natural de Taboão da Serra - SP, residente e 
domiciliado em São Paulo - SP, filho de Jose Rosa dos Santos e de Damiana Brito de Macedo ; e Luana dos Santos Rodrigues de Sousa, brasileira, divorciada, 
nascida aos 22/07/1998, manicure, natural de Taboão da Serra - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Lucas Rodrigues de Sousa e de Sueli 
dos Santos Sousa.

Daniel Dias dos Santos, brasileiro, divorciado, nascido aos 11/10/1976, mecânico de refrigeração, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Carlito Dias dos Santos e de Maria de Jesus Dias Santos; e Gracilene Vieira da Silva, brasileira, solteira, nascida aos 10/08/1985, diarista, 
natural de Catolé do Rocha - PB, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco Geraldo da Silva e de Maria das Graças Vieira da Silva.

Lucas de Castro Gomes, brasileira, solteiro, nascido aos 13/09/1996, analista fiscal, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, filho de Antonio Teixeira Gomes e de Solange Gonzaga de Castro Gomes; e Carolina Rhayane Rodrigues Marques , brasileira, solteira, nascida aos 
09/10/2003, analista de distribuição de sistemas, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Luis Marques e de Débora 
Alessandra Rodrigues Marques.

Cícero Sebastião da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 17/04/1989, encarregado de obra, natural de Barras - PI, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, filho de Manoel Sebastião da Silva e de Maria da Conceição Felipe Silva; e Vanessa Araújo dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 06/09/1989, auxiliar 
de limpeza, natural de Campo Maior - PI, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Antonio Luis Silva dos Santos e de Deusa Maria de Sousa Araújo.

João Vitor Costa dos Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 22/04/1997, marceneiro, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - 
SP, filho de Vando Mendonça dos Santos e de Elenice de Jesus Costa; e Vitoria Gomes dos Santos, brasileira, solteira, nascida aos 03/11/1998, auxiliar de 
enfermagem, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jose Carlos Santana dos Santos e de Cleonice Gomes Lima.

Elton Rodrigues Machado, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/04/1984, motoboy, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Oswaldo Rodrigues Machado e de Alzira Terezinha Machado; e Caroline Silva Martins, brasileira, solteira, nascida aos 18/09/1998, designer gráfico, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ernani Gomes Martins e de Cristiane Silva Ferreira.

Jonathan da Conceição Tavares, brasileiro, divorciado, nascido aos 04/02/1994, técnico de qualidade, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em 
São Paulo - SP, filho de Geraldo Edelcio Tavares e de Silvanea Aparecida da Conceição; e Talita Ferreira de Souza, brasileira, solteira, nascida aos 10/05/1997, 
assistente comercial, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Ademilson Antonio de Souza e de Iraci Candida Ferreira 
de Souza.

Jonathan Beserra Araujo Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 24/01/1999, apontador de mão de obras, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Pedro de Araujo Silva e de Francineuda Beserra Neta Portela; e Kariny Hora Cedro, brasileira, solteira, nascida aos 23/09/2002, 
vendedora, natural de Andaraí - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Jerrey de Jesus Cedro e de Vaste Silva Hora.

Edilson Caue Moreira Alves, brasileiro, solteiro, nascido aos 08/02/1998, motoboy, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho 
de Ivonete Moreira Alves; e Êmille Barauna de Alecrim, brasileira, solteira, nascida aos 22/05/2000, do lar, natural de Barra do Mendes - BA, residente e 
domiciliada em São Paulo - SP, filha de Belmiro Neto Alves de Alecrim e de Evanilde Gomes Barauna.

Rafael Andrade Lopes, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/10/1989, pintor de contrução civil, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Marco Antonio Francisco Lopes e de Alessandra Nunes Andrade Lopes; e Franciele Bispo da Cruz, brasileira, solteira, nascida aos 
07/03/1993, do lar, natural de Serrinha - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Adonias Sergio da Cruz e de Crispina Bispo do Rosario.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Ativo Nota 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7.2 1.512 1.722
Aplicações Financeiras 8.2 2.395 3.289
Ativo da concessão 5.3 13.122 12.151
Tributos e contribuições a compensar 12.1 11 28
Despesas Pagas Antecipadamente – 126 47

17.166 17.237
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativo da concessão 5.3 143.632 126.795
Estoques 10.2 51 4.733

143.683 131.528
Imobilizado 9.2 45 113

45 113
143.728 131.641

Total do ativo 160.894 148.878

Passivo Nota 2024 2023
Circulante
Arrendamento – 9 17
Fornecedores 11 3.303 3.423
Tributos e encargos sociais a recolher 12.2 469 210
Encargos Regulatórios 13.2 29 84
Dividendos a Pagar 15.2 8.508 5.999
Partes relacionadas 21 164 187
Outros passivos – 911 691

13.393 10.611
Não circulante
Arrendamento – 40 98
Encargos Regulatórios 13.2 97 50
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.4 4.782 4.238
PIS e COFINS diferidos 6.2 5.674 5.029

10.593 9.415
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 68.059 68.059
Reservas e retenção de Lucros 15.3 68.849 60.793

136.908 128.852
Total do passivo e patrimônio líquido 160.894 148.878

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A.
CNPJ/MF nº 32.578.582/0001-84

Demonstrações Financeiras Individuais dos exercícios findos em 31 de dezembro 2024 e 31 de dezembro 2023
Relatório da Administração: Senhores acionistas encontram-se à disposição às demonstrações financeiras nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.

Diretoria
Rui Chammas 

Diretor Presidente
Dayron Esteban Urrego Moreno

Diretor Executivo de Projetos
Silvia Diniz Wada

Diretora Executiva de Finanças, Relações com  
Investidores e Desenvolvimento de Negócios

Cláudio Hernan Domingorena
Diretor Executivo de Regulação,  

Estratégia e Inovação

Bruno Giacomini Isolani
Diretor Executivo de Operações

Contadora 
Jhenifer Bittencourtt Cardoso Mariann

 CRC: SC-029044/O-0

Demonstrações dos resultados - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota 2024 2023
Receita operacional líquida 16.3 29.462 38.208
Custo de implementação da infraestrutura 17 (19.445) (26.781)
Lucro bruto 10.017 11.427
Receitas (Despesas) operacionais
Receitas - Revisão Tarifária Periódica, líquidas 18 1.803 –
Gerais e administrativas 17 (627) (489)
Outras receitas (despesas) operacionais – – (70)

1.176 (559)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras e dos impostos sobre o lucro 11.193 10.868
Receitas financeiras 19 605 2.380
Despesas financeiras 19 (45) (25)

560 2.355
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 11.753 13.223
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 20.2 (643) (1.189)
Diferido 20.2 (544) (824)

(1.187) (2.013)
Lucro líquido do exercício 10.566 11.210
Lucro por ação 0,15525 0,16471

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023

Lucro líquido do exercício 10.566 11.210

Total dos resultados abrangentes do exercício 10.566 11.210
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros Lucro acumulado Total
Em 31 de dezembro de 2022 49.659 4.566 47.679 – 101.904
Integralização de capital 15.1 18.400 – – – 18.400

Lucro líquido do exercício – – – 11.210 11.210

Destinação do lucro:

Constituição da reserva legal 15.2.2 – 560 – (560) –
Constituição de retenção de lucros 15.2.2 – – 7.988 (7.988) –
Dividendos obrigatórios 15.2.2 – – – (2.662) (2.662)

Em 31 de dezembro de 2023 68.059 5.126 55.667 – 128.852
Lucro líquido do exercício – – – 10.566 10.566

Destinação do lucro:

Constituição da reserva legal 15.2.2 – 528 – (528) –

Constituição de retenção de lucros 15.2.2 – – 7.528 (7.528) –

Dividendos obrigatórios 15.2.2 – – – (2.510) (2.510)

Em 31 de dezembro de 2024 68.059 5.654 63.195 – 136.908
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

2024 2023
Fluxo caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.550) (13.952)
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de investimento 1.373 (2.764)
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento (33) 18.388
Aumento (diminuição) líquido(a) em caixa e equivalentes de caixa (210) 1.672
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 1.722 50
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.512 1.722
Variação em caixa e equivalentes de caixa (210) 1.672

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

1. Contexto operacional: 1.1 Objeto social: A Interligação Elétrica Jaguar 8 S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade de capital privado em São Paulo, controlada pela ISA ENERGIA BRASIL (“ISA ENERGIA 
BRASIL”, “controladora”) (denominada anteriormente como CTEEP - Companhia de Transmissão de 
Energia Elétrica Paulista), constituída em 13 de dezembro de 2006, focada na transmissão de energia 
elétrica. A administração confirma a capacidade de continuidade operacional da empresa, com 
demonstrações financeiras preparadas com base nesse pressuposto. 1.2 Concessões:  
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente os seguintes contratos de concessão de Serviço 
Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Revisão Tarifária 
Periódica

Receita Anual  
Permitida - RAP

Contrato Prazo (anos) Vencimento Prazo Próxima Índice de correção R$ mil Mês base
011/2022 30 30.09.52 5 anos 2028 IPCA 15.315 06/24

012/2008 30 15.10.38 5 anos 2029 IPCA 15.084 06/24

2.1 Bases de elaboração e apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas conforme 

as práticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem as disposições da Lei das Sociedades por 

Ações, pronunciamentos, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações 

financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. O 

custo histórico é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. Os dados não 

financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, tais como volume e capacidade de energia, 

energia não suprida, dados contratuais, projeções, seguros e meio ambiente, não foram auditados. As 

demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 27 de março de 2025.

As demonstrações financeiras na íntegra, auditadas pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., devidamente acompanhadas de parecer, encontram-se à disposição 
na sede da sociedade e no endereço eletrônico https://ri.isaenergiabrasil.com.br/ e publicados no https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.
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 Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A 
CNPJ: 38.042.694/0001-00 

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  399  64 
Adiantamento a fornecedores  1  - 
Clientes  79  - 
Impostos a recuperar 4  267  63 
Partes Relacionadas 5.1  1  1 
Total do ativo circulante  747  128 
Ativo não circulante
Investimentos 6  12  12 
Total do ativo não circulante  12  12 
Total do ativo  759  140 

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Obrigações tributárias 7  58  17 
Outras obrigações  3  - 
Total do passivo circulante  61  17 
Patrimônio líquido 
Capital social 8  1  1 
Lucros acumulados  697  122 
Total do patrimônio líquido  698  123 
Total do passivo e patrimônio líquido  759  140 

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta
Receita operacionais 10  612  173 
Custo dos serviços prestados  (37)  (32)
Resultado bruto  575  141 
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 11 (108) (56)
Despesas tributárias 12  (46)  (43)

(154) (99)
Resultado operacional  421  42 
Receitas financeiras 13.1  1.939  159 
Despesas financeiras 13.2  (1.505)  (124)
Resultado financeiro  434  35 
(=) Resultado antes das provisões tributárias  855  77 
Imposto de Renda e Contribuição Social 7.1  (280)  (27)
Resultado do exercício  575  50 
Prejuízo básico por ação - Reais 1,15000 0,10000

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Resultado do exercício  575  50 
Resultado abrangente do exercício  575  50 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  (Valores expressos em milhares de Reais)
Notas Capital social Reserva de lucros à disposição da Assembleia Geral Lucros acumulados Total do patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 8  1  72  -  73 
Resultado do exercício  -  -  50  50 
Constituição de reserva de lucros  50 (50)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1  122  -  123 
Resultado do exercício  -  575  575 
Constituição de reserva de lucros -  575 (575)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  1  697  -  698 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de  dezembro de 
2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Atividades operacionais
Resultado do exercício  575  50 
Aumento/(redução) no ativo:
Adiantamento a fornecedores  (1)  - 
Clientes  (79)  - 
Impostos a recuperar  (204)  (20)
Partes relacionadas  -  (1)
Aumento/(redução) no passivo:
Contas a pagar  -  (7)
Obrigações tributárias  41  8 
Outras obrigações  3  
Fluxo de caixa líquido prov. das atividades operacionais  335  30 
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 335  30 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de participação em controladas -  (5)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de investimentos  -  (5)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  335  25 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  64  39 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  399  64 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa  335  25 

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 
2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receitas  677  192 
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados  (37)  (32)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (108)  (56)
Valor adicionado bruto  532  104 
Depreciações e amortizações
Valor adicionado líquido produzido  532  104 
Receitas financeiras  1.939  159 
Valor adicionado recebido em transferência  1.939  159 
Valor adicionado total a distribuir  2.471  263 
Impostos Taxas e Contribuições  391  89 
Impostos e contribuições  391  89 
Remuneração do Capital de Terceiros  1.505  124 
Despesas financeiras  1.505  124 
Remuneração do Capital Próprio  575  50 
Resultado do exercício  575  50 
Valor total adicionado  2.471  263 

Senhores Acionistas: A Administração da Travessia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros S.A. (“Travessia Securitizadora” ou “Companhia”), em cumprimento às disposições 
legais e estatuárias, submete à apreciação de V.Sas. Demonstrações Financeiras acom-
panhadas do Relatório dos Auditores Independentes relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024. A Companhia apurou um lucro líquido de R$ 575 (quinhentos e setenta 
e cinco mil reais) no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. Esse resultado foi impul-
sionado pelos rendimentos de aplicações financeiras resultantes de recursos originados de 
direitos creditórios e pela diluição de custos devido ao aumento das operações sob gestão no 
período. Atualmente, a Companhia possui 14 (catorze) emissões que correspondem à 02ª, 
03ª, 04ª, 05ª, 06ª, 07ª, 08ª, 09ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 14ª, 15ª emissão de debêntures sob 
instituição de patrimônio separado, além de outras emissões em processo de estruturação. 
Em atendimento à Resolução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022 (“Res CVM 162"), infor-
mamos que a empresa Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda foi contratada 
pela Companhia para a prestação de serviços de auditoria externa relacionados aos exames 
das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 
Ressaltamos que Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda não prestou nenhum 
outro serviço para Travessia Securitizadora além de auditoria externa e nem possui qualquer 
outro tipo de vínculo com a Companhia ou com seus administradores.

São Paulo, 24 de março de 2025.
Atenciosamente,

Travessia Securitizadora de Creditos Financeiros S.A.
Vinicius Bernarde Basile Silveira Stopa

Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores
Eu, Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.393.860-2 (SSP/
SP), inscrito no CPF /MF 218.718.568-09, com endereço comercial na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLA-
RO, na qualidade de Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A; sociedade por ações com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, 
inscrita no CNPJ/MF nº 38.042.694/0001-00 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do 
parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, declaro que, 
juntamente com os demais diretores da Companhia: (i) Revi, discuti e concordei com as 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024; e (ii) Revi, discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores 
Independentes, informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam devidamente 
apresentadas.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores
Eu, Camila Maria Oliveira, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, ad-
ministradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 36.825.036-2 (SSP/SP), inscrita no 
CPF /MF 349.935.818-23, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, na qualidade 
de Diretora de Securitização da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A; socie-
dade por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 

13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, inscrita no CNPJ/MF nº 38.042.694/0001-00 (Com-
panhia), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, 
de 29 de março de 2022, declaro que, juntamente com os demais diretores da Companhia: 
(i) Revi, discuti e concordei com as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e
(ii) Revi, discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Inde-
pendentes, informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam devidamente 
apresentadas.

Camila Maria Oliveira - Diretora de Securitização
Declaração dos Diretores

Eu, Thais de Castro Monteiro, brasileiro, solteira, advogada, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG nº 49.116.133 (SSP/SP), inscrito no CPF /MF 421.565.628-14, com endereço 
comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, 
Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, na qualidade de Diretora de Compliance da Travessia 
Securitizadora de Créditos Financeiros S.A; sociedade por ações com sede na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, 
inscrita no CNPJ/MF nº 38.042.694/0001-00 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do 
parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, declaro que, 
juntamente com os demais diretores da Companhia: (i) Revi, discuti e concordei com as 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024; e (ii) Revi, discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores 
Independentes, informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam devidamente 
apresentadas.

Thais de Castro Monteiro - Diretora de Complianceper

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional - A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
(“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral de Constituição, realizada no 
dia 03 de julho de 2020. A Companhia tem por objeto social: (i) A aquisição e securitização 
de créditos, desde que enquadrados no artigo 1º da Resolução CMN nº 2.686/2000 (“Cré-
ditos Financeiros”); (ii) A emissão e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de 
capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, 
respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iii) A realização de negócios e a prestação 
de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; (iv) A 
realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertura de riscos 
na sua carteira de créditos. Em 26 de outubro de 2022 foi deliberado a alteração da razão 
social da Companhia para Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram integralizadas 24 séries de debêntures, 
que totalizam 8 patrimônios separados, conforme abaixo:

Tipo Emissão Série Data integralização Valor emissão
DEB 08ª 1 02/02/2024 1.000.000
DEB 09ª 1 24/06/2024 3.460.000
DEB 10ª 1 17/07/2024 500.000
DEB 10ª 2 17/07/2024 500.000
DEB 10ª 3 17/07/2024 500.000
DEB 10ª 4 17/07/2024 250.000
DEB 10ª 5 17/07/2024 750.000
DEB 11ª 1 17/09/2024 1.000.000
DEB 11ª 2 17/09/2024 1.000.000
DEB 11ª 3 16/09/2024 600.000
DEB 11ª 4 16/09/2024 900.000
DEB 11ª 5 16/09/2024 1.500.000
DEB 12ª 1 11/12/2024 2.475.000
DEB 12ª 2 11/12/2024 429.000
DEB 12ª 3 11/12/2024 396.000
DEB 13ª 1 10/12/2024 800.000
DEB 13ª 2 10/12/2024 1.400.000
DEB 13ª 3 10/12/2024 800.000
DEB 13ª 4 10/12/2024 500.000
DEB 13ª 5 10/12/2024 1.500.000
DEB 14ª 1 29/11/2024 50.000
DEB 15ª 1 27/12/2024 600.000
DEB 15ª 2 27/12/2024 250.000
DEB 15ª 3 27/12/2024 150.000

2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras e principais 
políticas contábeis materiais - 2.1. Declaração dos diretores: Em conformidade com 
o Artigo 27, § 1º, incisos V e VI da Resolução CVM nº 80/22, os Diretores declaram que 
reviram, discutiram e aprovaram as demonstrações financeiras da Companhia e o relatório 
dos auditores independentes em 24 de março de 2025. 2.2. Base de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em confor-
midade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International Accou-
nting Standard Board (IASB). As demonstrações financeiras são apresentadas em valores 
expressos em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas pode incluir entre outros a avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, assim como 
da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para litígios 
e riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em va-
lores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido 
ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas 
estimativas e premissa periodicamente, em prazos nunca superiores a um ano. As demons-
trações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. i) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando 
está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com 
a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. 
A Companhia deve verificar se atende à definição de entidade de investimento. A entidade 
de investimento é uma entidade que: (a) obtém recursos de um ou mais investidores com o 
intuito de prestar a esses investidores serviços de gestão de investimento; (b) se compro-
mete com os seus investidores no sentido de que seu propósito comercial é investir recursos 
exclusivamente para retornos de valorização do capital, receitas de investimentos ou ambos; 
e (c) mensura e avalia o desempenho de substancialmente todos os seus investimentos com 
base no valor justo. A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A, não tem poder 
sobre a investida quando tem direitos existentes que lhe dão a capacidade atual de dirigir 
as atividades relevantes, ou seja, as atividades que afetam significativamente os retornos 
da investida. Portanto as demonstrações financeiras intermediárias não devem ser consoli-
dadas, uma vez que a Companhia não possui o controle das investidas. Nas demonstrações 
financeiras intermediárias, os Investimentos são reconhecidas pelo seu valor de custo. 2.3. 
Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas são contabilizados pelo regime de 
competência, incluindo os efeitos das variações monetárias computados sobre ativos e pas-
sivos indexados. 2.4. Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adi-
cional de 10% e a provisão para contribuição social à alíquota de 9%, conforme legislação 
em vigor. A Companhia não constituiu créditos tributários, estes serão reconhecidos somente 
no momento em que houver perspectiva consistente de sua realização. 2.5. Caixa e equi-
valentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em 
um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de cai-
xa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar 
da data da contratação. 2.6. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um 
ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
mico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensu-
rado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação 
é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não 
circulantes. 2.7. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente 
registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro 
que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro ou passivo financeiro. 
Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com a classificação 
dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo 
por meio do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos e passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando 
há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito 
legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 
2.7.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos 
principalmente com a finalidade ativa e frequente de negociação no curto prazo. É designado 
pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. 2.7.2. Instrumentos financeiros mantidos até o vencimento: Os instrumentos 
financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros não derivativos com pagamen-
tos fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para os quais a Companhia tem 
intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados pelo custo de 
aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. 
São classificados como empréstimos e recebíveis os ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em mercado ativo. 2.8. Adoção 
de novos pronunciamentos, alterações e interpretações de pronunciamentos emitidos 
pelo IASB e CPC: A Companhia não adotou antecipadamente os seguintes pronunciamentos 
emitidos pelo IASB e CPC, que já foram emitidos e ainda não estão vigentes:

Pronunciamento Descrição
Aplicável a períodos 

anuais com início 
em ou após

IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o 
IAS 1 (equivalente ao 
CPC 26 (R1) - Apre-
sentação de Demons-
trações Financeiras

O IFRS 18 introduz novos requisitos para 
apresentação dentro da demonstração do 
resultado do exercício, incluindo totais e 
subtotais especificados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demons-
tração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos de renda e ope-
rações descontinuadas, das quais as três 
primeiras são novos.

01/01/2027

IFRS 19, subsidiaria 
sem responsabilida-
des públicas: Divul-
gações

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, 
que permite que entidades elegíveis optem 
por aplicar seus requisitos de divulgação re-
duzidos enquanto ainda aplicam os requisi-
tos de reconhecimento, mensuração e apre-
sentação em outros padrões contábeis IFRS

01/01/2027

Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento 
em Coligada, Em 
Controlada e Empre-
endimento Controla-
doEm Conjunto e a 
ICPC 09 - Demons-
trações financeiras 
Individuais, Demons-
trações Separadas, 
Demonstrações Con-
solidadas e Aplicação 
do Método da Equiva-
lência Patrimonial.

A atualização do Pronunciamento Técnico 
CPC 18 contempla a aplicação do método 
da equivalência patrimonial (MEP) para a 
mensuração de investimentos em contro-
ladas nas Demonstrações financeiras Indi-
viduais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa 
prática nas Demonstrações financeiras se-
paradas. Essa convergência harmoniza as 
práticas contábeis adotadas no Brasil com 
as internacionais, sem gerar impactos ma-
teriais em relação à norma atualmente vi-
gente, concentrando-se apenas em ajustes 
de redação e na atualização das referências 
normativas.

01/01/2025

Alterações ao CPC 
02 (R2) - Efeitos nas 
Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Con-
versão de Demons-
trações financeiras e 
CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas 
Internacionais de 
Contabilidade

As alterações buscam definir o conceito 
de moeda conversível e orientam sobre os 
procedimentos para moedas não conversí-
veis, determinando que a conversibilidade 
deve ser avaliada na data de mensuração 
com base no propósito da transação. Caso 
a moeda não seja conversível, a entidade 
deve estimar a taxa de câmbio que reflita 
as condições de mercado. Em situações 
com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que 
melhor represente a liquidação dos fluxos de 
caixa. O pronunciamento também destaca a 
importância das divulgações sobre moedas 
não conversíveis, para que os usuários das 
demonstrações financeiras compreendam 
os impactos financeiros, riscos envolvidos 
e critérios utilizados na estimativa da taxa 
de câmbio.

01/01/2025

A Administração está avaliando potenciais impactos e, neste momento, não se espera que 
a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia em exercícios futuros. Quaisquer impactos identificados serão 
devidamente divulgados nas demonstrações financeiras, conforme necessário.
3. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos conta movimento 2 2
Aplicações financeiras (i) 192 62
Aplicações financeiras - CDB (ii) 205 -
Total 399 64
(i) As aplicações financeiras de liquidez imediata são representadas substancialmente 
por aplicações em CDB e são remuneradas a uma taxa mensal de 2% do DI podendo ser 
resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. (ii) As aplicações fi-
nanceiras de liquidez imediata são representadas substancialmente por aplicações em CDB 
e são remuneradas a uma taxa mensal de 97% do DI podendo ser resgatadas a qualquer 
tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 4. Impostos a recuperar - Os saldos em 
31 de dezembro de 2024, se referem basicamente a estimativas de IRPJ/CSLL e outros 
impostos a compensar no valor de R$ 267 (R$ 63 em 2023). 5. Partes relacionadas - 5.1. 
Transações com partes relacionadas - ativo circulante
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis XXV S.A.  1 1 
Total 1 1
Montante referente às operações de mútuo com a controlada para operações usuais de acor-
do com a avaliação da Administração. 5.2. Remuneração do pessoal-chave da adminis-
tração: Não houve remuneração paga ao pessoal-chave da Administração no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. 6. Investimentos - Em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023 o saldo com investimentos é de R$ 12 (R$ 12 em 2023) conforme composição a seguir: 

Preço Aquisição 
em Reais - R$

Razão Social CNPJ 31/12/24 31/12/23
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros I S.A. 28.758.267/0001 61 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros II S.A. 28.913.030/0001 08 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros III S.A. 30.037.009/0001 38 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros IV S.A. 31.908.224/0001 20 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros IX S.A. 37.309.079/0001 47 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XII S.A. 38.042.674/0001 21 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XXI S.A. 40.004.405/0001 12 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XXIV S.A. 41.008.985/0001 89 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XXVII S.A. 46.081.128/0001 28 500 500
Elleve & Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. 38.419.803/0001 58 500 500
Solfacil Securitizadora de Créditos Financeiros 
S.A. 32.247.733/0001 11 500 500
Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis 
S.A. 40.004.380/0001 57 500 500
Supersim Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. 35.881.094/0001 30 500 500
Travessia MPT 18 Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. 38.028.620/0001 01 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XXXII S.A. 47.965.456/0001-50 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XXV S.A. 45.741.898/0001-97 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XVI S.A. 38.419.815/0001-82 500 500

Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros X S.A. 37.901.961/0001-87 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros XI S.A. 37.763.835/0001-03 500 500
Travessia & Delta Securitizadora de Créditos 
Mercantis S.A. 41.719.223/0001-90 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis 
VII S.A. 44.379.280/0001-66 500 500
Travessia Securitizadora de Créditos Mercantis 
V S.A. 41.719.231/0001-37 500 500

Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros VIII S.A. 36.699.663/0001-93

 
500

 
500

Total 11.500 11.500
7. Obrigações tributárias - Em 31 de dezembro 2024 e de 2023, o saldo está assim composto:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
PIS/COFINS 6  1 
ISS 14  4 
IRPJ/CSLL 38  12 
Total 58 17
 7.1. Imposto de renda e contribuição social
 Descrição 31/12/24 31/12/23
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 855 77
Adições 36 36
Base de cálculo de IRPJ e CSLL 891 113
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ)
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - 15% (134) (17)
Adicional do IRPJ 10% (66)  - 
Total de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (200) (17)
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - 9% (80) (10)
Total da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (80) (10)
Total de IRPJ E CSLL (280) (27)
Taxa efetiva para Impostos -31,42% -23,89%
8. Patrimônio líquido - 8.1. Capital social; O capital social subscrito da Travessia Securi-
tizadora de Créditos Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 2024 é de R$ 1, divididos em 
500 (quinhentas) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal e sem ações em 
tesouraria. Em 31 de dezembro de 2024 o capital social estava totalmente integralizado 
pelos seus acionistas no montante de R$ 1. 8.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 8.3. Dividendos 
propostos: Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados no balanço anual 
deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até atingir 20% 
(vinte por cento) do capital social; • 10% do lucro líquido ajustado, em conformidade com 
o disposto no art. 202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos 
acionistas; • O saldo que se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação 
que lhe for dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da Diretoria, observadas as 
disposições legais. 9. Provisão para contingências: A Companhia não tem conhecimento e 
nem registrou em 31 de dezembro de 2024 qualquer provisão para demandas judiciais, ten-
do em vista que, com base em seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais 
com avaliação de risco de perda provável ou possível de perda. 10. Receitas operacionais: 
Em 31 dezembro de 2024 e de 2023, as receitas operacionais estão assim compostas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Serviços prestados  677  192 
PIS, COFINS e ISS (65) (19)
Total 612 173
11. Despesas gerais e administrativas - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as des-
pesas gerais e administrativas, estão assim compostas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Assessoria contábil e auditoria  (48)  (42)
Honorários advocatícios  -  (1)
Anúncios e publicações  (59)  (13)
Outras despesas  (1)  - 
Total  (108)  (56)
12. Despesas tributárias - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as despesas tributárias 
estão assim compostas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Outras Taxas Contribuições e Impostos (i)  (46)  (43)
Total  (46)  (43)
(i) Refere-se à multa cominatória relativa à entrega de obrigações periódicas. 13. Resultado 
financeiro - Em 31 de dezembro 2024 e de 2023, as receitas e despesas financeiras estão 
assim compostas: 13.1. Receitas financeiras
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Rendimento de aplicações financeiras  1.930  158 
Outras receitas financeiras  9  1 
Total 1.939 159
13.2. Despesas financeiras
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Despesas bancárias  (1.505)  (124)
Total  (1.505)  (124)
14. Instrumentos financeiros - A Companhia participa de operações envolvendo instru-
mentos financeiros, todos registrados em contas patrimoniais. A administração desses 
riscos é realizada por meio de definição de estratégias conservadoras, visando segurança, 
rentabilidade e liquidez: 14.1. Valorização dos instrumentos financeiros: Os instrumentos 
financeiros ativos em 31 de dezembro de 2024 são descritos a seguir: • Caixa e equiva-
lentes de caixa (Nota Explicativa nº 3): O valor de mercado desses ativos não difere dos 
valores apresentados nas demonstrações financeiras. A Companhia não efetuou aplicações 
de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. 15. Relação 
com auditores - De acordo com a Resolução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022, o ad-
ministrador não contratou outros serviços, que envolvam atividades de gestão de recursos 
de terceiros, junto ao auditor independente responsável pelo exame das demonstrações 
financeiras, exceto aqueles relacionados aos serviços de auditoria externa. 16. Eventos 
subsequentes - Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerramento no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
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Aos Administradores e Acionistas da Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. Opinião 
sobre as demonstrações financeiras - Examinamos as demonstrações financeiras da Travessia Se-
curitizadora de Créditos Financeiros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2024, e suas respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Travessia Securitizado-
ra de Créditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras - Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabi-
lidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”) - Com exce-
ção do assunto descrito na seção Base para opinião, não existem principais assuntos de auditoria a co-
municar em nosso relatório. Outros assuntos - Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Revisamos 
também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Travessia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A., cuja apresentação é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM). Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de 
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos 
os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras - A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-

nião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das de-
monstrações, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade 
da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras - A Administração é responsá-
vel pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 

e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2025.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo

Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ/MF Nº 01.599.101/0001-93 - NIRE Nº 35.3.0050149-7 

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS DA 
3ª (TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, 
DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE 

ÚNICA, DA SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Sequoia Logística e Transportes S.A., sociedade anônima de capital aberto inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 01.599.101/0001-93, na qualidade de emissora 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série 
única, da Companhia (“Emissora” e “Emissão” respectivamente), convoca os Srs. titulares das de-
bêntures em circulação (“Debenturistas”) para se reunirem em Assembleia Geral de Debenturistas 
(“AGD”), nos termos da Cláusula 9 e seguintes do Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Ga-
rantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, em Série Única, da 
Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 17 de novembro de 2021, entre a Companhia 
e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme 
aditado (“Escritura de Emissão”) a ser realizada em primeira convocação no dia 22 de abril de 2025, 
às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma digital “Teams” (“Plataforma 
Digital”), nos termos da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Reso-
lução CVM 81”), na sede da Emissora, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar a 
alteração da Cláusula 7.1(d) da Escritura de Emissão, a fim de refletir a inclusão da possibilidade de 
contratação, pela Emissora, da BDO RCS Auditores Independentes – Sociedade Simples Limitada ou 
da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. para a realização da auditoria das demonstrações 
financeiras da Emissora; e (ii) Autorizar a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, a celebrar 
todos os documentos e realizar os demais atos necessários para o cumprimento integral das delibe-
rações constantes da assembleia geral. Informações Gerais: I. Local: A AGD será realizada de forma 
digital por meio da Plataforma Digital, com link de acesso a ser disponibilizado pelo Agente Fiduciário 
aos Debenturistas habilitados para participar da Assembleia, conforme orientações contidas no item 
III abaixo. Nos termos da Resolução CVM 81, a AGD, ainda que de forma digital, será considerada 
realizada na sede da Companhia. II. Documentos de Representação: Nos termos do artigo 72, §1º, 
da Resolução CVM 81, o link de acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário aos Debentu-
ristas que encaminharem aos cuidados do Agente Fiduciário e da Emissora, nos seguintes endere-
ços eletrônicos: af.assembleias@oliveiratrust.com.br e ri@sequoialog.com.br, a cópia dos seguintes 
documentos para habilitação, além do extrato da conta das Debêntures em nome do respectivo 
Debenturista: (i) se pessoa física: (a) cópia do documento de identificação, reconhecido legalmente 
como tal, com foto recente e validade nacional, dentro do prazo de validade, caso aplicável; ou (b) no 
caso de ser representado por procurador, cópia do instrumento de mandato firmado com menos de 
1 (um) ano, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do procurador; (ii) se pessoa 
jurídica: (a) atos constitutivos atualizados do Debenturista e do ato que investe o(s) representante(s) 
de poderes bastantes para representação da pessoa jurídica, devidamente registrados nos órgãos 
competentes, juntamente com o documento oficial de identidade com foto do(s) referido(s) represen-
tante(s); e (b) se for o caso, instrumento de mandato (procuração) devidamente outorgado na forma 
da lei e/ou dos atos constitutivos do Debenturista, juntamente com o documento oficial de identidade 
com foto do procurador; e (iii) se fundo de investimento: cópia do regulamento vigente e consolidado 
do fundo, estatuto social ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada 
a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação 
(ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem como documento de identi-
ficação do(s) representante(s) legal(is) com foto recente e validade nacional. Para os fins dos docu-
mentos previstos nos subitens (ii) e (iii) acima, a Companhia acatará estatutos, contratos sociais e 
atas de órgãos sociais que elegeram os representantes do Debenturista pessoa jurídica, em certidão 
expedida pelo respectivo órgão de registro, atestando o registro do documento ou ato registrado. 
Os Debenturistas que tenham interesse em participar da AGD deverão observar as orientações, 
termos e condições previstos na Proposta da Administração. A Emissora não se responsabilizará por 
problemas operacionais e/ou de conexão que dificultem ou impossibilitem a participação dos Deben-
turistas na AGD (e.g., instabilidade na conexão do Debenturista com a internet ou incompatibilidade 
da Plataforma Digital com equipamento do Debenturista). A Companhia se reserva o direito de, antes 
e/ou durante a condução dos trabalhos da Assembleia, negociar com os Debenturistas os termos e/
ou condições das matérias objeto de deliberação em AGD, de forma que, observado o quórum ne-
cessário, os Debenturistas presentes na Assembleia poderão deliberar e aprovar termos e condições 
diferentes daqueles previstos no Edital de Convocação, mantidos aqueles limitados às matérias da 
Ordem do Dia. Portanto, a Companhia ressalta a importância da participação da totalidade de todos 
os Debenturistas no conclave ora convocado. A Companhia e o Agente Fiduciário permanecem à dis-
posição para prestar esclarecimentos aos Debenturistas no que diz respeito à presente convocação 
e à realização da AGD. Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não expressamente 
aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. A Emissora 
permanece à disposição para prestar esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente con-
vocação e da Assembleia Geral. Barueri/SP, 01 de abril de 2025.

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 30DIAS.PROCESSO Nº1007738-30.2021.8.26.0020 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 6ªVara Cí-
vel,do Foro Regional XII-Nossa Senhora do Ó,Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) JONATAS ELIEL DIETRICH LIMA,Brasileiro,Supervisor,RG 44960242-4,CPF 36333382841, que lhe foi proposta 
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Colégio Pegassus Ltda.-Me.,para receber a quantia de R$ 29.883,90 
(jun/21),referente ao Instrumento Particular de Prestação de Serviços Educacionais.Estando o executado em lugar ignorado,expe-
de-se edital,para que em 3dias,a fluir do prazo supra,pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade 
ou apresentem embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de serem penhorados e avaliados os bens indicados pelo credor ou tantos quantos 
bastem para satisfazê-lo, obedecida a ordem do art. 835 do CPC, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2024.       | 01,02 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1015005-84.2024.8.26.0008 A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara da 
Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Marilia Carvalho Ferreira de Castro, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER Mário Forziati, RG 16.410.940-7, CPF 104.345.158-76, e aos eventuais herdeiros ainda não representados 
nestes autos e eventuais terceiros interessados incertos, que por este Juízo tramita uma ação de Inventário dos bens deixados 
pelo falecimento de Raimundo Ferreira Forziati e Augusto Forziati e que foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, 
omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no 
título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o 
processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado 
curador especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.   | 01,02 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1015905-24.2020.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). NATALIA CRISTINA 
TORRES ANTONIO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Mario Farina Filho, Ubirajara Farina, Mario Farina, Augusta Baroni 
Farina, Giselda Augusta Farina, Marcia Augusta Farina e Marcos Augusta Farina, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Emanuel Participações Ltda. e Braga Participações 
Ltda. ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Estrada Vovó Carolina 777, 
Jardim Palanque, São Paulo ? SP, CEP.: 08473-370, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, 
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                   | 01,02 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1027920-54.2022.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Patricia Maiello Ribeiro Prado, na 
forma da Lei,etc. FAZ SABER a(o) LUIZ CARLOS PEREIRA LEMOS FILHO, Brasileiro, RG 0000213653940, CPF 375.906.003-
00, pai LUIZ CARLOS PEREIRA LEMOS, mãe Maria Aparecida de Sousa Lemos, Nascido/ Nascida 02/04/1971, natural de Sao 
Luis - MA, com endereço à Rua Via 5, QD C, casa 06, Alto do Calhau, CEP 65071-100, Sao Luis - MA, que lhe foi proposta uma 
ação de Procedimento Comum Cível por parte de Amanda Carvalho Lemos, alegando em síntese: que requer o deferimento da 
adoção da parte requerente (maior) pelo adotante Sergio Antonio de Medeiros Netto. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2025.                                          | 01,02 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1060111-21.2023.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). ANA 
CAROLINA MIRANDA DE OLIVEIRA, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) JOSÉ CARLOS GONÇALVES FRANCISCO, RG 
4541901, CPF 53003837834, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Heloísa Francisco Rios e 
outros, alegando em síntese: a extinção de condomínio, do apto 132, 
13º andar, do Edifício Abaeté, localizado na Rua Pará 222, Matrícula 
36.593, do 5º CRI-São Paulo/SP, contribuinte nº 011.123.0143-7. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                        | 01.02 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE VERA ZINTZCHUCK DMITRUK, 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA, DEFICIÊNCIA INTELEC-
TUAL, REQUERIDO POR ANTONIA ZINTZCHUCK DMITRUK - 
PROCESSO Nº1080804-89.2024.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Eliane da Camara Leite Ferreira, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 20 de 
janeiro de 2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de VERA ZINTZCHU-
CK DMITRUK, CPF: 061.335.708-65, declarando-a incapaz de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil, e nomeada como 
CURADORA, em caráter DEFINITIVO, a Sra. Antonia Zintzchuck 
Dmitruk. O presente edital será publicado por três vezes, com 
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2025.    |01 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1093275 
11.2022.8.26.0100 A Dra. GISELA AGUIAR WANDERLEY, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. São Paulo, Ano XVIII - Edição 4170 FAZ 
SABER a Maria Luisa Mobilio Pelli, Milton Pelli, Maria Josefa Alves Pelli, Mauro Pelli, Geny Pelli da Silva, Benedito Pires da Silva, 
Walter Pelli, Luiz Carlos de Castro, Luiz Carlos Peli, Miriam Aparecida Peli, Solange Peli Martins, Guilherme Peli, Shirlei Altemiras 
Peli, Márcia Cristina Altemiras Peli, Mônica Regina Altemiras Peli, Marcos Altemiras Peli, José Roberto da Silva, Silvana Pires de 
Azevedo Kuhlmann, Carlos Alberto da Silva, Reinaldo Carlos da Silva, Orides Zimerman Peli, Alan Zimerman Peli, Helen 
Zimerman Peli, Lourdes Peli de Castro, Lissandra Peli de Castro Cruz, Letícia Peli de Castro Iantas, Luciana Peli de Castro 
Morandolla, Thiago Augusto Cruz, Octavio de Campo, Antonio de Sá, Vera Lucia Marques Ferreira de Sá, Mariana Augusto 
Alcantara de Sá Marques e Tatiana Borba de Lucca Marques, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que João Paulo Capozzi Cruz ajuizou(ram) ação de 
USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio do imóvel situado na Rua Marciléa, nº 186, Jardim Caravelas, São Paulo - SP, 
CEP 04729-020, objeto da matrícula nº 253.488 do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.   | 01,02 

PROCESSO Nº 1114020-41.2024.8.26.0100 - EDITAL DE 
INTERDIÇÃO - FAZ SABER aos que o presente edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 
10 de dezembro de 2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
ROSA CARRASCO MENEGON, CPF 309.775.708-27, RG 
2.009.271-4 brasileira, viúva, nascida em 18 de fevereiro de 
1938, filha de Ginez Carrasco Neto e Maria Josefa Peralta 
Carrasco, portadora de demência vascular, F01 pela CID-10, 
declarando-a incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil, de natureza patrimonial e negocial, e nomeado(a) 
como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, a Sra. MARCIA 
MENEGON NOSSIG, CPF 125.092.118-03. O presente edital 
será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e 
afixado na forma da lei.                                                              | 01 

Jornal 
O Dia SP

VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 19/02/2025
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 19/02/2025, às 14 h, na sede social da Vyttra Diagnósticos S.A., 
localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Queiroz Filho, 1560, Vila Hamburguesa, Condomínio Vista 
Verde Offices, unidades 401 a 420, Torre Gaivota, CEP 05319-000 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar presente à Assembleia a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Composição da Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rubens Mário Marques de Freitas e secretariados pelo 
Sr. Alexandre Fava Fialdini. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o aumento do capital social da 
Companhia, mediante a emissão de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, 
no âmbito do Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia de 2019 aprovado 
pela Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 31/01/2020 (“Plano de Opção”). 5. Deliberações: 
Instalada a Assembleia, após discussão da matéria objeto da ordem do dia, os acionistas da Companhia 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou reservas: 5.1. Autorizar a 
lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem o nome dos acionistas presentes, 
de acordo com o previsto no Art. 130, parágrafos 1º e 2º da Lei 6.404/76. 5.2. Aprovar o aumento do 
capital social da Companhia mediante a emissão de 421.318 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,460572181 por ação, totalizando o valor de R$ 194.047,35, 
a serem subscritas e integralizadas conforme Boletim de Subscrição anexo à presente ata e que fica 
arquivado na sede da Companhia. A totalidade das novas ações ordinárias ora emitidas são 
integralmente subscritas e integralizadas, conforme boletim de subscrição anexo à presente ata e 
que fica arquivado na sede da Companhia, tendo sido emitidas no âmbito do Plano de Opção, sem 
direito de preferência dos atuais acionistas, na forma do §3º do artigo 171 da Lei das S.A. Em razão 
do aumento de capital social ora deliberado, o capital social da Companhia que era de R$ 1.388.402,89, 
dividido em 151.704.354 ações, todas ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente 
integralizadas em moeda corrente nacional na forma prevista nos boletins de subscrição decorrentes 
de suas respectivas emissões, passa a ser de R$ 1.582.450,24, dividido em 152.125.672 ações, 
todas ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda corrente 
nacional na forma prevista nos boletins de subscrição decorrentes de suas respectivas emissões. 
5.3. Aprovar, em decorrência das deliberações ora aprovadas acima, a alteração da redação do caput 
do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, nos termos da redação prevista conforme abaixo, 
ratificando-se as demais cláusulas do Estatuto Social da Companhia não alteradas pela presente ata: 
“Artigo 4º. O capital social é de R$ 1.582.450,24, dividido em 152.125.672 ações, todas ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional na forma 
prevista nos boletins de subscrição decorrentes de suas respectivas emissões.” 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, na forma 
de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes e registrada em 
livro próprio, na forma do art. 130 da Lei 6404/76. São Paulo, 19/02/2025. Mesa: Rubens Mário 
Marques de Freitas - Presidente. Alexandre Fava Fialdini - Secretário. Acionistas: Évora II Fundo de 
Investimento em Participações - Multiestratégia Investimento do Exterior - p. BTG Pactual 
Gestora de Investimentos Alternativos Ltda.; Rubens Mário Marques de Freitas; Alexandre Fava 
Fialdini; Danilo Otavio Pires Ferracini - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Juliana Souza de Aragão - 
p.p. Alexandre Fava Fialdini; Fábio Ferreira Marins; Felipe de Sousa Alcantara - p.p. Alexandre 
Fava Fialdini; Daniel Bruschi Soares da Rocha - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Marcelo Henrique 
Saraiva Rocha - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Cesar Augusto Ramos Leme - p.p. Alexandre Fava 
Fialdini; Guilherme Ribeiro Araujo - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Gabriel Gonçalves Teixeira - 
p.p. Alexandre Fava Fialdini; Angela Lopes Alves - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Adriano Pereira 
Monteiro - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Anderson Fernandes de Carvalho - p.p. Alexandre Fava 
Fialdini; Antonio Marcio Panontim; p.p. Alexandre Fava Fialdini; Eneida Aparecida Fortes Cre - 
p.p. Alexandre Fava Fialdini; Ivan Henrique Torres Licursi Vieira - p.p. Alexandre Fava Fialdini. 
Kallyne Monteiro de Oliveira Garcia Nery - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Marcia Florinda Gonçalves 
Pacheco - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Patricia Yamaguti - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Vanessa 
Bueno Alves - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Alanna Monteiro Rodrigues - p.p. Alexandre Fava 
Fialdini; Luana Farias Cardoso - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Patricia do Carmo Tristao - 
p.p. Alexandre Fava Fialdini; Ricardo Rodrigues Morente - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Thiago 
Henrique Colombo - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Aline Nogueira Olive - p.p. Alexandre Fava 
Fialdini; Daniela Shargorodsky Benzaquen - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Edvaldo Duarte Pinheiro 
- p.p. Alexandre Fava Fialdini; Leonardo Mendes Garrido - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Lucimara 
Carlini Alexandre Sanchez - p.p. Alexandre Fava Fialdini; JUCESP - 83.400/25-4 em 21/03/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  667  5.088 
Clientes 4  -  596 
Outras contas a receber 5  183  7 
Impostos a recuperar 6  2.082  2.248 
Partes relacionadas 7  22  - 
Total do ativo circulante  2.954  7.939 
Total do ativo  2.954  7.939 

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
Fornecedores  -  1 
Obrigações tributárias 8  322  249 
Dividendos a pagar 9.3  -  1.076 
Outras obrigações  1  5 
Total do passivo circulante  323  1.331 
Patrimônio líquido 
Capital social 9.1  238  238 
Reserva legal 9.2  48  48 
Reserva de lucros  2.345  6.322 
Total do patrimônio líquido  2.631  6.608 
Total do passivo e patrimônio líquido  2.954  7.939 

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional líquida 11  3.336  3.016 
Custo dos serviços prestados 12  (40)  (32)
Lucro bruto  3.296  2.984 
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 13  (204)  (207)
Despesas tributárias  (63)  (52)
Outras receitas (despesas) operacionais 14  760  594 
Resultado operacional  3.789  3.319 
Receitas financeiras 15.1  8.984  14.373 
Despesas financeiras 15.2  (6.828)  (11.211)
Resultado financeiro  2.156  3.162 
(=) Resultado antes das provisões tributárias  5.945  6.481 
Imposto de renda e contribuição social  8.1  (2.003)  (2.177)
Lucro líquido do exercício  3.942  4.304 
Lucro básico por ação - Reais 16,56303 18,08403

Demonstrações do resultado abrangente em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício  3.942  4.304 
Resultado abrangente do exercício  3.942  4.304 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)
 

Notas
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de lucros à disposição da 
Assembleia Geral

Lucros  
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022  238  48  3.094  -  3.380 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  4.304  4.304 
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios  5.3  -  -  - (1.076) (1.076) 
Constituição de reserva de lucros  -  -  3.228 (3.228)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  238  48  6.322  -  6.608 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  3.942  3.942 
Constituição de reserva de lucros  -  -  3.942 (3.942)  - 
Adiantamento de dividendos  -  - (7.919) - (7.919) 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  238  48  2.345  -  2.631 

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  3.942  4.304 
(Aumento)/(Redução) no ativo:

Impostos a recuperar  166  (606)
Clientes  596  (591)
Partes Relacionadas  (22)  - 
Outras contas a receber  (176)  (7)

(Aumento)/(Redução) de passivo:
Fornecedores (1) -
Obrigações tributárias  73  12 
Outras Obrigações  (4)  5 

Caixa líquido provenientes das atividades operacionais 4.574  3.117 
Das atividades de financiamentos

Dividendos pagos  (8.995)  (771)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades de financiamentos  (8.995)  (771)
Aumento / (Redução) líq. de caixa e equivalentes de caixa  (4.421)  2.346 
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício  5.088  2.742 
No final do exercício  667  5.088 

Aumento / (Redução) líq. de caixa e equivalentes de caixa  (4.421)  2.346 

 Travessia Securitizadora S.A. 
CNPJ: 26.609.050/0001-64 

Relatório da Diretoria 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do valor adicionado em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receitas
Receita de serviços  3.692  3.338 
Outras receitas  760  594 

 4.452  3.932 
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados  (40)  (32)
Serviços de terceiros e outros  (204)  (207)
Valor adicionado bruto  4.208  3.693 
Valor adicionado líquido produzido  4.208  3.693 
Receitas financeiras  8.984  14.373 
Valor adicionado recebido em transferência  8.984  14.373 
Valor adicionado total a distribuir  13.192  18.066 
Impostos taxas e contribuições  2.200  2.551 
Impostos e contribuições  2.200  2.551 
Remuneração do capital de terceiros  6.828  11.211 
Despesas financeiras  6.828  11.211 
Remuneração do capital próprio  3.942  4.304 
Lucro líquido do exercício  3.942  4.304 
Valor total adicionado  12.970  18.066 

1. Contexto operacional - A Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio 
da Assembleia Geral de Constituição, realizada no dia 27 de outubro de 2016. A Companhia tem por 
objeto social: (i) a aquisição, venda e securitização de direitos creditórios de qualquer natureza, 
bem como de títulos e valores mobiliários lastreados nesses direitos, de créditos imobiliários e de 
títulos e valores mobiliários lastreados em créditos imobiliários, e ainda de créditos e direitos do 
agronegócio e títulos e valores mobiliários lastreados nesses créditos e direitos do agronegócio; 
(ii) a emissão e colocação, no mercado financeiro e de capitais, de Certificados de Recebíveis e/ou 
Certificados de Recebíveis Imobiliários e/ou Certificados de Recebíveis do Agronegócio, ou qualquer 
outro título de crédito e valor mobiliário, lastreados em direitos creditórios de qualquer natureza e/
ou créditos imobiliários e/ou direitos do agronegócio, compatíveis com suas atividades, mediante a 
constituição de patrimônio separado, conforme disposições legais aplicáveis; (iii) a gestão e admi-
nistração de carteiras de direitos creditórios de qualquer natureza, créditos imobiliários e créditos e 
direitos do agronegócio; (iv) a prestação de serviços de estruturação de operações de securitização; 
(v) a realização da atividade de distribuição de Certificados de Recebíveis e/ou Certificados de Re-
cebíveis Imobiliários e/ou Certificados de Recebíveis do Agronegócio, Certificados de Recebíveis e/ou 
qualquer outro valor mobiliário proveniente da atividade de securitização, no mercado financeiro e 
de capitais, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021, e demais disposições 
aplicáveis; e (vi) a realização de negócios e prestação de serviços compatíveis com suas atividades 
de securitização e emissão de outros títulos de crédito e valores mobiliários lastreados em direitos 
creditórios de qualquer natureza e/ou créditos imobiliários e/ou direitos do agronegócio. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram integralizados 18 séries de CRI (Certificados de 
Recebíveis Imobiliários), 06 séries de CRA (Certificados de Recebíveis do Agronegócio) e 10 séries 
de debêntures, totalizando 34 séries.

Tipo Emissão Série Data integralização Valor emissão
CRI 44ª 1 03/01/2024 32.646
CRI 45ª 1 22/01/2024 20.400
CRI 42ª 1 24/01/2024 20.400
CRI 39ª 1 24/01/2024 10.398
CRI 48ª 1 12/03/2024 5.050
CRI 40ª 1 15/05/2024 36.290
CRI 40ª 2 15/05/2024 213.710
CRI 46ª 1 03/06/2024 73.000
CRI 51ª 1 10/07/2024 4.000
CRI 53ª 1 29/07/2024 42.000
CRI 5ª 3 28/08/2024 12.000
CRI 52ª 1 27/09/2024 8.000
CRI 55ª 1 14/10/2024 8.184
CRI 56ª 1 28/10/2024 15.000
CRI 57ª 1 29/11/2024 8.000
CRI 59ª 1 17/12/2024 145.000
CRI 59ª 2 17/12/2024 60.000
CRI 61ª 1 27/12/2024 30.000
CRA 19ª 2 31/01/2024 11.000
CRA 19ª 1 23/02/2024 18.000
CRA 20ª 1 23/02/2024 21.000
CRA 18ª 1 21/03/2024 12.000
CRA 21ª 2 03/07/2024 36.000
CRA 21ª 1 04/07/2024 84.000
DEB 9ª 1 21/02/2024 7.707
DEB 9ª 2 22/02/2024 110
DEB 7ª 1 26/02/2024 95.000
DEB 7ª 2 26/02/2024 5.000
DEB 11ª 1 29/05/2024 5.500
DEB 12ª 1 30/09/2024 62.558
DEB 10ª 1 25/10/2024 60.000
DEB 10ª 2 25/10/2024 15.000
DEB 10ª 3 25/10/2024 25.000
DEB 14ª 1 27/12/2024 262.223

2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras e principais políticas 
contábeis materiais. 2.1. Declaração dos diretores: Em conformidade com o Artigo 27, § 1º, inci-
sos V e VI da Resolução CVM nº 80/22, os Diretores declaram que reviram, discutiram e aprovaram 
as demonstrações financeiras da Companhia e o relatório dos auditores independentes em 26 de 
março de 2025. 2.2. Base de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, as normas da Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que 
estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International 
Accounting Standard Board (IASB). As demonstrações financeiras são apresentadas em valores 
expressos em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas contábeis 
envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e pre-
missas pode incluir entre outros a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método 
de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimati-
vas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissa periodicamente, em prazos nunca superiores a um ano. As 
demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto 
pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensura-
dos pelo valor justo. 2.3. Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas são contabilizados 
pelo regime de competência, incluindo os efeitos das variações monetárias computados sobre ativos 
e passivos indexados. 2.4. Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10% e a provisão para contribuição social à alíquota de 9%, conforme legislação em vigor. A 
Companhia não constituiu créditos tributários, estes serão reconhecidos somente no momento em 
que houver perspectiva consistente de sua realização. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando su-
jeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, 
se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.6. Outros ativos e passivos (Circulantes 
e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos 

são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.7. Instrumentos 
financeiros: Os instrumentos financeiros são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, 
no caso de ativo financeiro ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo finan-
ceiro ou passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo 
com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo amortizado; 
(ii) Valor justo por meio do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangente. Ativos 
e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em 
uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve 
ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal. 2.7.1. Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos principalmente com a finalidade ativa 
e frequente de negociação no curto prazo. É designado pela Companhia, no reconhecimento inicial, 
como mensurado ao valor justo por meio do resultado. 2.7.2. Instrumentos financeiros mantidos 
até o vencimento: Os instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são ativos financei-
ros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para os 
quais a Companhia tem intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São avaliados 
pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do 
exercício. 2.7.3. Empréstimos e recebíveis: São classificados como empréstimos e recebíveis os 
ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados 
em mercado ativo.
3. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Banco conta movimento 3  1 
Aplicação financeira (i) 664  5.087 
Total 667 5.088
(i) As aplicações financeiras de liquidez imediata são representadas substancialmente por apli-
cações em CDB e são remuneradas a uma taxa mensal de 99% do DI podendo ser resgatadas a 
qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 4. Clientes - Os valores a receber de 
clientes referem-se ao faturamento de prestação de serviços de intermediação na emissão dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários. Em 31 de dezembro de 2024, não houve saldo com valores 
a receber de clientes (R$ 596 em 2023). 5. Outras contas a receber - Em 31 de dezembro de 
2024 os saldos de outras contas a receber refere-se basicamente a gastos reembolsáveis com 
mensalidade pertinentes a taxa de sob custódia do patrimônio separado, no valor de R$ 183 (R$ 
7 em 31 de dezembro de 2023). 6. Impostos a recuperar - Os saldos em 31 de dezembro de 
2024 referem-se basicamente a imposto de renda retido na fonte decorrentes de aplicação de 
recursos originados de direitos creditórios e saldo negativo IRPJ, conforme a seguir demonstrado:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo negativo - IRPJ (i) 2.065  1.060
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF - 1.147
Contribuições Sociais Retidas na Fonte - CSRF 6 30 
Outros impostos a recuperar  11  11 
Total 2.082 2.248
(i) Imposto de renda sobre os saldos negativos serão compensados através dos impostos gerados 
nas operações do exercício subsequente. 7. Partes relacionadas - 7.1. Transações com partes 
relacionadas - Ativo circulante
Descrição 31/12/2024
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 22
Total 22
Montante referente às operações de mútuo com acionista e controladora para operações usuais de 
acordo com a avaliação da Administração. 7.2. Remuneração do pessoal-chave da administra-
ção - Não houve remuneração paga ao pessoal-chave da Administração no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. 8. Obrigações tributárias
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
ISS a Recolher 12 43 
IRPJ/CSLL a Recolher (i) 308 170 
IRRF - Terceiros - 1
PIS a Recolher - 5
COFINS a Recolher 2 30 
Total 322 249
(i) Refere-se substancialmente a imposto de renda e contribuições sociais a pagar incidentes sobre 
o resultado gerado pela Companhia.
8.1. Imposto de renda e contribuição social 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 5.945 6.481
Adição 18 -
Base de cálculo de IRPJ e CSLL 5.963 6.481
Taxa efetiva para Impostos 34% 33,59%
Benefício adicional do IRPJ 10% - até 240 mil - 240
(=) Imposto de renda e contribuição social (2.003) (2.177)
9. Patrimônio líquido - 9.1. Capital social: O capital social subscrito e integralizado da Travessia 
Securitizadora S.A., é de R$ 238, (R$ 238 em 2023) divididos em 237.677 (duzentos e trinta e sete 
mil seiscentos e setenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal e sem ações 
em tesouraria. A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até montante de R$ 5.000 
(cinco milhões de Reais), mediante a emissão de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal, por meio de deliberação de Assembleia Geral, nos termos do Artigo 168 da Lei nº 6.404/76.

Ações
Acionistas % 31/12/2024 31/12/2023
Travessia Assessoria Financeira Ltda. 95,2705 227 227
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa 4,7295 11 11
Capital subscrito 100 238 238
9.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e 
aumentar o capital. 9.3. Dividendos: Feitas as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados 
no balanço anual deduzir-se-ão: • 5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até 
atingir 20% (vinte por cento) do capital social; • 25% do lucro líquido ajustado, em conformidade 
com o disposto no art. 202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo mínimo obrigatório, 
aos acionistas; • O saldo que se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação que lhe 
for dada pela Assembleia Geral, mediante proposição da Diretoria, observadas as disposições legais.

2024 2023
Lucro líquido do exercício  4.164  4.304 
Valor destinado para constituição de reserva legal (a) - -
Base de cálculo dos dividendos  4.164  4.304 
Percentual utilizado 25% 25%
Dividendos propostos (b)  1.041 1.076
(a) Em 2024 não houve cálculo de Reserva legal, a Companhia já destinou o limite máximo a 20% 
do capital social; (b) Em 30 de abril de 2024, foram pagos dividendos mínimos obrigatórios no 
montante de R$ 1.076, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Em novembro de 

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2024 e de 2023
(Valores em milhares de Reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

Senhores Acionistas: A Administração da Travessia Securitizadora S.A. (“Travessia" ou 
“Companhia”), em cumprimento às disposições legais e estatuárias, submete à apreciação 
de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Indepen-
dentes relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024. A Travessia registrou um lu-
cro líquido de R$ 4.164 (quatro milhões, cento e sessenta e quatro mil) no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024. Esse resultado foi principalmente impulsionado pelas recei-
tas mensais de gestão de carteira das operações em andamento, pela estruturação de no-
vas operações, pelos rendimentos de aplicações financeiras resultantes de recursos origi-
nados de direitos creditórios e pela diluição de custos devido ao aumento das operações sob 
gestão no período. Atualmente, a Travessia administra 110 (cento e dez) patrimônios sepa-
rados, além de estar envolvida em outras emissões em processo de estruturação. A Direto-
ria destaca que a empresa possui condições financeiras e patrimoniais suficientes para exe-
cutar seu plano de negócios e cumprir com suas obrigações no curto, médio e longo prazo. 
Além disso, a empresa possui apenas compromissos financeiros relacionados à sua própria 
manutenção, os quais estão sendo cumpridos com recursos próprios. Em atendimento à Re-
solução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022 (“Res CVM 162") informamos que a empresa 
Villela e Associados Auditoria e Consultoria S/S foi contratada pela Companhia para a pres-
tação de serviços de auditoria externa relacionados aos exames das Informações Demons-
trações Financeiras Anuais relativas ao período findo em 31 de dezembro de 2024. Ressalta-
mos que a Villela e Associados Auditoria e Consultoria S/S não prestou nenhum outro serviço 
para Travessia além de auditoria externa e nem possui qualquer outro tipo de vínculo com a 
Companhia ou com seus administradores. 

São Paulo, 26 de março de 2025. Atenciosamente, 
Travessia Securitizadora S.A. 

Vinicius Bernarde Basile Silveira Stopa
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores.

Declaração dos Diretores
Eu, Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.393.860-2 (SSP/

SP), inscrito no CPF /MF 218.718.568-09, com endereço comercial na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLA-
RO, na qualidade de Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores da Travessia 
Securitizadora S.A; sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, inscrita no CNPJ/MF nº 
26.609.050/0001-64 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 
27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, declaro que, juntamente com os 
demais diretores da Companhia: (i) Revi, discuti e concordei com as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) Revi, 
discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, 
informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam devidamente apresentadas.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores
Eu, Camila Maria Oliveira, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, ad-
ministradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 36.825.036-2 (SSP/SP), inscrita no 
CPF /MF 349.935.818-23, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, na qualidade 
de Diretora de Securitização e Diretora de Distribuição da Travessia Securitizadora S.A; so-
ciedade por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 
41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, inscrita no CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 
(Companhia), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM 
nº 80, de 29 de março de 2022, declaro que, juntamente com os demais diretores da Com-
panhia: (i) Revi, discuti e concordei com as Demonstrações Financeiras da Companhia refe-
rentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) Revi, discuti e concordei com as 
opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, informando que, caso houves-
se discordância, as razões seriam devidamente apresentadas.

Camila Maria Oliveira - Diretora de Securitização

Declaração dos Diretores
Eu, Ioanni Stivim Apostolou Junior, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 50.548.558-8 (SSP/SP), inscrito no CPF /MF 438.652.278-64, com en-
dereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º 
andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, na qualidade de Diretor de Distribuição da 
Travessia Securitizadora S.A; sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, inscrita no CNPJ/
MF nº 26.609.050/0001-64 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do 
artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, declaro que, juntamente com os 
demais diretores da Companhia:  (i) Revi, discuti e concordei com as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) Revi, 
discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, 
informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam devidamente

Ioanni Stivim Apostolou Junior - Diretora de Distribuição
Declaração dos Diretores

Eu, Thais de Castro Monteiro, brasileiro, solteira, advogada, portadora da Cédula de Identi-
dade RG nº 49.116.133 (SSP/SP), inscrito no CPF /MF 421.565.628-14, com endereço co-
mercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim 
Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, na qualidade de Diretora de Compliance da Travessia Se-
curitizadora S.A; sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Pau-
lo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, inscrita no CNPJ/MF nº 
26.609.050/0001- 64 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do arti-
go 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, declaro que, juntamente com os 
demais diretores da Companhia: (i) Revi, discuti e concordei com as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) Revi, 
discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, in-
formando que, caso houvesse discordância, as razões seriam devidamente apresentadas.

Thais de Castro Monteiro - Diretora de Compliance

Aos Administradores e Acionistas da Travessia Securitizadora S.A. Opinião sobre as demonstra-
ções financeiras Examinamos as demonstrações financeiras da Travessia Securitizadora S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024, e suas 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Travessia Securitizadora S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sobre as demonstrações financeiras - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Audito-
ria (“PAA”) - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram trata-
dos no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Certificados de recebíveis: A Companhia mantém direitos de 
créditos de atividade de securitização vinculados às suas emissões de Certificados de Recebíveis 
Imobiliários (CRI) e Certificados de Recebíveis Agronegócio (CRA) que embasam as suas operações, 
as quais têm sido emitidas sem coobrigação. Referidos direitos de créditos tem o propósito especí-
fico e exclusivo de prover o lastro a liquidação financeira desses certificados de recebíveis emitidos 
aos investidores. A Companhia, no contexto de suas operações, conduz a estruturação de operações 
vinculando os referidos direitos de créditos aos correspondentes certificados de recebíveis. Adicio-
nalmente, gerencia o recebimento desses ativos, bem como o pagamento dos certificados dos rece-
bíveis imobiliários em conexão às suas obrigações. Esse tema foi considerado um principal assun-
to em nossa auditoria pois trata-se da principal atividade da Companhia e os valores de direitos de 
créditos de atividades de securitização e respectivas comissões representam um saldo relevante no 
conjunto das demonstrações financeiras da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse 
assunto: Em resposta ao risco significativo de auditoria identificado, efetuamos procedimentos 
específicos de auditoria, que incluem, mas não se limitam a: • Com base em amostras, dos direitos 
creditórios, inspecionando evidências que comprovem sua ocorrência, integridade, exatidão e ade-
quada contabilização; • Análise da cessão dos direitos creditórios e verificação dos contratos que 
suportam essas operações; • Revisão da documentação comprobatória do lastro das operações, 

incluindo registros contábeis e contratos subjacentes; • Reprocessamento dos cálculos dos Certi-
ficados de recebíveis, avaliando a correta aplicação das premissas utilizadas pela Administração; 
• Avaliação da adequação e suficiência das divulgações apresentadas nas notas explicativas das 
demonstrações financeiras. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima 
descritos, consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração para o reconhe-
cimento e mensuração dos direitos creditórios de atividades de securitização, assim como divulga-
ções em notas explicativas, são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das de-
monstrações financeiras. Outros assuntos - Demonstração do Valor Adicionado (DVA): Revisa-
mos também as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Travessia Securitizado-
ra S.A., cuja apresentação é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de Valo-
res Mobiliários (CVM). Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de 
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em 
todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras - A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de de-
monstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 

auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre de-
tectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
temos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia; Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos.

São Paulo, 26 de março de 2025.
Villela e Associados Auditoria e Consultoria S.S.

CRC MG - 007189/O-2
Luis Guilherme Villela Alves

Contador CRC - MG 67.509/O-8

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

2024, a Companhia realizou o pagamento de R$ 735 a título de adiantamento de dividendos, com 
base no lucro do exercício de 2024. Em dezembro de 2024, foi realizado um novo adiantamento de 
dividendos no montante de R$ 7.184, referente aos lucros acumulados. A aprovação final dos divi-
dendos será deliberada em ata a ser formalizada em 2025, quando as demonstrações financeiras 
de 2024 forem aprovadas. 9.4. Reserva de lucros: A reserva de lucros, conforme definido pelo 
Estatuto Social da Companhia, tem por finalidade não distribuir a parcela da equivalência patrimo-
nial não realizada financeiramente na forma de dividendos. 10. Provisão para contingências - A 
Companhia não tem conhecimento e nem registrou em 31 de dezembro de 2024 qualquer provisão 
para demandas judiciais, tendo em vista que, com base em seus assessores jurídicos, não possui 
contingências judiciais com avaliação de risco de perda provável ou possível de perda. 11. Receita 
operacional líquida - A composição das receitas auferidas pela estruturação de operações de 
securitização da Companhia no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 encontra-se 
demonstrada a seguir:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional 3.692 3.338
PIS, COFINS e ISS  (356)  (322)
Total 3.336 3.016
12. Custo dos serviços prestados - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 os custos de serviços 
prestados estão assim compostos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Taxas CVM/B3  (39)  (32)
Outros Custos  (1) -
Total  (40)  (32)
13. Despesas gerais e administrativas - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, as despesas 
gerais e administrativas estão assim compostas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Anúncios e publicações  (59)  (16)
Consultoria e auditoria  (50)  (123)
Internet  (1)  (6)
Associação de classe  (36)  (34)
Honorários advocatícios  (24)  (16)
Despesas com software  (20)  (11)
Outras receitas e despesas operacionais  (14)  (1)
Total  (204)  (207)
14. Outras receitas operacionais - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, o saldo de outras 
receitas operacionais referem-se a gastos reembolsáveis com as operações.
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Outras receitas (a)  760 594 
Total 760 594
(i) As outras receitas operacionais são constituídas pelos valores arrecadados através da recu-
peração de custos dos serviços de banco liquidante e escriturador, cobrados da Companhia pela 
instituição financeira no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. 15. Resultado 
financeiro - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 as receitas e despesas financeiras estão assim 
compostas: 15.1. Receitas financeiras
(Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Rendimento de aplicações financeiras (i) 8.862 14.280
Outras Receitas Financeiras  122 93
Total 8.984 14.373
(i) Rendimentos de aplicações financeiras decorrentes de recursos originados de direitos creditórios. 
15.2. Despesas financeiras
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Outras despesas financeiras (i)  (6.828)  (11.211)
Total  (6.828)  (11.211)
(i) Despesas com repasse de rendimentos de aplicações financeiras das operações securitizadas. 
16. Instrumentos financeiros - A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais. A Administração desses riscos é realizada 
por meio de definição de estratégias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e liquidez: 
16.1. Valorização dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros ativos em 31 de 
dezembro de 2024 são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3): 
O valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas informações financeiras; 
• Aplicações financeiras (Nota Explicativa nº 3): A Companhia não efetuou aplicações de caráter 
especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos. 17. Eventos subsequentes - 
Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerramento do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024.

Diretoria
Diretor Presidente e Diretor de Relações com o Investidor

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Responsável Técnico

Paulo Donizete Eudes da Silva
Contador - CRC 1SP177836-O-0
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Data: 01 de abril de 2025 às 10h00

APARELHOS CELULARES DE 
DIVERSAS MARCAS E MODELOS

Informações pelo telefone: 11- 3550-4066, 94173-1982, ou pelo e-mail 
eduardo@frazaoleiloes.com.br, ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A.
CNPJ 51.597.231/0001-65 | NIRE 35300620348

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 05 de Março de 2025
Data, Hora e Local: No dia 05 de março de 2025, às 10h, de modo exclusivamente digital, por meio do acesso na 
plataforma de videoconferência “Microsoft Teams”. Convocação: Dispensada as formalidades de convocação em razão 
da presença de acionistas da Monte Parnon Negócios Imobiliários S.A. (“Companhia”) representando 100% (cem por 
cento) do capital social, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404/76 (“Lei das S.A.”). Presenças: Presentes 
acionistas da Companhia representando 100% (cem por cento) do capital social. Presentes, também, o Sr. Itacir Alves 
Nascimento e as advogadas Juliana Verdasca Reis e Luiza Barros de Andrade. Mesa: Presidida pela Dra. Juliana Verdasca 
Reis e Secretariada pela Dra. Luiza Barros de Andrade. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras do exercício social findo em 31 
de dezembro de 2024 e (ii) a destinação sobre o lucro líquido e distribuição de dividendos relativos ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2024. Deliberações: Os acionistas examinaram e discutiram as matérias constantes da 
ordem do dia e deliberaram, pela unanimidade dos acionistas presentes, sem reservas ou ressalvas, o quanto segue: 
(i) tomar as contas dos administradores, aprovar, integralmente, o relatório da administração, o balanço patrimonial e 
as demais demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2024; e (ii) aprovar a destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
no montante de R$ 39.604.339,86 (trinta e nove milhões, seiscentos e quatro mil, trezentos e trinta e nove reais e 
oitenta e seis centavos). Deste montante, serão destinados (a) R$ 1.980.216,99 (um milhão, novecentos e oitenta mil, 
duzentos e dezesseis reais e noventa e nove centavos) à reserva legal da Companhia, equivalente a 5% (cinco por 
cento) do lucro líquido, conforme estabelecido no art. 17, caput, do Estatuto Social da Companhia e (b) R$ 37.624.122,87 
(trinta e sete milhões, seiscentos e vinte e quatro mil, cento e vinte e dois reais e oitenta e sete centavos) à 
distribuição à título de dividendos. Do montante total destinado a distribuição de dividendos, R$ 34.383.876,82 (trinta 
e quatro milhões, trezentos e oitenta e três mil, oitocentos e setenta e seis reais e oitenta e dois centavos) já foram 
distribuídos e pagos antecipadamente aos acionistas no exercício de 2024, restando saldo de R$ 3.240.246,05, que será 
pago até 31 de dezembro de 2025. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quis 
fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura da ata na forma de 
sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Após, a ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os 
presentes. Mesa: Presidente: Juliana Verdasca Reis, Secretária: Luiza Barros de Andrade. Acionistas Presentes: Robferma 
Administração e Participação Ltda. (p. Juliana Verdasca Reos); MJP - Administração e Participações Ltda. (p. Juliana 
Verdasca Reis); AFP Participações Ltda. (Paulo Cesar Marques Pinto e Andrea Marques Pinto); e Cleide Marques Pinto (p. 
Marcos Monteiro Schroeder). São Paulo, 05 de março de 2025. Mesa: Juliana Verdasca Reis - Presidente. Luiza Barros 
de Andrade - Secretária. Acionistas: 01. Robferma Administração e Participação Ltda. p. Juliana Verdasca Reis; 02. 
MJP - Administração e Participações Ltda. p. Juliana Verdasca Reis; 03. AFP Participações Ltda. - Paulo Cesar Marques 
Pinto e Andréa Marques Pinto; 04. Cleide Marques Pinto p. Marcos Monteiro Schroeder. JUCESP nº 97.702/25-0 em 
24/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

MOBILIDADE URBANA TECNOLOGIA S.A.
CNPJ/MF nº 17.209.332/0001-83

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores Acionistas a comparecerem na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
de Acionistas, a ser realizada no dia 28 de abril de 2025, às 11h, de forma exclusivamente digital, por
videoconferência (plataforma “MS Teams”), link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/
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conforme autoriza o capítulo II, seção VIII, anexo V, da IN 81/2020 DREI e art. 124, §2°-A da Lei nº 6.404/
76 (redação dada pela Lei 14.030/20), com a seguinte ordem do dia: (i) Fixação da Remuneração da Diretoria;
(ii) Eleição dos Membros do Conselho Fiscal e seus Respectivos Suplentes; (iii) Aprovação do Regimento Interno
do Conselho Fiscal; e (iv) Fixação da Remuneração dos Membros do Conselho Fiscal.                    (01, 02 e 03)

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1028157-70.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Ariane de Fátima Alves Dias Paukoski Simoni, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o) MARIA CRISTINA DOS PEREIRA, CPF 131.976.938-17, ADRIANA CELIA DOS SANTOS PEREIRA, CPF 147.472.908-
85 E ELAINE REGINA DOS SANTOS PEREIRA, CPF 152.776.228-96, coproprietárias do imóvel, que nos autos da referida ação, 
requerida por Antonio José Martins contra Sandra Regina Pereira, procedeu-se a penhora de 4,16% do imóvel de matrícula nº 
18.930 do 17º CRI/SP, quanto à parte da executada Sandra Regina Pereira. Em virtude de não ter sido as mesmas localizadas 
para a intimação pessoal, foi determinada a INTIMAÇÃO da penhora por edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de novembro de 2024.       N- 01 e 02

SINDICATO RURAL DE SÃO PAULO
CNPJ. 61.984.332/0001-42

ELEIÇÕES SINDICAIS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO RESUMIDO

SINDICATO RURAL DE SÃO PAULO, situada à Rua Aroaba, 118- Vila Leopoldina- SP- CNPJ nº 61.984.332/0001-
42. ELEIÇÕES SINDICAIS- Aviso resumido. Serão realizadas eleições no dia 06 de maio de 2025, no período de 
07h00 às 13h00 em 1ª convocação ou das 13h30 às 19h30 em 2ª convocação, na sede da entidade acima men-
cionada, para a composição da Diretoria, Conselho Fiscal, Delegados representantes ao Conselho da Federação 
da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo, bem como suplentes, devendo o Registro de Chapas ser apre-
sentado na Secretaria da entidade, no horário das 07h30 às 16h30, no prazo de 10 (dez) dias, a contar do dia se-
guinte à publicação deste Aviso. Edital de Convocação da eleição encontra-se afixado na sede deste Sindicato.

São Paulo, 01 de abril de 2025.
Yuichi Ide

Concessionária Rota Sorocabana S.A.
CNPJ/MF nº 58.484.141/0001-07 - NIRE nº 35300653424 - Companhia Fechada

AVISO AOS ACIONISTAS
Comunicamos a Acionista da Concessionária Rota Sorocabana S.A. (“Companhia”) que se encontram disponíveis na sede 
social da Companhia, na Rua João Dias de Souza, n° 48, 7º e 9º andar, Parque Campolim, Sorocaba/SP, CEP 18.048-090, os 
documentos referidos no Artigo 133 da Lei nº. 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. 

Sorocaba/SP, 27 de março de 2025.
Rodrigo Fernandes Monteiro - Diretor Presidente

AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ n.º 52.017.473/0001-03  - NIRE 35.300.636.759 | Código CVM n.º 27626
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2025

A Administração da AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A., sociedade por ações de capital aberto, com sede na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, 5º Andar, Bloco B, Edifício 
Faria Lima Business Center, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002 (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124, da 
Lei n.º 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e da Resolução CVM nº 81/2022, convocar os acionistas da Companhia para se 
reunirem em assembleia geral ordinária (“Assembleia”) a se realizar, em primeira convocação, no dia 30 de abril 
de 2025, às 11:00, de forma exclusivamente digital (por meio da plataforma[TEN Meetings, através do link ht-
tps://assembleia.ten.com.br/924674667 (“Plataforma Digital”), para examinar, discutir e votar a respeito da se-
guinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administra-
ção, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2024; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de de-
zembro de 2024; e (iii) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 
2025. Os documentos e informações de que trata o art. 133 da Lei das S.A., referentes às matérias a serem deli-
beradas na Assembleia foram divulgados no site da CVM e no site de RI da Companhia nesta data e encontram-
-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como na rede mundial de computadores nas páginas 
da Companhia (https://www.azevedotravassosenergia.com.br) e da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
(http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br). Também se encontram dis-
poníveis nestes endereços eletrônicos os documentos exigidos nos termos da Resolução CVM nº 81/2022 a res-
peito das matérias que serão deliberadas na Assembleia, conforme devidamente apresentados à CVM por meio 
do Sistema Empresas.NET, bem como do Sistema CI.Corp. Os Acionistas poderão participar da Assembleia (i) vo-
tando a distância nas matérias objeto da ordem do dia, por meio do envio do boletim de voto a distância (“BVD”); 
e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou, se for o caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso 
em que poderão (a) participar da Assembleia, tendo ou não enviado o BVD, ou (b) participar e votar na Assem-
bleia, observando-se que, conforme estipulado no art. 28, § 2º, inciso II, da Resolução 81/22 da CVM, quanto ao 
acionista que já tenha enviado o BVD e que, caso queira, vote na Assembleia, todas as instruções de voto recebi-
das por meio do BVD para aquele acionista, identificado por meio do número de sua inscrição no CPF ou no CNPJ, 
devem ser desconsideradas. Para participar da Assembleia, os acionistas, ou seus representantes legais, deverão 
apresentar, (a) em caso de acionista pessoa física: documento de identidade com foto; e, em caso de acionista 
pessoa jurídica ou fundo de investimento: o último Estatuto Social, Contrato Social ou Regulamento Consolidado 
e demais documentos societários que comprovem a representação legal do acionista e documento de identida-
de com foto do respectivo representante; e (b) para fins de comprovação da titularidade de suas ações, compro-
vante emitido pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia conforme suas 
ações estejam ou não depositadas em depositário central. Caso o acionista deseje ser representado na Assem-
bleia por meio de procurador, observados os termos e condições da Lei das S.A., além dos documentos mencio-
nados acima, deverá apresentar o original ou cópia autenticada do respectivo instrumento de mandato vigente e 
devidamente assinado, acompanhado do documento de identidade com foto do(s) respectivo(s) procurador(es). 
Além disso, deverá apresentar o documento de identificação com foto e dos atos societários que comprovem a 
representação legal, conforme o caso: comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente custodian-
te; e para os acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato da respectiva participa-
ção, emitido pelo órgão competente. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia sim-
ples, devidamente registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação societária que 
outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, procuração). No tocante 
aos fundos de investimento, a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o dispos-
to no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos do-
cumentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia 
do último regulamento do fundo, devidamente registrado. Para participação por meio de procurador, a outorga 
de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das 
S.A., devendo o instrumento de procuração observar o disposto no art. 654 da Lei 10.406/2002. As pessoas na-
turais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acio-
nista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei 
das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser representadas por procurador constituído em 
conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de o 
procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. A Companhia não exige o reconhecimento 
de firma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. A Companhia disponibiliza-
rá o sistema de votação a distância, nos termos da Resolução da CVM n° 81/2022, permitindo que seus acionis-
tas enviem boletins de voto a distância (“BVD”) por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao escritu-
rador das ações de emissão da Companhia conforme as orientações constantes na Proposta da Administração, 
bem como nos termos descritos a seguir: (i) via envio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agentes 
de custódia, observados os procedimentos estabelecidos e os documentos exigidos pelo respectivo custodiante;
(ii) via depositário central por meio do canal “B3 – Investidor”, observados os procedimentos estabelecidos e os 
documentos exigidos; (iii) via envio de instruções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emis-
são da Companhia, qual seja, Itaú Corretora de Valores S.A., no caso de acionistas titulares de ações depositadas 
no escriturador; ou (iv) via envio de BVD devidamente preenchido diretamente à Companhia via plataforma digi-
tal, conforme orientações constantes do próprio boletim e da Resolução CVM nº 81/2022. O BVD, quando envia-
do diretamente à Companhia, deverá ser acompanhado de toda a documentação do acionista para participação 
na Assembleia (conforme documentos detalhados acima) e de qualquer outra documentação indicada no próprio 
boletim. A Companhia estabelece que a Plataforma Digital será o único meio para o envio do BVD diretamente 
à Companhia, nos termos do art. 27 da Resolução 81/22 da CVM, excluindo a possibilidade de envio por correio 
postal. O envio deverá ser realizado até às 23:59 do dia 26 de abril de 2025. Validada a condição de acionista e a 
regularidade dos documentos apresentados para o cadastro, o acionista receberá, 1 dia antes da Assembleia, as 
instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na Assembleia. Caso o acionista não receba as ins-
truções 1 dia antes do início da Assembleia, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com In-
vestidores, por meio do e-mail ri@azevedotravassosenergia.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de ante-
cedência do horário de início da Assembleia (11:00 horas do dia 30 de abril de 2025), para que lhe seja prestado 
o suporte necessário.  Na data da Assembleia, o acesso à Plataforma Digital para participação estará disponível a 
partir de 30 (trinta) minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema eletrô-
nico somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, conforme instruções e 
nos horários aqui indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independen-
temente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Plataforma Digi-
tal para participação da Assembleia com pelo menos 30 (trinta) minutos de antecedência. A Companhia ressalta 
que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a 
utilização das plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia não se 
responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da 
Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. Em conformidade com o art. 161 da Lei das S.A. 
em conjunto com o art. 4° da Resolução CVM nº 70/2022, as participações mínimas previstas no art. 161 da Lei 
das S.A. ficam reduzidas em função do valor do capital social da Companhia, de forma que a instalação do Conse-
lho Fiscal poderá ser solicitada por acionistas que representem, no mínimo, 2% (dois por cento) das ações com di-
reito a voto ou 1% (um por cento) das ações sem direito a voto. Por fim, ressalta-se que, como a Assembleia será 
realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade de os acionistas comparecerem presencial-
mente. A realização da Assembleia de forma exclusivamente digital visa proporcionar maior acessibilidade e con-
veniência aos acionistas, permitindo a participação de qualquer local, sem as limitações geográficas ou logísticas 
do formato presencial. Essa modalidade visa garantir a participação de um maior número de acionistas e contri-
bui para a otimização de tempo e recursos, tornando o processo mais eficiente e alinhado às tendências tecnoló-
gicas, sem comprometer a transparência e o direito de voto dos acionistas.

São Paulo, 31 de março de 2025.
Gabriel Antônio Soares Freire Júnior

Presidente do Conselho de Administração
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 Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
CNPJ: 40.997.635/0001-20

Relatório da Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma)

Senhores Acionistas, A Administração da Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A. (“Porto de Vitoria” ou “Companhia”), em cumprimento às dispo-
sições legais e estatuárias, submete à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2024. A Companhia não registrou lucros ou prejuízos no exercício findo em 
31 de dezembro de 2024. Apesar disso, a Diretoria enfatiza que a Companhia apresenta 
condições financeiras e patrimoniais suficientes para implementar o seu plano de negócio 
e honrar com suas obrigações no curto, médio e longo prazo. Ademais, possui apenas com-
promissos financeiros relativos à sua própria manutenção, que estão sendo adimplidos por 
meio de recursos próprios. Em atendimento à Resolução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022 
(“Res CVM 162"), informamos que a empresa Baker Tilly 4Partners Auditores Independen-
tes Ltda foi contratada pela Companhia para a prestação de serviços de auditoria externa 
relacionados aos exames das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2024. Ressaltamos que a Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes 
Ltda não prestou nenhum outro serviço para a Porto de Vitoria além de auditoria externa e 
nem possui qualquer outro tipo de vínculo com a Companhia ou com seus administradores.

São Paulo, 21 de março de 2025.
Atenciosamente,

Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.
Vinicius Bernarde Basile Silveira Stopa

Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores
Declaração dos Diretores

Eu, Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 

parcial de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 30.393.860-2 (SSP/
SP), inscrito no CPF /MF 218.718.568-09, com endereço comercial na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, 
na qualidade de Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores da Porto de Vitoria 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A; sociedade por ações com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 
04.533-010, inscrita no CNPJ/MF nº 40.997.635/0001-20 (Companhia), nos termos dos in-
cisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, 
declaro que, juntamente com os demais diretores da Companhia: (i) Revi, discuti e concordei 
com as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024; e (ii) Revi, discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos 
Auditores Independentes, informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam 
devidamente apresentadas.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Declaração dos Diretores
Eu, Camila Maria Oliveira, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, 
administradora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 36.825.036-2 (SSP/SP), inscrita 
no CPF /MF 349.935.818-23, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, na quali-
dade de Diretora de Securitização da Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A; sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, CEP 04.533-010, inscrita no CNPJ/MF nº 

40.997.635/0001- 20 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 
27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, declaro que, juntamente com os 
demais diretores da Companhia: (i) Revi, discuti e concordei com as Demonstrações Finan-
ceiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024; e (ii) Revi, 
discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos Auditores Independentes, 
informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam devidamente apresentadas.

Camila Maria Oliveira - Diretora de Securitização
Declaração dos Diretores

Eu, Thais de Castro Monteiro, brasileiro, solteira, advogada, portadora da Cédula de Iden-
tidade RG nº 49.116.133 (SSP/SP), inscrito no CPF /MF 421.565.628-14, com endereço 
comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, 
Itaim Bibi, CEP 04.533-010, DECLARO, na qualidade de Diretora de Compliance da Porto de 
Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A; sociedade por ações com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, 41, 13º andar, Itaim Bibi, 
CEP 04.533-010, inscrita no CNPJ/MF nº 40.997.635/0001-20 (Companhia), nos termos dos 
incisos V e VI do parágrafo 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, de 29 de março de 2022, 
declaro que, juntamente com os demais diretores da Companhia: (i) Revi, discuti e concordei 
com as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024; e (ii) Revi, discuti e concordei com as opiniões expressas no Relatório dos 
Auditores Independentes, informando que, caso houvesse discordância, as razões seriam 
devidamente apresentadas.

Thais de Castro Monteiro - Diretora de Compliance

Ativo Notas  31/12/2024  31/12/2023
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3  85  1 
Recebíveis 4  150.003  - 
Impostos a recuperar  6  3 
Adiantamento a fornecedores  -  13 
Total do ativo circulante  150.094  17 
Ativo não circulante
Recebíveis 4  -  127.604 
Total do ativo não circulante  -  127.604 
Total do ativo  150.094  127.621 

Passivo Notas  31/12/2024  31/12/2023
Passivo circulante
Obrigações tributárias  1  1 
Debêntures 5.3  149.986  - 
Outras obrigações  106  - 
Total do passivo circulante  150.093  1 
Passivo não circulante
Debêntures 5.3  -  127.619 
Total do passivo não circulante  -  127.619 
Patrimônio líquido 
Capital social 6.1  1  1 
Total do patrimônio líquido  1  1 
Total do passivo e patrimônio líquido  150.094  127.621 

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Notas 31/12/2024  31/12/2023
Receita Operacionais 9  22.436  21.043 
Custo dos serviços prestados 10 (22.426) (21.056)
Prejuízo bruto  10  (13)
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 11  (16)  - 

 (16)  - 
Resultado operacional  (6)  (13)
Receitas financeiras 12  6  13 
Resultado financeiro  6  13 
(=) Resultado antes das provisões tributárias  10  (13)
Resultado do exercício  -  - 
Prejuízo básico por ação - Reais 0,00000 0,00000Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de 

dezembro de 2024 e de 2023  (Valores expressos em milhares de Reais)
Capital 
social

Total do patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022  1  1 
Resultado líquido do exercício  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1  1 
Resultado líquido do exercício  -  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2024  1  1 

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

Atividades operacionais 31/12/2024  31/12/2023
Resultado do exercício  -  - 
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
geradas pelas atividades operacionais:
Juros sobre a carteira de créditos  (22.399)  (21.043)
Juros sobre as debentures  22.399  21.043 
Prêmio das debêntures  (32)  13 
Aumento/(redução) no ativo:
Adiantamento a fornecedores  13  (3)
Impostos a recuperar  (3)  (3)
Aumento/(redução) no passivo:
Obrigações tributárias  -  (1)
Outras obrigações  106  (206)
Fluxo de caixa prov. das / (aplic. nas) ativ. operacionais  84  (200)
Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  84  (200)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício  1  201 
No final do exercício  85  1 
Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes de caixa  84  (200)

Demonstrações do valor adicionado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
de 2023 (Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2024 31/12/2023
Receitas  22.436  21.043 
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços prestados  (22.426)  (21.056)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (16)  - 
Valor adicionado bruto  (6)  (13)
Valor adicionado líquido produzido  (6)  (13)
Receitas financeiras  6  13 
Valor adicionado recebido em transferência  6  13 
Valor adicionado total a distribuir  -  - 
Impostos Taxas e Contribuições  -  - 
Impostos e contribuições  -  - 
Remuneração do capital próprio  -  - 
Resultado do exercício  -  - 
Valor total adicionado  -  - 

1. Contexto operacional - A Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S.A. (“Companhia”), foi constituída por meio da Assembleia Geral de Constitui-
ção, realizada no dia 21 de janeiro de 2021 para aquisição CCB número 0001734745/HCS 
da HOLDING CODESA S.A., inscrito no CNPJ/ME sob o nº 45.024.766/0001-44. O Fluxo da 
CCB honrará os pagamentos das despesas, juros e principal das debentures. Os recursos 
líquidos captados pelo Emitente por meio da Cédula serão utilizados para o (i) pagamento do 
preço de aquisição das ações de emissão da Companhia Docas do Espírito Santo S.A. - CO-
DESA (“CODESA”), no âmbito do Leilão nº 01/2022 - PPI/PND, promovido pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (“Aquisição - Leilão CODESA”); (ii) um 
ou mais aportes de capital pelo Emitente na CODESA ou qualquer outra forma de transferên-
cia de recursos pelo Emitente para a CODESA (inclusive por meio de mútuo) para fins de (a) 
pagamento em recursos financeiros de bonificação da outorga para administração dos por-
tos de Vitória/ES e Barra do Riacho/ES (“Pagamento de Bonificação de Outorga”); e/ou (b) 
aquisição de precatórios pela CODESA para fins de utilização no Pagamento da Bonificação 
de Outorga; (iii) pagamento de outros custos, honorários, comissões e despesas relaciona-
dos à Aquisição - Leilão CODESA; (iv) reembolso de despesas relacionadas à Aquisição - 
Leilão CODESA; e (v) uso no curso normal dos negócios do Emitente e/ou da CODESA. Foram 
emitidas 100.000 (cem mil) de debentures da 1ª Emissão da Companhia, de série única, 
com valor nominal unitário de R$ 1 (um mil Reais), que fazem jus a uma remuneração 
equivalente a 100% da variação acumulada do DI, acrescida de uma sobretaxa de 6,00% ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis.  Em 05 de setembro de 2022 a 
Companhia por meio da ATA da Assembleia Geral Extraordinária realizou a alteração da razão 
social para “Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A”. 2. Base 
de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras e principais políticas 
contábeis materiais - 2.1. Autorização: Em conformidade com o Artigo 27, § 1º, incisos V 
e VI da Resolução CVM nº 80/22, os Diretores declaram que reviram, discutiram e aprovaram 
as demonstrações financeiras da Companhia e o relatório dos auditores independentes em 
21 de março de 2025. 2.2. Base de apresentação: As demonstrações financeiras da Com-
panhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira, 
as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas internacio-
nais de contabilidade emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB). As 
demonstrações financeiras são apresentadas em valores expressos em milhares de reais, 
que é a moeda funcional da Companhia. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 
das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base 
no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
pode incluir entre outros a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de 
ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa, assim como da análise dos demais riscos para determina-
ção de outras provisões, inclusive para litígios e riscos. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos re-
gistrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissa periodicamente, 
em prazos nunca superiores a um ano. As demonstrações financeiras foram preparadas 
utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e 
passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor justo. 2.3. 
Apuração do resultado: As receitas, custos e despesas são contabilizados pelo regime de 
competência, incluindo os efeitos das variações monetárias computados sobre ativos e pas-
sivos indexados. 2.4. Imposto de renda e Contribuição social: A provisão para imposto de 
renda é constituída com base no lucro real (tributável) à alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% e a provisão para contribuição social à alíquota de 9%, conforme legisla-
ção em vigor. A Companhia não constituiu créditos tributários, estes serão reconhecidos 
somente quando houver perspectiva consistente de sua realização. 2.5. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da contratação. 2.6. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulan-
tes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios 
econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passa-
do, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acresci-
dos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realiza-
ção ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são de-
monstrados como não circulantes. 2.7. Instrumentos financeiros: Os instrumentos finan-
ceiros são inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo financeiro 
ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio do resultado, dos custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativo financeiro ou 
passivo financeiro. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo 
com a classificação dos instrumentos financeiros nas seguintes categorias: (i) Custo amor-
tizado; (ii) Valor justo por meio do resultado; (iii) Valor justo por meio do resultado abrangen-
te. Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a in-
tenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável 
no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empre-
sa ou da contraparte. 2.7.1. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos principalmente com a finalidade ativa e frequente de negociação no 
curto prazo. É designado pela Companhia, no reconhecimento inicial, como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. 2.7.2. Instrumentos financeiros mantidos até o venci-
mento: Os instrumentos financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros não 

derivativos com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para os 
quais a Companhia tem intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São 
avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida 
ao resultado do exercício. 2.7.3. Empréstimos e recebíveis: São classificados como em-
préstimos e recebíveis os ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou deter-
mináveis que não são cotados em mercado ativo. 2.8. Adoção de novos pronunciamentos, 
alterações e interpretações de pronunciamentos emitidos pelo IASB e CPC: A Compa-
nhia não adotou antecipadamente os seguintes pronunciamentos emitidos pelo IASB e CPC, 
que já foram emitidos e ainda não estão vigentes:

Pronunciamento Descrição

Aplicável 
a períodos 
anuais com 
início em ou 

após

IASB emitiu o IFRS 18, que 
substitui o IAS 1 (equivalen-
te ao CPC 26 (R1) - Apre-
sentação de Demonstrações 
Financeiras

O IFRS 18 introduz novos requisitos para 
apresentação dentro da demonstração do 
resultado do exercício, incluindo totais e 
subtotais especificados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demons-
tração do resultado do exercício em uma das 
cinco categorias: operacional, investimento, 
financiamento, impostos de renda e ope-
rações descontinuadas, das quais as três 
primeiras são novos.

01/01/2027

IFRS 19, subsidiaria sem 
responsabilidades públicas: 
Divulgações

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, 
que permite que entidades elegíveis optem 
por aplicar seus requisitos de divulgação re-
duzidos enquanto ainda aplicam os requisi-
tos de reconhecimento, mensuração e apre-
sentação em outros padrões contábeis IFRS

01/01/2027

Alterações ao CPC 18 (R3) 
- Investimento em Coligada, 
Em Controlada e Empre-
endimento Controlado. Em 
Conjunto e a ICPC 09 - 
Demonstrações financeiras 
Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação 
do Método da Equivalência 
Patrimonial.

A atualização do Pronunciamento Técnico 
CPC 18 contempla a aplicação do método 
da equivalência patrimonial (MEP) para a 
mensuração de investimentos em contro-
ladas nas Demonstrações financeiras Indi-
viduais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa 
prática nas Demonstrações financeiras se-
paradas. Essa convergência harmoniza as 
práticas contábeis adotadas no Brasil com 
as internacionais, sem gerar impactos ma-
teriais em relação à norma atualmente vi-
gente, concentrando-se apenas em ajustes 
de redação e na atualização das referências 
normativas.

01/01/2025

Alterações ao CPC 02 (R2) 
- Efeitos nas Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conver-
são de
Demonstrações financeiras 
e CPC 37 (R1) - Adoção 
Inicial das Normas Interna-
cionais de Contabilidade

As alterações buscam definir o conceito 
de moeda conversível e orientam sobre os 
procedimentos para moedas não conversí-
veis, determinando que a conversibilidade 
deve ser avaliada na data de mensuração 
com base no propósito da transação. Caso 
a moeda não seja conversível, a entidade 
deve estimar a taxa de câmbio que reflita 
as condições de mercado. Em situações 
com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que 
melhor represente a liquidação dos fluxos de 
caixa. O pronunciamento também destaca a 
importância das divulgações sobre moedas 
não conversíveis, para que os usuários das 
demonstrações financeiras compreendam 
os impactos financeiros, riscos envolvidos 
e critérios utilizados na estimativa da taxa 
de câmbio.

01/01/2025

A Administração está avaliando potenciais impactos e, neste momento, não se espera que 
a adoção das normas listadas acima tenha um impacto relevante sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia em exercícios futuros. Quaisquer impactos identificados serão 
devidamente divulgados nas demonstrações financeiras, conforme necessário.
3. Caixa e equivalentes de caixa 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e bancos conta movimento 1  1 
Aplicações financeiras (i) 84 -
Total 85 1
(i) As aplicações financeiras de liquidez imediata são representadas substancialmente por 
aplicações em CDB e são remuneradas a uma taxa mensal de 97% do DI podendo ser res-
gatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada. 4. Recebíveis - A CCB 
número 0001734745/HCS possuí prazo de duração determinado de 3 (três) anos, com saldo 
principal de R$ 100.000 (cem milhões de Reais). Insere-se no contexto de uma operação 
estruturada de securitização de créditos financeiros de responsabilidade do Emitente, que 
servirão de lastro à emissão de Debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, em série única, a) Composição da carteira: Em 31 de dezembro de 2024 
o saldo a seguir representa:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo anterior 127.604 106.561
(+) Atualização de juros 22.399 21.043
Total (i) 150.003 127.604
Circulante 150.003 -
Não circulante - 127.604
(i) As parcelas do ativo têm seus vencimentos em 2025. 5. Debêntures - 5.1. Condições 
da escritura: De acordo com a Escrituração das Debêntures, a administração da Companhia 
visa captar recursos no montante de R$ 100.000 (cem milhões de Reais) com a integrali-
zação de 100.000 (cem mil) Debêntures, observado o disposto na Escritura a respeito da 
possibilidade de distribuição parcial, sendo as Debêntures de série única. Até o final de 31 
de dezembro de 2024 foram subscritas na totalidade às 100.000 (cem mil) Debêntures. 5.2. 
Características das debêntures: a) Remuneração - As Debêntures fazem jus a remune-
ração equivalente a 100% da variação acumulada do DI, acrescida de uma sobretaxa de 
6,00% ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis. b) Garantia - Em garantia 

do fiel, integral e imediato cumprimento de todas as obrigações a Companhia constituiu 
a Cessão Fiduciária de Cash Collateral da Conta Vinculada, Cessão Fiduciária de Bens e 
Direitos, Alienação Fiduciária de Ações da Codesa Porto (após aquisição do porto) e Fundo 
de Despesas. c) Risco de crédito - Os direitos creditórios a serem adquiridos poderão não 
ser performados, o que poderá acarretar a insuficiência da Garantia quanto ao pagamento 
integral das debêntures. As partes acordam que os pagamentos de juros e amortização das 
debêntures dependerão exclusivamente da performance dos diretos creditórios a serem 
adquiridos pela emissora. d) Perdas estimadas para crédito de liquidação duvidosa - 
Quando da aquisição dos direitos creditórios, a administração da Companhia irá efetuar as 
provisões de crédito de liquidação duvidosa em montantes que estimem sua realização. 5.3. 
Composição das obrigações com debêntures: Em 31 de dezembro de 2024 o saldo das 
debêntures está assim apresentado:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo Anterior  127.604  106.561 
1ª Emissão de certificados - série única - -
Juros emissão - série única 22.399 21.043
Subtotal 150.003 127.604
Saldo anterior 15 2
Prêmios a pagar (32) 13
Subtotal (17) 15
Total das emissões (i) 149.986 127.619
Circulante 149.986 -
Não circulante - 127.619
(i) As parcelas têm seus vencimentos em 2025 . 6. Patrimônio líquido: - 6.1. Capital 
social:O capital social subscrito da Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A., em 31 de dezembro de 2024, é de R$ 1, divididos em 500 (quinhentas) 
ações ordinárias, todas nominativas, sem valor nominal e sem ações em tesouraria. Em 31 
de dezembro de 2024 o capital social estava totalmente integralizado pelos seus acionistas 
no montante de R$ 1. 6.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício, e não poderá exceder a 20% do capital social. 
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 6.3. Dividendos propostos: Feitas 
as necessárias anotações dos lucros líquidos apurados no balanço anual deduzir-se-ão: • 
5% (cinco por cento) para constituição de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) 
do capital social; • 10% do lucro líquido ajustado, em conformidade com o disposto no art. 
202 da Lei nº 6.404/76, para distribuição, como dividendo obrigatório, aos acionistas; • O 
saldo que se verificar após as destinações mencionadas terá a aplicação que lhe for dada 
pela Assembleia Geral, mediante proposição da Diretoria, observadas as disposições legais. 
7. Provisão para contingências -  A Companhia não tem conhecimento e nem registrou no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2024 qualquer provisão para demandas judiciais, ten-
do em vista que, com base em seus assessores jurídicos, não possui contingências judiciais 
com avaliação de risco de perda provável ou possível de perda. 8. Instrumentos financeiros 
- A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos financeiros, todos registra-
dos em contas patrimoniais. A administração desses riscos é realizada por meio de definição 
de estratégias conservadoras, visando segurança, rentabilidade e liquidez: 8.1. Valorização 
dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros ativos em 31 de dezembro de 
2024 são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de caixa (Nota Explicativa nº 3): O 
valor de mercado desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações 
financeiras. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de riscos. 9. Receitas operacionais - Em 31 de dezembro de 2024 
e de 2023, as receitas estão assim compostas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Receita de juros sobre carteira de crédito 22.399 21.043
Reversão de Prêmios 37 -
Total 22.436 21.043
10. Custos operacionais - Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, os custos operacionais 
estão assim compostos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Prêmios a Pagar  (5)  (13)
Juros Debentures  (22.399)  (21.043)
Gestão de carteiras  (17) -
Banco liquidante, Escriturador, Custo B3  (5) -
Total  (22.426)  (21.056)
11. Despesas gerais e administrativas - Em 31 de dezembro de 2024, as despesas gerais 
e administrativas estão demonstradas no quadro a seguir:
Descrição 31/12/2024
Assessoria contábil  (16)
Total  (16)
12. Receitas financeiras - As receitas financeiras estão demonstradas no quadro a seguir: 
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Rendimento de aplicações financeiras 6 13
Total 6 13
13. Remuneração do pessoal-chave da Administração - Não houve remuneração paga 
ao pessoal-chave da Administração no exercício findo em 31 de dezembro de 2024. 14. 
Relação com auditores - De acordo com a Resolução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022, 
o administrador não contratou outros serviços, que envolvam atividades de gestão de recur-
sos de terceiros, junto ao auditor independente responsável pelo exame das demonstrações 
financeiras, exceto aqueles relacionados aos serviços de auditoria externa. 15. Eventos sub-
sequentes - Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerramento no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024.

Diretoria
Diretor Presidente e Diretor de Relações com o Investidor

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa
Responsável Técnico

Paulo Donizete Eudes da Silva
Contador - CRC 1SP177836-O-0

Aos Administradores e Acionistas daPorto de Vitoria Companhia Securitizadora de Crédi-
tos Financeiros S.A. Opinião sobre as demonstrações financeiras - Examinamos as de-
monstrações financeiras da Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Fi-
nanceiros S.A . (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2024, e suas respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, as-
sim como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião sobre as demonstrações financeiras - Nossa auditoria foi conduzida de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção a Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria (“PAA”) - Principais assuntos de 
auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em 
nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Cédula de Crédito Bancário - A Companhia realiza a gestão do direito de 
crédito oriundo da atividade de securitização, vinculado à emissão de uma Cédula de Crédito 
Bancário (CCB). Esse direito creditório é fundamental para a estrutura de negócios da Compa-
nhia, pois está diretamente relacionado à captação de recursos e à geração de receitas futu-
ras. Além disso, a mensuração e a contabilização desses direitos demandam julgamentos 
significativos por parte da Administração, o que eleva a complexidade e o risco associado ao 
tema. Esse tema foi considerado um principal assunto em nossa auditoria, pois trata-se da 
atividade central da Companhia, e os valores relacionados aos direitos creditórios de securiti-
zação e respectivas comissões representam um saldo significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia. Como nossa auditoria conduziu esse assunto - Em resposta ao risco 
significativo de auditoria identificado, efetuamos procedimentos específicos de auditoria, que 
incluem, mas não se limitam a: • Com base em amostras, dos direitos creditórios, inspecio-
nando evidências que comprovem sua ocorrência, integridade, exatidão e adequada contabi-
lização; • Análise da cessão dos direitos creditórios e verificação dos contratos que suportam 
essas operações; • Revisão da documentação comprobatória do lastro das operações, in-

cluindo registros contábeis e contratos subjacentes; • Reprocessamento dos cálculos da 
Cédula de Crédito Bancário, avaliando a correta aplicação das premissas utilizadas pela Ad-
ministração; • Avaliação da adequação e suficiência das divulgações apresentadas nas notas 
explicativas das demonstrações financeiras. Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos acima descritos, consideramos que os critérios e premissas adotados pela 
Administração para o reconhecimento e mensuração da Cédula de Crédito Bancário, assim 
como as divulgações apresentadas nas notas explicativas, são razoáveis em todos os aspec-
tos relevantes no contexto das demonstrações financeiras. Outros assuntos - Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA): Revisamos também as Demonstrações do Valor Adicionado 
(DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsa-
bilidade da Administração da Porto de Vitoria Companhia Securitizadora de Créditos Financei-
ros., cuja apresentação é requerida de acordo com as normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimen-
tos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresen-
tadas, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras toma-
das em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
- A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações, nossa respon-
sabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relató-
rio da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audi-
toria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi-
nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de março de 2025. 
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-031.269/O-1
Fábio Rodrigo Muralo

Contador CRC 1SP-212.827/O-0

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1005689-12.2022.8.26.0010. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Duplicata. Exequente: Pedreira Sargon Ltda e outro. Executado: CS Servicos e Locacao de Equipamentos Ltda. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005689-12.2022.8.26.0010. O MM. Juiz de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro
Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr. Carlos Antonio da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a CS SERVICOS E
LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ 05.360.142/0001-83, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Pedreira Sargon Ltda e outro, objetivando a quantia de R$ 38.135,31 (setembro/2022), representada
por duplicatas emitidas virtualmente e dadas a conhecer ao executado através de cobrança bancária. Estando a executada em
lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL (CPC, art. 257, III), para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens. Em caso de revelia será nomeado
curador especial (CPC, art. 257, IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de março de 2025.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE PAULA HARUMI TAMURA, 
REQUERIDO POR ALOISIO TAMURA-PROCESSO Nº1023531-89.2023.8.26.0100.O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 6ªVara da Fa-
mília e Sucessões,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Homero Maion,na forma da Lei,etc.FAZ SABER aos que o pre-
sente edital virem ou dele conhecimento tiverem que,por sentença proferida em 12/12/2024,foi decretada a INTERDIÇÃO de PAULA 
HARUMI TAMURA,CPF 30352289813,conforme a seguir:POSTO ISSO,JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição 
parcial, restrita aos atos da vida civil de natureza patrimonial e negocial, de Paula Harumi Tamura, RG 28.797.449-2, CPF 
303.522.898-13, nomeando-lhe como curador o Sr. Aloisio Tamura, RG 3.672.939-5, CPF 103.983.418-34. ESTA SENTENÇA 
SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalo de dez 
dias e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2025.           | 22, 01, 11 

 BRANAVE S/A - TRANSPORTES FLUVIAIS 
C.N.P.J/ME.: 93.032.738/0001-11 - N.I.R.E:- 35.300.132.289

CONVOCAÇÃO – ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os Senhores Acionistas desta Sociedade, para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária, a ser 
realizada no dia 30 de abril de 2025, às 10:00 horas na sede social na Av. Paulista, 460 – 18º Andar, São Paulo, Ca-
pital, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Aprovação das Demonstrações Financeiras e Balanços Pa-
trimoniais encerrados em 31.12.2024; b) Fixação dos honorários da Diretoria; c) Outros assuntos do interesse ge-
ral. As Demonstrações Financeiras e os Balanços Patrimoniais estão a disposição dos acionistas na sede social.

São Paulo, 28 de março de 2025.
RONALDO ANDRES JEFFREY SMITH

IMARIBO S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF: 76.486.463/0001-77 - NIRE: 4130001199-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Imaribo S/A - Indústria e Comércio, para  se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária - (AGOE) a ser realizada às 9h00, do dia 10/04/2024, na sede
social da Companhia, localizada na Rua Alfred Nobel, 635, CIC, Curitiba/PR, a fim de deliberarem sobre
as seguintes matérias:
EM AGO:
(i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas
ao exercício social da companhia encerrado em 31/12/2024;
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2024;
(iii) Eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia;
(iv) Fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria da companhia;
EM AGE:
(I) Aumento de Capital por Incorporação de Reservas;
(II) Assuntos Gerais

Curitiba, 25 de março de 2025.
Diretor Superintendente -  Paulo Roberto Pizani

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005484-84.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida Garcia, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANELISE SCHMITT, CPF 965.045.520-53, que a Ação de Despejo por 
Falta de pagamento Cumulada Com Cobrança, requerida por Companhia Zeffari Comércio e Indústria, 
foi julgada procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 1.521.980,41 (01/2024), corrigidos 
monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada 
em lugar ignorado, expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o 
pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários 
advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 dias para que a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça 
suas impugnações (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS.                                                                                                                                        N - 29 e 01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0054764-24.2023.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Laura Correa Rodrigues, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a KATIA MARIA PHAELANTE CAMARA LIMA, CPF 192.567.014-72, que a Ação de 
Procedimento Comum, requerida por Sociedade Beneficente de Senhoras Hospital Sírio-libanês, foi julgada 
procedente, condenando a ré ao pagamento de R$ 278.986,91 (07/2024), corrigidos monetariamente, bem 
como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, 
expediu-se o presente, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do 
débito, sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, 
§§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que 
a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações (art. 525 do C.P.C.). 
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de  
São Paulo, aos 10 de fevereiro de 2025.                                                                                                        N - 29 e 01

BIOMM S.A.
CNPJ Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510 

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da BIOMM S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista no artigo 124 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), a comparecerem à 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a realizar-se no dia 29 de abril de 2025, às 14:00 horas, na sede 
social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos Ingleses, 
CEP 34.018-000, na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024 e aprovar a distribuição de dividendos, se houver; e (iii) Fixar a remuneração global dos administradores 
da Companhia para o exercício social de 2025. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Deliberar sobre a eleição de 
membros suplentes para o conselho de administração da Companhia; (ii) Deliberar sobre a reforma do Estatuto Social da 
Companhia, com alteração dos atuais artigos 2, 5, 6, 7, 9, 11, 13, 14, 15, 17, 19, 21, 22, 23, 24, 29, 33, 34, 37 e 40, inclusões 
de parágrafos, exclusões de parágrafos e ajustes de referência; e (iii) Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, em virtude da deliberação do item “(ii)” acima. Instruções Gerais: Todos os documentos e informações 
pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGOE, incluindo este Edital, a Proposta do Conselho de 
Administração da Companhia (“Proposta da Administração”) e aqueles exigidos pelo artigo 133 da Lei das Sociedades por 
Ações e pela Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor, 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, bem como no site da Companhia (www.biomm.com), 
no site da CVM (www.cvm.gov.br) e no site da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). A AGOE será realizada 
de forma exclusivamente presencial, em conformidade com a prática historicamente adotada pela Companhia em suas 
assembleias, visando garantir o pleno engajamento, transparência e eficácia nas deliberações, bem como considerando 
que os níveis históricos de presença dos acionistas se mostram satisfatórios e compatíveis com a dinâmica da Companhia.  
Nesse contexto, poderão participar da AGOE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas pela Companhia, por 
si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida 
constam na Proposta da Administração. Nos termos do artigo 5º, inciso I-A da Resolução CVM 81 e nos termos do artigo 4º 
da Resolução da CVM nº 70, de 22 de março de 2022, o percentual mínimo sobre o capital votante necessários ao pedido 
de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento). Nova Lima/MG, 28 de março de 2025.

Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

CITRINO EMPREENDIMENTO  
E PARTICIPAÇÃO S/A

CNPJ nº 14.898.814/0001-08
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam V.Sas. convocadas para a Assembleia Geral Ordinária do Citrino Empreendimento e 
Participação S.A., inscrita no CNPJ 14.898.814/0001-08 de acordo e nos termos do Artigo 8º, do 
Estatuto Social e parágrafo único do artigo 121 da Lei 6404/76, a qual será realizada em 25 de abril 
de 2025, sexta-feira, às 14:30 horas através de videoconferência (link e dados para acesso abaixo), 
a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (I) Aprovação de Contas Exercício 2024; (II) Previsão 
de Resultados 2025; (III) Melhorias Operacionais; (IV) Plano Estratégico; (V) Comercialização; 
(VI) Reeleição Diretoria; e (VII) Outros Assuntos de Interesse. As demonstrações financeiras 
encontram-se desde já disponíveis na sede da Companhia. Informamos que V.Sas. poderão se fazer 
representar por Procurador, especialmente constituído para tal ato por meio de Procuração com firma 
reconhecida. Neste aspecto, a Administradora se dispõe a representar V.Sas. mediante fornecimento 
de Procuração, bem como, voto por escrito de cada ordem do dia. Dados para acesso a videoconferência 
- Zoom: https://us02web.zoom.us/j/88693844733?pwd=FDpnN2YwFPtB99mS1DiLva19vbxHqD.1. 
ID da reunião: 886 9384 4733 - Senha: 497412. A Administração.

CBR 046 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 27.595.821/0001-74 - NIRE 35.230.535.622

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 25.03.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretário: Fabio Elias Cury. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital 
social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 17.843.904,00 para R$ 
12.843.904,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

www.jornalodiasp.com.br



Firjan e Unicef vão combater
violência contra crianças e adolescentes
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A Federação das Indústrias
do Estado do Rio de Janeiro (Fir-
jan) e o Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (Unicef) assi-
naram na segunda-feira (31) um
memorando de entendimento
para combater a violência contra
crianças e adolescentes no esta-
do. Além de promover ações de
prevenção e respostas a situa-
ções de violência, a intenção é
que as empresas possam abrir
mais oportunidades, oferecendo,
por exemplo, estágios aos jovens
e empregos dignos às mães, pais
e responsáveis.

Segundo ambas as entidades,
a garantia dos direitos das crian-
ças e adolescentes passa pelo
mundo do trabalho, seja porque
os familiares e cuidadores estão
trabalhando nesses locais, seja
porque os próprios jovens pas-
sam pelas empresas. A garantia
de direitos passa também por for-
mação e educação.

Os empregadores devem sa-
ber como lidar quando identifi-
cam que os funcionários passam
por situações de violência, seja
acionando os órgãos competen-
tes, seja oferecendo apoio em si-
tuações específicas quando, por
exemplo, funcionários não tive-
rem com quem deixar os filhos
porque tiroteios fecharam a es-

cola. Além disso, o setor privado
pode atuar para prevenir essas vio-
lências e garantir direitos, oferecen-
do formações e oportunidades.

“A gente quer trabalhar com
a Firjan para capacitar todas as
empresas filiadas à Federação em
como tratar os casos de violên-
cia”, diz a representante Adjunta
do Unicef no Brasil, Layla Saad.

“A Firjan tem uma capilarida-
de dentro do estado muito gran-
de e tem um alcance que a gente,
como Unicef, nunca conseguiria
realmente chegar em um público
tão grande”, complementa.

Compromisso
O memorando de entendimen-

to foi assinado no evento para
cada criança e adolescente, uma
vida protegida por inteiro: Diálo-
gos com Unicef, Firjan e empre-
sas do Rio de Janeiro, que reu-
niu, na sede da Firjan, no Centro
do Rio de Janeiro, lideranças dos
setores privado e filantrópico
para discutir ações e investimen-
tos em projetos de responsabili-
dade social.

Entre os objetivos comuns
firmados entre as entidades
estão:

Mobilizar empresas, organi-
zações, escolas e territórios de
atuação para disseminação e ar-

ticulação de ações de prevenção
e resposta às violências contra
crianças e adolescentes no esta-
do do Rio de Janeiro;

Promover ações de treina-
mento sobre prevenção, reco-
nhecimento de sintomas de vio-
lência e o encaminhamento de
casos de crianças e adolescen-
tes vítimas;

Colaborar nas ações de em-
pregabilidade de jovens em situ-
ação de vulnerabilidade, especi-
almente de meninos e meninas
negras.

De acordo com Saad, com a
aproximação das entidades, a ex-
pectativa é que mais empresas
passem a fazer parte da iniciativa
Um Milhão de Oportunidades
(1MiO). Liderada pelo Unicef,
1MiO é uma aliança multissetori-
al de empresas, sociedade civil e
governos promover oportunida-
des de formação profissional e
trabalho decente para adolescen-
tes e jovens entre 14 e 29 anos
que se encontram em situação de
vulnerabilidade.

O presidente da Firjan, Luiz
Césio Caetano, destacou ações
que já são desenvolvidas pelo
setor como o SESI [Serviço Soci-
al da Indústria] Cidadania, prin-
cipal programa de investimento
social da Firjan. O programa de-

senvolve ações e projetos em ter-
ritórios com vulnerabilidade so-
cial nas áreas de educação, es-
porte, lazer, cultura e empreende-
dorismo. Está presente em 33 lo-
cais no Rio de Janeiro, Duque de
Caxias e São Gonçalo.

“Esse compromisso que nós
assumimos com a indústria flu-
minense, com o apoio do Unicef,
fortalece todo um trabalho que
nós realizamos ao longo das últi-
mas décadas. O compromisso é
mobilizar as empresas e os orga-
nismos do estado no apoio ao
combate à violência, à pobreza, à
falta de inclusão dos jovens que
vivem nas periferias, que estão
fora do mercado de trabalho, es-
tão fora de uma perspectiva”, diz.

A importância da escuta
Quem passou por situações

de vulnerabilidade e de privação
de direitos também compartilhou
as experiências no evento.

A assistente de projetos es-
peciais da Firjan SESI Talita Ro-
drigues da Silva, foi uma das par-
ticipantes do Programa ViraVida
da Firjan SESI, voltado para for-
mar jovens para o mundo do tra-
balho. Atualmente, ela cursa pe-
dagogia na Universidade do Es-
tado do Rio de Janeiro (UERJ) e
mora na Rocinha, na zona sul do

Rio. É a caçula de seis filhos e
pais analfabetos, sendo a mãe
diarista e o pai já falecido. É a pri-
meira da família a entrar em uma
universidade e a segunda a ter-
minar o ensino médio.

Silva participou de uma das
mesas do evento. Ela contou que
o que fez diferença na própria
vida foi ser ouvida. “Tive muita
rede de apoio e foi importante ser
ouvida e validada. Isso fez com
que eu começasse a tomar espa-
ços que jamais teria pensando
que poderia ter antes”, diz. Para
ela, é importante que as empre-
sas ouçam os funcionários.

À plateia de empresários ela
fez um pedido: “Quando vocês
pensarem em contratar um jovem,
que vocês contratem o jovem”,
diz. “A gente precisa ser ouvido
e é preciso entender que a gente
pode discordar de vocês, pode
falar que é interessante ir por
outros caminhos”.

A empreendedora social e
fundadora do Instituto Educar+
no Complexo do Chapadão, Ca-
rol Santos, participou da mesma
mesa. O Complexo do Chapadão
na zona norte da cidade é consi-
derado um dos territórios com
altos índices de violência. Ela diz
que isso impacta diariamente a
vida da população local.

Desde cedo, ela sonhava em
mudar essa realidade. “Ali no
meus 15 anos, eu via que a minha
comunidade já vivia situações de
vulnerabilidade, como falta de
encaminhamento básico, falta de
oportunidade, e também lidando
com a violência do tráfico de dro-
gas”, diz e conta que fez uma
apresentação que compartilhou
nas redes sociais ‘Não custa so-
nhar. Um dia eu vou começar um
projeto no meu território’”.

E foi o que ela fez. Hoje, o Ins-
tituto Educar+ que promove edu-
cação, cultura e tecnologia já
atendeu a mais de 1 mil crianças
e adolescentes no Complexo do
Chapadão. Ela também teve a
oportunidade de participar da ini-
ciativa 1MiO.

“Viver com a violência e com
a violação dos direitos todos os
dias no Chapadão é muito difícil.
Não é algo que um dado vai tra-
zer para vocês a dimensão do que
é perder um familiar por uma vio-
lência. Eu sei que a gente tem
empatia, a gente pode se colocar
num lugar do outro. Espero mui-
to que vocês possam fazer isso,
mas não tem como eu não me
emocionar e falar sobre como a
oportunidade de trabalho pode
salvar a vida de um jovem”, afir-
mou. (Agência Brasil)

Número de hospitais públicos
 com UTIs de excelência cresce 45%

O número de hospitais públi-
cos brasileiros com unidades de
terapia intensiva (UTIs) reconhe-
cidas como de excelência pela
Associação de Medicina Inten-
siva Brasileira (Amib) subiu 45%
em relação a 2024, chegando a um
total de 58. Apesar disso, eles ain-
da são minoria entre os 304 hos-
pitais certificados, dos quais 246
são da rede privada.

A Amib divulgou na segun-
da-feira (31) o resultado da certi-
ficação em 2025, que considerou
o desempenho de 800 hospitais
monitorados pelo Projeto UTIs
Brasileiras durante o ano de 2024.

Entre os hospitais analisados
pela pesquisa, havia 352 públi-
cos e 448 privados que, juntos,
ofertam mais de 20 mil leitos de
UTI no Brasil.

“Embora representem uma
proporção menor, os hospitais
públicos premiados apresenta-
ram avanços nos últimos anos”,
destacou a Amib

Em relação à edição anterior
da premiação, o total de hospi-
tais certificados, segundo a as-
sociação, cresceu 25%. Enquan-
to no setor público, o aumento
foi de 45%, entre os hospitais
privados, o número de certifica-

ções subiu 21%.
“O crescimento do número de

unidades públicas certificadas
reflete o esforço de gestores e
equipes do SUS [Sistema Único
de Saúde] em qualificar a assis-
tência crítica por meio de práti-
cas baseadas em evidências e
indicadores, mesmo diante de li-
mitações orçamentárias e estru-
turais”, destacou a Amib.

A avaliação reconhece os
hospitais analisados com as cer-
tificações Top Performer e Efici-
ente. Para receber o primeiro selo,
a unidade precisa estar entre as
33% melhores UTIs do país. Já o

selo de UTI Eficiente é concedi-
do às unidades que estão acima
da média, mas não entre as me-
lhores — entre o 33º e o 50º per-
centil.

Os dados mostram que, em
2024, 21 hospitais públicos fo-
ram certificados como Top
Performer, enquanto, em 2025,
o número subiu para 25 – um au-
mento de 19%.

No caso do selo Eficiente, o
aumento foi mais expressivo, pas-
sando de 19 para 33 hospitais cer-
tificados – um salto de 74%.

No setor privado, os núme-
ros passaram de 136 para 164

(Top Performer) e de 68 para 82
(Eficiente).

Criada em 2016, a certificação
visa a reconhecer anualmente a
qualidade e a excelência do aten-
dimento prestado por esse tipo
de unidade de saúde, refletindo
o compromisso com a melhoria
contínua e a promoção de um
cuidado seguro, sustentável e
eficiente para pacientes em esta-
do crítico.

A premiação leva em conta
uma série de indicadores que
medem o desempenho real das
UTIs, ajustado ao perfil dos pa-
cientes atendidos. São utilizados

dois parâmetros principais:
Taxa de Mortalidade Padro-

nizada - compara o número de
mortes esperadas com o número
de mortes reais, levando em con-
ta a gravidade dos pacientes;

Taxa de Utilização de Recur-
sos Padronizada - avalia se a UTI
faz um uso adequado dos recur-
sos disponíveis.

Esses dois indicadores, se-
gundo a Amib, são calculados a
partir de critérios reconhecidos
internacionalmente, que estimam
o risco de morte logo na admis-
são do paciente na UTI. (Agên-
cia Brasil)

Ameaças “insistem em sobreviver”,
 diz Lula sobre golpe de 64

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva afirmou, na segunda-fei-
ra (31), que ameaças autoritárias,
“infelizmente, ainda insistem em
sobreviver”. Em publicação nas
redes sociais, alusiva ao golpe ci-
vil-militar de 1964, Lula reforçou a
importância da defesa da demo-
cracia, dos direitos humanos e da
soberania do povo para escolher
seus líderes por meio do voto.

“Não existe, fora da democra-
cia, caminhos para que o Brasil
seja um país mais justo e menos
desigual. Não existe um verda-

deiro desenvolvimento inclusivo
sem que a voz do povo seja ou-
vida e respeitada. Não existe jus-
tiça sem a garantia de que as ins-
tituições sejam sólidas, harmôni-
cas e independentes”, escreveu.

O golpe civil-militar de 1964,
que completa 61 anos nesta ter-
ça (1º), marcou o início de uma
ditadura comandada por generais
no Brasil que durou 21 anos, pe-
ríodo no qual eleições diretas fo-
ram suspensas e a liberdade de
expressão e oposição política
restringidas.

“Nosso povo, com muita luta,
superou os períodos sombrios de
sua história. Há 40 anos, vivemos
em um regime democrático e de
liberdades, que se tornou ainda
mais forte e vivo com a Consti-
tuição Federal de 1988. Esta é uma
trajetória que, tenho certeza, con-
tinuaremos seguindo. Sem nun-
ca retroceder”, acrescentou o
presidente.

No ano passado, o Supremo
Tribunal Federal (STF) julgou ser
inconstitucional empregar di-
nheiro público para comemorar o
golpe militar de 1964. A Corte
publicou, em seus perfis oficiais
nas redes sociais, uma mensa-
gem sobre o golpe, que deve ser
lembrado “para que nunca se re-
pita”, diz o texto.

No dia 18 de março, o Senado
Federal também realizou sessão
solene para lembrar os 40 anos
da redemocratização do país, com
uma homenagem ao ex-presiden-
te José Sarney, o primeiro presi-

dente do Brasil após o fim da di-
tadura, que prevaleceu entre 1964
e 1985. Na ocasião, o presidente
do Senado, Davi Alcolumbre,
destacou que o evento no Plená-
rio firma o compromisso da Casa
com a democracia.

Anistia
Em publicação nas redes so-

ciais, a ministra de Relações Ins-
titucionais, Gleisi Hoffmann,
lembrou que, no período da di-
tadura, direitos e garantias fo-
ram cerceadas e opositores ao
regime militar foram presos,
perseguidos e mortos. “Foram
mais de duas décadas de resis-
tência e sacrifício para a res-
tauração da democracia”, es-
creveu, defendendo que não
haja anistia para quem, hoje,
atenta contra a democracia.

Na semana passada, o STF
abriu a ação penal contra o ex-
presidente Jair Bolsonaro e mais
sete aliados, denunciados pela

Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR), por tentativa de golpe
de Estado. O plano teria sido co-
locado em prática entre os anos
de 2021 e 2023 e culminado com
os ataques às sedes dos Três
Poderes, em Brasília, em 8 de ja-
neiro de 2023.

Mesmo antes da abertura da
ação, aliados do ex-presidente
Bolsonaro já articulavam no
Congresso um projeto de lei que
concede anistia aos golpistas
condenados pelo 8 de janeiro,
com a extinção das punições.
Juristas ouvidos pela Agência
Brasil consideram que anistiar
crimes contra a democracia é
preocupante.

O ministro da Casa Civil, Rui
Costa, também se posicionou
contra a anistia e afirmou que é
preciso relembrar os eventos da
ditadura “para não repetir”. “O
Golpe Militar aconteceu há 61
anos, mas hoje ainda precisamos
lutar firmemente em defesa da

democracia, contra o extremismo
e pela justiça. Ditadura nunca
mais. Democracia sempre. Sem
anistia”, escreveu em postagem
nas redes.

No mês passado, o STF tam-
bém decidiu, por unanimidade,
que irá rever seu entendimento
sobre a Lei da Anistia, sanciona-
da em 1979 pelo general João Bap-
tista Figueiredo, último ditador do
regime militar. Os ministros deve-
rão discutir se a anistia ampla e
irrestrita, conforme determinada
pela lei, se aplica a casos de cri-
mes continuados como o de se-
questro e ocultação de cadáver.

A reabertura da discussão
sobre a Lei da Anistia foi feita nos
recursos que tratam da Guerrilha
do Araguaia, maior movimento
armado de resistência rural ao
regime militar, e sobre o desapa-
recimento do deputado Rubens
Paiva, que foi sequestrado e mor-
to por agentes da ditadura.
(Agência Brasil)

Presidente da COP 30 defende novas
formas de financiamento climático

O embaixador André Corrêa
do Lago, presidente da Conferên-
cia das Nações Unidas sobre
Mudança do Clima (COP30), que
será realizada em novembro des-
te ano em Belém, defendeu na
segunda-feira (31) que é preciso
pensar em novas formas para se
financiar a agenda ambiental.

“O Brasil está dando uma aju-
da imensa para encontrar cami-
nhos para outras formas de finan-
ciar. Existem discussões sobre ta-
xação para transporte marítimo,
petróleo, classe executiva de
avião. A gente vai olhar para tudo
para chegar a US$ 1,3 trilhão em
2035. Precisamos ampliar a discus-
são sobre financiamento climáti-
co e pensar além dos mecanismos

tradicionais”, disse ele durante o
evento Soluções Baseadas na
Natureza: Oportunidades de Es-
cala e Perspectivas de Financia-
mento, promovido pelo Nature
Investment Lab (NIL).

O encontro, realizado hoje, na
capital paulista, reuniu líderes do
setor financeiro, de instituições
públicas e multilaterais e organi-
zações do ecossistema de impac-
to para discutir os avanços do
Nature Investment Lab, iniciati-
va liderada pelo setor privado e
que foi lançada em setembro do
ano passado para superar desa-
fios legais e financeiros, desen-
volver modelos de negócios re-
plicáveis e criar estruturas finan-
ceiras inovadoras para projetos

sustentáveis no Brasil.
De acordo com o embaixador,

o financiamento da “agenda de
ação” é uma das prioridades do
governo brasileiro, além do for-
talecimento do multilateralismo e
da criação de oportunidades de
negócio, buscando tornar viáveis
os projetos voltados ao combate
à mudança climática.

“Não podemos achar que ape-
nas a negociação de mudança cli-
mática e o Acordo de Paris vão re-
solver a questão climática. O Acor-
do e a Convenção do Clima são
ambientes bons para negociar so-
luções, mas a implementação de-
pende mais de bancos de desen-
volvimento, do FMI [Fundo Mo-
netário Internacional], para que o

que está sendo discutido se torne
uma realidade no campo. O finan-
ciamento depende de outros ór-
gãos”, comentou o embaixador.

“A COP tem uma dimensão
muito formal, das negociações, e
delas só podem participar os 196
países do Acordo de Paris. Quem vai
levar isso adiante são instituições
desses países, mas também gover-
nos subnacionais, setor privado,
academia, que não participam das
negociações. O que vocês estão fa-
zendo pode servir como base para
outros países, onde é muito mais di-
fícil. O mundo em desenvolvimento
tem grande esperança de que ve-
nham do Brasil ideias como as que
vocês estão desenvolvendo”, acres-
centou. (Agência Brasil)

Em um dia misto no merca-
do financeiro, o dólar despen-
cou e a bolsa de valores tam-
bém caiu. Em meio à cautela
com a entrada em vigor do tari-
faço do governo de Donald
Trump, a moeda norte-america-
na caiu mais de 3% no mês.
Apesar da queda da segunda-
feira (31), a bolsa subiu cerca
de 6% e teve o melhor desem-
penho mensal desde agosto do
ano passado. 

O dólar comercial encerrou
o dia vendido a R$ 5,706, com
queda de R$ 0,054 (-0,94%). A
cotação chegou a abrir em alta,
mas passou a cair após a aber-
tura dos mercados norte-ame-
ricanos. Na mínima do dia, por
volta das 15h30, aproximou-se
de R$ 5,69.

A moeda norte-americana
está no valor mais baixo desde
o último dia 20, quando tinha
fechado em R$ 5,67. A divisa
caiu 3,57% em março e acumula
baixa de 7,67% em 2025.

Diferentemente do câmbio,
o mercado de ações teve um dia
mais turbulento. O índice Ibo-
vespa, da B3, fechou aos
130.259 pontos, com queda de
1,25%. A queda desta segunda
foi parcialmente motivada pela

Dólar fecha a R$ 5,70
e cai 3,57% em março

realização de lucros, quando
investidores vendem papéis
para embolsarem ganhos recen-
tes. O indicador subiu 6,08% em
março e acumula alta de 8,29%
em 2025.

Fatores internos e externos
influenciaram o mercado finan-
ceiro na segunda-feira. No Bra-
sil, a formação da taxa Ptax, câm-
bio médio no último dia útil do
mês que corrige a parcela da dí-
vida do governo em dólar, re-
forçou a queda do dólar, à me-
dida que muitos estrangeiros re-
duziram as apostas contra o real
nas últimas semanas. Isso fez o
real descolar-se de outras moe-
das emergentes, que se depre-
ciaram na segunda-feira.

No cenário internacional, in-
vestidores avaliam que o Bra-
sil será menos afetado que ou-
tros países com a imposição
de tarifas recíprocas pelo go-
verno de Donald Trump. A
partir de quarta-feira (2), os
Estados Unidos taxarão as im-
portações com a mesma tarifa
que os países cobram sobre os
produtos deles. No mesmo dia,
entrará em vigor a tarifa de
25% sobre a importação de
automóveis nos Estados Uni-
dos. (Agência Brasil)


